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Resumo 

Este estudo analisou o papel que as tecnologias educativas podem desempenhar na 

educação de crianças e jovens com multideficiência. Teve como objeto de estudo a 

conceção e desenvolvimento de um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) para 

apoio a pais e docentes destas crianças e jovens. Procurou saber como é que as 

ferramentas da Web 2.0, sobretudo o Software Social, podem ser usadas para apoiar 

pais e docentes, estudando soluções que contribuam para melhorar as práticas destes 

responsáveis pela educação de crianças e jovens com multideficiência.  

Foi utilizada a abordagem Design Research por ser adequada para estudar problemas 

complexos observados na prática educativa, por tornar possível criar soluções que 

contribuem para melhorar a situação educativa e por possibilitar estudar o fenómeno em 

profundidade no contexto natural, de forma indutiva e holística. O AVA foi criado com 

recurso à plataforma Ning. No estudo participaram 15 pais e 30 docentes de alunos que 

frequentavam 13 unidades de apoio especializado à educação de alunos com 

multideficiência. A recolha dos dados foi efetuada recorrendo ao uso de entrevistas, 

questionários, análise documental, observação e à pesquisa através da comunicação 

mediada por computador. Para estudar esses dados utilizámos a análise de conteúdo e a 

análise de redes sociais.  

O estudo evidenciou que as ferramentas tecnológicas, a gestão do AVA e a participação 

foram dimensões determinantes para a criação e desenvolvimento do ambiente virtual e 

que a flexibilidade das ferramentas usadas impulsionou a criação de um ambiente 

estimulador de uma multiplicidade de experiências, constituindo-se como um novo 

contexto informal de aprendizagem, ao possibilitar a partilha de experiências e a 

construção de saberes sobre multideficiência. Evidenciou também a existência de uma 
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realidade plural observando-se diferentes níveis de participação, sendo esta mais efetiva 

por parte dos docentes, a qual registou progressos ao longo do tempo. Os participantes 

mais ativos assumiram atitudes de “criador” e “crítico” e os mais passivos atitudes de: 

“colecionador”, “espetador” e “inativo”. Daqui emergiram distintos tipos de 

comunidades virtuais: de interesse, de participação e de aprendizagem. O estudo 

apontou ainda que as potencialidades do Software Social não são exploradas da mesma 

forma por todos os participantes, pelo que as suas propriedades são ativadas pelo uso 

que estes lhe dão. 

 

Palavras-chave: Ambiente Virtual de Aprendizagem; Multideficiência; Software Social; 

Rede Social  
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Abstract 

This study analyzed the role that educational technology can play in the education of 

children and youth with multiple disabilities. The object of study is the conception and 

development of a Virtual Learning Environment (VLE) to support parents and teachers 

of these children and youth. We wanted to analyze how the Web 2.0 tools, particularly 

the Social Software, can be used to support parents and teachers of the children and 

youth with multiple disabilities, by studying solutions that improve their practices. 

A Design Research approach was used as an appropriate way for studying complex 

problems from educational practice, making it possible to create solutions that improve 

the educational situation, and allow studying the phenomenon in depth in the natural 

context, inductively and holistically. The VLE was created using the Ning platform. The 

study involved 30 teachers and 15 parents of students attending 13 special units for 

learners with multiple disabilities. Data collection was performed using standardized 

interviews, questionnaires, document analysis, observation, and research through 

computer-mediated communication. We used content analysis and social network 

analysis to study these data.  

The study showed that the technological tools, the management of the VLE and the 

participation dimensions were crucial to the creation and development of the virtual 

environment. It also showed that the flexibility of the tools used led to the creation of a 

stimulating environment for a multitude of experiences, establishing itself as a new 

context of informal learning, enabling the sharing of experiences and knowledge 

building about multiple disabilities. Teacher’s participation showed a progress over time 

and could be described according to its effectiveness. The most active participants 

assumed attitudes of ‘creator’ and ‘critical’, and the more passive attitudes of 
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‘collector’, ‘spectator’ and ‘inactive’, leading to three different types of virtual 

communities of interest, participation and learning. The study also showed that not all 

participants used the Social Software in the same way, therefore leading to software 

properties being more or less activated depending on its use by the participants. 

 

Keywords: Multiple Disabilities, Social Software, Social Network, Virtual Learning 

Environment 
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Introdução  

O presente estudo tem como campo de inquirição as Tecnologias da Informação e 

da Comunicação (TIC) em Educação Especial. O tema do estudo centra-se no papel que 

as tecnologias educativas, particularmente as ferramentas que integram a Web 2.0, 

podem desempenhar na educação de crianças e jovens com multideficiência.  

Enquadramento da Investigação 

A escolha do tema foi influenciada, em grande parte, pela minha experiência 

profissional. Há alguns anos desempenhei funções docentes na educação especial, 

presentemente exerço a docência no ensino superior e leciono cursos de formação 

especializada em educação especial, no domínio da multideficiência, para educadores de 

infância e professores do ensino básico. Ao longo dos anos, no desempenho destas 

atividades, tomei consciência das dificuldades que muitos professores que trabalham 

com as crianças e jovens com multideficiência apresentam no exercício da sua prática 

pedagógica.  

O número de professores a trabalhar com estes alunos no ensino regular aumentou, 

ao longo dos últimos anos, fruto da política de Uma Educação para Todos. Todavia, é 

escassa a oferta de formação especializada e contínua no domínio da multideficiência. 

Por outro lado, existe pouca articulação entre estes profissionais, por exemplo não se 

observa a partilha de conhecimentos e de experiências de sucesso entre eles, nem a 

resolução de problemas em conjunto, ou o esclarecimento de dúvidas. Muitos destes 

docentes desenvolvem a sua atividade profissional de uma forma isolada, sem 

momentos de partilha de angústias, de dificuldades e de recursos ou de práticas bem-

sucedidas  
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As dificuldades parecem ser extensíveis às famílias destas crianças e jovens, as 

quais revelam igualmente necessidades às quais nem sempre a escola consegue 

responder de forma adequada. 

Por outro lado, reconhecemos que nas sociedades desenvolvidas as tecnologias 

estão presentes nos mais diversos sectores: economia, saúde, serviços, comunicação 

social, educação, etc., tornando-se necessárias à realização de inúmeras atividades 

como: aceder a informação; interagir com os outros, particularmente com pessoas que 

se encontram distantes; realizar a atividade profissional e divertir-se. Presentemente, 

muitas pessoas não imaginam a sua vida sem a existência destas tecnologias, 

nomeadamente as relacionadas com as redes de comunicação da Internet. Estes novos 

meios vieram alterar a forma como os indivíduos comunicam e como acedem à 

informação. Não nos podendo alhear das evoluções ocorridas nas últimas décadas neste 

setor, é importante pensar como podemos colocar este avanço tecnológico ao serviço da 

educação. O mesmo é dizer estudar como poderemos usar as atuais tecnologias da Web 

2.0 para fins educativos, por exemplo: para melhorar as condições de aprendizagem dos 

alunos, para criar condições promotoras do desenvolvimento profissional docente, ou 

ainda para desenvolver contextos de aprendizagem não formal promotores da 

comunicação e da interação entre pessoas com interesses comuns. 

Face a estes argumentos procurámos saber como é que as atuais ferramentas da 

Web 2.0 podem ser usadas na educação especial. O seu objetivo foi estudar soluções 

que possam contribuir para melhorar as práticas dos responsáveis pela educação de 

crianças e jovens com multideficiência (pais e docentes).  
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Problema de Investigação 

As experiências de vida das crianças e jovens com multideficiência são, em geral, 

limitadas pelas dificuldades cognitivas, motoras, linguísticas e sensoriais que 

apresentam (Orelove, Sobsey & Silberman, 2004). Estas limitações comprometem o seu 

desenvolvimento e aprendizagem, bem como a atividade e participação nos diversos 

contextos de vida. Criam ainda necessidades às quais a educação tem, frequentemente, 

dificuldade em responder, pois a sua educação nos contextos regulares de ensino é ainda 

uma prática relativamente recente (última década do século XX). Porque a sua educação 

exige recursos materiais e humanos especializados, a atual legislação que regulamenta a 

educação especial (Decreto-Lei 3/2008) criou uma modalidade específica de educação 

para estes alunos: as unidades de apoio especializado. Contudo, muitos 

estabelecimentos de ensino não se encontram suficientemente preparados para 

responder às suas necessidades e às das suas famílias. Por exemplo, a nível dos recursos 

materiais muitas crianças e jovens com multideficiência necessitam de ter acesso a 

Tecnologias de Apoio (TA) que as ajudem a participar na vida social, nomeadamente 

quando estas não usam a fala para comunicar e têm acentuadas limitações na sua 

mobilidade e na autonomia pessoal e social. Porém, muitos estabelecimentos de ensino 

desconhecem a existência destes produtos, são parcos os recursos económicos 

destinados à sua aquisição e muitos professores também não têm informação suficiente 

para saber utilizá-los nas situações do dia-a-dia com os alunos. A este tipo de 

dificuldades acresce-se o facto de muitos professores revelarem necessidade de ter mais 

(in)formação sobre multideficiência e de conhecer colegas que se encontram em 

contextos educativos similares ao seu, diminuindo, assim, o seu isolamento. A agudizar 

a situação as famílias destas crianças e jovens manifestam também ter dificuldades no 
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acesso a informação e a serviços de apoio e às quais nem sempre a escola consegue 

responder.  

Face às exigências que a educação destas crianças e jovens impõe, consideramos 

importante procurar minimizar as dificuldades sentidas por pais e professores e 

encontrar respostas que permitam mediar essas adversidades.  

As atuais tecnologias, particularmente as da Web 2.0, revelam ter potencial para, 

por exemplo, permitir o acesso a inúmeros recursos que podem auxiliar o processo de 

aprendizagem ao longo da vida e permitir que se equacionem outras formas de aceder à 

informação, de partilhar experiências e ideias, de comunicar e de construir 

conhecimento em diversos domínios.  

Porém, não conhecemos estudos que ajudem a compreender como é que estas 

tecnologias podem ser usadas para: i) disponibilizar informação e recursos na área da 

multideficiência; ii) auxiliar as famílias e os professores dos alunos com 

multideficiência a partilhar as suas dificuldades, experiências e interesses, e iii) ajudar 

estes pais e docentes a aprenderem uns com os outros e, ainda, a desenvolver 

competências relacionadas com a multideficiência.  

Neste cenário e com base nos argumentos descritos considerámos importante criar 

um espaço online para pais e docentes de alunos com multideficiência poderem aceder a 

informação que responda às suas necessidades e aumentarem os seus contactos sociais, 

de forma a diminuir o seu isolamento. Assim, propomos investigar o papel que as 

tecnologias da Web 2.0 podem desempenhar na organização de respostas educativas 

adequadas às crianças e jovens com multideficiência, suas famílias e professores. Mais 

especificamente, procuramos saber se as Redes Sociais podem responder às 

necessidades dos pais e professores de alunos com multideficiência, decorrentes da 

tendência positiva da sua inclusão no ensino regular.  
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Face ao exposto, a questão de investigação que orientou o nosso estudo foi 

definida: Como é que a conceção e o desenvolvimento de um AVA pode auxiliar pais e 

docentes no processo de ensino e de aprendizagem de crianças e jovens com 

multideficiência?  

Objetivos da Investigação 

Atendendo ao enquadramento da investigação e à descrição da sua problemática, 

estabelecemos três objetivos complementares para o nosso estudo:  

1. Criar e dinamizar um AVA para professores e pais de crianças e jovens com 

multideficiência; 

2. Analisar o funcionamento e a dinâmica do AVA criado, a nível das formas de 

participação e de colaboração dos pais e dos professores nesse ambiente virtual; 

3. Observar as potencialidades das TIC, designadamente do Software Social, no apoio 

a pais e a professores de crianças e jovens com multideficiência.  

Ao conceber, implementar e dinamizar um AVA relacionado com a educação de 

alunos com multideficiência procurámos contribuir para repensar e adequar as práticas 

destes profissionais e auxiliar os pais destes alunos.  

Tendo em vista a concretização dos objetivos delineados para o estudo, num 

primeiro momento, entendemos essencial conhecer as dificuldades e as necessidades 

dos pais e docentes que participaram no estudo. Esta informação ajudou a criar um 

AVA adequado a esses utilizadores. Para cada objetivo traçado definimos um conjunto 

de questões específicas, que orientaram a nossa pesquisa e para as quais procurámos 

respostas ao longo do estudo.  
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Plano de Investigação 

A conceção do plano de investigação decorreu do enquadramento da nossa 

investigação, da definição do problema a pesquisar e dos objetivos traçados. 

Metodologicamente a opção recaiu sobre a utilização da abordagem Design Research, 

por três razões principais. Primeira razão, é adequado utilizar este tipo de abordagem 

quando se estudam problemas complexos observados na prática educativa e para os 

quais ainda não há orientações claras. Segunda razão, esta abordagem torna possível 

criar soluções úteis para as dificuldades estudadas nos contextos reais (cf. Amiel & 

Reeves, 2008; Kelly, 2006), permitindo investigar as possibilidades de essas soluções 

contribuírem para melhorar a situação educativa (Kelly, 2006; van den Akker, 1999). 

Terceira razão, a sua utilização possibilita estudar o fenómeno em profundidade e no 

contexto natural, de forma indutiva e holística.  

O desenhou da pesquisa procurou seguir as orientações da abordagem Design 

Research, tendo-se desenvolvido em quatro fases, ao longo das quais se realizaram 

constantes atividades de documentação e de reflexão.  

A primeira fase constituiu-se como a fase preliminar do estudo e envolveu três 

aspetos: i) a análise do problema no contexto real, através da identificação das 

dificuldades e necessidades dos participantes no estudo: pais e professores de crianças e 

jovens com multideficiência; ii) a revisão da literatura e desenvolvimento do 

enquadramento conceptual para o estudo e iii) a identificação dos recursos tecnológicos 

existentes e a escolha da ferramenta a usar para se elaborar a proposta de intervenção. 

No nosso caso optámos pelo recurso à Rede Social Ning usada essencialmente para fins 

educativos, dado dispor de ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona, as quais 

potencializam a comunicação e a interação entre as pessoas, bem como as trocas de 

informação e de experiências.  
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A segunda fase correspondeu à conceção e planeamento da proposta de 

intervenção, ou seja, à construção da proposta de AVA na plataforma Ning e respetiva 

validação da sua estrutura junto de especialistas.  

A terceira fase consistiu no desenvolvimento da proposta de intervenção, isto é, a 

apresentação da proposta de AVA aos pais e docentes; a sua implementação e 

dinamização; a monitorização do seu funcionamento pelos participantes e a 

reformulação de alguns aspetos resultantes desse processo de monitorização.  

A quarta fase foi dedicada à avaliação do AVA (a proposta de intervenção), isto é, à 

análise do funcionamento e dinâmica do ambiente virtual criado pela investigadora e à 

avaliação final do AVA pelos participantes docentes.  

Para concretizar este plano de investigação recorremos ao uso de diferentes técnicas 

de recolha de dados: entrevistas (individuais e de grupo), questionários, análise 

documental, observação e, ainda, a pesquisa através da comunicação mediada por 

computador. Recorremos, sobretudo, à análise de conteúdo e à análise de redes sociais 

para se estudar os dados recolhidos.   

Contextualização Teórica da Investigação 

Os fundamentos científicos da nossa investigação apresentam duas linhas de 

pesquisa: uma relacionada com as Necessidades Educativas Especiais (NEE), mais 

especificamente com a inclusão de crianças e jovens com multideficiência no ensino 

regular, e uma outra ligada às ferramentas da Web 2.0, nomeadamente à utilização do 

Software Social e das Redes Sociais para construir AVA que permita responder às 

necessidades dos pais e professores que trabalham com estas crianças e jovens. 

Passamos a explicar.  
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Os desafios colocados à educação das crianças e jovens com multideficiência são 

inúmeros (cf. Amaral & Gil, 2008), os quais decorrem das suas características e das 

suas necessidades, mas também do facto dos docentes disporem de poucos 

conhecimentos específicos na área da multideficiência e das TA. A falta de informação 

sobre as TA é relevante na medida em que estes recursos são frequentemente 

indispensáveis para estas crianças e jovens acederem à informação, participar de uma 

forma mais ativa nos diversos contextos de vida e realizar aprendizagens (cf. Downing, 

2008; Copley & Ziviani, 2004; Lancioni et al., 2009). Face a estas dificuldades 

reportamos a importância de se criar oportunidades de acesso a informação relacionada 

com multideficiência e com TA, para estes professores. Porém, não conhecemos estudos 

que investiguem como se pode responder a estas dificuldades.  

Quanto às necessidades das famílias de crianças e jovens com deficiência, vários 

estudos revelam que as principais necessidades se relacionam com o acesso à 

informação, quer sobre o problema do seu filho, quer acerca dos serviços de apoio a que 

podem aceder no futuro e, ainda, com o acesso a diversos tipos de apoio institucional, 

técnico e financeiro (cf. Simões, 2010; Amaral & Gil, 2008). Outros estudos (cf. 

Zaidman-Zait & Jamieson, 2007; Thurston, Paul, Loney, Ye, Wong & Browne, 2011) 

indicam também que os desafios e as dificuldades destes pais criam situações de stresse. 

Embora existam algumas pesquisas dedicadas à análise das dificuldades dos pais de 

crianças com incapacidades, são raras as focalizadas na análise de respostas a essas 

necessidades. Uma das investigações analisadas, referente às famílias apoiadas pelos 

serviços de intervenção precoce, foi a desenvolvida por Zaidman-Zait e Jamieson 

(2007). Estes autores aludem ser útil disponibilizar informação de qualidade que 

corresponda às necessidades dessas famílias. A arquitetura de sítios na Internet é 

apontada como uma possibilidade para ajudar essas famílias, não só a terem acesso a 
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informação de que necessitam, como também a construir comunidades online e a 

promover a comunicação entre si. Nestas circunstâncias os profissionais podem 

desempenhar uma função importante no apoio às famílias de crianças com deficiência.  

Na realidade as novas aplicações que emergiram com a Web 2.0, como é o caso do 

Software Social e das Redes Sociais (cf. Attwell, 2008; Boyd & Ellison, 2007; Stuckey 

& Arkell, 2006) parecem ter potencial para gerar múltiplas potencialidades de utilização 

(cf. Jonassen, 1996, 2000, Papert, 1980, 1998), criar e impulsionar novos ambientes 

estimuladores de uma multiplicidade de experiências. Recorrendo a abordagens socio 

construtivistas é possível criar novos espaços de interação, de comunicação e de 

aprendizagem (formal, não formal ou informal).  

Estas ferramentas facilitam ainda a construção de AVA, bem como a constituição 

de Comunidades Virtuais de Aprendizagem (CVA), recursos que podem funcionar 

como apoio para alunos, mas também para professores e pais (cf. Palloff & Pratt, 2005, 

2007; Rosenberg, 2006; Schwier, 2002; Salmon, 2005). O foco deste tipo de 

ferramentas centra-se no poder dos computadores para facilitar e estimular as relações 

grupais e promover a colaboração. Assim, o Software Social pode instigar a construção 

social do conhecimento (Primo & Brambilla, 2005) e materializar na Internet os 

princípios básicos do construtivismo social (Dabbagh & Reo, 2011).  

O estudo desenvolvido por Inácio (2006) argumenta que a comunicação e a 

interação estabelecida através da Internet pode facilitar o estabelecimento de relações 

sociais, as quais acontecem de uma forma mais rápida, sólida e estável ao longo do 

tempo. Coutinho (2009) declara igualmente que as tecnologias geram novos ambientes, 

reais e virtuais, muito ricos e geradores de uma multiplicidade de experiências e de 

possibilidades de aprendizagem.  
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A maioria dos estudos revistos que analisam as potencialidades do Software Social 

e das Redes Sociais resultam da utilização destas ferramentas como suporte a situações 

de aprendizagem formal, com especial incidência no ensino superior (cf. Minocha, 

2009; Minocha, Schroeder & Schneider, 2011; Brady, Holcomb & Smith, 2010). 

Porém, são limitadas as investigações centradas na análise destas ferramentas como 

suporte a situações não formais de aprendizagem (cf. Lisbôa & Coutinho, 2011, maio). 

A Rede Social Ning tem sido a ferramenta mais utilizada nestes estudos.  

Organização do Texto da Tese 

A estrutura do texto é constituída por seis capítulos, além da Introdução e das 

Considerações Finais. Apresentamos de seguida o conteúdo referente a cada um destes 

capítulos.  

O primeiro capítulo é dedicado ao enquadramento teórico do nosso trabalho, 

suporta o que a literatura revista nos referiu, bem como a vertente explicativa de alguma 

da investigação realizada no âmbito da multideficiência e das TIC, estando estruturado 

em três subcapítulos. O primeiro intitulado “Multideficiência e Tecnologias de Apoio” 

tem quatro secções, as quais procuram introduzir o leitor na temática da 

multideficiência e esclarecer as dificuldades vivenciadas pelos pais e docentes das 

crianças e jovens com este tipo de necessidades, em termos da sua educação. Na 

primeira secção explicitamos os conceitos básicos relacionados com a inclusão e a 

multideficiência. Na segunda descrevemos as principais características das crianças e 

jovens que apresentam esta condição. Na terceira secção abordamos as dificuldades e as 

necessidades das suas famílias, reportando-nos a alguns dados da investigação, bem 

como as dificuldades a nível da organização das respostas educativas nos contextos 

regulares de ensino. A última secção é dedicada à análise aprofundada do papel que as 
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TA desempenham na educação destas crianças e jovens. Começamos por explicitar o 

conceito de TA, para depois se apresentar alguma informação sobre a sua classificação. 

Destacamos ainda as potencialidades destes produtos, tendo por base resultados da 

investigação, bem como as barreiras colocadas à sua utilização. Dada a natureza da 

nossa pesquisa, esta secção mereceu destaque neste subcapítulo. Os dados de 

investigação reportados não são muito extensos, dada a escassez de estudos que 

analisam estes assuntos.  

Os dois subcapítulos subsequentes são dedicados à análise de conteúdos relativos às 

tecnologias da Web 2.0 e às CVA, como passamos a explicitar. O segundo subcapítulo 

com o título “Web 2.0, Software Social e Redes Sociais”, dedica particular atenção às 

atuais ferramentas da Web 2.0, nomeadamente ao Software Social e às Redes Sociais, e 

está organizado em duas secções. Na primeira abordamos conteúdos relativos à Web 

2.0, começando-se pela explicitação do conceito de Web 2.0, para depois olharmos para 

as suas potencialidades em termos da criação de novos contextos de aprendizagem. Na 

segunda secção focamos a atenção no potencial do Software Social e das Redes Sociais 

para a educação. Depois de esclarecidos os significados destes conceitos, descrevemos 

as principais características do Software Social, bem como as suas potencialidades e 

limites, e, por fim, apresentamos alguns resultados da investigação. O terceiro 

subcapítulo denominado “Comunidades Virtuais de Aprendizagem”, dedica particular 

atenção ao modo como estas comunidades se podem criar e desenvolver e ao papel que 

estas podem ter na educação. À semelhança dos subcapítulos anteriores, começamos 

pela análise referente à diferenciação de conceitos, neste caso sobre comunidades. 

Depois descrevemos conteúdos ligados à criação e desenvolvimento de CVA, os 

elementos que as constituem, bem como os seus ciclos de vida. Apresentamos ainda 
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resultados de investigações sobre o papel que as comunidades online podem 

desempenhar na educação.  

Concluímos este primeiro capítulo com uma síntese dos assuntos analisados.  

O segundo capítulo do texto é dedicado à apresentação da metodologia de 

investigação a que recorremos para a concretização da presente investigação, está 

estruturado em sete subcapítulos, os quais passamos a indicar. Dada a natureza do nosso 

estudo, optámos pelo recurso à abordagem metodológica denominada Design Research, 

pelo que começamos por apresentar os fundamentos teóricos desta abordagem. O 

segundo subcapítulo expõe a problemática do estudo. O terceiro descreve o desenho de 

investigação. O quarto subcapítulo apresenta os participantes no estudo, pais e docentes 

de crianças e jovens com multideficiência. Os quinto e sexto subcapítulos dedicam-se à 

descrição dos métodos e das técnicas de recolha e análise de dados. O sétimo, último 

subcapítulo, foca-se na descrição dos procedimentos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento da investigação, considerando cada uma das técnicas e métodos 

usados na recolha dos dados.  

O terceiro capítulo do texto designado “Ambiente Virtual de Aprendizagem” está 

dividido em cinco subcapítulos, correspondentes à descrição dos procedimentos 

utilizados para a criação e desenvolvimento do AVA. No primeiro anunciamos o 

processo relativo à construção do nosso ambiente virtual, pelo que falamos da criação 

do logotipo do AVA, da sua estrutura, das ferramentas escolhidas para a sua construção, 

das principais configurações do AVA, da sua gestão e da acessibilidade. Segue-se a 

apresentação do modo como procedemos à sua validação, a descrição do seu conteúdo, 

o modo como foi disponibilizado aos participantes e as atividades e estratégias 

implementadas.  
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O quarto capítulo dedicado à “Apresentação dos resultados” está estruturado em 

três subcapítulos. O primeiro procura explicar o contexto do estudo, descrevendo 

sumariamente as unidades de apoio especializado, focalizando o nosso olhar nos 

recursos tecnológicos que os docentes dispunham para trabalhar com os alunos. O 

segundo subcapítulo caracteriza os participantes e as suas principais necessidades e 

dificuldades e está dividido em duas secções, correspondendo uma à descrição dos 

dados circunstanciados dos pais e outra à exposição dos dados referentes aos docentes. 

Em cada uma destas secções apresentamos informações sobre as características 

demográficas destes participantes, as suas competências digitais e ainda as suas 

principais dificuldades e necessidades, atendendo à especificidade da educação de 

alunos com multideficiência. Concluída a apresentação destes dados prosseguimos para 

os dados referentes ao mapeamento da utilização do AVA. Este terceiro subcapítulo é 

dedicado à apresentação dos dados referentes à dinâmica do funcionamento do ambiente 

virtual, estando organizado em cinco secções. Na primeira referimos dados sobre os 

acessos efetuados ao AVA pelos participantes. A segunda secção apresenta os dados 

ligados à dinâmica das interações sociais estabelecidas online, particularmente os laços 

afiliativos constituídos pelos participantes. A terceira secção expõe dados relacionados 

com a dinâmica das interações estabelecidas pelos participantes com os conteúdos 

partilhados no AVA. A quarta secção é dedicada aos dados referentes à atividade 

desenvolvida pela investigadora e e-moderadora do AVA, a nível da didática e dos 

serviços de apoio técnico. Na quinta e última secção anunciamos dados resultantes da 

avaliação efetuada pelos participantes docentes ao funcionamento do AVA, os quais 

permitiram avaliar o AVA em quatro dimensões: estrutura, qualidade do processo, 

funcionamento das pessoas e resultados alcançados.  
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No quinto capítulo do texto procedemos à “Discussão dos Resultados”, estando este 

organizado de acordo com os objetivos definidos para este estudo e as questões que o 

orientaram, as quais foram apresentadas no capítulo dois deste trabalho. 

Por fim nas Considerações Finais elaboramos as conclusões do presente estudo, 

anotamos algumas sugestões para investigações posteriores e apontamos as limitações 

do estudo.   
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Capítulo 1 – Enquadramento Teórico 

Qualquer investigação exige uma revisão da literatura que permita perceber o 

estado da arte na matéria que se propõe pesquisar e enquadrar teoricamente a 

problemática do estudo. Inclui ainda a análise dos resultados da investigação empírica 

realizada até ao momento nessa matéria. Este capítulo é dedicado a esta fase do 

processo investigativo.  

Interessa-nos primeiro compreender os conceitos centrais do nosso estudo: 

multideficiência, TA, Web 2.0, Software Social e ambientes e comunidades online. 

Procuramos ainda perceber: i) as características e as necessidades dos alunos com 

multideficiência, de modo a compreender as suas especificidades; ii) os desafios 

colocados à sua educação, por exemplo as dificuldades que os pais e docentes enfrentam 

na sua educação; e iii) o papel que as TA podem desempenhar no seu desenvolvimento 

e aprendizagem, analisando a relevância do seu uso na educação destes alunos. 

Mobilizando a literatura e os resultados de estudos empíricos realizados no âmbito da 

educação, também desejamos entender o modo como as ferramentas da Web 2.0, 

sobretudo o Software Social, podem ser utilizadas para criar e desenvolver ambientes 

virtuais promotores de oportunidades de aprendizagem e de interação social. Optámos 

pela análise destes conteúdos na medida em que nos permitem compreender a 

problemática em estudo e perceber de que modo as atuais ferramentas tecnológicas 

(Web 2.0, o Software Social e Redes Sociais) podem ser usadas para responder a esse 

problema, mais propriamente às necessidades dos pais e docentes de crianças e jovens 

com multideficiência. Procuramos evidenciar igualmente a relevância social do estudo e 

a sua pertinência para a comunidade científica. 
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Logo, o presente capítulo organiza-se em redor da análise destes conteúdos. 

Encontra-se estruturado em duas partes: a primeira ligada à multideficiência e TA, na 

qual se analisam os conteúdos relacionados com a multideficiência e as TA, e a segunda 

mais relacionada com a análise das potencialidades da Web 2.0, Software Social e 

Redes Sociais na educação. O facto de a investigadora trabalhar no domínio da 

educação especial e de estar a realizar uma investigação no âmbito de um doutoramento 

em Educação, na área de especialização em TIC conduziu a estas opções.  

Multideficiência e Tecnologias de Apoio 

Nas últimas décadas têm-se observado evoluções no que à educação de alunos com 

incapacidades diz respeito, em consequência de novas conceções que se alargam para 

além das alterações estruturais que um indivíduo possa apresentar. Tendo por base estas 

evoluções, a atual política educativa preconiza a inclusão de todos os alunos em 

estabelecimentos de ensino regular, independentemente do tipo e grau de deficiência
1
 ou 

incapacidade que este apresente (Amaral & Nunes, 2008).  

Atualmente a Organização Mundial de Saúde (OMS, WHO) propõe uma 

classificação dos indivíduos com algum tipo de doença ou incapacidade numa 

perspetiva mais centrada num modelo social, assinalando a existência de uma interação 

dinâmica entre as questões de saúde física e os fatores contextuais, pessoais e 

ambientais. Estes fatores podem colocar barreiras ou constrangimentos ao 

                                                           
1
  Todas as pessoas que têm incapacidades de natureza física, mental, intelectual ou sensorial de caráter 

prolongado, que, em interação com barreiras diversas, podem constituir um entrave à sua plena e efetiva 

participação na sociedade em condições de igualdade com as demais. É um conceito em evolução, o 

qual resulta da interação entre as pessoas com incapacidades e as barreiras comportamentais e 

ambientais que encontram nos ambientes que frequentam (Convenção sobre os direitos das pessoas com 

deficiência, retirado de http://www.acessibilidade.net/convencao.php 2 junho 2009).  

Segundo o disposto no Decreto-lei n.93/2009 de 17 de Abril é considerada uma pessoa com deficiência 

aquela que, por motivos de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou de estruturas do 

corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em 

conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e participação em condições de 

igualdade com as demais pessoas. 

http://www.acessibilidade.net/convencao.php%202%20junho%202009
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desenvolvimento e funcionamento das pessoas. Ou seja, esta abordagem pressupõe a 

observação desta condição a nível da estrutura, atividade e participação. Esta proposta 

possibilita uma nova forma de olhar para estas pessoas, procurando analisá-las no seu 

meio social e avaliar a sua capacidade de serem ativas e de participarem nesse mesmo 

meio. A deficiência é agora entendida como um conceito complexo, multidimensional e 

dinâmico, o qual pode ser conceptualizado como um continuum. Isto é, a deficiência 

pode integrar situações em que as dificuldades no funcionamento da pessoa são 

relativamente circunscritas, a situações em que o impacto na sua vida é extremo (World 

Health Organization & The World Bank, 2011). 

Enquadrado nesta perspetiva Mencap (2007, citado por Pawlyn & Carnaby, 2009) 

menciona que os direitos são iguais para todos os cidadãos, independentemente das 

particularidades mais específicas de alguns, por exemplo os que têm multideficiência. 

Este autor considera fundamental envolver cada pessoa com o ambiente que a rodeia, de 

modo a desenvolver todo o seu potencial e a mostrar o seu valor enquanto pessoa. 

Todavia, esta não é uma tarefa fácil de se concretizar, especialmente quando se fala da 

educação de alunos com multideficiência.  

Partindo destas considerações é importante clarificar o que se entende por inclusão 

e por multideficiência, dado que estes conceitos não são entendidos por todos da mesma 

forma. 

Inclusão e multideficiência: explicitação de conceitos. 

Segundo a UNESCO (2005) existe no mundo mais de meio bilião de pessoas com 

algum tipo de deficiência (intelectual, sensorial ou física), vivendo 80% em países 

desenvolvidos. Algumas destas pessoas veem negado o acesso à sua autonomia, 

experienciando inúmeras barreiras as quais acabam por impedi-las de participarem 
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ativamente nos ambientes onde se encontram, sentindo-se frequentemente excluídas da 

sociedade. Conquanto hoje se procure garantir-lhes o direito a uma educação de 

qualidade nos ambientes comuns, ao longo da história nem sempre foi assim. Nesta 

caminhada o movimento da inclusão foi um marco importante. Analisemos as 

implicações deste movimento na educação de pessoas com deficiência.  

Movimento da inclusão. 

Presentemente a escola tem de respeitar as diferenças de cada aluno, promover o 

seu desenvolvimento global e apoiar a coesão social (Lopes, 2007). Porém, nem sempre 

foi assim. Antes do movimento de inclusão emergir muitos alunos com incapacidades 

graves encontravam-se em ambientes segregados. Mas quais foram as razões que 

conduziram ao despontar deste movimento? 

Os estudos realizados na área das NEE
2
, a partir das últimas décadas do século XX, 

defendiam a necessidade de se reestruturar a escola de forma a poder garantir a 

educação e a justiça social a todos os alunos. Este percurso tem vindo progressivamente 

a afirmar-se, e resulta de uma multiplicidade de decisões e medidas tomadas no seio de 

organizações internacionais que merecem destaque, por constituírem marcos 

conducentes a uma nova mudança de paradigma, de entre os quais há a registar: 

− em 1989 a Convenção dos Direitos da Criança,  

− em 1990 a Declaração Mundial sobre  Educação para Todos, 

− em 1993 as Normas sobre a Igualdade de Oportunidades para a Pessoa com 

Deficiência, 

− em 1994 a Declaração de Salamanca, 

                                                           
2
  Crianças que apresentam, em algum momento da sua vida, dificuldades no processo de aprendizagem, 

as quais podem ser decorrentes de situações de deficiência, ou de fatores ambientes desfavoráveis. 

“Refere-se a todas as crianças ou jovens cujas carências se relacionam com deficiências ou dificuldades 

escolares” (UNESCO, 1994, p.6).  
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− em 1995 a Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Social, 

− em 2000 o Fórum Mundial de Educação, 

− em 2002 a Declaração de Madrid, 

− em 2007 a Declaração de Lisboa e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, adotada na Assembleia Geral das Nações Unidas em Nova 

Iorque. 

A Convenção dos Direitos da Criança declara que as crianças com deficiência têm 

o direito a participar ativamente na comunidade, e a sua educação deve conduzir à sua 

integração social e desenvolvimento individual. Esta Convenção apela aos governos 

para tornarem a escolaridade obrigatória acessível a todos, com base no princípio da 

Igualdade de Oportunidades.  

Na Declaração Mundial da Educação para Todos
3
 foram proclamados princípios 

fundamentais, de entre os quais se salientam: i) todas as crianças devem ter acesso à 

educação básica de boa qualidade (UNESCO, 2005) e ii) as necessidades da criança 

com deficiência requerem atenção especial, logo devem ser tomadas medidas que 

promovam o acesso à educação dentro do sistema regular de ensino. 

Relativamente às Normas sobre a Igualdade de Oportunidades para a Pessoa com 

Deficiência
4
 é requerido que todos os Estados membros proporcionem uma educação a 

Todas as crianças e jovens com deficiência em contextos educativos integrados no 

sistema geral da educação.  

A Conferência Mundial de Salamanca
5
 também promoveu uma Educação para 

Todos, e desafiou os participantes a procederem a modificações a nível político, 

económico, social e educativo, no sentido de garantir a educação de todas as crianças e 

                                                           
3
  World Conference on Education for All: Meeting Basic Learning Needs 

4
  United Nations Standard Rules on the Equalization of Opportunities for Person with Disability 

5
  Conduziu à publicação do documento «A Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção». 
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jovens com NEE no quadro do sistema regular de ensino, numa perspetiva do 

desenvolvimento de Escolas Inclusivas (UNESCO, 1994). A este respeito é indicado 

que “… o princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos 

aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das suas dificuldades e das 

diferenças que apresentem” (idem, p.11). Este documento defende os seguintes aspetos:  

− cada criança tem o direito fundamental à educação e deve ter oportunidades de 

alcançar e manter um nível aceitável de aprendizagem, 

− cada criança tem características, interesses e necessidades próprias, 

− os sistemas de educação devem ser planeados e os programas educativos 

implementados tendo em conta a vasta diversidade de características e 

necessidades, 

− a criança/jovem deve ter acesso à escola regular que a ela se deve adequar, de 

modo a ir ao encontro das suas necessidades.  

Nesta caminhada destacamos ainda a Declaração de Lisboa, em 2007
6
, a qual 

aconteceu no quadro da presidência portuguesa da União Europeia e foi organizada em 

articulação com a Agência Europeia para o Desenvolvimento em Necessidades 

Especiais de Educação.  

A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada na Assembleia 

Geral das Nações Unidas em 2007 e aprovada por 127 países, incluindo Portugal
7
, 

reconhece e promove os direitos humanos das pessoas com deficiência, e proíbe a sua 

discriminação em todas as áreas da vida (e.g. reabilitação, habilitação, educação, saúde, 

acesso à informação, serviços públicos)
 8

.  

                                                           
6
  “Young Voices: Meeting Diversity in Education” 

7
  Publicado em 2009, nos Diários da República nº56/2009 e nº57/2009 

8
  http://www.inr.pt/content/1/830/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia-publicacao-

oficial  

http://www.inr.pt/content/1/830/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia-publicacao-oficial
http://www.inr.pt/content/1/830/convencao-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia-publicacao-oficial
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Concluímos que o movimento da inclusão surgiu inserido em ações contra a 

exclusão social. Em termos educativos promove a política de uma Escola para Todos, o 

que implica mudanças no funcionamento da escola para poder responder às 

necessidades de todos os que a frequentam (Karagiannis, Stainback & Stainback, 

1999a). A mudança envolve o aceitar e o assumir das diferenças humanas como sendo 

algo natural, como um direito, e ainda uma alteração das atitudes conducentes a uma 

sociedade mais humana e dignificante. Assim, o movimento da inclusão procura 

combater as atitudes discriminatórias e criar comunidades / sociedades mais abertas, 

solidárias, acolhedoras e mais inclusivas, baseadas na equidade de oportunidades. As 

diferenças e as variações humanas passam a ser consideradas como fazendo parte da 

sociedade, refletindo-se nas escolas (cf. Freire & César, 2007; Madureira & Leite, 2007; 

UNESCO, 2005, 2008). 

Para se construir uma escola inclusiva é preciso que nos diferentes níveis da 

ecologia do sistema de educação aconteçam várias alterações (Bairrão, Pereira, 

Felgueiras, Fontes & Vilhena, 1998). A mudança é, portanto, sistémica
9
, pressupondo 

ao nível da escola novas formas de organização dos currículos e reformulação dos 

processos de ensino e de aprendizagem e da avaliação (Lopes, 2007). É o 

estabelecimento de ensino que se deve adaptar e reestruturar para responder às 

necessidades de cada aluno, e ajudá-lo a participar de uma forma ativa na vida escolar e 

social. Continua a ser inquestionável a importância das condições de aprendizagem 

inerentes à própria criança e jovem, mas são igualmente relevantes os fatores ligados 

aos conteúdos curriculares, às estratégias pedagógicas, às interações sociais, aos 

materiais utilizados e à motivação para aprender.  

                                                           
9
 É necessário o apoio da sociedade, a existência de estruturas de apoio e de medidas adequadas por parte 

dos governos; além de reformas no currículo, na organização da escola, na formação dos professores e 

na prestação de serviços especiais (Meijer, Pijl & Hegarty, 1997). 
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Ainda que a literatura aponte benefícios para todos, a concretização de uma 

educação inclusiva não tem sido fácil de alcançar, nem tem sido isenta de problemas 

(Freire & César, 2007). De facto a inclusão de todos os alunos na escola constitui um 

dos grandes desafios da profissão docente (Lopes, 2007; Madureira & Leite, 2007; 

Sanches & Teodoro, 2006), pois exige competências profissionais específicas (Lopes, 

2007). No entender de Maia e Ferreira (2007) as crianças e os jovens com deficiências 

severas e com multideficiência colocam inúmeras dificuldades à concretização de uma 

escola inclusiva.  

Focando o olhar nas políticas educativas portuguesas, segundo o Ministério da 

Educação, estas procuram responder às exigências da educação inclusiva. Em termos 

legislativos destacamos a publicação do Decreto-lei 3/2008 de 7 de Janeiro que 

regulamenta a educação especial em Portugal. Refere este Decreto-lei que a escola 

inclusiva tem de atender à diversidade das características e especificidades dos alunos 

que a frequentam, recorrendo à diferenciação de medidas e de respostas educativas. 

Face às particularidades dos alunos com multideficiência esta legislação impele as 

escolas à organização de estruturas
10

 que respondam com qualidade às necessidades 

destes alunos. Para se entender melhor esta opção, analisemos o conceito de 

multideficiência e observemos as características destas crianças e jovens.   

Pessoas com multideficiência. 

O termo multideficiência é frequentemente utilizado para referenciar pessoas com 

deficiências graves, consideradas por Bairrão et al. (1998) como tendo problemas de 

Baixa Frequência e Alta Intensidade. Estas pessoas apresentam um quadro complexo e 

exigem mais recursos e meios adicionais para apoiar as suas necessidades educativas. 

                                                           
10

 Unidades de Apoio Especializado para a Educação de Alunos com Multideficiência e com 

surdocegueira congénita - artigo 26º do Decreto-lei 3/2008 
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Todavia, a descrição e a magnitude desta condição varia consoante os autores. Para 

Orelove e Sobsey (1996) as pessoas com multideficiência apresentam acentuadas 

limitações intelectuais, as quais exigem apoios extensivos e permanentes. A essas 

limitações associam-se outras (uma ou mais), as quais podem situar-se no 

funcionamento motor ou sensorial, e/ou cuidados de saúde específicos. Cloninger 

(2004) define a pessoa com multideficiência como sendo aquela que tem 

simultaneamente mais do que uma deficiência
11

, mas não especifica se as dificuldades 

intelectuais são uma condição que está obrigatoriamente presente. Cloninger assinala 

que essa combinação provoca necessidades educativas graves que não permitem a sua 

educação em programas específicos para apenas uma das incapacidades/limitações 

apresentadas. Esta definição é idêntica ao que outros autores descrevem sobre 

multideficiência: é a combinação de duas ou mais deficiências graves (Contreras & 

Valencia, 1997; Snell, 2002).  

Tendo por base a opinião de Orelove, Silberman e Sobsey (2004) Saramago, 

Gonçalves, Nunes, Duarte e Amaral (2004) especificam que os alunos com 

multideficiência manifestam a combinação de acentuadas limitações no funcionamento 

cognitivo com limitações noutras áreas: funcionamento motor e/ou sensorial (visão ou 

audição), podendo ainda necessitar de cuidados de saúde específicos. Concluímos que 

para estes autores os alunos com multideficiência apresentam graves limitações no 

processamento e tratamento da informação. Amaral (2011) assinala ainda que estas 

limitações reduzem ou impedem o acesso a oportunidades de interação com o ambiente, 

colocando em grave risco o acesso ao desenvolvimento e à aprendizagem.  

Mas, a problemática da multideficiência não pode ser vista de uma forma 

puramente aditiva, dado que o resultado das interações estabelecidas entre as diferentes 

                                                           
11

 Podem ter por exemplo deficiência intelectual e cegueira, deficiência intelectual e deficiência motora. 
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limitações é perturbado por fatores decorrentes dessa adição (Contreras & Valencia, 

1997; Snell, 2002). A análise deste conceito implica focar a atenção no caráter 

interacional das limitações apresentadas pela pessoa com multideficiência. É a interação 

entre as diversas incapacidades, conjuntamente com as experiências vividas por cada 

uma, que provoca necessidades de aprendizagem únicas e excecionais (Chen & Dote-

Kwan, 1995) e torna complexo o seu ensino e a sua aprendizagem (Snell, 2002; 

Vlaskamp & van der Putten, 2009).  

As pessoas com multideficiência constituem um grupo muito heterogéneo entre si, 

em termos de idades, capacidades, necessidades, interesses e experiências (Downing & 

Eichinger, 2008). Porém, todas requerem ensino especializado. Para Pawlyn e Carnaby 

(2009) o mais relevante é conhecer a forma como o seu funcionamento se encontra 

atingido, em função das incapacidades ou limitações que apresentam. Enquadrado nesta 

perspetiva, em 1991, a The Association for Persons with Severe Handicaps (TASH) 

esclarece que a multideficiência inclui indivíduos de todas as idades que necessitam de 

apoio intenso e continuado em mais do que uma atividade normal do dia-a-dia, de forma 

a poderem participar em diversos ambientes.  

A literatura mais recente denota preocupação em delimitar de uma forma mais 

precisa a extensão do conceito multideficiência, bem como clarificar os diversos 

subgrupos de pessoas que o termo integra. Vários autores (cf. Pawlyn & Carnaby, 2009; 

Vlaskamp & van der Putten, 2009) caracterizam os alunos com multideficiência 

(multiple disabilities) como os que apresentam um desenvolvimento mental igual ou 

inferior a 24 meses de idade. As dificuldades no processo de comunicação estão 

igualmente presentes, evidenciando dificuldades em interagir simbolicamente com 

objetos. É ainda comum manifestarem graves limitações motoras (situações que os leva 

a ter de passar grande parte do seu dia sentados em cadeiras de rodas; a ter pouco 
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controlo dos membros superiores e dificuldades em manter uma postura correta) e ou 

sensoriais (a sua prevalência é considerada alta
12

). Face a estas considerações 

emergiram na literatura designações que procuram descrever estes alunos de um modo 

mais particular, por exemplo Profound Intellectual and Multiple Disabilities (PIMD) e 

Profound and Multiple Learning Disabilities (PMLD). Dada a prevalência que as 

limitações visuais têm neste grupo de alunos, alguns investigadores têm dedicado 

particular atenção aos que apresentam acentuadas limitações visuais, associadas a 

dificuldades intelectuais e/ou motoras, referindo-se a estes como tendo Multiple 

Disabilities and Visual Impairment (MDVI).  

Verificamos assim, ser este um conceito complexo de descrever e que integra 

vários subgrupos. Considerando todos os indicadores analisados, e para efeitos do 

presente estudo, consideramos alunos com multideficiência os que se integram nos 

subgrupos PIMD, PMLD e MDVI.  

Relativamente à prevalência desta condição, as discrepâncias encontradas na 

descrição do conceito de multideficiência tornam difícil fazer uma estimativa. Porém, 

segundo Snell (2002) é menor do que 0,25% ou 0,50% da população, podendo 

manifestar-se em pessoas de todas as origens sociais e idades. Em Portugal, segundo os 

últimos dados do Ministério da Educação conhecidos (Nunes, 2006) foram sinalizados 

em escolas de ensino regular 745 alunos com esta condição.  

Esclarecidos acerca do conceito de multideficiência, consideramos útil para o nosso 

estudo compreender melhor quais são as principais características e necessidades destes 

alunos. 

                                                           
12

  Alguns estudos apontam para uma prevalência de 85% a nível das limitações visuais e de 25% a 33% 

de limitações a nível da audição (Vlaskamp, Hiemstra & Wiersma, 2007). 
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Características e necessidades dos alunos com multideficiência. 

Os alunos com multideficiência constituem um grupo díspar com necessidades de 

aprendizagem singulares. As suas características e necessidades, bem como o seu nível 

de atividade e de participação resultam da interação entre as suas condições de saúde, a 

nível das funções e das estruturas físicas e mentais (considerar a combinação e a 

gravidade destes aspetos), e os fatores ambientais relacionados com os elementos 

físicos, sociais e psicológicos, como sejam a idade em que surgem essas limitações e as 

experiências vivenciadas nos diversos ambientes. Da multiplicidade de combinações 

que se podem constituir resultam inúmeras dificuldades. Como indica o Relatório 

Mundial sobre Deficiência (World Healt Organization & The Bank World, 2011) para 

se ter uma imagem completa do funcionamento da pessoa é essencial atender-se a estas 

duas dimensões. É preciso conhecer como é que uma condição particular da saúde 

interage com as barreiras e os facilitadores existentes nos ambientes, e como é que isso 

a afeta no quotidiano em termos restrição da sua participação e atividade num 

determinado contexto.  

Apesar das particularidades de cada aluno, é comum ao nível da atividade e da 

participação apresentarem dificuldades na seleção dos estímulos relevantes; 

compreensão e interpretação da informação recebida; aquisição de competências; 

concentração e atenção; pensamento; tomada de decisões sobre a sua vida e resolução 

de problemas. O facto do seu tempo de resposta ser mais lento, de darem menos 

respostas e de apresentarem comportamentos muito subtis, faz com que as respostas 

dadas sejam mais difíceis de detetar e de interpretar. Tendem a aprender melhor quando 

estão ativamente envolvidos no processo de aprendizagem e lhe são dadas pistas táteis, 

visuais, de objeto (real ou parte de objeto) e modelos claros de comportamento 

associados a pistas verbais (Downing & Eichinger, 2008).  
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A combinação das limitações que podem exibir impedem ou condicionam o 

contacto com os contextos físicos e sociais, reduzem as suas capacidades de procura de 

informação e de aprendizagem. Porque o acesso à informação é limitado à partida, 

incluindo “… o acesso ao sistema de símbolos que serve de base ao uso da linguagem 

…” (Amaral, 2011, p.231), têm dificuldade nos processos da interação com o meio 

ambiente (pessoas e objetos) e em entender o mundo que os rodeia. Manifestam ainda 

limitações significativas ao nível da comunicação e da linguagem, sobretudo 

dificuldades na compreensão e na produção de mensagens orais, na interação verbal 

com os parceiros e na conversação (Amaral & Nunes, 2008). A Figura 1.1 procura 

representar estes aspetos. 

 

Figura 1.1. Dificuldades dos alunos com multideficiência (adaptado de Nunes, 2008) 

Como representamos na Figura 1.1. as restrições nas funções ligadas à mobilidade 

(e.g., no andar e na deslocação, na mudança de posições do corpo, na movimentação de 

objetos e na motricidade fina) associadas às limitações nas funções sensoriais (visão ou 

audição), influenciam a quantidade e a qualidade da informação recebida e percebida, e 

as relações estabelecidas com o mundo envolvente (Amaral, 2002). Esta condição leva-

os a desfrutar de um reduzido número de parceiros e a ter acesso a menos ambientes e 
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experiências significativas, o que faz com que necessitem de constante estimulação, de 

numerosas oportunidades de interação com parceiros que comuniquem com eles, de 

modo a reforçar as suas tentativas de interação.  

Para Amaral (2011) o verdadeiro problema reside essencialmente nas dificuldades 

que sentem para se moverem e interagirem nos ambientes em que se inserem, de forma 

independente, para comunicar de forma eficaz sem ajuda. A existência de dificuldades 

na compreensão da linguagem oral e na capacidade de comunicar, incluindo a interação 

simbólica com objetos, são outras características assinaladas na literatura (cf. Hostyn & 

Maes, 2009; Trief, 2007; Vlaskamp & van der Putten, 2009). A maioria destes alunos 

utiliza comportamentos pré-simbólicos para comunicar, pelo que as suas necessidades, 

pensamentos, desejos e emoções são mais difíceis de interpretar, sendo, frequentemente, 

ignorados ou mal interpretados. Necessitam de relações sociais positivas que os apoiem, 

de forma a podem demonstrar as suas capacidades, competências e personalidade, e 

assim florirem como parceiros ativos (Hostyn & Maes, 2009).  

As complexas limitações que manifestam tornam-nos muito dependentes dos outros 

para a concretização da maioria das atividades do dia-a-dia (Hostyn & Maes, 2009), 

pelo que muitos apresentam uma fraca capacidade para se autossustentarem. Para 

Vlaskamp e van der Putten (2009) a severidade e a extensão das limitações apresentadas 

pelos alunos com PIMD torna-os “… um grupo muito vulnerável, com uma forte ou 

total dependência em termos de apoio pessoal para a manutenção dos cuidados de saúde 

física, educação, estimulação e recreação” (p.874). Ou seja, são um grupo de alunos que 

necessita de apoio intenso e continuado, para poder participar nas diversas atividades 

que integram o seu quotidiano. 
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Orelove e Sobsey (1996) afirmam serem inúmeras as suas necessidades físicas e 

médicas, socio-emocionais e educacionais. Em termos de necessidades físicas e médicas 

habitualmente este grupo de alunos apresenta duas ou mais das seguintes características: 

− Restrições no movimento: a causa mais frequente da multideficiência é a 

paralisia cerebral, a qual condiciona a postura e a mobilidade. Os movimentos 

voluntários são limitados em termos qualitativos e quantitativos, pelo que é 

fundamental estar atento às questões do posicionamento e da manipulação, para 

se poder promover a sua aprendizagem e melhorar a sua qualidade de vida. 

Muitos estão confinados a uma cadeira de rodas, com muito pouca capacidade de 

utilização funcional dos membros superiores e de manter o equilíbrio postural. 

− Deformidades no esqueleto: muitos desenvolvem problemas físicos em 

consequência dos problemas neurológicos que apresentam, por exemplo 

escoliose, contraturas, deslocamento parcial ou total da bacia, problemas nos pés 

ou tornozelos, etc. Os problemas nos músculos, ossos, articulações, tendões e 

ligamentos causam desconforto e dor e interferem na qualidade do movimento.  

− Perturbações sensoriais: têm mais tendência a experienciar dificuldades auditivas 

e visuais (maior prevalência desta limitação). 

− Convulsões: a prevalência deste tipo de problemas é relevante neste grupo de 

alunos, constituindo para muitos clínicos um enorme desafio conseguir regular a 

sua atividade epilética, podendo a medicação ter efeitos secundários.  

− Problemas respiratórios: devido em parte aos problemas motores e esqueléticos e 

ao desenvolvimento insuficiente do sistema respiratório, o risco de apresentar 

dificuldades no controlo respiratório e pulmonar tem mais probabilidades de 

existir nestes alunos. A acumulação de excreções nos pulmões dificulta a 

existência de uma respiração normal. O momento da refeição pode também 
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representar uma dificuldade e surgirem problemas de deglutição ou mastigação.  

− Outros problemas médicos: são mais vulneráveis às doenças, apresentando menos 

resistências físicas, o que os leva a poder ter problemas de saúde de vária ordem.  

Este conjunto de problemas de saúde conduz a situações de hospitalização e a 

numerosas intervenções clínicas as quais perturbam o seu desenvolvimento e a vida das 

suas famílias (cf. Chen & Miles, 2004; Hostyn & Maes, 2009; Orelove & Sobsey, 

1996). 

Quanto às necessidades socio-emocionais, como qualquer ser humano, necessitam 

de afeto e de atenção, de oportunidades para interagirem e desenvolverem relações 

sociais com adultos e pares. Mas é preciso existirem condições necessárias à sua 

efetivação. 

As necessidades educativas destes alunos manifestam semelhanças com os que 

apresentam limitações intelectuais severas: levam mais tempo a aprender, tendem a 

esquecer com mais facilidade essas aprendizagens e a generalizá-las. Precisam ainda de 

ter experiências equilibradas de acordo com as suas capacidades, podendo essas 

atividades terem de se desenvolver fora do espaço confinado à sala de aula. As rotinas e 

as repetições ajudam-nos a compreender melhor o mundo que os rodeia (Downing & 

Eichinger, 2008).  

Concluímos que as necessidades destes alunos são severas e complexas (Chen & 

Miles, 2004) e que cada um é um aprendiz único com capacidades e dificuldades 

singulares, já que as suas incapacidades ou limitações são pessoais e particulares. A sua 

educação exige um ensino individualizado, centrado nas necessidades individuais 

(Vieira & Pereira, 1996), enfim que se adeque às suas necessidades. Para aprenderem e 

entenderem o mundo onde se encontram necessitam ainda de estimulação apropriada 

que os ajude a interagir com o ambiente e a ter acesso a informação significativa. Para 
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se fazerem perceber e entender os outros urge ainda desenvolver uma comunicação 

adequada ao seu nível de funcionamento e às suas capacidades. Só dessa forma é 

possível desenvolverem-se e aprenderem (Amaral, 2011). Exigem também o 

envolvimento de uma equipa alargada de técnicos e de serviços (Mansell, 2010), sendo 

imprescindível trabalhar de forma colaborativa, onde se definam objetivos comuns, o 

que constitui um repto constante.  

Face às características e necessidades descritas julgamos importante, para a 

concretização do nosso estudo, analisar os desafios que estes alunos colocam à sua 

educação, considerando as dificuldades que os profissionais que com eles trabalham 

enfrentam, e as complicações vividas pelos seus pais. 

A educação de alunos com multideficiência. 

Conquanto a educação dos alunos com multideficiência tenha registado nos últimos 

tempos alterações positivas (Amaral & Gil, 2008), continuam a ser assinaláveis os 

desafios que colocam às suas famílias e aos profissionais que com eles trabalham (cf. 

Amaral & Nunes, 2008; Orelove & Sobsey, 1996; Nunes, 2001, 2008). A educação 

destes alunos exige apoios altamente especializados e permanentes que os ajudem a 

satisfazer a singularidade das suas necessidades, assim como a participarem nas 

atividades diárias e a realizarem aprendizagens (Mansell, 2010).  

Para uma efetiva educação, nomeadamente no sistema regular de ensino, é 

necessário rever os conceitos de aprendizagem, de níveis de participação e de sucesso e 

criar ambientes que estimulem o seu desenvolvimento e proporcionem oportunidades 

para poderem interagir com os contextos físicos e sociais onde se encontram. Exige 

ainda profissionais com conhecimentos específicos para entender as suas capacidades e 

necessidades, e para poderem projetar a sua educação de modo a terem êxito.  
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Porque a existência de oportunidades para participarem numa multiplicidade de 

experiências significativas contribui para manterem as competências aprendidas e as 

generalizem, é basilar criar possibilidades para vivenciarem situações idênticas em 

diferentes contextos, o que nem sempre é fácil. É ainda essencial criar situações que 

permitam ter acesso às atividades e aos objetos existentes nos ambientes, o que coloca 

inúmeras dificuldades à sua educação, quer a nível familiar quer escolar. 

A educação destes alunos exige uma abordagem ecológica e sistémica (Amaral & 

Gil, 2008), o que implica olhar para as necessidades e dificuldades sentidas pelos 

profissionais, mas também pelas suas famílias. Comecemos por analisar as dificuldades 

apresentadas pelas famílias.  

Dificuldades e necessidades das famílias: resultados da investigação. 

As famílias que têm filhos com deficiência precisam de se ajustar às suas 

particularidades e de expor a sua vida a diversos profissionais e serviços (Carney & 

Gamel-McCormick, 1996). Ainda que nem todas apresentem as mesmas perspetivas, 

experiências e dificuldades, para responderem às necessidades dos seus descendentes 

têm de reorganizar as suas rotinas, as quais se tornam mais complexas.  

São inúmeros os desafios e as dificuldades que estes pais enfrentam, as quais criam 

situações de stresse (cf. Zaidman-Zait & Jamieson, 2007, Thurston, Paul, Loney, Ye, 

Wong & Browne, 2011). É comum apresentarem ainda dificuldades relacionadas com o 

acesso a informação sobre: i) a problemática dos filhos, necessitam de informação que 

os ajudem a compreender as suas características; ii) os serviços a que podem recorrer; 

iii) as formas de tratamento das dificuldades dos filhos e iv) o conhecimento de serviços 

de advocacia (Zaidman-Zait & Jamieson, 2007). Para ajudar os pais a ultrapassar estes 

desafios Zaidman-Zait e Jamieson aludem ser importante disponibilizar informação de 
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qualidade e que corresponda às suas necessidades. A Internet pode constituir-se como 

um recurso muito rico, não só por facilitar o acesso a esse tipo de informação, mas 

também porque pode proporcionar interações entre pais com experiências idênticas. 

Portanto, este recurso pode servir de apoio emocional, o qual pode assumir diversas 

formas de discussão online, e contribuir para reduzir o sentimento de isolamento.  

Focando a sua atenção nos serviços de intervenção precoce Zaidman-Zait e 

Jamieson referem ainda que os profissionais podem apoiar e orientar os pais na 

organização da informação obtida na Internet, de modo a que esta se torne útil e os 

ajude a tomar decisões sobre os seus filhos. Outra forma de apoiar estes pais é através 

da construção de um sítio na Internet, que disponibilize informação relevante para estes. 

É importante que esse sítio tenha em atenção a usabilidade, o rigor da informação, o 

layout e o design do sítio, a interação entre utilizadores, a conexão, por exemplo a 

comunicação entre o sítio e seus utilizadores, bem como as ligações para outros sítios e 

a personalização, como seja o ser um sítio útil para usuários diferentes (Rayport & 

Jaworski, 2003). Para Zaidman-Zait e Jamieson (2007) arquitetar sítios na Internet que 

ajudem os pais a construir comunidades online e a promover a comunicação entre si, os 

profissionais e os investigadores pode desempenhar uma função importante no apoio às 

famílias de crianças com deficiência. Entendemos serem estes dados importantes para o 

desenvolvimento do nosso estudo.  

Ainda que sejam limitados os estudos empíricos que analisam as necessidades 

específicas das famílias de alunos com deficiência ou com multideficiência, na literatura 

consultada e analisada encontraram-se algumas referências
13

 importantes para o nosso 

estudo, as quais se passa a apresentar.  

                                                           
13

  A sua maioria resulta de estudos conduzidos no âmbito da realização de teses de mestrado 
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O estudo realizado por Gonçalves (2006) teve como objetivo geral identificar e 

analisar as necessidades percecionadas pelas famílias de crianças
14

 com Síndroma de 

Down, bem como a utilidade atribuída às redes de apoio social destas famílias. 

Integraram o estudo 51 famílias. Os resultados deste estudo realçam que as necessidades 

de informação foram as mais aludidas por estas famílias, a par das necessidades de 

apoio. Não foram assinaladas necessidades relacionadas com o apoio económico. Estas 

famílias referiram ainda como úteis e necessárias as redes formais de apoio social.  

Outro estudo efetuado por Gil (Amaral & Gil, 2008) envolveu cinco mães de 

crianças
15

 com multideficiência e deficiência visual. Este estudo teve como objetivo 

identificar as necessidades e as dificuldades destas famílias. Os resultados do estudo 

revelaram que estas famílias precisam de ter acesso a serviços médicos, terapêuticos e 

sociais que respondam às necessidades dos seus filhos. Os apoios económicos e sociais 

para pagamentos de terapias e de equipamentos, e o acesso a serviços de ajuda 

educacional e terapêutica foram outros serviços que estas mães indicaram necessitar 

para se reorganizarem. Referiram ainda precisar de ter acesso a informação sobre: os 

seus direitos, a problemática dos filhos e a melhor forma de lidar com eles. As maiores 

dificuldades apontadas corresponderam à pouca compreensão da informação que 

recebem, que é muito técnica, e com o acesso a serviços de apoio institucional e técnico. 

A falta de equipamentos nos estabelecimentos de educação / ensino foi outra dificuldade 

enumerada. As mães que participaram neste estudo demonstraram ainda não valorizar 

muito os serviços de educação, manifestando acreditar que a situação dos seus filhos 

seria resolvida com o apoio dos serviços de saúde. Outro aspeto destacado neste estudo 

                                                           
14

 Apoiadas pelos serviços de Intervenção Precoce 
15

 Dos 0 aos 6 anos 



35 

 

foi o facto de haver pouco envolvimento e implicação no processo educativo dos seus 

filhos.  

Um outro estudo desenvolvido por Simões (2010) junto de 13 pais de alunos com 

problemas cognitivos e motores, cujas idades variavam entre os seis e os 18 anos, 

confirma as necessidades descritas nos estudos anteriores e acrescenta outras. Estes pais 

descreveram como necessidades prioritárias (por ordem decrescente) as ligadas: i) à 

informação (obteve 155 pontos na escala usada), nomeadamente a necessidade de 

informação sobre os serviços de apoio que os seus filhos podem ter no futuro; ii) aos 

apoios económicos (obteve 93 pontos), realçada a necessidade de maior ajuda para 

pagamento de despesas relativas às dificuldades dos filhos e aquisição de produtos de 

apoio; iii) ao apoio (obteve 47 pontos), como seja o ter alguém na família com quem 

possa falar sobre o seu filho e de conselheiros com quem possam falar; e ainda iv) aos 

serviços da comunidade (com 30 pontos), por exemplo, alguém com quem possa deixar 

o seu filho por períodos curtos quando precisa de ir a algum lado.  

O estudo realizado por Thurston et al. (2011) envolveu 429 famílias de crianças e 

jovens
16

 com limitações graves, e procurou, sobretudo, perceber a saúde mental destas 

famílias. Os resultados revelaram que estas famílias apresentavam mais stresse e 

estavam em maior desvantagem económica do que as famílias de crianças sem 

deficiência ou sem atrasos no seu desenvolvimento. Neste estudo 42% dos pais de 

crianças e jovens com limitações graves manifestou sintomas moderados a severos de 

sofrimento psíquico. Estes sintomas foram associados a relatos de fraco apoio social, 

disfunções familiares, impacto muito severo da deficiência da criança na família, 

comportamentos mais pobres da criança, estilos parentais desfavoráveis e 

funcionamento psicossocial da criança mais pobre. Thurston et al. concluíram que o 
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 Incluiu crianças e jovens dos 0 aos 19 anos 
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sofrimento psíquico é uma preocupação social muito relevante no caso das famílias com 

crianças com deficiências graves, pelo que o trabalho a desenvolver deve atender 

também às necessidades que estas famílias apresentam a nível da saúde mental.  

Na revisão da literatura estes foram as quatro investigações que nos pareceram mais 

pertinentes considerar no nosso estudo. Concluímos serem limitados os estudos 

empíricos que se focam na apreciação das necessidades e dificuldades das famílias de 

crianças e jovens com multideficiência. Face aos resultados descritos verificamos que as 

famílias de crianças e jovens com NEE manifestam um conjunto de necessidades e 

dificuldades que urge atender, sobretudo as ligadas ao acesso a informação e de apoio. 

No sentido de ajudar estas famílias a ultrapassar as suas dificuldades é fundamental 

responder às suas necessidades. A criação de comunidades online constituiu uma 

possibilidade (Zaidman-Zait & Jamieson, 2007).  

Dificuldades na organização das respostas educativas. 

Aquando a análise do conceito de inclusão, aludimos ao facto dos alunos com 

deficiências mais graves terem os mesmos direitos que os pares da sua comunidade 

(UNESCO, 1994). Esta causa coloca um dos maiores desafios ao sistema educativo: o 

de conseguir responder com qualidade à diversidade de necessidades de todos os alunos 

que a frequentam, incluindo os que se encontram em situação de deficiência. Na opinião 

de Bénard da Costa (1996) o atendimento a estes alunos precisa de ser estudado não só 

à luz das suas capacidades, mas também do desejo dos pais, das atitudes do corpo 

docente do estabelecimento de ensino e do tipo de intervenção educativa necessária.  

No caso peculiar dos alunos com multideficiência as suas particularidades 

constituem significativas barreiras à sua educação e inclusão social. A sua instrução 

exige adequações ao nível do currículo (precisam de aprender conteúdos que não fazem 
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parte do currículo comum) e de apoios humanos (necessidade de uma equipa alargada 

de profissionais) e materiais (TA que facilitem a sua atividade e participação), o que 

constitui uma dificuldade acrescida para a inclusão da maioria destes alunos nos 

estabelecimentos de ensino regular.  

Wolfe e Hall (2003) referem que o êxito do seu processo de inclusão depende 

também do tipo de atividades que com eles se desenvolve e do tipo de objetivos 

delineados no seu Programa Educativo Individual (PEI). Amaral e Nunes (2008) 

indicam ser importante considerar a sua inclusão nos contextos regulares de ensino 

como um processo de aprendizagem de vida, onde a escola constitui apenas um dos 

ambientes onde precisam de estar envolvidos. Este processo de inclusão tem subjacente 

a necessidade de uma comunicação funcional, que possibilite uma participação ativa 

nesses ambientes (Amaral, 2011).  

Outra dimensão a salientar é o facto da maioria dos profissionais de educação não 

conhecer as alternativas mais adequadas ao desenvolvimento das capacidades dos 

alunos com multideficiência, por terem pouca informação sobre a matéria, o que lhes 

provoca sentimentos de insegurança e reservas quanto à inclusão destes alunos.  

Apesar destes constrangimentos constatamos que o número de alunos com 

multideficiência no sistema regular de ensino tem aumentado. Todavia, não se pode 

analisar a situação apenas em termos quantitativos, uma vez que a qualidade dos 

serviços prestados a esses alunos é de extrema importância. Como refere Wang (1997) é 

essencial desenvolver um trabalho de equipa que conduza os docentes à aquisição de 

conhecimentos que lhes possibilite trabalhar numa perspetiva educativa alicerçada na 

equidade. Para Wang a mudança deve ser estrutural e conceptual, passando de um 

sistema fixo para um flexível, de modo a garantir a igualdade nas “oportunidades de 

aprender” para todos os alunos.  
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A educação dos alunos com multideficiência implica a criação de condições 

sistémicas específicas (macro e micro), que os auxilie a envolverem-se ativamente em 

atividades realizadas nos diversos contextos sociais, e a fazerem aprendizagens 

importantes para o seu futuro. É importante desenvolver estratégias de intervenção que 

se dirijam às suas necessidades (Amaral 2011). O seu sucesso depende dos seguintes 

aspetos: i) das políticas educativas, ii) da formação dos profissionais que com eles 

lidam, nomeadamente dos docentes, e iii) da disponibilização de recursos materiais 

específicos. A análise destes aspetos é relevante para a concretização do nosso estudo.  

Políticas educativas. 

No tópico relativo à inclusão referimos que em 2008 foi publicada legislação
17

 que 

regulamenta a organização e o funcionamento da educação especial em Portugal, sendo 

os seus destinatários os alunos com significativas limitações ao nível da atividade e 

participação, decorrentes de alterações funcionais e estruturais de caráter permanente. 

Integram este grupo os alunos com multideficiência. Pela primeira vez é publicada uma 

lei que dedica alguma atenção a este grupo de alunos, propondo a criação de unidades 

de apoio especializado à sua educação nos contextos regulares de ensino. Na página 

online da Direção Geral de Educação é disponibilizada informação sobre a rede 

nacional de unidades, a qual pretende concentrar recursos humanos e materiais que 

permitam disponibilizar uma resposta educativa de qualidade a estes alunos. São 

múltiplos os objetivos traçados para estas unidades: i) promover a participação dos 

alunos com multideficiência nas atividades curriculares, de modo a interagir com os 

seus pares; ii) adequar metodologias e estratégias de intervenção interdisciplinares 

visando o seu desenvolvimento e integração social e escolar; iii) proceder às adequações 
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  Decreto-lei 3/2008 
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curriculares necessárias; iv) assegurar a participação dos pais/encarregados de educação 

no processo de ensino e de aprendizagem; v) assegurar os apoios específicos ao nível 

das terapias, da psicologia, da orientação e mobilidade e vi) organizar o processo de 

transição para a vida pós-escolar. 

Embora em Portugal os princípios da escola inclusiva tenham tido a sua expressão 

legislativa com esta publicação, a pesquisa realizada indica que estes espaços de apoio 

já existiam nas diversas Direções Regionais de Educação: Alentejo, Algarve, Centro, 

Lisboa e Vale do Tejo e Norte. Por exemplo, no ano letivo 2007/08 existiam 161 

unidades de apoio especializado à educação destes alunos, distribuídas da seguinte 

forma: cinco no Alentejo
18

; quatro no Algarve
19

; 27 no Centro
20

; 37 em Lisboa e Vale 

do Tejo
21

 e 88 no Norte
22

.  

Segundo informação disponibilizada pelo Ministério da Educação
23

 registou-se um 

incremento de 39% de unidades (220) no ano letivo 2008/09. Concluímos que as 

políticas de inclusão têm impelido as escolas a organizar respostas educativas 

específicas para estes alunos. Neste ano letivo existia 84 unidades na Direção Regional 

de Educação de Lisboa e Vale do Tejo
 24

, o que representou um crescimento de 43,9% 

destes recursos. As unidades continuaram a crescer nos anos seguintes. No ano letivo 

2011/12 existiam 106 unidades nesta Direção Regional
25

, o que comparativamente com 

2007/08 equivaleu a um aumento de quase três vezes.  

                                                           
18

   http://sitio.dgidc.min-

edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREAL.pdf  
19

  http://www.drealg.min-edu.pt/upload/docs/dsapoe_ee_modal_esp_educa.pdf  
20

  http://sitio.dgidc.min-

edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREC.pdf  
21

  http://www.drelvt.min-edu.pt/ise/1_lista.pdf  
22

  http://sitio.dgidc.min-

edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREN.pdf  
23

  http://www.min-edu.pt/np3/2674.html  
24

  http://www.drelvt.min-edu.pt/ise/1.asp  e http://www.drelvt.min-edu.pt/ise/1_lista.pdf 
25

  http://www.dgidc.min-edu.pt/educacaoespecial/index.php?s=directorio&pid=40 

http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREAL.pdf
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREAL.pdf
http://www.drealg.min-edu.pt/upload/docs/dsapoe_ee_modal_esp_educa.pdf
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREC.pdf
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREC.pdf
http://www.drelvt.min-edu.pt/ise/1_lista.pdf
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREN.pdf
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/especial/Documents/Lista_Unidades/Lista_UnidMultideficienciaDREN.pdf
http://www.min-edu.pt/np3/2674.html
http://www.drelvt.min-edu.pt/ise/1.asp
http://www.drelvt.min-edu.pt/ise/1_lista.pdf
http://www.dgidc.min-edu.pt/educacaoespecial/index.php?s=directorio&pid=40
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Formação dos docentes. 

Referimos anteriormente que a singularidade dos alunos com multideficiência 

impõe a existência de diversos recursos humanos, que estes possuam competências e 

conhecimentos específicos em multideficiência e que trabalhem em equipa, de modo a 

diminuir os seus sentimentos de isolamento e a procurar resolver os problemas 

conjuntamente.  

Quanto às competências e aos conhecimentos em multideficiência por parte desses 

docentes, embora estes possam ter formação especializada, são raros os que dispõem de 

uma formação sólida nesta área (Amaral & Nunes, 2008). Assim, é problemático o facto 

de muitos desses docentes não disporem de formação adicional suficiente que lhes 

permita responder adequadamente às necessidades específicas destes estudantes, o que 

acaba por constituir mais um desafio à sua educação. 

Como as crianças com multideficiência normalmente não usam a linguagem oral de 

uma forma eficiente, têm dificuldades em comunicar com adultos e pares. Esta 

incapacidade tem um impacto muito forte no controlo do ambiente que os rodeia e 

repercute-se no seu desenvolvimento social (Nunes, 2008). Esta circunstância, associada 

ao facto de um grande número de alunos exigir auxílio para se deslocar, faz com que 

mostrem dificuldade em aprender de uma forma incidental. É preciso ensinar-lhes os 

aspetos mais simples e básicos; dar-lhes apoio; ajudá-los a ter acesso ao mundo que os 

rodeia, o que pode implicar o uso de TA; a perceberem o que se passa lá e a confiar no 

outro. Estas circunstâncias implicam que os profissionais tenham maior disponibilidade 

e conhecimentos mais específicos.  

A educação dos alunos com multideficiência exige profissionais que compreendam 

a importância da atividade, do movimento e da comunicação, enquanto tríade 

fundamental para a elaboração dos seus programas educativos (Amaral & Nunes, 2008). 
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E ainda que estes entendam a noção de aprendizagem em contexto real. Possuir 

formação adequada constitui, assim, um fator chave para o sucesso da educação destes 

alunos.  

Paralelamente ter docentes com uma fraca preparação constitui uma barreira a uma 

educação de qualidade. É preciso intervir, não só em termos da formação inicial, mas 

também na formação contínua e especializada, sendo de considerar igualmente a 

formação ao nível da escola (UNESCO, 1994). Para além do papel que as 

Universidades podem exercer em termos de investigação, produção de materiais e 

elaboração de programas de formação; a troca de experiências entre quem trabalha nesta 

área pode também constituir um indicador relevante. A criação de redes de apoio é uma 

das possibilidades de operacionalizar essa troca e de permitir a acessibilidade a 

informação particular sobre multideficiência, podendo constituir momentos de 

formação. A concretização deste objetivo implica que as escolas e os diferentes serviços 

se envolvam nesse processo (Downing, 2008).  

Concluímos que as competências e os conhecimentos exigidos aos docentes que 

trabalham junto de alunos com multideficiência constituem, em si, também um desafio 

à concretização de uma escola para todos. Observe-se o tipo de oferta de formação 

existente no território nacional a este nível.  

Face à relevância que a formação dos docentes que trabalham com estes alunos 

assume, a investigadora realizou, em 2009, um pequeno estudo que visou apurar as 

ofertas de formação existentes em Portugal a nível das NEE, da multideficiência e das 

tecnologias. Para o efeito analisámos os conteúdos programáticos dos cursos de 

formação oferecidos por 27 instituições do ensino superior público e privado (14 

Escolas Superiores de Educação públicas; cinco Escolas Superiores de Educação 

privadas, quatro Universidades públicas e outras tantas privadas). A análise dos dados 
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evidenciou a existência de um número limitado de unidades curriculares relacionadas 

com a temática da NEE nos cursos de formação inicial e de escassas ofertas de 

formação especializada em multideficiência.  

Uma breve análise aos planos de estudo da formação inicial apresentados por 18 

instituições do ensino superior público com tradição na formação de docentes da 

educação de infância e do ensino básico revelou que: i) a maioria (n = 11) dos cursos de 

licenciatura em educação básica (1º ciclo de formação) não integrava qualquer unidade 

curricular relacionada com este assunto; ii) somente duas integravam uma unidade 

curricular na área das NEE e iii) uma disponibilizava uma opção nesta área. Esta lacuna 

pareceu ser colmatada no 2º ciclo de formação, pois a maioria desses planos de estudo 

contemplava uma unidade curricular relacionada com as NEE. O número de ECTS 

dessas unidades curriculares era variável. 

Nas licenciaturas pré-Bolonha, embora tenha sido complicado compreender a 

realidade, dado que muitos planos de estudo já não se encontravam disponíveis nas 

páginas da Internet das instituições consultadas, apurámos que mais de metade dos 

cursos incluía nos seus planos de estudo uma unidade curricular nesta área, sobretudo as 

licenciaturas em educação de infância e 1º ciclo do ensino básico. Essas unidades 

curriculares apresentavam designações diversas: apoios educativos; educação especial e 

inclusão; NEE e diferenciação pedagógica; educação especial e NEE. Portanto, muitos 

dos docentes que concluíram, ou estavam a concluir a sua formação inicial antes do 

processo de Bolonha em instituições de ensino superior público tiveram uma unidade 

curricular na área das NEE. 

A análise destes mesmos indicadores em sete instituições de ensino superior 

privado com cursos de formação inicial de docentes indicou que apenas uma delas 

integrava no plano de estudos uma unidade curricular relacionada com as NEE.  
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Nos atuais cursos de Licenciatura em Educação Básica uma instituição 

disponibilizava nos cursos de 2º ciclo de formação uma unidade curricular nesta área.  

Analisámos ainda as ofertas de formação especializada no âmbito da educação 

especial. Consultámos as páginas na Internet de 17 instituições de ensino superior 

públicas e privadas, tendo sido encontrados 18 cursos de especialização, mestrados e 

pós-graduações nesta área (cf. Quadro 1.1). 

Quadro 1.1 

Cursos de especialização em Educação Especial 

Designações dos cursos de especialização  Total 

Problemas motores e cognitivos 8 

Educação especial 6 

Dificuldades de aprendizagem 1 

Reabilitação (especialidade em deficiência visual) 1 

Problemas cognitivos e multideficiência ou vice-versa 2 

De entre estes 18 cursos, sete contemplavam no seu plano de estudo unidades 

curriculares ligadas à utilização de tecnologias em educação especial e à comunicação 

aumentativa, e um curso tinha uma unidade curricular relacionada com acessibilidades. 

Somente um curso tinha no seu plano de estudo simultaneamente as duas primeiras 

unidades curriculares referidas. Nenhum dos dois cursos de especialização em 

multideficiência incluía no seu plano de estudos unidades curriculares relacionadas com 

TA, ainda que um tivesse uma unidade curricular no âmbito da comunicação 

aumentativa. Constatámos assim, que existiam algumas ofertas de formação 

especializada, porém reduzidas na área da multideficiência.  
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Necessidades de recursos materiais específicos. 

Observámos que as limitações nas estruturas e funções do corpo dos alunos com 

multideficiência resultam em dificuldades continuadas a nível da mobilidade, da 

comunicação, do acesso à informação, da autonomia, do relacionamento social, da 

participação social e da aprendizagem. Face a estas dificuldades é essencial que os seus 

professores os ajudem a compreender melhor o mundo onde se encontram e a interagir 

ativamente com o ambiente físico e social. A sua educação exige ainda o acesso a 

recursos materiais que aumentem a sua participação em atividades e possibilitem a 

interação através de meios de comunicação eficazes (Amaral & Nunes, 2008); 

promovam oportunidades para se movimentarem, fazerem escolhas e controlarem os 

ambientes; e estimulem a aprendizagem.  

O recurso a tecnologias que apoiem a comunicação constitui, por vezes, a única 

forma que estes alunos têm para interagir ativamente com o ambiente envolvente e 

realizar aprendizagens em conjunto com os seus pares, pelo que devem fazer parte 

integrante do seu sistema de comunicação (Mansell, 2010). Estas possibilidades têm um 

impacto positivo na promoção da sua qualidade de vida. Portanto, os recursos 

tecnológicos encerram em si muitas promessas e podem tornar-se particularmente 

importantes na vida das pessoas que apresentam incapacidades (Armstrong & Wehman, 

2006; Downing & Demchak, 2008). As tecnologias ajudam-nas a serem mais 

autónomas ao fazerem algo que de outra forma ser-lhes-ia impossível, tornando a sua 

vida mais fácil. A ausência do seu uso potencia a sua dependência de outras pessoas, 

acabando por afetar a sua qualidade de vida.  

O desenvolvimento tecnológico pode ser um meio facilitador do seu processo de 

inclusão (Emiliani, 2006). Todavia, a necessidade de se afetar tecnologias relacionadas 

com a comunicação, o controlo do ambiente, o posicionamento, as atividades de vida 
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diária e a recreação, constitui frequentemente um constrangimento à instrução dos 

alunos com multideficiência. Entre outros aspetos, porque muitos dos serviços 

educativos não estão conscientes da sua existência, das suas potencialidades e da sua 

importância para estes alunos. Por outro lado, muitos docentes não conhecem esses 

recursos, nem os sabem utilizar.  

O Ministério da Educação pareceu perceber algumas destas dificuldades e dedicou 

alguma atenção a este aspeto. No plano de Ação para a Integração das Pessoas com 

Deficiências ou Incapacidade (2006/2009
26

) traça orientações para a criação de uma 

rede nacional de Centros de Recursos em Tecnologias de Apoio à Educação Especial 

(CRTIC), os quais têm duas missões: avaliar os alunos com NEE, adequar as 

tecnologias às suas necessidades específicas e, informar e formar os agentes educativos 

sobre a utilização das tecnologias e metodologias a implementar na sala de aula 

(Ministério da Educação, 2007). A avaliação de alunos com multideficiência a nível das 

tecnologias é da responsabilidade destes centros de recursos e os produtos 

recomendados devem seguir a tramitação regulamentada.  

Face à relevância que este tipo de recurso pode desempenhar na educação dos 

alunos com multideficiência, considerámos relevante analisar detalhadamente, no tópico 

que se segue, o papel das TA na sua educação.  

Papel das tecnologias de apoio na educação de alunos com multideficiência. 

Este tópico analisa o papel que as tecnologias podem desempenhar na educação de 

alunos com multideficiência. Começamos pela explicitação do conceito TA e das suas 

potencialidades na educação de alunos com NEE, focando a atenção nos que têm 
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  Publicado em 21 de Setembro de 2006 no Diário da República, através da Resolução do Conselho de 

Ministros Nº 120/2006 
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multideficiência. Os tipos de TA atualmente existentes e as barreiras que se colocam à 

sua utilização são conteúdos também estudados. Quando adequado apresentamos 

resultados de estudos empíricos realizados neste domínio. 

Tecnologias de apoio: explicitação do conceito. 

Os alunos com multideficiência necessitam de recorrer a materiais que lhes permita 

e facilite o envolvimento em atividades ou tarefas do seu quotidiano. Dependendo das 

suas capacidades a realização de uma ação, por exemplo lavar os dentes ou comunicar 

com os seus familiares, pode requerer o uso de tecnologias, as quais podem ser simples 

ou complexas. Para Coleman e Heller (2009) qualquer tecnologia que garanta a uma 

pessoa com deficiência ou incapacidade a competência para efetuar tarefas, que de outra 

forma não teria possibilidade de as fazer, é designada como TA.  

As TA constituem-se como utensílios tecnológicos colocados ao serviço da pessoa 

com deficiência e/ou idosa, com o objetivo de potenciar e de melhorar as suas 

capacidades funcionais (Ferreira, Nunes da Ponte & Azevedo, 1999). Esses meios 

podem ainda auxiliar a autonomia, atenuando a dependência dos outros; aperfeiçoar a 

função, facilitando a realização de atividades; aumentar o nível de inclusão e atenuar as 

restrições no acesso a ambientes sociais e físicos (Armstrong & Wehman, 2006; Lorena, 

2002). As TA constituem, assim, recursos que visam ajudar a diminuir ou a eliminar 

algumas das barreiras que se colocam ao desenvolvimento e à aprendizagem dos alunos 

com NEE, nos diversos contextos de vida.  

Quando são escolhidos os dispositivos adequados e ajustados às diversas situações, 

estes recursos podem anular ou contribuir para diminuir o fosso entre as exigências do 

meio e as capacidades dos alunos com incapacidades ou limitações (Azevedo, 2005; 

Lorena, 2002). Para Lorena (2002) é importante conseguir um equilíbrio entre as 
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exigências dos contextos e as competências de quem tem uma incapacidade ou 

restrições à participação e atividade. 

O Decreto-lei 3/2008 consagra o artigo 22º a este conceito e esclarece que as TA 

constituem dispositivos que facilitam a vida dos alunos quem têm algum tipo de 

limitação ou restrição, e visam melhorar a sua funcionalidade e o desempenho em 

atividades do dia-a-dia, atenuando as incapacidades. Com a ajuda deste tipo de recursos 

é possível aumentar a sua participação na aprendizagem e na vida social.  

Olhando para a dimensão técnica, estes dispositivos podem ser de baixa ou alta 

tecnologia (cf. Armstrong & Wehman, 2006; Downing & Demchak, 2009; Parette, 

1997, citado in Copley & Ziviani, 2004). Ainda que estes dois tipos de TA sejam os 

mais referenciados na literatura revisitada, Sadoo e Robinson (2010) acrescentam outra 

categoria “a média tecnologia”.  

O engrossar o cabo de uma colher, o rebordo para um prato, os manípulos que 

podem ser acionados por várias partes do corpo constituem exemplos de TA de baixa 

tecnologia (Downing & Demchak, 2009). Este tipo de tecnologias pode ser muito 

eficiente e devem ser desenhadas tendo em atenção as necessidades individuais, a idade, 

as motivações e as preferências específicas de quem a vai usar.  

Os produtos designados de alta tecnologia têm crescido imenso desde 1980 e 

continuam a prosperar no sentido de responder às necessidades humanas. São 

consideradas mais complexas que as anteriores, normalmente apresentam um preço 

muito elevado e exigem treino para serem usadas eficazmente. Os teclados alternativos, 

os equipamentos eletrónicos para a comunicação e para controlar o ambiente e as TIC 

são exemplos deste tipo de TA. A utilização destas TA por alunos com restrições ou 

limitações mais graves, permite que estes tenham a possibilidade de participar em 

atividades conjuntas com os seus pares sem NEE nos contextos regulares de ensino. 
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Ainda que a expressão TA esteja largamente difundida, ainda há algumas décadas 

atrás as designações mais utilizadas eram “material de compensação” e “ajudas 

técnicas
27

”, sendo que esta última designação ainda é utilizada atualmente em Portugal. 

As alterações verificadas na terminologia, e consequentemente na delimitação do 

conceito, resultam essencialmente de mudanças sociais, científicas e tecnológicas 

registadas na sociedade, as quais conduziram a modelos de intervenção mais centrados 

na pessoa e na sua participação nos diversos contextos. O foco passou a ser o potencial 

da pessoa e não a sua deficiência, bem como a valorização dos seus desejos e 

capacidades.  

Para Lorena (2002) e Mourato (2011) os conceitos de acessibilidade
28

, ergonomia
29

, 

desenho universal
30

, interatividade, usabilidade e conetividade estão ligados, de algum 

modo, ao conceito de TA. Tendo por base estes argumentos, Mourato (2011) 

apresentou, no seu estudo de doutoramento, um novo conceito, o de “Tecnologias 

Solidárias”, o qual se relaciona com a noção de TA em análise. Mourato argumenta que 

essas tecnologias correspondem às TIC que são universais, por exemplo as que são 

acessíveis a todos, incluindo às pessoas que apresentam algum tipo de incapacidades ou 

restrição na participação. A autora relaciona a inovação tecnológica, a investigação e o 

desenvolvimento de um conjunto de dispositivos que facilita a autonomia dessas 
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  Podem ser próteses, ortóteses e outros dispositivos de compensação (Retirado em 7 de Junho de 2009 

de http://www.ajudas.com/).  
28

  Adaptação do ambiente às pessoas (Andrich, 1999) 
29  “Disciplina científica cujo objetivo é estudar as características laborais, de forma a adequar o local de 

trabalho e o equipamento ao trabalhador, gerando mais conforto, segurança, eficiência e 

produtividade” (retirado em 7 de Junho de 2009 de http:// www.infopedia.pt/). 
30

  É um instrumento privilegiado para a concretização da acessibilidade e, por extensão, de promoção da 

inclusão social. Visa a conceção de objetos, equipamentos e estruturas do meio físico destinados a ser 

utilizados pela generalidade das pessoas, sem recurso a projetos adaptados ou especializados. O seu 

objetivo é o de simplificar a vida de todos, qualquer que seja a idade, estatura ou capacidade, tornando 

os produtos, as estruturas, a comunicação/informação e o meio edificado utilizáveis pelo maior 

número de pessoas possível, a baixo custo ou sem custos extras, para que todas as pessoas e não só as 

que têm necessidades especiais, mesmo que temporárias, possam integrar-se totalmente numa 

sociedade inclusiva (Retirado em 7 de Junho 2009 de http://www.inr.pt/content/1/5/desenho-

universal) 

http://www.ajudas.com/
http://www.infopedia.pt/
http://www.inr.pt/content/1/5/desenho-universal
http://www.inr.pt/content/1/5/desenho-universal
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pessoas e a sua inclusão digital, com o conceito em estudo. Associa ainda a motivação e 

as relações sociais que se estabelecem a partir do seu uso, como fatores importantes a 

considerar.  

Tal como as TA, as Tecnologias Solidárias constituem-se como auxiliares de 

tarefas para sujeitos com algum tipo de incapacidade ou limitação. Ou seja, permitem 

que essas pessoas realizem atividades de um modo mais autónomo e participem de 

forma mais ativa em atividades, simplificando a sua vida do dia-a-dia. Estas tecnologias 

ajudam ainda a derrubar algumas das barreiras existentes, a nível social, físico e 

também no que ao acesso à informação digital diz respeito.  

Para Mourato o conceito de Tecnologias Solidárias associa-se à noção de acesso 

transparente, a qual pressupõe que as tecnologias sejam intuitivas em termos do seu uso 

e que os programas funcionem por si só, sem interferência de outros programas. São 

tecnologias consideradas amigáveis, porque o seu utilizador se centra apenas na tarefa 

que tem em mãos e não na tecnologia. Estas tecnologias visam tornar mais equitativas 

as oportunidades que são oferecidas a estas pessoas, e maximizar o seu potencial, tendo 

em vista a participação e inclusão social. Na opinião de Mourato estas tecnologias 

podem ser consideradas como um primeiro ensaio para a criação de uma rede 

estruturada de conhecimento e de recursos educativos livres, os quais ajudam a preparar 

a escola para o desenvolvimento de novas competências, descobertas de forma 

colaborativa.  

Quanto à escolha das TA a usar esta deve recair sobre produtos que ajudem a 

reduzir a distância entre a atividade e o utilizador, em consequência da limitação 

específica que este apresenta. A sua seleção tem de considerar as limitações do 

utilizador, o potencial da tecnologia e as exigências colocadas pelo contexto físico e 

social onde esta vai ser usada (Ceres, Raya, Rocon & Azevedo, 2011). É importante 
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escolher as TA mais simples, as menos intrusivas de entre as possibilidades existentes 

(Coleman & Heller, 2009), bem como as mais funcionais e robustas. 

Resumindo, as TA “… podem ser algo que auxilie uma pessoa com incapacidade ou 

limitações a melhorar, aumentar ou manter uma determinada capacidade funcional para 

realizar uma tarefa…” (Coleman & Heller, 2009, p.153). No caso particular dos alunos 

com multideficiência, estes podem precisar de TA para funcionarem em diferentes 

ambientes (escolar, familiar e comunitário). Mas, é essencial avaliar cuidadosamente as 

suas necessidades em relação às tarefas que realizam, para se perceber quais as 

tecnologias que permitem ajudá-los a serem mais interventivos e eficientes.  

Face às características dos alunos com multideficiência e à literatura consultada, 

para efeitos do presente estudo, adotamos o conceito de TA apontado na legislação 

portuguesa da educação especial. Isto é, consideramos que as TA são artefactos que 

auxiliam a participação dos alunos na realização de atividades, no acesso ao ambiente, 

no processo de comunicação e na sua aprendizagem.  

Analisemos então como é que estas podem ser classificadas, na perspetiva de vários 

autores.  

Classificação das TA. 

A variedade de produtos, equipamentos, materiais e serviços que integra as TA para 

alunos com NEE pode ser organizada segundo várias perspetivas. A classificação 

Internacional apontada pela Norma ISO 9999:2007
31

 organiza os produtos de apoio (nos 

quais se incluem as TA) em três níveis hierárquicos: classes, subclasses e divisões, de 

acordo com as relações entre si e com as regras definidas. A classificação apresentada 
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  Retirado em 08 de Junho de 09 de http://www.inr.pt/content/1/59/ajudas-tecnicas-produtos-de-apoio  
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por classes descreve produtos para: i) tratamento clínico individual; ii) treino de 

competências; iii) ortóteses e próteses; iv) cuidados pessoais e proteção; v) mobilidade 

pessoal; vi) atividades domésticas; vii) mobiliário e adaptações para habitação e outros 

edifícios; viii) comunicação e informação; ix) manuseamento de objetos e dispositivos; 

x) melhoria do ambiente, máquinas e ferramentas e xi) atividades recreativas. A 

terminologia adotada por esta Norma ISO 9999:2007 é a utilizada na Classificação 

Internacional da Funcionalidade e Incapacidade (CIF).  

Azevedo (2005) propõe uma outra forma de classificar as TA, a qual tem por base o 

funcionamento da atividade humana. A mobilidade, a comunicação, a manipulação e a 

orientação são os domínios assinalados, sendo que estes não são obviamente estanques. 

O domínio da cognição está subjacente aos anteriores. 

Para Donnelly (2008) as tecnologias podem ser organizadas tendo em consideração 

as sete áreas gerais em que os problemas podem surgir. O autor lembra que esta 

organização se baseia em Blackhurst e Edyburn (2000). A primeira área indicada 

relaciona-se com a manutenção da vida, como seja a alimentação, a higiene, o vestir e o 

despir. As soluções podem incluir a adaptação de utensílios; ajudas para o vestuário; 

adaptações para casas de banho, por exemplo, os assentos para os sanitários. A segunda 

área refere-se à comunicação a nível da receção da informação e da expressão oral e 

escrita e das interações sociais. As soluções podem incluir amplificadores auditivos; 

câmaras de vídeo; ajudas para a fala; ampliadores; quadros de imagens; ajudas para a 

escrita e ao desenho; apontadores; manípulos de entrada e saída para os computadores; 

serviços de comunicação aumentativa e alternativa; etc. A terceira área diz respeito ao 

posicionamento e aos apoios ligados à estabilização corporal. São citadas tecnologias 

que permitem auxiliar as pessoas a sentarem-se; a ficar em pé; a estabilizar o corpo e a 

prevenir deformidades. Pode incluir ainda adaptações de mobiliário; estabilizadores, 
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multiposicionadores, apoios de cabeça, etc. A quarta área está ligada à deslocação e à 

mobilidade, enquanto funções necessárias à mobilização horizontal e vertical, como seja 

o gatinhar, o andar, o subir e descer escadas, a movimentação no ambiente, etc. As 

soluções podem incluir cadeiras de rodas, andarilhos, elevadores como sejam as 

cadeiras elevatórias, bengalas e serviços de orientação e mobilidade. A quinta área 

focaliza-se na interação com o ambiente associada às funções necessárias à realização 

de atividades em diversos contextos, como seja a operacionalização de equipamentos e 

facilidades de acesso. Esta área pode incluir manípulos para controlar o equipamento, 

rampas, modificações do mobiliário, ajudas para a condução, equipamentos de controlo 

remoto, etc. A sexta área centra-se em questões da educação - funções necessárias à 

participação em atividades de aprendizagem escolar - e da preparação para os processos 

de transição. Podemos encontrar a este nível adaptações de materiais de ensino, 

programas educativos, adaptações informáticas, etc. Por último, a área relacionada com 

a participação em ações desportivas e recreativas. As soluções podem incluir a 

modificação de regras e equipamentos, cartas de jogar em Braille, câmaras ativadas por 

manípulos, etc. 

Coleman e Heller (2009) também categorizam as TA em sete domínios, a saber: a 

comunicação aumentativa, a mobilidade, as atividades de vida diária, o acesso ao 

computador, a área académica, o brincar e a recreação.  

A análise destas formas de categorização das TA revela serem ténues e pouco 

claras as fronteiras entre as diversas categorias. Para se contornar este constrangimento 

propõe-se uma categorização centrada no tipo de acessibilidade que a TA faculta: digital 

ou física. Os produtos que permitem o acesso ao computador, à comunicação, à 

estimulação sensorial e aos brinquedos, bem como o software educativo relacionam-se 
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com a acessibilidade digital. Os relativos à mobilidade, posicionamento e autocuidados 

com a acessibilidade física.  

Seguidamente, descrevemos alguns dos produtos que mais se adequam às 

necessidades dos alunos com multideficiência, começando-se pelas TA relacionadas 

com a acessibilidade digital e depois as relativas à acessibilidade física.  

Tecnologias para acesso ao computador. 

Os computadores podem proporcionar novas oportunidades a quem tem algum tipo 

de incapacidade ou limitação (Coleman & Heller, 2009). Porém, muitos alunos com 

multideficiência têm dificuldades em aceder a este recurso através dos interfaces mais 

comuns, como seja o rato e o teclado. Estas dificuldades são particularmente visíveis 

nos que têm disfunções neuromotoras e/ou limitações cognitivas. Para atenuar essas 

dificuldades existem hoje dispositivos que facilitam esse acesso, por exemplo ecrãs 

táteis; TrackBall e Joystick. 

Subsistem também alternativas ao uso do teclado, como seja o Teclado de 

Conceitos IntelliKeys, o qual constitui ainda uma ferramenta pedagógica. Este teclado 

de conceitos é programável, sensível ao tato e desenhado para possibilitar o acesso ao 

computador por parte de pessoas com diversas problemáticas e idades (Azevedo, 2005). 

Ao contrário de um teclado normal de acesso ao computador, este pode ser 

personalizado e configurado consoante as atividades que se pretendem desenvolver com 

o aluno. A utilização do programa OverlayMaker permite concretizar esta possibilidade. 

Ao utilizá-lo com outros programas, nomeadamente com o software da IntelliTools
32

, 

cada tecla deste teclado pode gerar imagens, sons ou movimentos no ecrã do 

computador
33

 (ver o item relativo ao software/programas). 
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  Traduzido e adaptado para português 
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Permanece ainda a possibilidade de se usar manípulos (Coleman & Heller, 2009) 

ou comutadores, como é o caso do Jelly Bean. Estas TA podem ser usadas para facilitar 

o acesso ao computador e permitir que os alunos participem em atividades que de outro 

modo não seria possível. A sua utilização possibilita também: ligar e desligar algo, 

tornar-se móvel; comunicar e brincar com brinquedos de causa-efeito. Enfim, esta TA 

proporciona possibilidades de acesso a situações que a maioria dos seres humanos tem 

como garantidas, mas os alunos com multideficiência mais grave não. Para tal existe 

uma variedade de manípulos que procura responder às particularidades dos utilizadores, 

pelo que a sua escolha deve corresponder às suas características específicas e basear-se 

numa avaliação rigorosa. Pode-se encontrar manípulos de formas e cores distintas que 

são acionadas de diferentes maneiras: através da pressão (mão, pé, cabeça, ou outra 

parte do corpo), do agarrar ou apertar, do sopro, da sensibilidade à luminosidade ou ao 

som, etc. (idem). Uns são mais sensíveis ao toque do que outros, e.g., os manípulos de 

alavanca e de tapete, e outros são mais específicos para pessoas com reduzida amplitude 

de movimentos, e.g., os manípulos de mercúrio.  

Estes periféricos permitem simular botões e serem utilizados em programas 

preparados para o varrimento
34

, se estiverem ligados a interfaces que os conectam ao 

computador (e.g., o Inproman USB). Quando se pensa em utilizar manípulos é 

importante saber quais são as possibilidades existentes no mercado
35

, como se vai 

perceber qual é o manípulo mais adequado, como é que este vai ser utilizado e como se 

vai implementar o seu uso. 

Encontram-se ainda outras tecnologias que facilitam o acesso ao computador como 

é o caso dos braços articulados, os quais possibilitam posicionar os manípulos 
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  Possibilidade de selecionar o que se pretende à medida que a informação disponível vai sendo 

percorrida visual ou auditivamente 
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consoante as necessidades do seu utilizador. O Sensitrac também exerce a mesma 

função, suporta qualquer tipo de manípulo ou sistema de comunicação e pode ser 

colocado em qualquer superfície plana, como seja o tabuleiro de uma cadeira de rodas. 

Para quem consegue usar o olhar existem sistemas inovadores de controlo do 

computador pelo olhar. Um deles é designado de My tobii. Esta tecnologia permite, de 

uma forma rigorosa, detetar o local para onde o utilizador do computador está a olhar, 

seguindo o movimento dos seus olhos. Este recurso foi desenvolvido para facilitar o 

processo de comunicação e a independência das pessoas com limitações motoras muito 

graves. Apenas com olhar para o ecrã o utilizador pode controlar o computador.  

Em Portugal, desde 2005, foi desenvolvido no Instituto Politécnico da Guarda o 

Projeto MagicKey, o qual consistiu no desenvolvimento de um conjunto diversificado 

de aplicações, algumas das quais permitem aceder ao computador através de 

movimentos da cabeça ou do olhar. As aplicações foram desenvolvidas com o propósito 

de contribuir, de forma significativa, para a melhoria da qualidade de vida de quem tem 

graves limitações motoras e comunicativa (Figueiredo, Caetano & Nunes, 2010). Estas 

tecnologias são consideradas pelos seus criadores produtos de relativo baixo custo, 

quando comparados com outros similares. Das aplicações que integram este projeto 

destacam-se duas: a MagicEye e a MagicKeyboard. A MagicEye implica que o 

utilizador através do olhar controle o movimento do cursor do rato e assim, possa aceder 

ao computador. A MagicKeyboard constitui uma aplicação informática multitarefa que 

possibilita um conjunto diversificado de utilizações. Pode funcionar como um teclado 

virtual, permite a criação de quadros de comunicação, os quais podem ser configurados 

consoante as necessidades de quem o vai usar, em função do seu rigor no controlo do 

rato (Figueiredo, Caetano, Nunes & Gaspar, 2011). Estes quadros de comunicação 
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podem ser usados em diversas situações em contexto escolar, por crianças e jovens com 

limitações físicas ou cognitivas.  

Tecnologias para acesso à comunicação. 

Muitos alunos com multideficiência apresentam graves dificuldades a nível da 

linguagem, estando impossibilitados de utilizar eficientemente a fala no processo 

comunicativo, como seja para iniciar e manter as interações (Harding, Lindsay, 

O’Brien, Dipper & Wright, 2011). Por isso, a maioria necessita de sistemas 

aumentativos de comunicação e de tecnologias que facilitem a comunicação e as 

interações sociais. Esses recursos podem garantir-lhes uma melhor inclusão social. Na 

opinião de Azevedo (2005) são diversos os produtos criados para apoiar/facilitar o 

processo de comunicação, quer a nível de dispositivos de hardware, quer de software.  

Quanto aos dispositivos de hardware os comunicadores são muito importantes para 

os alunos com multideficiência, bem como alguns sistemas móveis para a comunicação. 

Os comunicadores constituem dispositivos que auxiliam o processo de comunicação, 

pois permitem gravar mensagens de voz (ou quaisquer outros sons) que são depois 

ouvidas quando o utilizador pressiona, através de pressão ou do sopro, o respetivo 

interruptor. Podem ser acedidos quer por seleção direta (comunicadores sem 

varrimento), quer através da seleção indireta por varrimento (comunicadores com 

varrimento). Azevedo menciona que os comunicadores por varrimento exigem o recurso 

a um interface exterior que se liga ao equipamento. Existem ainda os comunicadores 

sequenciais.  

A maior diversidade de comunicadores situa-se a nível dos que são acedidos de 

uma forma direta. Tendo por base as características dos alunos com multideficiência, 

indicamos alguns exemplos, começando pelos mais elementares. Há comunicadores 
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muito simples que permitem gravar apenas uma mensagem e fazer ativar um brinquedo, 

enquanto a mensagem gravada é reproduzida. Outros comunicadores mais completos 

têm espaço para gravar duas ou mais mensagens e colocar os respetivos símbolos nas 

células. Entre outras potencialidades estes comunicadores permitem a realização de 

escolhas e a ligação a brinquedos adaptados, ou a outros dispositivos. Alguns desses 

comunicadores apresentam-se num plano inclinado para ser de mais fácil acesso. Há 

ainda os designados “álbum de comunicação” que possibilitam a gravação de uma 

mensagem em cada página, podendo ser usado, em vários contextos.  

Quanto aos comunicadores com varrimento existem algumas opções as quais 

permitem a utilização de imagens ou símbolos, como sejam: i) um comunicador com 

cinco células e cinco níveis, permite gravar 25 mensagens diferentes; ii) um 

comunicador com oito células que é referido ser de fácil utilização e transporte, e 

possibilita dois tipos de varrimento: passo a passo e linear e iii) um outro comunicador 

com um máximo de 32 células, sendo considerado bastante completo, fácil de usar e de 

transportar.  

No que diz respeito a comunicadores sequenciais existe a referência a alguns que 

permitem, através de um único botão, gravar mensagens seguindo uma ordem pré-

definida e ouvi-las nessa sequência; outros possibilitam a gravação de uma sequência de 

mensagens, as quais são ouvidas à medida que o manípulo é premido, e ainda outros 

que com uma única célula pode-se gravar uma sequência de mensagens, possibilitando 

recuar na sequência, assim como repetir uma mensagem ou voltar à primeira.  

Existem ainda sistemas móveis para a comunicação, sendo estes de maior 

complexidade para serem utilizados por alguns alunos com multideficiência mais grave, 

como é o caso do Sistema Integrado para a Comunicação Aumentativa e Alternativa. 

Esta ajuda para a comunicação tem um ecrã táctil, pode ser facilmente transportado e 
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ser apoiado numa mesa ou montado numa cadeira de rodas. Integra a comunicação 

através da fala (sintetizada ou gravada) ou da escrita e o acesso a várias aplicações do 

sistema operativo e da Internet.  

Existem outros produtos relacionados com programas de acesso ao computador e à 

comunicação aumentativa, sendo de destacar dois programas: o Boardmaker e o Grid 2, 

os quais se passa a analisar de uma forma um pouco mais detalhada.  

O programa Boardmaker destina-se a facilitar o processo de comunicação de 

pessoas que não usam a fala para comunicar, mas que compreendem símbolos. Contém 

uma biblioteca de cerca de 3500 símbolos pictográficos para a comunicação e permite a 

construção de tabelas de comunicação, quadros de comunicação, grelhas para os 

comunicadores, etc.  

O programa Grid 2 disponibiliza teclados no ecrã que facilitam a comunicação e o 

acesso ao computador, bem como várias áreas de trabalho, o que o torna adequado para 

alunos com NEE (Azevedo, 2005). Dispõe ainda de ferramentas para a comunicação 

aumentativa que permitem ao utilizador navegar na Internet, aceder diretamente ao 

envio e receção de correio eletrónico e SMS, ao Skype, Media Player e DVD. Estas 

funcionalidades podem ser difíceis de executar por parte de alunos com multideficiência 

com graves limitações cognitivas. Os teclados virtuais deste programa podem ser 

acedidos através do rato, de qualquer outro dispositivo apontador, ou ainda através de 

um ou mais manípulos por processos de varrimento controlados pelo utilizador. O 

programa contém também um sintetizador em português de qualidade, que possibilita a 

expressão através deste sistema de conversão texto-fala. Esta solução possibilita ao 

utilizador comunicar de forma autónoma, utilizar o computador e também controlar o 

seu ambiente físico (abertura e fecho de portas e janelas, acesso autónomo ao telefone, 

acesso à televisão, equipamento de áudio e vídeo, etc.). Em resumo, este programa pode 



59 

 

ser utilizado para aceder ao computador, para controlar o ambiente e ainda como 

programa de comunicação aumentativa. Faz parte de um projeto para a comunicação 

aumentativa apoiado pela Fundação Portugal Telecom e ganhou o prémio BETT 2009. 

Embora exista um variado leque de TA nesta área, Harding et al. (2011) relatam 

que muitas crianças com multideficiência que frequentam a educação pré-escolar 

utilizam, sobretudo, recursos de baixa tecnologia. Por exemplo, os comunicadores são 

usados por estas crianças em apenas 15% das situações (Binger, Light, & Drager, 2007). 

Binger et al assinalam ainda que são reduzidas as oportunidades para expandir o seu 

uso, devido às limitações no funcionamento intelectual que estas crianças apresentam, e 

à ausência de vocabulário suficiente para as envolver em atos comunicativos mais 

eficientes. Os resultados de Binger et al foram confirmados por Light e Drager (2007).  

Software educativo. 

A pesquisa efetuada
36

 permitiu verificar a existência de programas especialmente 

concebidos para crianças com algum tipo de limitação ou incapacidade, os quais podem 

ser utilizados recorrendo a alguns dos interfaces de acesso já referenciados, como é o 

caso dos manípulos, do ecrã tátil e do teclado de conceitos.  

A diversidade existente no mercado foi organizada em cinco grupos: i) programas 

destinados a desenvolver a noção de causa-efeito (e.g., o Hipp, o Filiokus, o Passo a 

passo e o Abracadabra); ii) programas com jogos adaptados (e.g., o Jogo do ursinho), 

iii) programa de apoio ao teclado de conceitos (e.g., o OverlayMaker que permite criar 

grelhas personalizadas) e iv) programas para estimulação sensorial, como é o caso dos 

Vamos construir, Olha as cores, Caleidoscópio e dois programas criados para alunos 

com multideficiência grave: Herramienta Multimédia para Estimulación 
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Sensoriomotriz (HMES) e SENSwitcher. Estes programas são livres e podem ser 

acedidos através da Internet. 

O programa HMES é constituído por imagens e sons com uma estrutura linear, as 

quais podem ser acedidas de modo sequencial. O objetivo é intensificar a reação de 

alunos com multideficiência perante a perceção de estímulos externos. O programa é 

constituído por quatro blocos (estimulação através de contraste preto e branco; contraste 

de cores; utilização de rostos e utilização de objetos), os quais podem ser utilizados de 

forma independente (Martinez-Segura, 2004). 

O programa SENSwitcher foi desenhado para ajudar os docentes a ensinar 

competências muito básicas relacionadas com o uso de TIC a alunos com 

multideficiência, ou a crianças mais pequenas. O programa pode correr diretamente a 

partir do sítio na Internet, ou ser feito o respetivo descarregamento para o computador. 

A acompanhar o programa existe documentação específica para orientar a atividade do 

docente e avaliar os progressos existentes. O programa é livre para quem o quiser 

utilizar e pode ser operacionalizado utilizando uma vasta gama de dispositivos, como 

seja o botão esquerdo do rato ou de uma TrackBall ou Joystick, com a tecla de espaços 

do teclado, com teclados alternativos, etc.
37

 

Tecnologias para estimulação sensorial e recreação. 

A recreação é um aspeto importante na vida de qualquer criança, pelo que é útil 

existirem tecnologias que permitam às que têm incapacidades participarem em 

atividades lúdicas. Existem hoje tecnologias destinadas à estimulação sensorial destas 

crianças, algumas delas adequam-se às características das que têm multideficiência. Por 

exemplo existem brinquedos especialmente criados para serem utilizados por crianças 
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com limitações motoras e sensoriais. A maioria dessas tecnologias cria oportunidades 

para que estas possam participar ativamente em atividades lúdicas relacionadas com a 

estimulação sensorial (visual, tátil, auditiva e vibratória) e o desenvolvimento de noções 

básicas como seja a noção de causa-efeito (Coleman & Heller, 2009).  

A participação em experiências de manipulação de brinquedos é outra dimensão a 

considerar no uso deste tipo de tecnologias. Os diversos centros de atividade que se 

encontram no mercado e os peluches adaptados são exemplos de TA que se pode 

encontrar a este nível, os quais podem ser acionados também através de um manípulo.  

Tecnologias para a mobilidade, posicionamento e autocuidados. 

A capacidade para se mover proporciona ao ser humano oportunidades para 

interagir com o ambiente físico e social que o rodeia. Mas, como dissemos antes, os 

alunos com multideficiência apresentam, frequentemente, dificuldades a este nível, 

necessitando de equipamentos específicos para os ajudar a aceder fisicamente aos 

diversos ambientes onde se encontram, podendo estes inserirem-se no grupo de TA 

relacionadas com a acessibilidade física. 

Para facilitar a sua mobilidade existem TA específicas, como sejam bengalas, 

canadianas, andarilhos e cadeiras (de transporte, de rodas manuais ou elétricas, etc.). 

Para Coleman & Heller (2009) é importante estimular o aluno a usar tecnologias para se 

movimentar o mais autonomamente possível, de modo a aumentar as suas 

oportunidades para explorar e interagir com os ambientes e se movimentar para os 

locais que desejar. O uso de manípulos para acionar cadeiras de rodas elétricas é uma 

possibilidade e proporciona oportunidades para que estas crianças e jovens se 

movimentem (Nilsson & Eklund, 2006; Odor & Watson, 1994). O uso destes 

equipamentos pode ter efeitos positivos ainda no controlo da cabeça, na estabilização do 
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tronco e das funções dos membros superiores, no aumento da motivação para outras 

formas de movimento, na melhoria das capacidades comunicativas, nomeadamente a 

interação social, a melhoria da autoestima e do desenvolvimento motor em geral.  

A nível da mobilidade existem ainda tecnologias que proporcionam o acesso a 

edifícios (como sejam a Cadeira Elevador) e a veículos (e.g., Cintos de retenção para 

cadeiras de rodas e as Plataformas elevatórias para veículos); equipamentos que ajudam 

a realização de transferências de um local para outro (e.g., os Elevadores de 

Transferência e os sistemas de teto) e outros que auxiliam diversos posicionamentos 

(e.g., standing-frames e cadeiras que permitem multiposicionamentos).  

Das TA para a mobilidade existentes realça-se a criação dos veículos específicos 

integrados no projeto Plataforma de Apoio Lúdico à Mobilidade Aumentativa 

Iberoamericana (PALMIBER), destinados a promover a mobilidade independente de 

crianças com disfunções neuromotoras graves
38

. Estes veículos estão integrados num 

projeto de inovação desenvolvido por empresas nacionais e estrangeiras.  

Existem ainda tecnologias para ajudar a realização de atividades ligadas aos 

autocuidados (e.g., alimentar-se, vestir-se e despir-se e fazer a higiene pessoal). Enfim, 

tecnologias destinadas a facilitar a concretização de atividades da vida diária, sendo 

umas simples e outras mais complexas, como é o caso da adaptação de talheres, copos e 

pratos e a adaptação de utensílios da cozinha (Coleman & Heller, 2009).  

Menos comuns são as TA para facilitar o acesso a praias e a piscinas. 

Conhecidas as principais TA que podem ser úteis à educação de crianças e jovens 

com multideficiência, analisemos as suas potencialidades, tendo por base a 

investigação.  

                                                           
38

  Retirado em 22 de Junho de 2009 de http://anditec.pt/component/content/article/224-jornadas-de-

inovacao.html  
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Potencialidade das TA: Resultados da investigação. 

As TA aumentam as possibilidades de quem tem incapacidades ou limitações 

aceder a ferramentas educativas e ambientais, as quais permitem uma maior 

participação em situações de interação com os seus pares, e ainda aprenderem e 

crescerem social, académica e funcionalmente (Quinn, Behrmann, Mastropieri & 

Chung, 2009). A utilização destes dispositivos valoriza estas pessoas, pois coloca a 

ênfase no seu potencial funcional, nas suas capacidades e na importância das suas ações, 

desejos e vontades. Nesta perspetiva as TA são dispositivos que impulsionam uma 

maior equidade de oportunidades e permitem criar condições para que as pessoas com 

incapacidades possam ter uma vida o mais independente possível.  

No caso dos indivíduos com multideficiência as TA podem proporcionar-lhes uma 

melhor funcionalidade e uma participação mais ativa nos ambientes que frequentam, por 

exemplo o envolvimento em atividades relacionadas com a higiene pessoal, a recreação 

e a escola. Ou seja, este tipo de recursos tem concorrido significativamente para ampliar 

a sua capacidade de participação em ambientes naturais (Downing & Demchak, 2008), 

melhorando a sua qualidade de vida (Azevedo, Nunes da Ponte; Azevedo & Rodrigues, 

2011). As TA podem ainda afetar positivamente a autoestima e a motivação destes 

indivíduos. Granda (2011) afirma também que as tecnologias ligadas às TIC constituem 

recursos facilitadores do processo de ensino e aprendizagem dos alunos com 

multideficiência. Perante estes argumentos parece haver potencial na utilização de TA 

com estes alunos. Contudo, este potencial parece não estar a ser completamente 

aproveitado (Copley & Ziviani, 2004). Downing e Demchak (2008) também salientam 

este aspeto, ao referirem que frequentemente os alunos com multideficiência não têm 

acesso às tecnologias de que necessitam. Observemos o que nos dizem os dados da 

investigação empírica.  
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Ainda que sejam escassos os estudos realizados a nível das potencialidades do uso 

das TA com os alunos com multideficiência, os resultados revelam que o seu potencial 

parece ir além da possibilidade de os auxiliar a participar em atividades e tarefas que de 

outro modo seriam impossíveis de desempenhar. A sua utilização pode permitir-lhes ter 

mais controlo dos ambientes onde se encontram, incluindo aspetos relacionados com a 

recreação, e.g., poderem explorar o brincar de forma ativa. E ainda reduzir a sua 

passividade e dependência dos outros (Copley & Ziviani, 2004; Lancioni et al., 2009).  

Os resultados de estudos preliminares desenvolvidos por Lancioni et al. (2009) 

realçam que estes recursos podem aumentar a quantidade de estímulos ambientais 

disponíveis para os alunos com multideficiência interagirem, e permitir-lhes que 

escolham os que preferem. Esta situação contribui para um maior envolvimento nos 

diversos ambientes em que se encontram e para o desenvolvimento das suas 

capacidades. Nestes estudos pessoas com multideficiência aprenderam a ativar 

microswitches básicos que lhes davam feedback multissensorial, o que lhes facilitou a 

comunicação das suas escolhas e ter um papel mais ativo nas interações com os seus 

cuidadores, evidenciando que estes beneficiam da utilização destas TA. Estes resultados 

já tinham sido observados em investigações realizadas por uma equipa liderada por 

Lancioni (2001, 2008). Nesses estudos as pessoas com multideficiência aprenderam a 

usar microswitches para indicar escolhas e para controlar o ambiente, evidenciando os 

resultados a necessidade de configurar este tipo de recursos tecnológicos segundo as 

capacidades físicas e intelectuais do utilizador.  

Outra investigação mais recente realizada por Lancioni et al. (2010) com duas 

crianças com multideficiência grave demonstrou que estas aumentaram a sua 

capacidade adaptativa para manipular objetos, e reduziram os comportamentos 

inadequados, recorrendo à aplicação de um programa apoiado pelo uso de manípulos e 
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sensores. Estes resultados juntam-se às evidências empíricas relacionadas com o uso de 

microswitches por crianças com multideficiência. Os autores do estudo salientam que, 

as respostas dadas pelas crianças a nível da manipulação dos objetos alvo adquirem 

especial relevância no caso das crianças com multideficiência e deficiência visual, pois 

as situações de manipulação não acontecem de forma espontânea nestas crianças, o que 

tem naturais consequências no seu desenvolvimento. Assinalam ainda que uma 

abordagem na qual as crianças aprendem a controlar o seu comportamento através de 

um envolvimento construtivo, enfatiza o papel ativo da criança e a noção de terapia 

autodirigida. Os autores aludem também que o impacto real da aplicabilidade do 

programa em ambientes naturais depende da capacidade de aceitação das pessoas que 

estão nesses contextos, do nível de treino diário e do número de sessões que se realizam.  

Dois estudos realizados por Derer, Polsgrove e Rieth (1996) e Hutinger, Johanson e 

Stoneburner (1996) evidenciam igualmente que as TA facilitam a independência, 

incluindo o desenvolvimento da autonomia e da autodeterminação. Esta potencialidade 

foi mencionada por pais e docentes que participaram nos estudos realizados por estes 

investigadores. Copley e Ziviani (2004) referem que a autodeterminação é a capacidade 

que estes alunos têm de fazerem escolhas e de conduzirem as atividades de 

autocuidados, recorrendo ao uso de comunicação aumentativa.  

Segundo estudos realizados por diversos autores, citados por Copley e Ziviani 

(2004), as potencialidades destes recursos verificam-se também a nível da aquisição e 

desenvolvimento de competências motoras e do desenvolvimento de capacidades de 

atenção e de perceção visual; de raciocínio e da leitura. Esses estudos referenciam ainda 

benefícios no funcionamento cognitivo, como seja a compreensão da noção de causa-

efeito, o aumento da capacidade de atenção e de resolução de problemas.  
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Alguns pais e docentes que trabalham com estes alunos reconheceram ainda nos 

estudos que realizaram, a capacidade das TIC proporcionarem novas oportunidades de 

aprendizagem, e permitir-lhes alcançar o seu potencial (Copley & Ziviani, 2004).  

Analisou-se um outro estudo sobre o programa multimédia HMES (por nós referido 

aquando a indicação do software educativo), o qual resultou de um projeto de 

investigação e de inovação educativa levado a cabo pela Universidade de Múrcia, em 

colaboração com centros de educação especial da região. Os profissionais participantes 

neste projeto indicaram que esta ferramenta se pode adaptar às características de alunos 

com multideficiência, permite responder às suas necessidades educativas e ser útil no 

trabalho docente diário com estes alunos (Martinez-Segura & Sanchez, 2004). 

Ainda que existam algumas evidências empíricas favoráveis à utilização de TA na 

educação de alunos com multideficiência, Alper e Raharinirina (2006) mencionam ser 

necessário realizar mais estudos que ajudem a compreender melhor qual o papel destes 

recursos na educação especial, nomeadamente com os alunos que se encontram 

inseridos em contextos de ensino comum, dado que as tecnologias estão a ser pouco 

utilizadas nesses contextos. É mencionado que os docentes que trabalham com esses 

alunos parecem estar pouco conscientes do potencial apresentado pelas TA.  

Quanto à utilização das TA nas escolas, em 2009 foi realizado um nos Estados 

Unidos da América (Quinn et al., 2009), o qual revelou que os alunos com 

multideficiência (multiple disabilities) eram os que utilizavam mais este tipo de recursos 

(27,71%), seguindo-se os que apresentam limitações ortopédicas (14,66%). Quanto à 

frequência com que esses recursos eram usados, nos contextos o menos restritivos 

possíveis, os que mais se destacaram foram os espaços de apoio especializado (40,47%) 

e as salas de aula (19,06%). Os profissionais que mais frequentemente recorriam ao uso 

das TA eram as terapeutas da fala (usavam-nas com 62,76% dos alunos) e os terapeutas 



67 

 

ocupacionais (recorriam ao seu uso com 49,85% dos alunos). Não se conhecem dados 

nacionais.  

Donnelly (2008) referencia ainda que muito embora as potencialidades das TA 

sejam promissoras, a investigação demonstra que os alunos com NEE que se encontram 

no ensino regular não dispõem das TA de que necessitam para funcionar nos níveis 

mais elevados, ou para desenvolver todas as suas potencialidades. 

Barreiras à utilização de Tecnologias de Apoio. 

Embora a tecnologia exista, esteja pronta a ser utilizada e constitua, hoje em dia, 

uma área de interesse crescente, observam-se barreiras à sua utilização (Lindstrand, 

2002). Uma das dificuldades mais referenciadas é a falta de informação por parte dos 

potenciais utilizadores e dos profissionais (Ceres et al., 2011; Gillette & Depomsei, 

2008). A integração das TA na vida diária das pessoas com incapacidades e das suas 

famílias constitui outro obstáculo (Andrich, 1999; Lindstrand, 2002).  

A literatura revista destaca outras barreiras: dificuldade na localização e procura 

dos equipamentos, falta de tempo para o aluno ou o docente treinar o uso das 

tecnologias prescritas, pouco tempo para preparar o uso das tecnologias e falta de 

financiamento para a sua aquisição (Gillette & Depomsei, 2008).  

Lindstrand (2002) menciona ainda que o otimismo manifestado por alguns 

profissionais quanto às suas potencialidades na melhoria da qualidade de vida das 

pessoas com deficiência nem sempre é partilhado pelas famílias. Ser capaz de explorar 

essas promessas e de antecipar as vantagens do seu uso coloca constrangimentos à sua 

utilização, bem como o facto de estarem a surgir constantemente novos artefactos 

tecnológicos, e outros entrarem em desuso. Este conjunto de circunstâncias constitui 

reptos para o utilizador e para quem com ele trabalha ou interage. 
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Os resultados de survey’s realizados com vários grupos de pessoas com deficiência 

também atestam um fraco uso dos equipamentos de apoio e apontam lacunas entre as 

necessidades e o acesso.  

Na prática, embora sejam visíveis as potencialidades das TA na educação de alunos 

com multideficiência, a sua prescrição parece ser pouco frequente e as que existem 

também são pouco utilizadas pelos docentes, como se observou no estudo de Quinn et 

al. (2009). São vários os constrangimentos que se colocam ao uso de TA com os alunos 

com multideficiência, os quais decorrem da interação entre diversos fatores: pessoas, 

serviços, sistemas e processos que orientam a prática (Copley & Ziviani, 2004). Tendo 

por base estes argumentos Copley e Ziviani agrupam as barreiras existentes em sete 

categorias: as atitudes dos profissionais e a formação que estes têm nesta área, as 

questões relativas à avaliação, à planificação, ao financiamento e aos equipamentos e os 

constrangimentos do tempo. Analisemos estas barreiras mais em pormenor, pois é 

importante para o nosso estudo conhecê-las, só assim podemos ajudar a ultrapassá-las.  

As atitudes e a formação dos profissionais. 

Os docentes desempenham um papel central na planificação e implementação do 

uso das tecnologias no dia-a-dia dos alunos com multideficiência. Contudo, o panorama 

nacional a nível da formação inicial e especializada dos docentes evidencia que não se 

tem prestado muita atenção às TA. Esta falta de formação por parte dos profissionais 

constitui uma forte barreira à utilização destes recursos.  

Copley e Ziviani (2004) referem vários estudos que evidenciam os seguintes 

resultados: menos de 20% dos docentes acredita ter a informação necessária para 

utilizar as TA; os equipamentos são frequentemente prescritos e distribuídos sem 

oferecerem o suporte e a formação necessária e a incapacidade para resolver os 
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problemas que surgem durante o seu uso. Mesmo quando os docentes recebem 

formação para as usar adequadamente, não acreditam que ela os ajude a resolver as 

dificuldades que vão encontrar. Mais do que ter apenas uma sessão onde aprendem a 

trabalhar com determinada tecnologia, vários estudos (Todis & Walter, 1993; Carey & 

Sale, 1994; Hutinger et al. 1994 citados por Copley & Ziviani, 2004) indicam que os 

profissionais preferem que a informação e o apoio prático estejam disponíveis quando 

eles precisam. Esses profissionais afirmam ser útil existir um sítio online onde possam 

aceder a essa informação quando necessário. Por outro lado, muitas formações centram-

se nos aspetos técnicos da tecnologia e não abordam os objetivos da sua utilização. Um 

estudo realizado durante dois anos com alunos multideficientes sustenta esta afirmação 

(Copley & Ziviani, 2004). Os docentes deste estudo usavam as TA para treinar 

competências académicas, mas não as integravam em atividades diárias na sala de aula.  

As atitudes dos profissionais são outra barreira à utilização das TA, sendo que 

alguns consideram que a utilização de um determinado equipamento pode ser difícil de 

manusear e perturbar o funcionamento dos restantes alunos da turma (idem).  

As questões da avaliação. 

Embora existam algumas orientações disponíveis, a avaliação da necessidade de se 

utilizar uma determinada TA é considerada, por alguns autores, como sendo um 

processo de tentativa e erro (Copley & Ziviani, 2004). O facto de, por vezes, nem todos 

os elementos da equipa participarem neste processo de avaliação e de não se procurar 

compreender as capacidades e as necessidades do aluno nos contextos onde vai usar 

esses produtos, dificulta a sua utilização futura. Neste processo é essencial considerar os 

ambientes físicos e sociais onde o aluno vai utilizar essas tecnologias (Copley & 

Ziviani, 2005). Portanto, o local onde a tecnologia vai ser disponibilizada, o modo como 
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vai ser integrada com os outros equipamentos já existentes e usados pelo aluno, e as 

modificações ambientais requeridas são fatores importantes a considerar.  

As questões da planificação. 

É fundamental ainda o planeamento cuidado da forma como o aluno irá usar a 

tecnologia para alcançar os objetivos traçados no seu PEI. Estudos realizados junto de 

alunos com multideficiência e com deficiências graves evidenciam a falta de 

planificação na sua utilização nos ambientes educativos frequentados por estes alunos. É 

raro os objetivos traçados nos seus PEI fazerem apelo ao uso de TA, o que condiciona a 

provisão de condições adequadas para esse aluno utilizar, no futuro, as TA consideradas 

relevantes para ele (Copley & Ziviani, 2004).  

As questões da avaliação e da planificação são descritas por Copley e Ziviani 

(2005) como sendo uma das barreiras mais importantes que se colocam à utilização de 

TA, por parte dos alunos com multideficiência. 

As questões financeiras. 

Devido ao elevado custo da maioria das TA, as questões financeiras são umas das 

barreiras mais comummente assinaladas à sua utilização. Acresce-se ainda os custos 

relativos à sua manutenção, os quais nem sempre são tidos em consideração. Na 

generalidade das situações os estabelecimentos de ensino e as famílias destes alunos 

manifestam não ter condições para suportar esses custos. Ainda que exista legislação 

específica que visa esclarecer os procedimentos relativos ao sistema de atribuição e 

aquisição de produtos de apoio (legislação de 2009 e de 2012) esta questão continua a 

ser uma barreira à utilização deste tipo de produtos.  
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As questões do equipamento. 

São assinaladas ainda dificuldades no acesso aos equipamentos e efetuadas críticas 

ao seu desenho, aos aspetos específicos do equipamento e à sua manutenção (Copley & 

Ziviani, 2004). A dificuldade na localização e na obtenção da tecnologia é um dos 

obstáculos, frequentemente assinalado. Reportando à realidade nacional e ainda que 

nem todos os docentes tenham esse conhecimento, existem algumas empresas que se 

dedicam à comercialização deste tipo de produtos.  

A portabilidade do equipamento, a sua flexibilidade e adaptabilidade (e.g., poderem 

ser apenas usadas em determinados ambientes) constituem outras barreiras mencionadas 

pelos profissionais que trabalham com alunos com NEE e pelos seus familiares. A 

complexidade no funcionamento de determinadas tecnologias e a sua manutenção são 

impedimentos igualmente apontados, os quais consomem muito tempo e podem 

conduzir à frustração, quer dos seus utilizadores, quer dos profissionais que com eles 

trabalham.  

Os constrangimentos do tempo. 

O tempo constitui outro constrangimento, sendo referido para distintas situações: i) 

aquisição, programação e instalação da tecnologia, ii) formação dos profissionais para 

aprenderem a utilizá-la, iii) respetivo treino dos alunos, iv) deslocação das tecnologias 

de um local para o outro e v) deteção do problema específico no seu funcionamento. 

Estas barreiras também devem ser tidas em atenção quando se analisa os impedimentos 

que se colocam à sua utilização.  

Vários autores (Alper & Raharinirina, 2006; Copley & Ziviani, 2005) apresentam 

outras formas de organizar as barreiras mais relevantes que se colocam no acesso e na 

utilização das TA, as quais se passa a descrever: i) a acessibilidade às tecnologias 
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existentes não está disponível para muitos dos alunos com limitações e suas famílias; ii) 

o elevado custo das tecnologias e o facto do orçamento disponível pelos serviços ser 

insuficiente para colmatar todas as necessidades, e ainda a falta de informação acerca do 

assunto por parte das famílias; iii) os parcos conhecimentos dos profissionais acerca da 

utilização dessas tecnologias e, iv) a falta de apoio para resolver os problemas 

encontrados diariamente. São também apontadas como barreiras as atitudes negativas de 

alguns profissionais e as dificuldades na operacionalização e manutenção do 

equipamento. 

Mesmo quando as TA são usadas, posteriormente essa utilização é, por vezes, 

abandonada por várias razões, de entre as quais se salientam: i) o facto de não se ter tido 

em consideração as necessidades do aluno e da sua família; ii) a complexidade de 

aspetos relacionados com o desenho da TA escolhida, como seja a sua instalação, 

programação e funcionalidade; iii) a falta de apoio técnico e iv) a irrelevância da 

tecnologia escolhida (Alper & Raharinirina, 2006). 

O reconhecimento da existência destas barreiras levou à descrição de algumas 

recomendações, no sentido de se criar condições que facilitem uma utilização efetiva 

das TA. Considera Andrich (1999) ser necessário ultrapassar barreiras relacionadas com 

o seu reconhecimento, a sua escolha, a personalização, a assistência técnica, bem como 

as barreiras económicas. Copley e Ziviani (2004) apontam um conjunto de soluções que 

se inserem em duas categorias: uma relacionada com a formação e o apoio, e outra com 

a avaliação e a implementação. A nível da formação e do apoio é mencionada a 

necessidade dos profissionais terem conhecimentos a nível da deficiência em si, do 

software e do hardware, dos equipamentos adaptados, dos sistemas para encontrar os 

equipamentos necessários, do desenho das tecnologias, das adaptações específicas e dos 

locais onde as tecnologias irão ser utilizadas.  
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A investigação sugere que a formação inclua as famílias dos alunos e propõe 

estratégias para facilitar o acesso à informação a todos os membros da equipa que 

trabalham com os alunos com NEE, como sejam newsletters, bases de dados, redes de 

apoio entre pares e informação local acerca dos centros de recursos existentes. A 

consultadoria realizada por um profissional especialista é uma outra forma de assegurar 

o apoio necessário à utilização permanente das tecnologias. Essa consultadoria pode 

consumar-se recorrendo ao apoio a distância, como seja a consulta de um determinado 

sítio na Internet, ou ser conduzida através de visitas regulares. Independentemente da 

modalidade selecionada é importante esse apoio estar disponível quando for necessário. 

Alguns autores salientam ainda ser essencial os profissionais disporem de 

conhecimentos e competências na área, de modo a poderem usar adequadamente essas 

tecnologias e a resolverem os problemas mais imediatos.  

Quanto à avaliação e à planificação da utilização das TA é importante ter-se mais 

cuidado na seleção do equipamento que determinado aluno necessita no presente, ou 

que venha a precisar no futuro. É útil criar oportunidades para que todos os membros da 

equipa participem no processo de avaliação e que se investiguem as perceções das 

famílias a este nível. É igualmente importante identificar as finalidades e os objetivos 

do uso de determinada tecnologia para o aluno, integrar esses aspetos no seu PEI, e 

assegurar a sua utilização nas rotinas diárias do aluno, considerando os diversos 

contextos de vida. A avaliação deve ser conduzida por profissionais da educação e ser 

apoiada por especialistas em TA (Copley & Ziviani, 2004). 

Em síntese, a perspetiva inclusiva protagoniza uma mudança radical na forma de 

pensar a política e a prática educativa junto de crianças e jovens com NEE, refletindo-se 

numa outra forma de encarar as dificuldades destes alunos. Pretende-se construir uma 
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escola com um maior nível de equidade de oportunidades e que possa formar uma 

geração mais solidária e tolerante à diferença. Este movimento levou a que todos os 

alunos possam frequentar a escola, independentemente das suas capacidades e 

dificuldades.  

No caso particular dos alunos com multideficiência é preciso conhecer a natureza 

das suas dificuldades, capacidades e necessidades, bem como perceber quais os 

obstáculos que se colocam à sua participação e desenvolvimento. A sua inclusão no 

ensino regular constitui um desafio para os seus professores, assim como para as suas 

famílias. O seu processo de inclusão não foi acompanhado com um investimento na 

capacitação dos seus professores, sendo escassas as ofertas nacionais de formação na 

área. Na prática muitos dos seus professores não dispõem de formação adequada no 

domínio da multideficiência, que os ajude a responder adequadamente às necessidades 

destes alunos, o que os leva a sentirem dificuldades particulares. Os resultados de 

investigação indicam ainda que as famílias destes alunos também sentem dificuldades e 

têm necessidades específicas, salientando-se as necessidades de informação e de apoio.  

As características e as necessidades dos alunos com multideficiência exigem 

também a utilização de recursos específicos, como é o caso das TA. A literatura indica 

que o uso destes recursos apresenta inúmeras potencialidades a nível da aprendizagem, 

da comunicação e da participação, ainda que sejam parcos os estudos que evidenciem 

essas potencialidades junto de alunos com multideficiência. Contudo, algumas 

investigações relatam a existência de barreiras à sua utilização, por exemplo 

dificuldades no acesso às TA, falta de informação e de conhecimento sobre TA, 

dificuldades em integrar o seu uso nas atividades do quotidiano, dificuldades 

económicas, etc., as quais urge ultrapassar.  
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Concluímos ser importante criar oportunidades para que estes professores e estas 

famílias acedam a informação relacionada com multideficiência e com TA. Essas 

oportunidades podem ser uma forma de os ajudar a ultrapassar as suas dificuldades, o 

que de alguma forma confirma a pertinência social e a relevância académica do nosso 

estudo.  

Mas a que tipo de recursos se pode recorrer para criar serviços que ajudem os 

professores e os pais de alunos com multideficiência a acederem a informação sobre 

multideficiência e TA? Que estratégias são úteis usar promover uma maior interação 

social entre estes profissionais e pais? Qual o contributo das ferramentas da Web 2.0 

neste processo?  

Web 2.0, Software Social e Redes Sociais 

A revisão da literatura analisada no tópico anterior mostra que as limitações 

apresentadas pelas crianças e jovens com multideficiência colocam em risco o seu 

desenvolvimento e a sua aprendizagem e causam ainda inúmeras dificuldades aos seus 

pais e professores, sentindo-se estes muito isolados. A reduzida investigação realizada 

nesta área revela ainda que estes pais e docentes precisam de ter preparação para 

responder adequadamente às necessidades destes alunos, onde se inclui o ter acesso a 

informação relacionada com multideficiência e com TA. Contudo, as ofertas de 

formação existentes nesta área são escassas, pelo que se questiona como concretizar o 

acesso à informação? Como ajudá-los a superar essas dificuldades e a encontrar 

respostas ajustadas à sua educação?  

As TIC, particularmente as ferramentas da Web 2.0, permitem criar novos cenários 

e impulsionam ambientes (reais ou virtuais) estimuladores de uma multiplicidade de 

experiências. Com a sua evolução emergiram novos meios de comunicação social, de 
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lazer e de entretenimento, conduzindo a formas “… proactivas de participação e de 

exercício da cidadania e de alargamento de relacionamentos multiculturais” (Bottentuit 

Júnior & Coutinho, 2007, p.273). Estas ferramentas interativas de fácil acesso e 

utilização permitiram que se entrasse num outro paradigma comunicacional. Face a esta 

evolução as ferramentas da Web começaram a ser usadas em inúmeras situações do 

quotidiano, incluindo em situações educativas (Bates, 2011). Mas são ainda limitados os 

estudos que nos reportam as suas potencialidades e a sua funcionalidade quando 

aplicadas à educação. Por exemplo, considerando a dimensão social do uso destas 

tecnologias, importa analisar se a sua utilização pode ser útil para ajudar os professores 

e os pais no processo educativo de crianças e jovens com multideficiência. 

Neste contexto julgamos pertinente analisar o que a literatura e os estudos 

empíricos nos relatam sobre a utilização das ferramentas da Web 2,0 e a aprendizagem, 

e como é que o Software Social e as Redes Sociais podem ser colocados ao serviço da 

educação. Perante as potencialidades destas ferramentas consideramos útil ainda 

perceber o papel desempenhado pelas Comunidades Online (CO). Por conseguinte, 

organizámos este segundo subcapítulo do enquadramento teórico em três tópicos. No 

primeiro explicitamos o conceito de Web 2.0 e analisamos aspetos relativos à Web 2.0 e 

à construção de novos contextos de aprendizagem. No segundo tópico, após a análise 

dos conceitos Software Social e Redes Sociais, procedemos à caracterização do 

Software Social e das suas potencialidades e limites na educação, apresentando alguns 

resultados de estudos empíricos. No terceiro tópico falamos de CO, especialmente de 

CVA. Começamos por explicar conceitos básicos, posteriormente analisamos o papel 

destas comunidades no desenvolvimento profissional de professores, a sua tipologia, os 

fatores a considerar para se poder criar e desenvolver uma CVA e como as avaliar.  
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Entendemos que a análise destes conteúdos nos permitem perceber o trabalho 

empírico que tem sido desenvolvido nestes domínios e, assim encontrar soluções que 

ajudem os pais e os docentes de alunos com multideficiência a aceder à informação de 

que tanto necessitam. Ou seja, julgamos que os conteúdos a analisar são determinantes 

para enquadrar e dar sentido ao trabalho empírico realizado com esta investigação. 

Web 2.0 e a Aprendizagem. 

As ferramentas da Web 2.0, sobretudo as de Software Social, criam novas 

possibilidades de utilização da Web, permitindo que os seus utilizadores assumam: a 

edição e a produção de conteúdos individualmente e de forma colaborativa; a 

participação ativa em atividades realizadas a distância e a formação ou consolidação de 

CO, as quais podem estar vinculadas a pessoas ou a interesses. Enfim, as aplicações da 

Web 2.0 facultam a construção de novos espaços de interação social e outros cenários 

de aprendizagem. Estas circunstâncias facilitam o desenho de novos modelos de 

educação e de formação (Bates, 2011). Contudo, estas ferramentas em si não 

revolucionam a educação, nem diminuem a importância da educação formal, sendo 

importante integrar o seu uso numa variedade de abordagens educativas (ibid). 

Analisemos com mais detalhe estes aspetos, começando pelo significado do termo Web 

2.0 e das suas possibilidades na criação de novos contextos de aprendizagem.  

Web 2.0: explicitação do conceito. 

A expressão Web 2.0 foi introduzida pela primeira vez em 1999 por Darcy DiNucci 

(Wikipédia, 2012) e designa uma nova geração de serviços da Web (Hung & Yuen, 

2010; Coutinho, 2008a), como é o caso do Software Social e das Redes Sociais. Esta 

versão da Web contempla uma multiplicidade de entendimentos, não existindo consenso 
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sobre o seu significado. O’Reilly considera que a Web 2.0 é uma plataforma que dispõe 

de um “núcleo gravitacional” onde coexiste um conjunto de princípios e de práticas 

(O’Reilly, 2010). Coutinho (2008) e Downes (2006) concordam que a Web 2.0 

corresponde ao desenvolvimento de aplicativos que utilizam a rede como uma 

plataforma, a qual permite aos utilizadores partilharem, comunicarem (através de vários 

formatos; áudio, palavras, imagens, vídeo, etc.), produzirem e publicarem conteúdos 

online, participando ativamente na Web. Face a estas potencialidades a Web 2.0 é, 

frequentemente, denominada Web Social, pelo que o seu surgimento constituiu mais 

uma revolução social do que tecnológica (cf. Downes, 2006; Bates, 2011).  

Um dos princípios básicos desta nova geração da Web é que as aplicações e os 

serviços se desenvolvem com os contributos dos utilizadores e comportam-se como uma 

rede (Coutinho, 2008a; O’Reilly, 2010). Ou seja, tornam-se melhores à medida que 

mais pessoas os utilizam, estando implícito uma “arquitetura da participação” e a 

utilização da inteligência coletiva (O’Reilly, 2010), potenciada pelo poder da rede.  

A informação, para além de ser transmitida e consumida, passa a ser produzida, 

partilhada e comentada pelos próprios utilizadores. Este tipo de participação permite 

que os utilizadores adicionem valor à Web, embora sejam poucos os que efetivamente 

adicionam qualidade às suas aplicações (O’Reilly, 2010). Esta nova geração da Web 

permite ainda que a comunicação se realize de muitos-para-muitos, alterando o 

paradigma comum de produção e de distribuição da informação e do conhecimento 

online (Legoinha & Fernandes, 2008). Estas ferramentas criaram uma nova cultura de 

utilização da Internet ao darem poder aos utilizadores finais para acederem e gerirem 

informação pessoal, e formar as suas próprias redes sociais online através de inúmeras 

conexões (Bates, 2011).  
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A nova Web possibilita que a aprendizagem ocorra a qualquer hora e em qualquer 

local, sem necessidade de uma aprendizagem formal, a qual pode ainda incidir sobre 

conteúdos relacionados com todas as dimensões da vida (Downes, 2006, October). 

Estas novas possibilidades vão além da recolha de informação, como acontecia com a 

versão 1.0 da Web. Mas a evolução continua e atualmente já se ouve falar da Web 3.0 e 

da Web 4.0. A Web 3.0, também conhecida por Web Semântica, disponibiliza um 

enquadramento que facilita a partilha e a reutilização dos dados entre aplicações, 

empresas e comunidades. Como diz Conrad Wolfram com a Web 3.0 a nova informação 

é gerada mais pelo computador do que pelo ser humano. Com ela é possível pesquisar 

informação, partilhar e combinar informação de uma forma mais fácil. A Web 3.0 

constitui a primeira geração da Web que converge o mundo físico com o virtual 

(Wikipedia, 2012a). 

Esclarecidos sobre o significado da expressão Web 2.0, observemos o papel que 

estas ferramentas podem desempenhar na aprendizagem.  

Web 2.0: novos contextos de aprendizagem. 

As virtudes atribuídas à Web 2.0 estimularam a criação de renovadas oportunidades 

de aprendizagem online, sobretudo nos contextos de ensino a distância, as quais 

conduziram ao surgimento de diferentes modelos e práticas de ensino, que facilitam a 

colaboração, a discussão, o trabalho conjunto e a construção ativa do conhecimento.  

Entenda-se por aprendizagem a aquisição de novos comportamentos e saberes que 

se mantêm no tempo e que resultam da experiência pessoal, e não da maturação do 

organismo (Miranda, 2009), sendo construídos com base em estruturas e representações 

já existentes e relacionadas com o assunto em estudo. É exigido o envolvimento 

cognitivo e afetivo no processamento da nova informação (Miranda, 2007).  
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A Comissão Europeia (2001) assinala que a aprendizagem pode ser formal, não 

formal e informal. Clark (2005) esclarece que as aprendizagens formal e informal não se 

relacionam apenas com a formalidade da aprendizagem, mas também com a direção de 

quem controla essa aprendizagem e com quem define as suas metas e objetivos. É 

importante ainda olhar para a intencionalidade dos resultados de aprendizagem. As 

características destes três tipos de aprendizagem estão descritas no Quadro 1.2.  

Quadro 1.2 

Tipos de aprendizagem e suas características 

Tipo de 

aprendizagem 
Características 

Formal É proporcionada por instituições educativas e as situações de aprendizagem 

são estruturadas.  

São os especialistas dessas instituições que definem as metas e os objetivos a 

alcançar. 

É orientada para a obtenção de uma qualificação. 

A aprendizagem é intencional por parte do aprendente. 

Não formal  Não é proporcionada por nenhuma instituição educativa, mas as situações de 

aprendizagem são estruturadas. 

As pessoas podem obter uma qualificação. 

A aprendizagem é intencional por parte do aprendente.  

É alguém fora de uma instituição de ensino que estabelece os objetivos e as 

finalidades da aprendizagem. 

Informal Parte de situações não estruturadas, por exemplo as atividades da vida diária. 

Não dá nenhuma qualificação específica. 

A aprendizagem pode ser intencional ou não.  

É o aprendente que estabelece e controla as metas e os objetivos da 

aprendizagem. 

A aprendizagem informal pode ser encarada como o centro do processo de 

aprendizagem dos adultos e permite a adquisição de valores, competências e 

conhecimentos que resultam das experiências vivenciadas nos mais variados contextos; 
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dos recursos existentes nesses contextos e das interações sociais que aí estabelecem 

(Bartlett-Bragg, 2008; Conner, 1995-2005). Constitui um processo indutivo de reflexão 

e de ação, e tende a ser pouco planeado e estruturado (Bartlett-Bragg, 2008). Este tipo 

de aprendizagem pode acontecer em contextos formais e não formais de aprendizagem 

(Bartlett-Bragg, 2008). Na prática, pode ocorrer nos locais de trabalho, nas trocas de 

experiências com especialistas ou conselheiros, nas atividades realizadas em redes 

sociais ou em comunidades de prática (presenciais ou online). Nestas situações podem-

se utilizar espaços colaborativos, construídos com ferramentas de comunicação 

assíncrona (e.g., os fóruns e os Blogues); ou de comunicação síncrona (e.g. as salas de 

chat). Este tipo de aprendizagens relaciona-se também com as interações sociais que se 

estabelecem com outros colegas. A motivação do aprendente é um aspeto importante a 

considerar na aprendizagem, pelo que estas são primariamente da sua responsabilidade. 

Miranda (2010, março) refere ser útil valorizar a aprendizagem informal, porque a 

aprendizagem acontece ao longo da vida e a sociedade da informação assim o exige.  

Em oposição, normalmente, a aprendizagem formal realiza-se no sistema de ensino 

tradicional e acontece ao longo do tempo (inclui as situações de formação profissional). 

São as instituições escolares que organizam os programas com os conteúdos que 

consideram importantes os estudantes aprenderem (Conner, 1995-2005).  

O papel desempenhado pela intencionalidade dos resultados da aprendizagem 

conduz a outros dois tipos de aprendizagem: a intencional e a acidental (inesperada). 

Conner (1995-2005) e Clark (2005) descrevem a aprendizagem intencional como aquela 

em que o sujeito tem como objetivo aprender algo e esforça-se para que essa 

aprendizagem aconteça. Essas metas e objetivos são autodirigidos para o que se deseja 

aprender e para o como se vai processar essa aprendizagem. Inversamente, as situações 

em que a aprendizagem surge de forma acidental corresponde às mais distintas situações 
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quotidianas, em que uma pessoa aprende algo que não estava à espera, ou que não tinha 

clara essa intenção. Nestas condições a aprendizagem ocorre quando o aprendente 

encontra algo no ambiente que chama a sua atenção, pelo que não é planeada. A 

aprendizagem acidental é constante e acontece mesmo quando não se tem consciência 

disso (Miranda, 2010, março). Os tipos de aprendizagem mais frequentes na vida do ser 

humano são a informal e a acidental (Conner, 1995-2005).  

Para concluir Clark (2005) afirma que a aprendizagem formal e a informal não 

devem ser vistas como entidades distintas, mas antes como fazendo parte de um 

contínuo, sendo que as situações de aprendizagem intencional e acidental podem ocorrer 

em contextos de aprendizagem formal e informal. É a sinergia existente entre estes tipos 

de aprendizagem que faz com que o conhecimento cresça.  

Mas, com o aparecimento das ferramentas disponíveis na Web 2.0 surgiram novos 

contextos e oportunidades de aprendizagem, as quais persistem ao longo de toda a vida, 

podendo umas serem mais formais do que outras. As instituições de ensino começaram 

a introduzir estas ferramentas nas situações de ensino que promovem, as quais são 

quase sempre de ordem formal. Esta circunstância promoveu a realização de estudos 

focados na análise da utilização destas ferramentas em contextos de aprendizagem 

formal. Todavia, são praticamente inexistentes os trabalhos que investigam a sua 

utilização em situações de aprendizagem não formal, ou informal, como é o caso do 

nosso estudo.  

Considerando a utilização das ferramentas da Web 2.0 para promover situações de 

aprendizagem formal, não formal ou informal, é importante não esquecer que estas 

desempenham um papel de mediador das interações e da colaboração online e que são 

apenas um meio de representar conteúdos. Por isso, é fundamental considerar o desenho 

da aprendizagem, e não tanto com os aspetos ligados à tecnologia em si (Bower, 
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Hedberg & Kuswara, 2010). Para Bower et al. as tarefas e as atividades que se 

arquitetam para promover a participação dos aprendentes é um dos elementos chave a 

considerar, pois são estas que irão determinar a qualidade da aprendizagem. Apesar de a 

Web 2.0 constituir uma poderosa ferramenta que ajuda as pessoas a criarem os seus 

próprios recursos de aprendizagem e a demonstrarem os seus conhecimentos e 

competências, muitas continuam a necessitar de orientação e de apoio para aprenderem, 

porque não são, pelo menos inicialmente, autónomas neste processo (Bates, 2011).  

Logo, ao se introduzir o uso destas ferramentas em situações de aprendizagem 

formal, é necessário saber escolher a tecnologia, mas, sobretudo planear experiências de 

aprendizagem de acordo com as características dos aprendentes e a natureza dos 

conteúdos a analisar. Ally (2008) reforça esta ideia ao declarar que os materiais de 

aprendizagem devem ser desenhados de forma a poder envolver o aprendente e a 

promover aprendizagem. O âmago da aprendizagem continua a situar-se nos 

aprendentes. Para Ally a aprendizagem deve usar os princípios do Instructional 

Design
39

. É igualmente relevante dar apoio adequado às necessidades detetadas, de 

modo a que a aprendizagem possa ser autêntica, interativa e colaborativa.  

Olhando para as teorias da aprendizagem, o facto das ferramentas da Web 2.0 

facilitarem o advento de novos contextos e formas de aprendizagem, constitui um repto 

para as teorias mais tradicionais, como é o caso do behaviorismo, do cognitivismo e 

também do construtivismo, pois estas surgiram quando as comunicações online entre 

pessoas de diversas regiões do globo ainda não eram possíveis (Gunawardena et al., 

2009). A este propósito Siemens (2004) afirma que estas teorias não são adequadas para 

descrever o modo como as pessoas que usam as ferramentas da Web 2.0 aprendem, pois 

                                                           
39

  “É um processo sistemático usado para desenvolver programas educativos e profissionais de um modo 

consistente e fiável” (Gustafson & Branch, 2007, p. 11 citado por Miranda, 2009, p. 84).  
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não consideram o impacto dessa utilização. Siemens destaca a importância das 

necessidades de aprendizagem e das teorias que descrevem esse processo refletirem os 

ambientes sociais.  

Como alternativa às tradicionais teorias de aprendizagem, e face à era digital, onde 

é possível as pessoas aprenderem e trabalharem em ambientes de rede (Ally, 2008), 

Siemens (2004) propôs recentemente uma outra “teoria da aprendizagem” denominada 

Conectivismo. Contudo, não existe, consenso na comunidade científica, sobre se as 

ideias de Siemens podem ser consideradas uma verdadeira teoria da aprendizagem 

(Verhagen, 2006). O conectivismo relaciona a aprendizagem com a utilização de TIC, 

salientando a importância dos laços e das conexões estabelecidas no processo de 

aprendizagem. Considera ainda que a natureza do conhecimento é radicalmente 

transformada por estas ferramentas tecnológicas (Bates, 2011). De acordo com os seus 

princípios a aprendizagem e o conhecimento resultam da diversidade de opiniões e de 

um processo de conectar nós especializados ou fontes de informação, podendo a 

aprendizagem residir em aplicações não humanas. Enfatiza também a importância da 

capacidade de se querer saber mais e de se cultivar e manter conexões, capacidade 

fundamental para a aprendizagem ao longo da vida. A aptidão para se analisar as 

conexões entre diferentes situações também é descrita como essencial. O processo de 

tomada de decisão é, em si próprio, um processo de aprendizagem (Siemens, 2004; 

Ally, 2008).  

Segundo o conectivismo para se ter acesso ao novo conhecimento é indispensável 

estar-se conectado ao “nó certo” ou a redes sociais úteis, sendo que o conhecimento está 

constantemente a ser alterado (Bates, 2011), pelas mudanças registadas na sociedade. 

Assim, a aprendizagem é mais do que uma mera atividade interna e individualista 

(Siemens, 2004). Segundo Siemens o conectivismo integra os princípios explorados 
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pelas teorias do caos, da rede, da complexidade e da auto-organização (Ally, 2008) e 

enfatiza a construção do conhecimento mediado pela Internet e pela literacia digital 

(Bates, 2011). Baseando-nos em Siemens (2006, p.36) no Quadro 1.3, descrevem-se as 

principais diferenças entre o conectivismo e as outras teorias da aprendizagem. 

Quadro 1.3 

Propriedades das Teorias da Aprendizagem, segundo George Siemens 

Propriedades 
Teorias da aprendizagem 

Behaviorismo Cognitivismo Construtivismo Conectivismo 

Como ocorre a 

aprendizagem 

Caixa negra – 

enfoque no 

comportamento 

observável 

Estruturado, 

computacional 

Social, sentido 

construído por 

cada aprendente 

(pessoal). 

Distribuído numa 

rede, social, 

tecnologicamente 

potenciado, 

reconhecer e 

interpretar 

padrões. 

Fatores de 

influência 

Natureza da 

recompensa, 

punição, 

estímulos. 

Esquemas 

(schema) 

existentes, 

experiências 

prévias. 

Empenhamento 

(engagement), 

participação, 

social, cultural. 

Diversidade da 

rede. 

Qual é o papel 

da memória 

A memória é o 

inculcar 

(hardwiring) de 

experiências 

repetidas — 

onde a 

recompensa e a 

punição são 

mais influentes. 

Codificação, 

armazenamento, 

recuperação 

(retrieval). 

Conhecimento 

prévio 

remisturado para 

o contexto atual. 

Padrões 

adaptativos, 

representativos 

do estado atual, 

existente nas 

redes. 

Como ocorre a 

transferência 

Estímulo, 

resposta. 

Duplicação dos 

constructos de 

conhecimento de 

quem sabe 

(“knower”). 

Socialização. Conexão (adição) 

com nós (nodes). 

Tipos de 

aprendizagem 

melhor 

explicados 

Aprendizagem 

baseada em 

tarefas. 

Raciocínio, 

objetivos claros, 

resolução de 

problemas. 

Social, vaga 

(“mal definida”) 

Aprendizagem 

complexa, núcleo 

que muda 

rapidamente, 

diversas fontes 

de conhecimento. 
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Concluindo, a Web 2.0 representa uma nova geração de ferramentas tecnológicas 

cujas características alteraram a forma como as pessoas comunicam, interagem e 

partilham informação, o que estimulou o surgimento de novos contextos de ensino e de 

aprendizagem. A sua utilização no ensino desafia a existência da educação formal, tal 

como se conhece. Ou seja, as ferramentas da Web 2.0 ao darem poder aos aprendentes 

para criar e gerir os seus próprios recursos educativos digitais, permitem a conexão de 

informação e de pessoas e aumentam as oportunidades de aprendizagem formal, não 

formal e informal. Face a estas possibilidades julgamos importante considerar o seu uso 

no âmbito do nosso estudo. Mas observemos o que são as ferramentas de Software 

Social e Redes Sociais.  

Software Social e Redes Sociais. 

O Software Social e as Redes Sociais, enquanto aplicações e programas que 

integram as ferramentas da Web 2.0, permitem ao seu utilizador uma participação mais 

ativa na edição de produtos e na partilha de informação. Estas ferramentas promovem 

ainda a comunicação e a interação social entre pessoas e facilitam o relacionamento 

entre indivíduos de localizações geográficas muito distintas. São ferramentas de fácil 

acesso e possibilitam o ingresso de inúmeros recursos. Analisemos então o que se 

entende por Software Social e Redes Sociais, quais as suas características e o como 

podem ser utilizadas na educação.  

Software Social e Redes Sociais: explicitação de conceitos. 

O Software Social é um termo de natureza polissémica de difícil definição, pelo 

facto de incluir uma extensa gama de diferentes tecnologias, e devido ao aspeto social 

da sua utilização (Dalsgaard, 2006). O Software Social abrange aplicações e serviços 
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(e.g., Blogues, wikis, podcasts, Redes Sociais) que facilitam novas formas de ação 

coletiva, a interação social online (pode realizar-se de forma síncrona ou assíncrona), a 

partilha de espaços de colaboração, e a produção, distribuição e agregação de 

informação em ambientes online (Bartlett-Bragg, 2008; Shirky, 2003; Stuckey & 

Arkell, 2006). Estas aplicações e serviços permitem ainda que as pessoas efetuem 

aprendizagens de forma interativa e colaborativa (Schroeder, Minocha & Schneidert, 

2010), enquanto mantêm o controlo individual sobre o tempo, o espaço, a presença, a 

atividade, a identidade e os relacionamentos que constroem (Anderson 2005, citado por 

Attwell, 2008). O foco deste tipo de ferramentas centra-se no poder dos computadores 

para facilitar e estimular as relações grupais e promover a colaboração (Wikipedia, 

2008). Assim, o Software Social pode instigar a construção social do conhecimento 

(Primo & Brambilla, 2005) e materializar na Internet os princípios básicos do 

construtivismo social (Dabbagh & Reo, 2011).  

O Software Social molda a forma como a comunicação acontece; enaltece e 

aproveita o poder da interação humana, apoiando, difundindo e dando valor aos seus 

comportamentos sociais, através de quadros de mensagens, partilha de músicas e fotos, 

mensagens instantâneas, redes sociais, etc. Estes aspetos estão a alterar a organização da 

vida social, a forma como o ser humano comunica e interage com as pessoas de quem 

gosta, como realiza encontros, como cria e partilha informação (Boyd, 2007). Como diz 

Boyd o que faz a diferença são as pessoas e não a tecnologia propriamente dita.  

Para Bartlett-Bragg (2008) o Software Social pode ser considerado como um dos 

maiores componentes da atual Web 2.0. A sua popularização é atribuída a Clay Shirky 

que usou o termo de forma explicita, em 2002, no evento Social Software Summit, 

realizado com a finalidade de juntar peritos que falassem deste tipo de tecnologias 

(Wikipedia, 2008).  

http://www.masternewmedia.org/pt/2007/04/18/podcasts_ferramentas_de_gravacao.htm
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Para concluir diremos que a expressão Software Social define uma diversidade de 

recursos e serviços tecnológicos que facilitam e promovem interações sociais mediadas 

por computador (Schaffert & Hilzensauer, 2008). Este tipo de tecnologia estimula ainda 

a criação de Redes Sociais, por exemplo de relacionamento, através de espaços onde o 

utilizador pode juntar pessoas que fazem parte do círculo de relações, conhecer outras 

pessoas que partilhem os mesmos interesses e discutir assuntos diversos (Machado & 

Tijiboy, 2005). Analisemos então, o conceito de Redes Sociais.  

As Redes Sociais correspondem a sítios da Web que disponibilizam ferramentas 

facilitadoras da comunicação entre sujeitos, constituindo-se como uma das principais 

formas de comunicação virtual (Tiryakioglu & Erzurum, 2011). Estas ferramentas 

oferecem oportunidades para as pessoas se relacionarem e colaborarem, ao proporcionar 

espaços de interação à volta de atividades e interesses partilhados. As relações 

existentes entre os atores de uma Rede Social são denominadas de laço social, podendo 

este ser forte (caracteriza-se pela intimidade, proximidade e intencionalidade em criar e 

manter a conexão entre pessoas) ou fraco (se for disperso e difuso).  

Para Gunawardena et al. (2009) as Redes Sociais são um meio de expandir 

conhecimento através de conexões entre indivíduos com interesses comuns. Mas nem 

todos os investigadores concordam com esta afirmação. É o caso de Boyd e Ellison 

(2010) que destacam o facto destes recursos se centrarem em pessoas e não em 

interesses. Referem que estes recursos são controlados pelo utilizador e impulsionados 

pelos contextos. Estas redes são auto-organizadas, descentralizadas e não delimitadas; 

implicam uma abordagem focada na estrutura social, na qual o indivíduo não pode ser 

estudado independentemente das suas relações com os outros.  

As pessoas estão a interessar-se bastante por este tipo de ferramentas, devido, em 

parte, às possibilidades que estas oferecem para: trocar mensagens com amigos, fazer 
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parte de uma comunidade; partilhar conteúdos e informação acerca de si próprios; 

realizar atividades diversas e perceber o que os seus pares pensam acerca dos tópicos de 

interesse do grupo. Na opinião de Gunawerdana et al. (2009) as Redes Sociais 

existentes nos ambientes da Web 2.0 relacionam-se basicamente com duas dimensões: i) 

os serviços tecnológicos disponibilizados e ii) o software que possibilita às pessoas 

comunicarem com outras a partir de qualquer lugar e no tempo que lhe for mais 

conveniente. 

Com a existência de Redes Sociais online emergiu uma nova categoria de Websites 

designada de Social Network Sites. Estes sítios são serviços baseados na Web que 

permitem às pessoas: i) construir um perfil pessoal, o qual pode ser público ou 

semipúblico dentro de um sistema definido; ii) articular a lista de utilizadores com quem 

se deseja relacionar, iii) ver e negociar as suas listas de conexões e as dos outros dentro 

do sistema, por exemplo deixando comentários nos perfis de outros participantes, iv) 

comunicar com outras pessoas e v) partilhar preferências e interesses (Boyd & Ellison, 

2007; 2010; Gunawardena et al., 2009). A natureza e a nomenclatura dessas relações 

variam de sítio para sítio, assim como a visibilidade do perfil dos seus membros, o qual 

depende da discrição que cada membro assume. 

No entender de Boyd e Ellison (2010) os Social Network Sites são redes 

“egocêntricas”, pois as pessoas são o centro destas comunidades. Nesta perspetiva estes 

sítios vieram introduzir uma nova moldura organizacional para a construção de 

comunidades online e novos contextos de pesquisa.  

Os Social Network Sites começaram a surgir em 1997, sendo que a partir de 2003 

se registou uma expansão de novas redes, a qual se deveu, em parte, às tecnologias 

disponibilizadas na Web 2.0 (Evans, 2007). A Six Degrees.com é a primeira Rede 
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Social descrita na literatura, mas atualmente o Facebook, o MySpace e o YouTube são 

algumas das mais populares, tendo milhões de utilizadores.  

Em outubro de 2005 foi fundada, por Andreesen e Bianchini, a plataforma Ning 

vocacionada para ser usada na educação (Wikipédia, 2011). Esta Rede Social 

corresponde a um serviço baseado na Internet que permite ao utilizador criar os seus 

próprios Websítios e Redes Sociais; participar noutras redes; definir a aparência do sítio 

e a sua funcionalidade, bem como definir se este espaço é privado ou público. Muitos 

destes sítios incluem fotografias, vídeos, listas de membros da rede, acontecimentos, 

grupos dentro da rede e ferramentas de comunicação, como sejam fóruns e Blogues. 

Esta Rede Social cobre uma vasta gama de atividades: notícias, eventos, 

desenvolvimento profissional, entretenimento, encontros, apoio a grupos, etc. Esta rede 

suporta a integração de outros serviços, como é o caso do Facebook, do Twitter, do 

Google e do Yahoo (Wikipédia, 2011). A sua utilização não exige requisitos técnicos 

específicos, não tem limite de membros que se podem juntar (Educause, 2008; Embi, 

2011). Antes de setembro de 2010 era de utilização gratuita. Atualmente é paga e 

oferece três modalidades específicas, as quais se relacionam com o tipo de ferramentas 

que se pode utilizar.  

Esta Rede Social tem sido utilizada para promover situações de ensino e de 

aprendizagem em instituições educativas do ensino superior. Embi (2011) afirma que 

esta proporciona uma avenida para os instrutores retirarem vantagens das Redes Sociais 

em ambientes neutros, oferecendo funcionalidades e experiências que são familiares e 

confortáveis para o aprendente. O instrutor pode ainda facilitar a criação de uma 

comunidade entre os estudantes e encorajar as interações pessoais que podem conduzir a 

situações de construção de conhecimento, através da colaboração.  
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No geral, o que torna estes sítios especiais é o facto de possibilitarem que os seus 

utilizadores tornem visíveis as suas redes sociais. Discutidos os conceitos de Software 

Social e Redes Sociais, analisemos as principais características destas ferramentas.  

Principais Características do Software Social. 

Tendo por base ferramentas de colaboração e de comunicação, o Software Social 

apoia o desejo de as pessoas se associarem, de se inserem em grupos para alcançar os 

seus objetivos pessoais, para comunicarem e partilharem informação através da Internet 

e para formarem comunidades online. Para Butterfield (2003) o apoio à comunicação é 

o principal atributo do Software Social, sendo de considerar cinco dimensões: 

identidade, presença, relações sociais, conversações e grupos. Estas ferramentas 

permitem encontrar pessoas que têm interesses ou competências específicas, nas 

complexas redes sociais. Estes comportamentos implicam conetividade social e 

informativa. Como dizem Dabbagh e Reo (2011) a flexibilidade destas ferramentas, 

associada ao facto de serem fáceis de utilizar e de estarem disponíveis, produziram 

alterações no modo como as interações sociais se estabelecem. 

Outra característica que Dron (2006) salienta é o facto de este software ter a 

capacidade para fazer emergir o controlo e a estrutura a partir da interação do utilizador, 

e não apenas do design do software. No Software Social existe uma “coevolução”, as 

pessoas nos contactos pessoais interagem para atingir os seus próprios fins e 

influenciam-se umas às outras. É interminável, o mundo de tentáculos onde as relações 

sociais são indutivas, vão do indivíduo para o grupo, deste para outros grupos, e 

finalmente para o universo das pessoas que usam a Internet.  

O Software Social apoia a ideia de que os grupos são capazes de se formar e de se 

auto-organizar sem ser necessário ter uma estrutura ou organização imposta. O Blogue é 
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um exemplo deste dinamismo (Boyd, 2006). Para Schaffert e Hilzensauer (2008) o 

Software Social proporciona a flexibilidade necessária a ambientes de aprendizagem 

colaborativa e informal, onde as pessoas aprendem umas com as outras, consoante as 

suas motivações.  

Considerando o tipo de apoio proporcionado pelo Software Social (Bloyd, 2006), 

Minocha (2009, p.259) reporta três características dos espaços que utilizam estas 

ferramentas, as quais se encontram descritas no Quadro 1.4. Minocha (2009) entende 

que os três tipos de apoio descritos por Bloyd tornam a aprendizagem colaborativa, 

significativa e socialmente relevante.   

Quadro 1.4 

Tipos de apoio proporcionado pelo Software Social e suas características 

Tipos de apoio facultados pelo Software 

Social 
Características do Software Social 

Apoio na construção de redes sociais, por 

exemplo para, de forma explícita, criar e gerir 

as relações pessoais dos participantes através 

da Internet.  

Apoio na receção de feedback social, nos 

quais os grupos dão a sua opinião sobre os 

contributos uns dos outros, ou seja discutem 

os assuntos disponibilizados por outros. 

Apoio nas interações conversacionais entre 

grupos ou indivíduos, recorrendo a mensagens 

instantâneas, ao trabalho colaborativo 

realizado de forma assíncrona. 

Espaço onde as contribuições de estudantes e 

docentes estão visíveis, assim como de quem 

faz os comentários e proporciona feedback. 
 

Espaço onde os artefactos, como por exemplo: 

fotos, vídeos ou áudio são partilhados e 

comentados por outros. 

 

Espaço onde os estudantes podem de forma 

colaborativa contribuir para a produção de 

conteúdos.  

 

A forma como o conteúdo da informação é gerada no Software Social constitui uma 

das principais diferenças entre este tipo de software e outras aplicações online. O uso 

que se faz destas ferramentas torna o seu conteúdo muito dinâmico e pouco previsível, e 

esbate as barreiras entre produtores e consumidores (Minocha, 2009). 
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A possibilidade de produzir informação de uma forma colaborativa, em que o 

produto pertence a um conjunto de pessoas e não apenas a um indivíduo, constitui outra 

característica do Software Social. A ferramenta wiki é uma das que oferece esta 

possibilidade, a qual combinada com outras, pode criar ambientes muito poderosos a 

nível de comunicação e da aprendizagem (Gunawardena et al., 2009).  

Constituem ferramentas de baixo custo
40

 e de fácil utilização
41

, o que introduz uma 

mudança na fluidez da informação, no modo como esta é criada, organizada e 

partilhada. Possibilita ainda que os utilizadores acedam a múltiplas localizações através 

de variadas plataformas, incluindo as tecnologias móveis. 

As aplicações e os serviços integrados no Software Social podem ser organizados 

em dois grupos: as que se centram nos objetos, designadas de “Object-centric”, e as que 

se focalizam nas pessoas denominadas “Ego-centric”. As centradas nos objetos 

permitem que os seus utilizadores partilhem, comentem e disponibilizem uma vasta 

gama de recursos digitais: fotos, vídeos, música, livros, etc. As que se centram nas 

pessoas contêm perfis, espaços para diários pessoais (Blogue), listas de amigos, 

discussões comunitárias, entre outras (Stutzman, 2007).  

Em síntese, são inúmeras as ferramentas e as aplicações que integram o Software 

Social, as quais podem assumir funções distintas: umas destinam-se à comunicação 

online, outras visam a construção de Redes Sociais, outras procuram facultar a 

colaboração social e outras a publicação social. São de fácil acesso, de sistema aberto e 

do tipo colaborativo. A sua flexibilidade e dinâmica promovem a criação de contextos 

de aprendizagem informal e colaborativa (The Horizon Report, 2007). Estas ferramentas 

abrem as portas para que as pessoas se possam tornar produtores de informação, para 

                                                           
40

  Muitas das aplicações são inteiramente livres 
41

  Não é necessário ser-se perito em tecnologias para as utilizar 
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além de serem consumidores. Enfim, todos podem participar e não apenas os peritos. O 

Software Social trouxe três enormes mudanças: uma ligada à forma como as tecnologias 

são desenhadas, outra relativa ao modo como a participação se propaga e, por último, o 

modo como as pessoas se comportam (Boyd, 2007). Analisemos as suas potencialidades 

e limites.  

Utilização do Software Social na Educação: Potencialidades e limites. 

O Software Social alterou o modo como as interações sociais se estabelecem, assim 

como a natureza dos espaços de aprendizagem (Dalsgaard, 2006), o que fez com que a 

dimensão social da aprendizagem adquirisse novos significados. Mas, observemos o 

que nos descrevem os vários autores que se têm dedicado à análise deste assunto. 

Para Dabbagh e Reo (2011) a incorporação do Software Social na educação 

assenta, sobretudo, na teoria socio-construtivista da aprendizagem e na cognição 

distribuída, para a qual os ambientes de aprendizagem são meios facilitadores da 

construção do conhecimento por parte dos estudantes, pressupondo a autorregulação da 

aprendizagem. Segundo estes autores, o construtivismo social constitui uma base teórica 

sólida para a sua utilização na educação, pois permite olhar para a aprendizagem como 

um processo social, em que o conhecimento está em constante construção. Os sujeitos 

são os principais responsáveis pelo planeamento, resultados e avaliação das atividades 

de aprendizagem, na tentativa de conseguir alcançar os objetivos específicos traçados. 

Esta capacidade de auto-organizar a aprendizagem é fundamental na aprendizagem ao 

longo da vida.  

A sua utilização na educação conduz a novas oportunidades de aprendizagem, as 

quais deixam de ser apenas formais e dirigidas por instituições, para passarem a ser 

informais e orientadas pelos membros da comunidade onde o aprendente se insere 
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(Stuckey & Arkell, 2006). De facto, as instituições educativas começaram a integrar nas 

suas práticas o uso de ferramentas, como é o caso do Blogue, do wiki, do Flickr, do 

podcast, das Redes Sociais, etc. (Bartlett-Bragg, 2008). Para Minocha (2009) a sua 

introdução no ensino facilita a construção de conhecimento individual, através da 

mediação social. As particularidades destas ferramentas exigem novas abordagens da 

aprendizagem, do conhecimento e da avaliação. A sua utilização deve ainda ser 

sustentada pelo desenvolvimento de competências específicas (Bartlett-Bragg, 2008). 

A integração destas ferramentas nos contextos educativos fez emergir novos 

modelos pedagógicos (cf. Bartlett-Bragg, 2008; Dabbagh & Reo, 2011), destacando-se 

o constructo cunhado por Jaffee, em 2003, como “Ecologia pedagógica”. Este 

constructo relaciona a tecnologia com a pedagogia e destaca o facto do espaço de 

aprendizagem não ser um elemento neutro, pois influencia o processo de aprendizagem 

e molda a qualidade dos resultados obtidos.  

Para se aproveitar ao máximo as potencialidades pedagógicas destas ferramentas e 

se desenhar atividades de aprendizagem adequadas, Dabbagh e Reo (2011) argumentam 

ser indispensável estar-se consciente das suas virtudes e limitações. Estes autores 

integram o termo “Ecologia pedagógica” no “Modelo dos três componentes”, o qual 

sugere que as tecnologias continuam a emergir e a trazer novas possibilidades à 

aprendizagem, e ainda advertências ao modo como se atua sobre os objetos. Ou seja, as 

tecnologias usadas no processo de ensino e de aprendizagem moldam as interações 

promotoras de aprendizagem, resultantes da qualidade das estratégias de ensino e das 

atividades promovidas, assim como das práticas socioculturais; as quais por sua vez 

adaptam os modelos pedagógicos e conduzem ao surgimento, ou ressurgimento, de 

novas tecnologias.  
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Em síntese, o modelo inclui três componentes: as tecnologias; as estratégias de 

ensino e as atividades; e os modelos pedagógicos ou os constructos, os quais interagem 

entre si de forma recursiva e transformativa, estabelecendo relações iterativas e cíclicas 

(cf. Figura 1.2 – tradução da investigadora), constituindo um ecossistema. 

 

Figura 1.2. Modelo das três componentes: ecologia pedagógica da tecnologia 

mediadora dos ambientes de aprendizagem (Dabbagh & Reo, 2011, p.11) 

Tendo por base este modelo, Dabbagh e Reo (2011) afirmam que a utilização do 

Software Social tem conduzido a novas atividades de aprendizagem, como é o exemplo 

do blogging e do podcasting, cuja utilização nos contextos de e-learning deve ser vista 

de uma forma fluída, dinâmica e transformativa.  

As potencialidades das ferramentas de Software Social são ativadas pelo utilizador, 

que as pode usar para: i) gerir informação pessoal, ii) interagir e partilhar a um nível 

básico e iii) construir Redes Sociais (Dabbagh & Reo, 2011). A gestão de informação 

pessoal corresponde ao nível mais elementar da interação social, pois o seu principal 

objetivo é criar um ambiente de aprendizagem privado. A partilha de conteúdos não é 

um objetivo a alcançar, o que implica o uso passivo destas ferramentas. A interação e a 

partilha envolvem os utilizadores em situações de comunicação, de interação social e de 

colaboração com outras pessoas, através do uso destas ferramentas. A construção de 
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Redes Sociais representa o estado mais elevado de interação social, concretizando-se o 

efeito da aprendizagem em rede. 

Quanto às potencialidades destas ferramentas para promover aprendizagens formais 

e informais, Bartlett-Bragg (2008) afirma haver poucas evidências que descrevam como 

é que a incorporação destas ferramentas pode resultar em importantes mudanças nos 

processos de aprendizagem, ou nos resultados obtidos pelos aprendentes. Quanto às 

aprendizagens informais, considera importante perceber o modo como o uso destas 

ferramentas pode facilitar as interações e a partilha de conhecimento, e quais as 

estratégias pedagógicas mais adequadas.  

Com o objetivo de ajudar as pessoas que usam o Software Social a tornarem-se 

mais capazes, e baseando-se nos processos de aprendizagem social, Bartlett-Bragg 

concebeu uma moldura pedagógica
42

 (cf. Figura 1.3) que aponta cinco trilhos 

facilitadores da aprendizagem que acontece nestas circunstâncias.  

 

Figura 1.3. Caminhos para desenvolver redes de aprendizagem: uma moldura 

pedagógica (Bartlett-Bragg, 2008, p. 169) 

                                                           
42

  Concebida com base seis anos de experiência profissional e o seu estudo de doutoramento 
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O primeiro trilho designado de “Fundação” (Establishment) constitui a base do 

modelo. Bartlett-Bragg assinala ser necessário desenvolver uma estrutura conceptual 

para se introduzir o uso das ferramentas de Software Social. É ainda fundamental 

disponibilizar orientação e apoio aos aprendentes e ter em atenção as suas competências 

de literacia digital.  

O segundo caminho designado de “Interpretação & adaptação” (Interpretation & 

Adaptation) pretende estimular o aprendente a usar as ferramentas disponibilizadas e 

personalizar a estrutura base. Continua a ser necessário atender às competências digitais 

dos participantes.  

O terceiro caminho assinalado denominado “Monólogos reflexivos” (Reflective 

Monologues) procura estimular o desenvolvimento da identidade pessoal online.  

O quarto caminho nomeado de “Diálogos reflexivos” (Reflective Dialogues) 

pretende desenvolver competências de escrita e estimular a socialização e a constituição 

de redes.  

O último caminho designado “Distribuição do conhecimento" (Distributed 

Knowledge Artifacts) deseja facilitar a participação ativa na rede social, e as 

contribuições são distribuídas com o propósito de se promover o envolvimento em 

interações com outros. 

A necessidade de se inovar pedagogicamente para que as potencialidades do 

Software Social se manifestem em ambientes formais e informais de aprendizagem é 

também reconhecida por McLoughlin e Lee (2011). Estes autores propõem a 

“Pedagogia 2.0”, a qual visa usufruir das características deste tipo de software. Esta 

proposta representa um conjunto de orientações que caracterizam ambientes de 

aprendizagem eficazes, como seja a escolha de recursos, de tarefas, dos apoios à 

aprendizagem, das modalidades de comunicação, etc. Os elementos centrais desta 
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proposta são: a participação (em oposição ao modelo de aprendizagem em que se 

enfatiza a aquisição de conhecimentos), a personalização (para que a aprendizagem 

possa ser significativa e relevante para cada pessoa, e capitalize os seus interesses) e a 

produtividade (para além da aquisição de conhecimento e desenvolvimento de 

competências, os sujeitos são capazes de criar ideias originais, conceitos e produzir 

conhecimento). Estes três elementos podem aplicar-se aos aprendentes e aos professores 

(cf. Figura 1.4).  

 

Figura 1.4. Pedagogia 2.0 (McLoughlin & Lee, 2011, p. 52) 

A possibilidade das pessoas comunicarem com outras que estão geograficamente 

distantes, criarem e recolherem informação, partilharem ideias, criticarem, juntarem-se 

em grupo, publicarem, criarem as suas próprias identidades, etc., são fatores poderosos 

e atrativos para o uso das ferramentas de Software Social (Attwell, 2007). Por outro 

lado, a sua natureza, enquanto plataforma de disponibilização de conteúdos 

direcionados para o utilizador em diversos formatos multimédia, começa a ser 

reconhecida pelos inovadores como uma estratégia a utilizar no ensino. Porém, Bartlett-

Bragg (2008) realça que sem se reformular as práticas e sem se ter em atenção um 
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conjunto de fatores inibidores do uso do Software Social, a sua integração nas estruturas 

educativas, pode não corresponder aos resultados esperados com a sua utilização.  

Os fatores inibidores são organizados pela autora nas dimensões: organizacional, 

individual e pedagógica. Na dimensão organizacional é salientada a importância da 

escolha das ferramentas a usar, pois estas podem ter um impacto menos positivo no 

envolvimento das pessoas nas atividades propostas. É importante escolher ferramentas 

que permitam construir ambientes ricos em partilha social. Na dimensão individual o 

foco é colocado no nível de literacia digital dos aprendentes. Na dimensão pedagógica é 

assinalado a importância do professor adotar uma prática e atitude de orientador. A 

autora reforça que as práticas pedagógicas podem condicionar o desenvolvimento da 

participação dos aprendentes nos ambientes que recorrem ao uso do Software Social, ou 

nas atividades de aprendizagem informal.  

Em síntese, o Software Social parece oferecer potencialidades para ser usado na 

educação, mas será que os resultados das evidências empíricas confirmam as suas 

potencialidades?  

Utilização do Software Social na educação: Resultados da investigação. 

Diz-nos a literatura da especialidade que o Software Social pode ser utilizado para 

potenciar as tradicionais experiências de aprendizagem face-a-face e para disponibilizar 

ou apoiar cursos de educação a distância (Minocha, Schroeder & Schneider, 2011). 

Contudo, parece ser escassa a investigação que reporta a utilização de ferramentas de 

Software Social na educação, particularmente em situações não formais ou informais de 

aprendizagem, como é o caso do nosso estudo. Mas observemos os resultados dos 

estudos observados. 
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Face aos estudos empíricos a que tivemos acesso começamos por apresentar os 

resultados de duas investigações que retratam os benefícios e as preocupações face ao 

uso do Software Social na educação. As investigações foram desenvolvidas por 

Minocha em 2009 e Schroeder et al. em 2010. Eis os resultados obtidos nesses estudos.  

O objeto de estudo
43

 de Minocha (2009) focou-se em situações de educação formal. 

A análise dos benefícios e preocupações foi obtida a partir das perceções dos estudantes. 

Os benefícios assinalados foram: a socialização; o trabalho em equipa, o apoio dos pares 

e o feedback recebido; o envolvimento dos estudantes; a resolução de problemas; a 

aprendizagem colaborativa; o desenvolvimento de uma comunidade e o respetivo 

controlo.  

As preocupações descritas relacionaram-se com a falta de socialização; a resistência 

em partilhar artefactos num espaço público ou colaborativo; a falta de confiança no 

feedback dado pelos pares; a falta de envolvimento dos estudantes; o facto de os 

comentários serem, por vezes, negativos e pouco construtivos; a participação ser 

desigual nas atividades, e desejarem manter o anonimato num domínio público (cf. 

Quadro 1.5). 

                                                           
43

  Estudo realizado junto de estudantes de vários cursos ministrados em instituições de ensino 

secundário e superior do Reino Unido.  
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Quadro 1.5 

Relação entre as características do Software Social e os benefícios e as preocupações  

Características do Software 

Social 
Benefícios Desafios / preocupações 

Espaço onde os artefactos, 

como por exemplo: fotos, 

vídeos ou áudio são 

partilhados e comentados por 

outros. 

Apoio do feedback social 

Socialização (conhecerem-se 

uns aos outros) 

Comentários seletivos  

Preocupações em partilhar 

artefactos individuais 

Espaço onde as contribuições 

de estudantes e docentes estão 

visíveis, assim como de quem 

faz os comentários e 

proporciona feedback 

Apoio nas interações 

conversacionais 

Espaço para aprendizagem 

colaborativa e reflexiva 

Espaço para trabalhar em 

equipa 

Envolvimento dos estudantes 

Desenvolvimento de 

competências comunicativas 

Espaço comum para partilhar, 

para se ter o material sempre 

disponível e para construir 

comunidades 

Produção de comentários 

negativos ou pouco 

construtivos 

Falta de confiança no 

feedback que recebem dos 

pares 

Falta de envolvimento nos 

comentários 

Falta de socialização 

Hesitação em partilhar 

contributos individuais 

Espaço onde os estudantes 

podem de forma colaborativa 

contribuir para a produção de 

conteúdos. 

Apoio no estabelecimento de 

redes sociais 

Falta de envolvimento dos 

estudantes 

Um outro estudo desenvolvido por Schroeder et al. (2010) analisou um conjunto de 

aplicações do Software Social resultante de 20 iniciativas existentes no Reino Unido, 

para suporte ao ensino e à aprendizagem. As ferramentas mais utilizadas nas 20 

iniciativas estudadas foram o Wiki, o Blogue, as Redes Sociais, a partilha de fotos, o 

podcast e o social bookmarking. Para estudar estas iniciativas foi utilizada a 

metodologia SWOT. Os resultados encontrados descrevem as potencialidades, as 

fragilidades, as oportunidades e os riscos do uso do Software Social em situações de 

aprendizagem formal.  
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As potencialidades e as fragilidades corresponderam a dimensões relacionadas com 

características internas. Estas dimensões sintetizaram as implicações diretas da 

utilização do Software Social no ensino e na aprendizagem, no interior dos cursos em 

que foram usados. As oportunidades e as ameaças estavam ligadas a características 

externas, isto é estas dimensões relacionaram-se com fatores ambientais que 

condicionam o processo de ensino e de aprendizagem. Analisemos estes resultados. 

A nível das características internas foram apontadas três grandes potencialidades do 

uso do Software Social: i) permite a construção de relações sociais (e.g., diminui o 

isolamento resultante da distância geográfica); ii) proporciona uma melhor 

aprendizagem, recorrendo a aprendizagens colaborativas e reflexivas e à resolução de 

problemas. Desenvolve ainda capacidades de comunicação online e iii) aumenta a 

comunicação e a relação entre estudantes e docentes. As fragilidades mencionadas 

relacionaram-se com: i) questões de carga de trabalho dos estudantes e dos professores; 

ii) limitações na qualidade das interações estabelecidas e iii) incertezas nas questões da 

propriedade e da avaliação.  

Olhando para as características externas, os resultados assinalam que o Software 

Social cria dois tipos de oportunidades: uma relaciona-se com a possibilidade de se 

mostrar trabalhos publicamente (incentiva os alunos a criarem produtos de qualidade) e 

a outra liga-se à criação e manutenção de comunidades. Schroeder et al. (2010) 

assinalam ainda duas advertências. Uma liga-se às consequências de uma utilização 

ilegítima, por exemplo os estudantes podem publicar conteúdos ilegais o que pode 

afetar a credibilidade da instituição educativa. A proteção do anonimato dos estudantes 

e a proteção do espaço dos estudantes e das suas interações de intervenções exteriores 

são outros aspetos apontados. Outra advertência assinalada foi a possibilidade de ser 

difícil apoiar e assegurar a fiabilidade destas ferramentas.  
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Comparando os resultados de Schroeder et al. (2010) com os de Minocha (2009) 

entendemos que estes foram similares, ainda que organizados de outro modo.  

Outros estudos procuraram perceber o papel do docente nas iniciativas educacionais 

que envolvem o uso de Software Social no ensino superior. É o caso do estudo 

desenvolvido por Minocha, Schroeder e Schneider (2011). Estes autores consideram ser 

crucial o papel do docente na introdução e no sucesso do uso destas ferramentas nos 

cursos. O objetivo destes autores é desenvolver conhecimento que ajude a compreender 

melhor estas situações educativas e a desenvolver orientações que ajudem os docentes a 

concretizar situações que envolvem a utilização de ferramentas de Software Social, e 

assim tornar mais eficiente a sua utilização na educação. Os autores aludem que as 

tomadas de decisão sobre as ferramentas a usar; o desenvolvimento de atividades de 

aprendizagem adequadas e a moderação e facilitação das iniciativas tomadas no uso 

destas ferramentas constituem papéis que contribuem diretamente para o sucesso do uso 

de Software Social na educação.  

Encontraram-se ainda registos de estudos nacionais que reportam a utilização de 

diversas aplicações de Software Social. Patrício, Gonçalves e Carrapatoso (2008) 

referem que alguns estudos apontam a utilidade do uso do Blogue para: i) a gestão do 

conhecimento em comunidade (intercâmbio e colaboração), ii) a criação de portefólios 

individuais, iii) a facilitação da perceção do processo de ensino e aprendizagem por 

parte do aluno e iv) a fomentação da comunicação entre estudantes e docentes, para 

além do espaço de sala de aula.  

Coutinho (2008) assinala o desenvolvimento de quatro estudos distintos sobre o uso 

do podcast, sendo que três se relacionaram com a prática pedagógica: um indica uma 

experiência entre alunos portugueses e belgas, outro a conceção de um podcast e o 

último relacionado com a educação de alunos com dificuldades de aprendizagem. Esta 
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autora não menciona as potencialidades e as limitações da utilização deste tipo de 

software, apenas relata que os alunos portugueses evidenciaram uma atitude favorável à 

sua utilização em sala de aula.  

Coutinho (2008) e Patrício et al. (2008) atestam ainda o potencial das ferramentas: 

wikis, tem potencial para o desenvolvimento de escrita colaborativa entre alunos; 

partilha de informação, gestão da informação, etc. e o social bookmarking evidencia 

facilidade de uso para organizar e partilhar recursos. 

Estes estudos envolveram estudantes do ensino superior e centram-se no uso formal 

de diversas ferramentas de Software Social. No Quadro 1.6 encontramos a síntese dos 

principais resultados.  

Quadro 1.6 

Principais resultados de estudos sobre o uso do Software Social na educação 

Autores e objetivo 
Principais resultados 

Aspetos positivos Aspetos negativos 

Minocha (2009) 

 

Analisar as perceções 

dos estudantes face ao 

uso do Software Social 

Promove a socialização; o 

trabalho em equipa, o apoio 

de pares, o envolvimento dos 

estudantes; a resolução de 

problemas; a aprendizagem 

cooperativa e o 

desenvolvimento de uma 

comunidade 

Falta de socialização; resistência 

em partilhar artefactos; falta de 

confiança; falta de envolvimento 

nos comentários; dificuldade em 

manter o anonimato 

Schroeder et al. (2010) 

Analisar as 

potencialidades e 

fragilidades do 

Software Social 

Permite a construção de 

relações sociais; proporciona 

aprendizagens colaborativas e 

reflexivas; aumenta a 

comunicação entre os 

estudantes e pessoas 

Permite a mostra de 

trabalhos; facilita a criação e 

manutenção de comunidades 

Maior carga de trabalho para 

docentes e alunos; limitada 

qualidade nas interações; 

incertezas quanto às questões de 

propriedade e avaliação 

Utilização ilegítima para publicar 

conteúdos ilegais; proteção do 

anonimato dos estudantes 

Dificuldade em assegurar a 

fiabilidade das ferramentas 

(cont.) 
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Quadro 1.6 

Principais resultados de estudos sobre o uso do Software Social na educação (cont.) 

Autores e objetivo Principais resultados 

Minocha, Schroeder e 

Schneider (2011) 

Perceber qual o papel 

do educador nas 

iniciativas em que se 

usa o Software Social 
 

É fundamental desenvolver conhecimento e orientações que 

ajudem a utilizar de forma eficiente o Software Social na educação 

É preciso decidir: que ferramentas usar; desenvolver atividades 

adequadas à situação; moderação e facilitação do uso destas 

ferramentas 

Patrício, Gonçalves e 

Carrapatoso (2008) e 

Coutinho (2008)  

Conhecer as perceções 

dos utilizadores sobre o 

Software Social 

Facilita a gestão do conhecimento em comunidade; a criação de 

portefólios individuais; a facilitação do processo de ensino e 

aprendizagem por parte do aluno e a fomentação da comunicação 

entre alunos  

Potencia ainda a escrita colaborativa e torna mais fácil organizar e 

gerir a informação 

Quanto à utilização de Software Social para construir e desenvolver Redes Sociais, 

de acordo com Boyd e Ellison (2007), estas aplicações podem ser usadas para: i) 

estimular a auto-expressão; ii) oferecer a imersão em ambientes de línguas estrangeiras 

e iii) expandir o impacto da aprendizagem ao longo da vida. The Horizon Report (2007) 

indica ainda que as Redes Sociais podem ser importantes para aumentar o acesso e a 

participação dos alunos em atividades desenvolvidas em cursos ministrados no ensino 

superior. Para Gunawardanea et al. (2009) estas ferramentas oferecem meios para as 

pessoas participarem em diálogos interativos, os quais podem conduzir à aprendizagem. 

Mas, presenciemos o que nos reportam os resultados de estudos empíricos publicados.  

Em termos nacionais conhecemos o estudo realizado por Coelho (2008), o qual 

procurou perceber como é que as Redes Sociais podem ser usadas como espaço 

alternativo de aprendizagem para estudantes do ensino superior. As conclusões do 

estudo apontam para a possibilidade das Redes Sociais constituírem um espaço de 

aprendizagem mediado pelo professor, o qual “… pode ser ampliado e redimensionado 
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para a educação com um novo design de currículo, produção colectiva … e de novas 

formas de aprendizagem…” (Coelho, 2008, p.143). Coelho refere ainda que as Redes 

Sociais possibilitam o desenvolvimento de capacidades úteis à vida profissional e ao 

desenvolvimento académico.  

Um outro estudo desenvolvido por Bottentuit Junior e Coutinho (2007) analisou o 

potencial educativo da Rede Social Orkut
44

, considerando na sua análise os participantes 

e os conteúdos postados. Os autores estudaram 16 comunidades que apresentavam mais 

de 200 utilizadores cada e apresentam um conjunto de reflexões que apontaram 

potencialidades para a sua utilização educativa. É referido que o Orkut é um dos 

melhores Software Social disponíveis na Web e que pode ser utilizado em diversos 

contextos, incluindo a sala de aula. Porém, a sua utilização constitui um desafio para os 

docentes, tendo de encontrar as metodologias que melhor se adeqúem à exploração dos 

conteúdos que fazem parte do currículo disciplinar e às características dos estudantes.  

Em termos internacionais a investigação realizada por Dwyer, Hiltz e Passerini 

(2007) direcionou-se para a compreensão do funcionamento de Redes Sociais, ao 

comparar duas das Redes Sociais mais usadas em todo o mundo o Facebook e o 

MySpace. O estudo procurou perceber como é que a confiança e a privacidade afetam as 

interações dentro destas redes.  

Mais recentemente um estudo desenvolvido por Tiryakioglu e Erzurum (2011) 

investigou as opiniões e as atitudes de 67 professores universitários sobre o uso da 

ferramenta Facebook na educação. Os dados foram recolhidos através de um survey 

composto por um questionário e uma escala do tipo Likert. Os resultados ressaltam que 

o Facebook ajuda a construir relações sociais entre os alunos (referido por 68,8% dos 

                                                           
44

  Ocupa o 5º lugar no ranking mundial com 24,12 milhões de utilizadores registados (Bottentuit Júnior 

& Coutinho, 2008, p.275). 
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docentes); auxilia o aumento da comunicação entre o docente e os estudantes (descrito 

por 63,3% dos docentes); é útil para fazer anúncios acerca da escola e do curso (aludido 

por 61,2% dos docentes); e é um meio útil para formar grupos que têm necessidades e 

interesses em comum (referido por 58,3% professores).  

Para tentar preencher o hiato verificado na literatura Veletsianos e Navarrete (2012) 

realizaram uma investigação, a qual incidiu no estudo de um curso do ensino superior 

ministrado online a 10 estudantes. Para a sua concretização os autores recorreram à 

plataforma Elgg (uma Rede Social) e a uma abordagem socioconstrutivista. O objetivo 

do estudo foi perceber as perceções dos estudantes face às experiências vividas nesse 

curso. Os resultados revelaram que a utilização desta plataforma foi considerada muito 

útil, pois promoveu a interação entre os estudantes, a colaboração e o apoio entre pares. 

As interações entre eles foram ainda importantes para perceberem melhor os assuntos 

discutidos durante o curso, embora não tenham sido muito intensas. A utilização desta 

ferramenta facilitou também o estabelecimento da presença social. Os estudantes 

afirmaram igualmente preferir o uso da Rede Social comparativamente ao uso das 

tradicionais plataformas Moodle, ou Blackboard. Os resultados revelaram também que 

os estudantes limitaram as suas interações às atividades exigidas pelo curso, não 

misturando a vida social com a académica e que precisaram de apoio para gerir a sua 

participação e a presença online, bem como a quantidade de informação existente na 

Rede Social. A usabilidade da rede não foi assinalada como um obstáculo. No geral o 

estudo evidenciou ser promissor a criação de oportunidades de aprendizagem através do 

uso da Rede Social usada.  

Realçamos ainda um outro estudo concretizado por Brady, Holcomb e Smith 

(2010), o qual investigou os benefícios do uso da Rede Social Ning no ensino superior. 

Estes investigadores sondaram as atitudes de 52 estudantes graduados: 20 fizeram o 
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curso recorrendo apenas à educação a distância utilizando esta Rede Social, e 32 alunos 

integravam dois cursos mistos com comunicação síncrona e assíncrona. Os cursos 

duraram um semestre. A Rede Social Ning foi usada como ferramenta de discussão para 

os estudantes partilharem ideias e discutirem tópicos que cobriam ambos os cursos. No 

final do semestre foi passado um survey online aos estudantes, o qual questionava as 

suas atitudes e perceções face à utilização do Ning enquanto ferramenta de e-learning. O 

survey incluiu questões sobre: a comunicação; a colaboração, a reflexão e compreensão, 

e a conveniência e conforto.  

O estudo obteve os seguintes resultados: 70% dos estudantes concordaram que a 

Rede Social Ning permitiu uma colaboração mais frequente com pares e colegas do 

curso; 82% concordaram que esta ferramenta ajudou a comunicação fora da sala de 

aula; 72% sentiram que a ferramenta Ning tornou possível ter mais tempo para refletir e 

50% concordaram ser este recurso mais conveniente para partilhar e discutir ideias do 

que as situações face-a-face. Porém, 54% afirmaram preferir os contactos face-a-face. O 

principal obstáculo apontado pelos estudantes foi o facto da utilização do Ning requerer 

muito tempo para se ficar ao corrente do que se passava na Rede Social. Brady et al. 

aludem que estes resultados reforçam os obtidos noutros estudos recentes e demonstram 

o valor educativo das Rede Social nos contextos educativos. Estes resultados sugerem 

ainda que as estas podem não ser a ferramenta mais adequada para apoiar a constituição 

de comunidades de prática online ou para desenvolver um forte sentido de presença 

social. É indicada ainda a necessidade de se treinar e apoiar docentes e estudantes a usar 

este tipo de recursos nos contextos educativos, e de a sua utilização envolver um 

período de tempo mais longo para que estes se sintam mais confortáveis. 

Um outro estudo procurou compreender como é que as Redes Sociais podem ser 

usadas como complemento dos cursos face-a-face, para ajudar os estudantes a aumentar 
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o sentido de comunidade de prática, no contexto do ensino superior. O estudo foi 

publicado por Hung e Yuen em 2010 e envolveu 67 alunos de quatro cursos de duas 

universidades públicas. A ferramenta Ning foi a escolhida para criar a Rede Social, por 

a considerarem mais profissional. Para recolher os dados foi usado um survey 

constituído por três partes: a primeira visou recolher dados demográficos dos 

participantes, a segunda destinou-se à recolha de dados sobre o desenho do curso e a 

terceira sobre a comunidade construída. Esta última incluía itens adaptados do 

instrumento Classroom Community Scale de Rovai. Os resultados deste estudo 

assinalam que a maioria dos estudantes desenvolveu um forte sentido de proximidade 

social e expressou opiniões favoráveis às suas experiências de aprendizagem nas aulas 

em que a Rede Social foi usada como ferramenta complementar, particularmente no que 

à partilha de informação diz respeito. A rede Rede Social Ning foi considerada útil para 

tornar mais forte a proximidade entre os membros da comunidade, e facilitadora do 

desenvolvimento de comunidades de sala de aula.  

Foram identificadas também algumas barreiras: expressão de sentimentos mistos 

quanto à utilização da ferramenta nos contextos formais de aprendizagem; problemas 

técnicos, nomeadamente nos estudantes menos competentes em termos de literacia 

digital; a língua usada não ser a materna e a gestão do tempo. É assinalado ainda que a 

Ning dispõe de poucas ferramentas de trabalho colaborativo; a sua utilização requer 

mais tempo para preparação dos contextos de aprendizagem do que as situações de 

aprendizagem face-a-face e os alunos podem sentir-se imersos em informação, pela 

quantidade de recursos partilhados na comunidade. Os autores referem também que a 

simples introdução da Rede Social no curso não garante o sucesso da aprendizagem, é 

necessário desenvolver um mecanismo estruturado para as interações e para a partilha 

de informação, de modo a evitar reações contra a sua utilização. Indicam igualmente 
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que estas ferramentas devem ser usadas com prudência e que é importante ter em 

atenção as características dos utilizadores.  

A Rede Social Ning também tem sido utilizada em Portugal. Um dos exemplos que 

se conhece é o espaço designado «Escola 2.0 não há longe nem distância…», criado no 

âmbito da disciplina de Ambientes Virtuais de Aprendizagem do Mestrado em Ciências 

da Educação, especialização em Tecnologias Educativas, da Faculdade de Psicologia e 

Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. Outro exemplo é um espaço 

designado «Interactic 2.0» (http://interactic.ning.com/) destinado a pessoas que desejam 

partilhar experiências, estudos sobre TIC (e.g., quadros interativos, ferramentas da Web 

2.0), software educativo e metodologias inovadoras. O terceiro exemplo é um espaço 

onde formadores e formandos, professores e alunos, profissionais ou particulares podem 

partilhar experiências, recursos e conhecimento sobre ensino/formação, denominado 

«Form@ctiva – comunidade virtual de formação e ensino». A nível de ensino esta 

comunidade foi usada como apoio a unidades curriculares relacionadas com tecnologias 

educativas no 1º e 2º ciclo de formação em algumas instituições de ensino superior.  

Por último referimos os resultados de um estudo sobre a utilização da Rede Social 

“PROEDI – professores na era digital” (www.proedi.ning.com), a qual tem como 

objetivo explorar se as Redes Sociais se podem configurar como espaços virtuais 

ligados à formação e ao desenvolvimento profissional de professores (Lisbôa & 

Coutinho, 2011, maio). Esta rede foi concebida em novembro de 2010 e iniciou a sua 

atividade em janeiro de 2011. A rede, construída com a ferramenta Ning, dispõe de 

ferramentas de comunicação e destina-se a situações não formais de aprendizagem. Os 

resultados publicados por estas autoras indicam que, embora as interações no Fórum 

não tenham sido as esperadas, perceberam que as pessoas “… acreditam nas redes 

sociais como espaços informais para a formação de professores” (p. 1237). As autoras 

http://interactic.ning.com/
http://www.proedi.ning.com/
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referem ainda que constitui um desafio desenvolver um espaço de aprendizagem que 

consiga atender às reais necessidades dos docentes. Esta rede social apresenta algumas 

semelhanças com o estudo por nós desenvolvido, na medida em que envolve docentes e 

constitui um contexto não formal de aprendizagem.  

Resumindo, a maioria dos estudos sobre Redes Sociais corresponde à análise do uso 

das redes: Elgg, Facebook, Orkut e Ning, em situações de aprendizagem formal 

realizadas no ensino superior. Apenas um dos estudos se centrou no desenvolvimento 

profissional de professores em situação de aprendizagem não formal. A síntese dos 

resultados obtidos encontra-se descrita no quadro síntese 1.7.  

Quadro 1.7 

Principais resultados dos estudos sobre o uso de Redes Sociais na educação 

Autores  
Principais resultados 

Aspetos positivos Aspetos negativos 

Veletsianos e 

Navarrete 

(2012) 

 

[Elgg] 

Promoveu interações entre os 

estudantes: foi positivo para 

perceberem os assuntos discutidos  

Promoveu a colaboração e o apoio 

entre pares 

Facilitou o estabelecimento da 

presença social 

Foi promissora na criação de 

oportunidades de aprendizagem 

Fraca intensidade das interações 

sociais 

Necessidade de apoio para gerir a 

participação, a presença online e a 

quantidade de informação 

Dificuldades na sua usabilidade 

Brady, 

Holcomb e 

Smith (2010) 

 

[Ning] 

Permite a colaboração mais frequente 

entre pares e colegas 

Ajuda na comunicação fora da sala de 

aula 

Dá mais tempo para refletirem 

É mais conveniente para partilhar e 

discutir ideias do que as situações face 

a face 

Requer mais tempo para se ficar ao 

corrente do que se vai passando na rede 

Não é muito adequada para apoiar a 

constituição de comunidades de prática 

e para desenvolver o sentido de 

presença social 

É preciso treinar e apoiar os docentes e 

os estudantes a usarem-na 

É preciso um tempo de uso de certa 

forma mais longo do que 3 meses 

(cont.) 
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Quadro 1.7 

Principais resultados dos estudos sobre o uso de Redes Sociais na educação (cont.) 

Autores  
Principais resultados 

Aspetos positivos Aspetos negativos 

Hung & Yuen 

(2010) 

[Ning] 

Útil para desenvolver o sentido de 

proximidade social 

Torna mais forte a proximidade entre 

os membros  

É favorável à aprendizagem em sala 

de aula 

Sentimentos mistos quanto à sua 

utilização 

Dificuldades técnicas por parte de 

quem não tem muitas competências 

em literacia digital 

Dificuldade em gerir o tempo 

Dispõe de poucas ferramentas 

colaborativas 

Requer mais tempo de preparação das 

situações pedagógicas do que as 

situações face-a-face 

Sentir-se imerso em muita informação 

Lisbôa & 

Coutinho 

(2011) 

[Ning] 

As redes sociais podem constituir-se como espaços informais para a formação 

de professores. 

É difícil construir um espaço de aprendizagem que atenda às reais necessidades 

dos docentes 

Tiryakioglu e 

Erzurum 

(2011) 

[Facebook] 

Ajuda a construir redes sociais entre os alunos 

Auxilia o aumento da comunicação entre estudantes e docentes 

É útil para fazer anúncios acerca da instituição 

É útil para formar grupos com necessidades e interesses comuns 

Resumindo, a literatura sugere que as ferramentas de Software Social possibilitam a 

colaboração e a interação, orientando para uma nova noção de aprendizagem. O 

Software Social parece ter potencial para auxiliar a construção de conhecimento e o 

desenvolvimento de competências específicas, através da utilização de práticas 

educativas abertas e mais orientadas pelo utilizador, assim como da valorização das 

aprendizagens informais fortemente apoiadas pelas interações sociais (embora sejam 

parcos os resultados de estudos empíricos realizados nesta área). Este aspeto é relevante 

na medida em que a sociedade exige competências e capacidades que requerem práticas 
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educacionais inovadoras baseadas na partilha e avaliação de ideias, criatividade e 

trabalho de equipa entre alunos, o qual pode ser proporcionado por ambientes de 

aprendizagem criados a partir da utilização do Software Social. O desafio será conseguir 

integrar estas novas abordagens e aprendizagens na prática educativa, sendo importante 

ter consciência das implicações do seu uso (Schroeder et al., 2010).  

Apesar das ferramentas de Software Social, incluindo as Redes Sociais, começarem 

a ser utilizadas na educação, os resultados empíricos são insuficientes para se 

compreender com detalhe as suas virtudes e fragilidades. Consideramos útil conhecer 

melhor em que medida a sua utilização modifica os cenários educativos e os currículos, 

qual o papel dos atores neste processo, e o que estes pensam da integração destas 

ferramentas nas situações de aprendizagem formal, e nas experiências de 

desenvolvimento profissional e de aprendizagem ao longo da vida.  

São escassos os estudos que investigam a utilização do Software Social e das Redes 

Sociais em situações de aprendizagem não formal, ou informal. Também não 

conhecemos estudos que envolvam o uso de ferramentas de Software Social com 

docentes e pais de crianças e jovens com NEE. Logo, é necessário realizar investigações 

que ajudem a diminuir este hiato existente na literatura. Ou seja, efetuar estudos que 

permitam compreender se a utilização de Software Social pode: i) ajudar a promover a 

interação e a comunicação entre pais e entre professores de crianças e jovens com NEE, 

em situações de aprendizagem não formal; ii) auxiliar na construção de conhecimento, e 

em que circunstâncias; iii) promover aprendizagens ou iv) facilitar a formação de 

comunidades virtuais, sejam elas de interesse, de prática ou de aprendizagem. Mas o 

que são CVA?  
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Comunidades Virtuais de Aprendizagem 

Nos tópicos anteriores analisámos conteúdos que nos permitiram compreender o 

que são as ferramentas da Web 2.0, com especial incidência o significado do Software 

Social e das Redes Sociais. Verificámos que as mudanças introduzidas por estas 

ferramentas fizeram emergir novos contextos de aprendizagem, onde a comunicação 

síncrona e assíncrona, e a interação desempenham papéis relevantes. Os resultados 

empíricos evidenciam que estas ferramentas têm potencial para serem utilizadas na 

educação. 

A literatura consultada (cf. Chen, Chen & Kinshuk, 2009; McErath & McDowell, 

2008; Ke & Hoadley, 2009) diz-nos ainda que as características das ferramentas da Web 

2.0 facilitaram o proliferar de CO, as quais podem constituir um recurso importante para 

promover experiências de aprendizagem. Perante estes argumentos, consideramos 

relevante para o nosso estudo analisar o papel que as CO ou “Comunidades Virtuais” 

(CV), particularmente as designadas CVA, podem desempenhar na aprendizagem, quer 

ela aconteça em situações formais, não formais ou informais. Começamos por explicitar 

conceitos básicos ligados ao tipo de comunidades existentes; analisamos a tipologia das 

CV referidas na literatura e estudamos as condições necessárias à sua criação e 

desenvolvimento. Depois apresentamos alguns resultados empíricos relacionados com 

CV. Para um melhor entendimento do assunto abordamos ainda algumas questões 

relacionadas com a avaliação destes ambientes.  

Comunidades presenciais e virtuais: diferenciando conceitos. 

A existência de uma «comunidade» pressupõe a presença de um grupo de 

indivíduos de um determinado território que interage e aprende em conjunto, e constrói 

relações de amizade que resultam num sentimento de pertença e de uma identidade 
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comum (Wenger, 1998). O relacionamento entre essas pessoas e a partilha de um ou 

vários interesses em comum são fatores relevantes para a constituição de uma 

comunidade. Para que os interesses dos membros da comunidade sejam satisfeitos é 

fundamental atender à comunicação estabelecida entre estes, pois dela dependerá a sua 

história e evolução (Coll, Bustos & Engel, 2008). Os dois eixos principais deste 

conceito são: o espaço físico e a formação de um grupo social que se constitui conforme 

os seus interesses, e que tem crenças, valores, histórias e experiências comuns.  

Mas, nos últimos anos surgiram “novas” formas de comunidades, como sejam as de 

aprendizagem e as de prática, as quais podem ser presenciais ou virtuais. 

Comunidades de aprendizagem. 

As comunidades de aprendizagem implicam que um grupo de pessoas partilhe uma 

preocupação, ou paixão por um determinado tópico, e interagindo uns com os outros de 

uma forma ativa, aprofundem o seu conhecimento nessa área (Wenger, McDermott & 

Snyder, 2002). A principal finalidade destas comunidades é apoiar cada membro na sua 

aprendizagem, constituindo-se como espaço de partilha de objetivos; valores, normas e 

intencionalidade social; história; identidade e emoções (Dias, 2008, April; Yang, Yeh & 

Wong, 2010). Para a sua constituição é útil considerar as seguintes dimensões: i) o 

controlo distribuído; i) o compromisso entre os membros na partilha de novos 

conhecimentos; iii) a flexibilidade e a negociação nas atividades de aprendizagem; iv) a 

autonomia dos membros da comunidade; v) o diálogo, interação e colaboração entre os 

membros e vi) a partilha de objetivos e de projetos que motivem o trabalho conjunto 

(Wilson & Ryder, 1998).  
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Estas comunidades podem formar-se a partir de situações formais e não formais de 

aprendizagem, constituindo-se estas últimas como “… instrumentos de 

desenvolvimento social e comunitário” (Coll et al., 2008, p.304).  

Para Riel e Polin (2004, citado por Rodríguez Illera, 2007) existem três tipos de 

comunidades de aprendizagem, as quais se orientam para fins diversos: i) o 

desenvolvimento de tarefas, constituídas por grupos de sujeitos que têm como fim a 

realização de uma tarefa específica e visam obter um determinado produto; ii) o 

desenvolvimento de práticas, correspondem à ideia de comunidades de prática, conceito 

que iremos analisar de seguida e iii) a construção de conhecimento, cumprem o fim 

específico de produzir conhecimento, em consequência do processo de discussão acerca 

da prática. Cada uma destas comunidades é pensada segundo uma série de variáveis: i) a 

presença como membro da comunidade, ii) as características das tarefas ou dos 

objetivos de aprendizagem do grupo, iii) as estruturas de participação e iv) os 

mecanismos de crescimento e de reprodução.  

Comunidades de Prática. 

No sentido de capturar a importância da atividade Lave e Wenger, em 1991, 

avançaram com o termo “Comunidades de Prática” (CoP). À semelhança de outras 

comunidades, estas são constituídas por um conjunto de pessoas com interesses comuns, 

as quais interagem regularmente, de modo a melhorar as suas práticas e interações 

sociais (Wenger, 1998). As principais características deste tipo de comunidades são: i) o 

«domínio», que corresponde aos interesses que unem os elementos da comunidade e 

implica que cada membro tenha um nível mínimo de conhecimento no domínio em que 

a comunidade se centra; ii) a «comunidade» que representa o espaço onde a 

aprendizagem acontece, pois as pessoas envolvem-se em atividades e discussões 
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conjuntas, ajudam-se umas às outras, partilham informação, e interagem de uma forma 

colaborativa na construção do conhecimento, e iii) a «prática», corresponde ao 

conhecimento organizado resultante da colaboração entre os membros da comunidade e 

constitui a sua fonte da coerência. Numa CoP é essencial atender ainda a três 

dimensões: o empenhamento mútuo, o empreendimento conjunto e o reportório 

partilhado. Ou seja, os membros destas comunidades necessitam de estar envolvidos em 

algum tipo de atividade de aprendizagem coletiva (Ramage, 2010), para que a 

comunidade se torne um espaço privilegiado para a aquisição de conhecimento. Porém, 

Coll et al. (2008) esclarecem que uma CoP não é necessariamente uma comunidade de 

aprendizagem. Ramage (2010) afirma que atualmente existem algumas CoP que têm 

componentes online. Observemos o que distingue as comunidades online das 

presenciais. 

Comunidades Online / Virtuais. 

As CO / CV materializam-se com recurso à Internet e às atuais ferramentas 

tecnológicas. Em termos gerais correspondem a espaços de interação, de comunicação e 

de troca de informação, onde os membros se encontram ligados através de uma rede, 

num espaço virtual criado para esse fim, podendo estar dispersos geograficamente (Coll 

et al., 2008).  

Existem seis atributos que distinguem este tipo de comunidades das presenciais 

(Shumar & Renninger, 2002, citado por Coll et al., 2008). Primeiro, estas comunidades 

são, geralmente, mais intencionais e simbólicas, pelo facto do espaço e do tempo não 

estarem relacionados. A participação dos membros está centrada nos seus interesses e 

necessidades. Segundo, a comunidade surge com o objetivo de partilhar interesses, 

ideias, objetivos, propostas, eventos, etc. Terceiro, os tempos de interação podem 
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expandir-se ou comprimir-se (e.g., o uso do correio eletrónico torna a comunicação 

mais rápida do que o uso do correio tradicional, mas é mais lenta que a interação face-a-

face). Quarto, o volume de recursos disponíveis para se interagir é mais extenso (e.g., 

inclui distintas ferramentas de comunicação). Quinto, abre novas possibilidades de 

interação, quer com os conteúdos, quer com as pessoas, passando por formas de 

organização e de distribuição dos conteúdos, das ajudas, das tarefas e das 

responsabilidades. Sexto, as ideias partilhadas pelos membros podem guardar-se, 

permanecendo acessíveis sempre que se desejar (e.g., quando se utilizam ferramentas de 

comunicação assíncrona). Este conjunto de atributos explica, de alguma forma, a 

diversidade de CO /CV existente. Face à multiplicidade de CO /CV existentes, Coll et 

al. (2008) classificam-nas de acordo com os fins a que estas se destinam, estabelecendo 

três tipos de comunidades: i) as de interesse (CVI); ii) as de participação (CVP) e iii) as 

de aprendizagem (CVA). Estes tipos de comunidades podem evoluir de forma 

ascendente ou descendente, apresentando-se dinâmicas (cf. Figura 1.5).  

 

Figura 1.5. Dinâmica dos três tipos de comunidades virtuais (Coll et al., 2008, p.309, 

tradução da investigadora) 
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No primeiro nível situam-se as CVI, as quais permitem que os seus membros 

obtenham informação atualizada sobre o seu foco de interesse (pode ser de natureza 

profissional, pessoal ou lúdica), em qualquer hora ou lugar. O foco de interesse pode 

relacionar-se com conteúdos, mas também com pessoas (e.g., o interesse dos membros 

pode consistir em comunicar com outras pessoas para pedir ajuda ou para fazer trocas). 

Estas comunidades são geralmente de grandes dimensões, promovem a difusão e a troca 

de informação sobre o objeto de interesse, mas os seus membros não desejam 

necessariamente envolver-se em processos de aprendizagem. Os autores citados 

mencionam ainda que, a maioria das CO existentes se situa nesta categoria.  

No segundo nível encontram-se as CVP, cujo objetivo principal consiste em 

participar. O interesse também pode ser o motor que faz emergir estas comunidades, 

mas esse interesse dirige-se à busca de oportunidades para partilhar informação e 

envolver-se na comunidade. Estas comunidades organizam-se em torno de uma prática 

específica (e.g., um grupo de professores ou de alunos que troca informação sobre um 

determinado assunto). A afiliação a este tipo de comunidades é naturalmente voluntário, 

mas também pode surgir dentro de algumas organizações.  

No terceiro nível situam-se as comunidades que visam a aprendizagem (CVA). 

Nestas comunidades os indivíduos partilham experiências e tópicos relacionados com os 

seus interesses, e desenvolvem tarefas específicas, de modo a alcançar os objetivos 

delineados. Estas comunidades constituem-se como espaços de convergência de 

interesses, onde os seus membros em rede se envolvem em atividades de partilha, 

procuram resolver problemas e construir conhecimento, baseados num conjunto de 

crenças, valores, histórias e experiências focalizadas numa prática comum (Barab, 

2003). Para Dias (2008, April) essa rede precisa de ser sustentada social (mediação 

colaborativa) e tecnicamente (mediação tecnológica). Este tipo de comunidade está a ser 
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utilizado para promover o desenvolvimento profissional dos professores, enquanto 

ambientes de partilha de conhecimento (Ke & Hoadley, 2009). Uma outra 

particularidade deste tipo de comunidade é que estas também se constituem como CVI e 

de CVP. Mas, analisemos como se podem constituir e desenvolver as CVA.  

Criação e desenvolvimento de CVA. 

As CVA não surgem de uma forma espontânea (Inácio, 2006; Schwier, 2002). As 

tecnologias utilizadas para as criar e dinamizar, o papel do instrutor / moderador e a 

importância dos fatores sociais são algumas das condições que a literatura assinala 

como condições para que estas cresçam e se desenvolvam. Analisemos estas condições.  

Escolha das tecnologias. 

As tecnologias que suportam as CVA podem condicionar o uso que os membros 

fazem do espaço virtual criado (Dias, 2007), por isso é importante escolher ferramentas 

que promovam interações, facilitem os processos de participação e de partilha de 

conhecimento no interior da comunidade. Ou seja, há que escolher tecnologias que 

permitam disponibilizar: i) diferentes recursos (pesquisas online, programas, vídeos, 

apresentações multimédia, notícias, etc.); ii) documentos (artigos, textos, livros, 

tutoriais, etc.) e iii) ferramentas que facilitem a comunicação assíncrona e síncrona, bem 

como a colaboração entre os seus membros (correio eletrónico, conferências online, 

salas de chat, fóruns, diários eletrónicos, etc.), de modo a contribuir para a partilha e a 

construção de conhecimento.  

A escolha dos artefactos tecnológicos deve adequar-se às circunstâncias específicas 

de cada comunidade, centrarem-se na perspetiva do utilizador e serem compatíveis com 

as que os membros dispõem. Estas devem ainda ser de fácil utilização e satisfazer os 
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requisitos em termos de acessibilidades, de modo a permitir aos seus utilizadores uma 

participação ativa na comunidade e a vivência de experiências de aprendizagem online 

com qualidade (Gannon–Leary & Fontainha, 2007; Inácio, 2009).  

Outras condições a ter em atenção relativamente ao uso de tecnologias são: as 

circunstâncias em que estas são utilizadas, o seu design e a sua configuração. Estes 

aspetos são relevantes na medida em que, como se disse anteriormente, o processo de 

adoção de uma determinada tecnologia influenciará o modo como essa comunidade vive 

a sua prática. As tecnologias devem possibilitar a evolução da comunidade a partir do 

uso dos utilizadores (Wenger, White, Smith & Rowe, 2005).  

Deve-se ainda considerar as competências digitais dos membros da comunidade 

(Sobrero, 2008). É importante que todos os membros da comunidade possam apropriar-

se de competências tecnológicas que lhes permita usar de uma forma agradável as TIC. 

Inicialmente os membros de uma comunidade podem levar algum tempo a 

familiarizarem-se com as ferramentas disponibilizadas e a perceber quais são as que 

melhor os servem. Pode ser útil pilotar várias experiências, dar treino e avaliar a eficácia 

das tecnologias disponibilizadas. Os membros da comunidade devem ser responsáveis 

pela aquisição dos recursos necessários, dispor dos programas e hardware necessários, 

ter tempo para a colaboração online e assumir o compromisso de se envolver. A chave 

do sucesso consiste em centrar-se na comunidade, nas suas circunstâncias, nas suas 

aspirações, nos seus membros e nas suas atividades (Wenger et al., 2005). 

Inácio (2009) afirma que os AVA
45

 são um dos interfaces que se pode usar para 

sustentar este tipo de comunidades. Estes ambientes, enquanto sistemas online 

permitem o estabelecimento de interações entre estudantes e moderador (professor), 

                                                           
45

  De acordo com Wilson (1996, citado por Inácio, 2006) um ambiente de aprendizagem pressupõe a 

existência de um lugar ou espaço onde ocorre a aprendizagem, do qual fazem parte dele o aprendente, 

o espaço em que ele atua, as ferramentas de recolha e partilha de informação, e onde interage com os 

restantes membros 
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assim como entre os próprios estudantes. As funcionalidades destes ambientes podem 

criar condições importantes para que as interações aconteçam em lugares e não em 

espaços, e assim facilitem o surgimento de CVA, não esquecendo o conjunto de 

atividades nas quais estes constroem e partilham objetos. A sustentabilidade das 

interações entre os membros da comunidade pode conduzir a elevados níveis de 

participação. 

Dado que as CVA se alimentam do fluxo das interações e das relações humanas que 

acontecem em ambientes online (Inácio, 2006), para que estas possam surgir nos AVA é 

basilar disponibilizar ferramentas de comunicação e de interação que permitam variadas 

abordagens pedagógicas e apoiem inúmeras funções: informar, comunicar, colaborar, 

aprender e gerir (Becta ICT Research, 2004; Dillenbourg, 2000). É igualmente 

importante desenvolver estratégias que estimulem uma participação ativa e significativa. 

Como evidenciam os resultados do estudo desenvolvido por Inácio (2009), se a escolha 

das tecnologias for adequada, este tipo de ambiente pode constituir-se como uma boa 

ferramenta pedagógica, e facilitar a formação de uma CVA.  

Concluímos que a transformação de um AVA em CVA impõe que os seus 

membros se envolvam em ideias, negociem significados e aprendam de forma 

colaborativa
46

 (Schwier, 2002; Ke & Hoadley, 2009), assim como a existência de 

recursos tecnológicos adequados e “…intencionalidade, envolvimento individual e 

colectivo nos processos, actividades e contextos de participação, partilha e construção 

colaborativa das aprendizagens” (Dias, 2007, p.31). Implica ainda que os seus membros 

partilhem “…um conjunto de valores, normas e intencionalidade social, história e 

                                                           
46

  Confrontar com o indicador relativo aos fatores sociais. 
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identidade do grupo, e objectivos que se projectam no futuro, sustentados pela rede das 

interacções entre os seus membros” (ibid).  

Em síntese, é fundamental existirem artefactos tecnológicos que facilitem e 

medeiem a partilha de experiências entre a comunidade e os seus membros, sendo 

indispensável existirem formas de comunicação que possibilitem a partilha e a 

interatividade, facilitem a discussão e a partilha de ideias. É ainda útil que os recursos 

tecnológicos possibilitem a produção, a distribuição e a recolha de informações 

relevantes para a prática da comunidade; permitam criar laços fortes na comunidade 

(leve à união entre os seus membros) e promovam a participação ativa de todos os 

intervenientes, para que estes se sintam como parte integrante da comunidade. Como 

nos dizem Palloff e Pratt (2007) é necessário mobilizar recursos técnicos que permitam 

às pessoas conectar-se entre si, e desenvolver atividades de aprendizagem que sustentem 

essas ligações e estimulem o envolvimento dos seus membros com os conteúdos, uns 

com os outros e com o moderador. Desta forma é possível criar comunidades que sejam 

espaços de vida e de aprendizagem. Analisemos agora o papel desempenhado pelo 

instrutor / moderador.  

Papel do instrutor/moderador. 

Ainda que em última instância sejam os membros que determinam a emergência de 

uma CVA, é essencial que o instrutor/moderador desenvolva estratégias que motivem 

os seus membros a se envolverem uns com os outros, a tornarem-se melhores 

participantes; a questionarem-se e a construírem conhecimento. Deste modo, previne-se 

o surgir de possíveis sentimentos de isolamento (McElrath & McDowell, 2009).  

O moderador deve ter competências que lhe permitam: i) contribuir para a criação 

de uma comunidade intelectualmente exigente e desafiante; ii) estimular os seus 
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membros a explorar ao máximo as suas capacidades; iii) usar modelos de instrução 

orientados no processo e que se focalizem na CVA; iv) demonstrar o uso efetivo de 

dinâmicas de grupo e técnicas de diálogo; v) utilizar uma variedade de atividades de 

aprendizagem e vi) ter criatividade, inovação e ideias que apelem à colaboração e à 

participação. Portanto, apoiar, escutar e encorajar todos os membros a partilhar ideias e 

recursos, são funções muito relevantes que o moderador deve desempenhar. As suas 

funções devem ainda ser partilhadas com os membros da comunidade, pois estes 

necessitam de ser enaltecidos, para que assumam a responsabilidade da sua 

aprendizagem (Palloff & Pratt, 2007).  

Fatores sociais. 

Para que as CVA surjam é ainda fundamental que os ambientes online edifiquem 

um sentido de presença e de identidade; promovam a interação, a participação e a 

colaboração entre os seus membros, facilitem e apoiem a aprendizagem. São as práticas 

de interação existentes nos ambientes de comunicação em rede e a intencionalidade dos 

membros que fazem emergir estas comunidades (Dias, 2007; 2008). O mesmo é dizer 

que estas comunidades se desenvolvem com o grupo, à volta das suas necessidades 

particulares, visando alcançar fins que estes considerem significativos (Barab & Duffy, 

2000). Estes processos permitem o desenvolvimento das interações sociais e cognitivas, 

as quais se desenham através do percurso do uso de uma linguagem, objetivos e práticas 

comuns, guiadas para a partilha de experiências, métodos e estratégias (Dias, 2007).  

O sentido de «presença», sinónimo de participação ativa (McKerlich, Riis, 

Anderson & Eastman, 2011), é caracterizado como o constructo central que define as 

experiências em ambientes virtuais. Porém, constitui um dos maiores desafios 

colocados à criação destes ambientes (Persky, Kaphingst, McCall, Lachance, Beall, & 
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Blascovich, 2009). Estes autores afirmam ainda que podem ser experienciados 

diferentes níveis de «presença» nos ambientes virtuais, decorrentes da forma como a 

informação e os conteúdos são apresentados e das características do participante. No 

modelo “Community of Inquiry” criado em 1990, Garrison, Anderson e Archer (2000, 

citados por Palloff & Pratt, 2007) e Anderson, (2008), afirmam, que nas experiências 

educativas é importante considerar a «presença» em três dimensões: a social, a 

cognitiva e a pedagógica (cf. Figura 1.6).  

  

Figura 1.6. Modelo “Community of Inquiry” (Anderson, 2008, p.223) 

A «presença social» (social presence) corresponde à capacidade da pessoa se 

projetar socialmente e estabelecer relações pessoais e sociais fortes e úteis dentro da 

comunidade. Os estudos efetuados por Anderson (2008) permitiram estabelecer 

correlação entre a «presença social», o grau de satisfação dos estudantes e os altos 

níveis de resultados de aprendizagem. 

Quanto à «presença cognitiva» (cognitive presence), esta pode ser definida como 

uma forma dos participantes construírem significado através da manutenção da 

comunicação. A exploração, a construção, a resolução e a confirmação da compreensão 
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através da colaboração e da reflexão na comunidade, são alguns dos indicadores a 

considerar.  

A «presença pedagógica» (teaching presence) corresponde ao processo e estrutura 

do ensino. Neste caso o papel do instrutor/ moderador é importante, o qual pode ser 

estruturado em duas funções: i) seleção, organização e desenho dos conteúdos, 

definição das atividades e respetiva avaliação e ii) disponibilização do curso.  

Estas formas de «presença» na comunidade contribuem para que os membros 

negoceiem os seus papéis, possam ter uma forte participação social, um envolvimento 

ativo na comunidade e criem laços entre eles. Como assinala Inácio (2006) no seu 

estudo, uma maior frequência de utilização do AVA sugere um maior aprofundamento 

dos laços criados. Por isso, é indispensável proporcionar estas formas de presença, 

sendo elementar a capacidade da comunidade para conectar pessoas (Palloff & Pratt, 

2007; Anderson, 2008). Para tal é importante existirem ferramentas que apoiem a 

interatividade (Dillenbourg, 2000), o engajamento e a partilha de valores e de 

conhecimentos (Schwier, 2002). Inácio (2006) argumenta ainda ser inevitável 

proporcionar oportunidades para que os membros da comunidade possam discutir e 

colaborar para além dos espaços virtuais de discussão. 

Vários investigadores (Palloff & Pratt, 2005; 2007; Persky et al., 2009) salientam 

também a importância da «identidade», enquanto constructo central à criação e 

desenvolvimento de uma comunidade. Esta condição é relevante porque a partilha de 

valores e de identidades permite criar laços fortes e ajuda a criar um sentimento de 

pertença à comunidade. 

A participação ativa dos membros numa comunidade constitui, assim, um requisito 

básico para a existência de uma CO /CV, e decorre do seu envolvimento na 
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comunidade. Pressupõe a partilha de objetivos, ideias, emoções, confiança, 

disponibilidade, relacionamentos e interatividade a vários níveis e ritmos (Inácio, 2006).  

Para apoiar e estimular os membros a envolver-se em atividades construtivas de 

aprendizagem é essencial existirem oportunidades para expandir e aprofundar as 

experiências de aprendizagem, testar novas ideias partilhando-as com o apoio do grupo 

e receber críticas e feedback construtivo. Para que a partilha de conhecimento aconteça 

na comunidade é útil os membros formularem questões pertinentes, partilharem ideias 

úteis e ajudarem a resolver problemas (Chen, et al., 2009; Gannon-Leary & Fontainha, 

2007). É igualmente necessário olhar para o tipo e a qualidade de conteúdos a 

disponibilizar na CVA (Inácio, 2006; Sannia, Ercoli & Leo, 2009).  

Analisemos agora quais os elementos constituintes deste tipo de comunidades.  

Elementos Constituintes de uma CVA. 

Schwier (2002) recorda que em 1996, Selznik descreveu sete elementos a ter em 

consideração na construção de uma comunidade, que são: história, identidade, 

mutualidade, pluralidade, autonomia, participação e integração. Atendendo à 

especificidade de uma CVA, Schwier (2002) acrescenta três elementos: a orientação 

para o futuro, a tecnologia e a aprendizagem. Estes aspetos têm subjacente a ideia de 

que as comunidades são complexas e multidimensionais. Como descrevemos no Quadro 

1.8 estes elementos têm implicações no apoio a contextos virtuais de aprendizagem, 

pelo que devem ser considerados aquando a criação e desenvolvimento de uma CVA.  
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Quadro 1.8 

Elementos de uma comunidade e implicações para uma CVA 

(cont.) 

 Elementos da comunidade Implicações para as CVA 

H
is

tó
ri

a A história e a cultura 

partilhada pela comunidade 

fortalecem os seus laços. 

Incorporar o passado do que os membros fizeram e 

fazer com que as suas histórias façam parte da cultura 

da comunidade. Mencionar a cultura, os valores e o 

contexto da comunidade. Tornar pública a história da 

comunidade.  

Id
en

ti
d
ad

e 

Para ter sucesso a CVA deve 

definir de uma forma clara as 

suas fronteiras – ter uma 

identidade ou um foco 

reconhecido.  

Usar exercícios para a construção da equipa, 

desenvolver logótipos da comunidade, publicamente 

reconhecer os talentos e êxitos do grupo ou dos 

membros individuais dentro da comunidade. Articular 

o foco ou a finalidade da comunidade e apresentar as 

linhas gerais das obrigações e rituais que acompanham 

os membros na comunidade. 

M
u
tu

al
id

ad
e As comunidades constroem-se 

e desenvolvem-se devido à 

interdependência e 

reciprocidade que existe entre 

os seus membros. 

Inclui exercícios de grupo, tarefas, atividades que 

requerem a contribuição de cada membro para o 

produto final. Colocar questões relevantes que 

motivem os membros da comunidade a investir nas 

preocupações apresentadas por outros elementos e a 

partilhar ideias e possíveis soluções.  

P
lu

ra
li

d
ad

e As comunidades desenvolvem a 

sua vitalidade a partir de 

associações intermédias (por 

exemplo, a família, a igreja, os 

grupos escolares, as equipas de 

desporto).  

Estimular a adesão, a participação e a associação 

com grupos ligados ao foco da aprendizagem. Pode-

se incluir associações profissionais, ou grupos 

noutros países que exploram questões idênticas.  

A
u
to

n
o
m

ia
 Comunidades fortes respeitam e 

protegem a identidade individual 

dos seus membros. 

Encorajar a expressão individual e comentar 

explicitamente o seu valor. Construir protocolos que 

promovam uma comunicação adequada entre os 

membros e alcancem consensos no grupo. Criar 

estratégias para resolver as possíveis disputas ou os 

comportamentos inadequados que possam vir a 

acontecer.  

P
ar

ti
ci

p
aç

ão
 É importante a interação social, 

especialmente a participação que 

promova a autodeterminação, o 

respeito pela autonomia dos seus 

membros e a manutenção da 

comunidade.  

Permitir que os membros do grupo integrem a 

aprendizagem na sua agenda. Dar orientações para os 

novos elementos. Promover oportunidades para os 

membros já estabelecidos poderem ir além dos 

limites do foco de aprendizagem. Estimular os 

membros menos ativos, os que são mais espetadores, 

a se envolverem com outros.   
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Quadro 1.8 

Elementos de uma comunidade e implicações para uma CVA (cont.) 

Os paradigmas de aprendizagem podem constituir um outro elemento a atender na 

criação das CVA, pois influenciam o tipo de comunidade a construir (Sannia et al., 

2009). Por exemplo, se considerarmos a aprendizagem como um produto, é natural que 

se adote um modelo baseado na transmissão de conhecimentos, centrado em conteúdos 

e na capacidade de transmitir conhecimentos. O papel dos seus membros não será, 

 Elementos da comunidade Implicações para as CVA 

F
u

tu
ro

 

As comunidades de 

aprendizagem não são 

estáticas, elas criam 

movimento numa determinada 

direção.  

Identificar a direção da aprendizagem. Pedir aos 

participantes para descrever formas que possam vir a 

usar no futuro para aprenderem na comunidade. 

Conduzir exercícios que ajudem a definir uma visão 

para determinar novas iniciativas a desenvolver pela 

comunidade.  

T
ec

n
o

lo
g

ia
 

A tecnologia facilita as CVA, 

mas também pode inibir o seu 

crescimento. A tecnologia 

permite que os participantes 

possam discutir os assuntos na 

CVA. Simultaneamente pode ser 

uma barreira à comunicação e 

pode excluir algumas pessoas da 

comunidade, por exemplo as que 

têm medo ou receio em usar as 

tecnologias comunicativas.  

Usar tecnologias que permitam comunicações 

significativas e que sejam fáceis de usar pelos 

participantes. Promover abordagens comunicativas 

que sejam compatíveis com as mais antigas, com 

equipamentos mais baratos, de modo a ser uma 

comunidade inclusiva.   

A
p
re

n
d
iz

ag
em

 A aprendizagem é central nas 

CVA, a natureza da 

aprendizagem pode ser 

amplamente definida e 

contextual.  

Não esquecer do que é importante aprender para os 

membros, e intervir quando as interações se desviam 

muito para além do foco da aprendizagem. Motivar 

os membros da periferia da comunidade a contribuir 

com o seu conhecimento tácito, de modo a torná-lo 

explícito para a comunidade.  

In
te

g
ra

çã
o
  Os elementos da comunidade 

estão integrados. Dependem do 

apoio, das normas, das crenças e 

das práticas. Os elementos da 

comunidade devem ser 

complementares.  

Articular um conjunto de crenças e normas de 

identificação do grupo à medida que estes se 

envolvem. Adotar e aderir de forma firme à filosofia 

de uma aprendizagem centrada no aprendiz e usar 

uma pedagogia que apoie a expressão individual 

enquanto se constrói a identidade do grupo.  

(Schwier, 2002, p.4) 
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nestas situações muito ativo. Se entendermos a aprendizagem como um processo 

procurar-se-á criar ambientes mais centrados nos seus membros. Nesta perspetiva a 

interação é o foco da aprendizagem, e os membros têm a obrigação de contribuir para a 

base de conhecimento do grupo, não devem limitar-se a serem recetores ou meros 

consumidores dos serviços ou conhecimentos disponibilizados pela comunidade 

(Rodrígues Illera, 2007).  

Neste contexto, e porque se deseja que a aprendizagem seja significativa, é 

fundamental: i) existirem interações de qualidade entre os membros dessa comunidade; 

ii) haver partilha de recursos individuais e iii) dar feedback que ajude as pessoas a 

crescer intelectualmente (Yang, et al., 2010). A participação dos membros constitui, 

assim, um princípio e uma condição sem a qual será difícil realizar aprendizagens no 

âmbito deste tipo de comunidade, como se disse anteriormente.  

Ciclos de vida de uma CVA. 

As CVA podem ser pensadas como tendo uma vida que se constitui por fases 

(Schwier, 2002). A fase da formação da vida de uma CVA caracteriza-se pela atração de 

novos membros. Durante esta fase a identidade de uma comunidade é ainda maleável e 

os participantes são tipicamente uma surpresa à medida que vão tentando comunicar e 

estabelecer conexões com outros membros.  

Na opinião de Dias (2007) uma CVA emerge das práticas de negociação dos 

objetivos e das atividades dos sujeitos aquando a criação do conhecimento. São esses 

aspetos que determinam o ciclo de vida e a sustentabilidade da comunidade. Segundo 

este autor a mediação colaborativa é de extrema utilidade neste processo, constituindo 

um meio que pode ajudar os membros a participarem e a colaborarem. Por outro lado, a 

natureza e o tipo de interações (sociais e cognitivas) que acontecem entre os seus 
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membros mobilizam a comunidade e a sua sustentabilidade. Este processo colaborativo 

constitui um desafio para a educação e a formação, dado que esta abordagem não se 

limita à disponibilização de conteúdos e objetos de aprendizagem, mas também “…a 

experiência colaborativa das figurações e narrativas do conhecimento nos contextos e 

práticas da sua utilização e aplicação” (Dias, 2007, p.32). 

No processo de construção e desenvolvimento da CVA é vital não esquecer as 

necessidades dos membros, para tal é necessário conhecê-los (saber quem são, que tipo 

de membros são, o que fazem, onde trabalham, quais as suas competências, quais os 

seus conhecimentos, quais as suas necessidades, etc.).  

A fase de maior maturidade da vida de uma CVA é alcançada quando se estabiliza 

a finalidade, a forma e o funcionamento da comunidade. Nesta altura o «líder» não 

necessita de ter um papel central na negociação da finalidade e na monitorização das 

atividades dos membros.  

Com base na revisão da literatura e da sua própria experiência Palloff e Pratt (2007) 

recomendam a utilização de algumas técnicas para desenvolver e manter uma CVA, 

destacando-se a afixação de dados relacionados com os membros, a introdução e a 

utilização de atividades que ajudem a “quebrar o gelo” entre os membros da 

comunidade. Essas atividades devem ser divertidas e desenhadas tendo em vista auxiliar 

o conhecimento dos membros da comunidade. Nesta fase os conteúdos de aprendizagem 

podem ser usados como base para “quebrar o gelo”. Quanto ao estabelecimento de 

orientações para o envolvimento dos membros pode ser útil afixar um conjunto de 

orientações desenvolvidas pelo instrutor, colocar questões e pedir aos membros 

respostas. É ainda apontada a possibilidade de se dar um conjunto de parâmetros a partir 

dos quais os membros desenvolvem as suas próprias orientações. O instrutor 

(moderador) deve igualmente ser um bom modelo de participação, através de uma 
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presença assídua na comunidade, e criar orientações que motivem os membros a terem 

uma participação de qualidade.  

Bishop (2002, citado por Inácio, 2006) refere que as CVA que têm mais tempo de 

investimento por parte dos seus criadores são as que normalmente alcançam mais 

sucesso. A união entre os seus membros ao longo do tempo, o programa que apoia a 

comunidade, o tempo de existência e a sua estrutura em termos de organização, são 

outros aspetos importantes a considerar. 

Uma outra forma de olhar para o ciclo de vida de uma CVA é seguir o modelo 

proposto por Salmon (2005), o qual apresenta cinco etapas: i) acesso e motivação 

(Access and motivation); ii) socialização online (Online socialization); iii) troca de 

informação (Information exchange); iv) Construção de conhecimento (Knowdge 

construction) e v) Desenvolvimento (Development), como ilustra a Figura 1.7.  

 

Figura 1.7. Modelo de ensino e aprendizagem de Salmon (Salmon 2005, p. 29) 

No primeiro nível a principal preocupação relaciona-se com o acesso individual ao 

ambiente virtual e a capacidade e motivação dos participantes para o utilizar. Num 
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segundo nível a socialização dos seus membros constitui o fim a alcançar. Envolve 

questões relativas à identidade online dos participantes e à interação entre os membros 

do ambiente virtual. Num terceiro nível a vida da comunidade centra-se nas trocas de 

informação, segundo os objetivos individuais dos participantes. No quarto nível há a 

construção partilhada de conhecimento, por exemplo através da criação de grupos de 

discussão. A interação entre os membros torna-se mais colaborativa. No quinto nível 

regista-se o desenvolvimento sustentado da comunidade. Ou seja, os participantes 

procuram beneficiar ainda mais do sistema, no sentido de os ajudar a alcançar os seus 

objetivos individuais. Nesta fase há uma «abertura ao mundo» (Moreira, Pedro & 

Santos, 2009).  

Salmon menciona que as últimas etapas são as mais difíceis de alcançar, pelo que 

muitas CVA acabam por “morrer”. A autora reforça ainda que cada etapa requer que os 

participantes tenham algumas competências técnicas, as quais se encontram 

identificadas no lado esquerdo da Figura 1.7. As competências exigidas ao e-moderador 

estão igualmente assinaladas, o qual deve efetuar um acompanhamento constante, mas 

ir diminuindo gradualmente à medida que se ascende aos níveis mais complexos. A sua 

presença deve ser forte e eficaz, assim como a interação e a moderação das interações 

mantidas no interior da comunidade.  

A barra do lado direito sugere a intensidade da interatividade que se pode esperar 

de cada participante, em cada um dos níveis apresentados. Nas etapas mais básicas é 

natural que se estabeleçam interações com poucos participantes (um a dois), mas 

progressivamente aumenta o número de pessoas com quem se interage. A frequência 

dessas interações é igualmente incrementada. Depois na 5ª etapa o número de pessoas 

com quem se interage volta a decrescer, no sentido de as tornar mais pessoais. Assim, a 

intensidade da interatividade vai crescendo de forma a responder aos objetivos 
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propostos, os quais vão sendo progressivamente mais complexos e difíceis de alcançar 

(Moreira et al., 2009).  

A natureza das interações, o tipo de informação e as mensagens que os participantes 

trocam também se altera de etapa para etapa, ao longo do modelo proposto. É referido 

que os participantes podem necessitar de tempos diferentes para alcançar as diversas 

etapas apresentadas.  

O modelo apresentado por Salmon considera que a aprendizagem online exige uma 

teia complexa de interações entre os processos neuronais, cognitivos, motivacionais, 

afetivos e sociais. Outro pressuposto é que os participantes aprendem a usar o ambiente 

construído quando estão a aprender sobre o tema em discussão e a interagir com os seus 

colegas. Salmon (2005) refere ainda que este modelo pode constituir-se como um 

andaime para o desenvolvimento individual.  

Na opinião de Jorge (2006) o modelo é sobretudo prescritivo, pois reconhece os 

padrões de desenvolvimento da discussão, e com base neles, explica como e com que 

intensidade o moderador deve intervir, bem como as questões tecnológicas que se tem 

de considerar em cada etapa. Moreira et al. (2009) acrescentam que o modelo contém 

informações claras quanto às funções que os membros de uma comunidade devem 

cumprir em cada uma das etapas, no sentido da comunidade poder promover 

aprendizagem.  

Face ao modelo apresentado por Salmon concluímos que no ciclo de vida de uma 

comunidade é indispensável considerar os níveis de interação e de envolvimento dos 

seus membros. Considerando estas dimensões, Moreira et al. (2009) descrevem o 

modelo proposto por Brown (2001), o qual apresenta algumas semelhanças com o 

modelo de Salomon anteriormente analisado, ainda que seja constituído essencialmente 

por três etapas: i) consciencialização, ii) consolidação e iii) camaradagem. Para este 
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modelo o envolvimento dos aprendentes acontece de uma forma progressiva, à 

semelhança do que anunciado no modelo de Salmon. O moderador também cumpre um 

papel de intermediário das interações, à medida que estas vão acontecendo, e do 

processo de construção partilhada de conhecimento. O envolvimento dos membros na 

comunidade é corporizado na sua participação em atividades, as quais devem estimular 

as interações e promover a construção da comunidade (Moreira et al., 2009).  

Outros autores (Ke & Hoadley, 2009, baseados em Palloff & Pratt) representam o 

ciclo de vida de uma CVA em quatro fases: i) inicial, ii) de conflito, iii) de intimidade e 

de trabalho e iv) terminal, sendo que a comunidade emerge apenas na 3ª fase quando a 

linguagem, as práticas de aprendizagem, a colaboração e os recursos no ambiente se 

desenvolvem. 

Para se determinar a existência de uma CVA Palloff & Pratt (2007) aludem ser 

necessário: i) haver interações ativas a nível social e dos conteúdos; ii) registarem-se 

aprendizagens colaborativas, evidenciadas pelos comentários dirigidos aos membros e 

ao moderador; iii) haver construção social de significados; iv) verificar-se a partilha de 

recursos entre os membros e v) existirem expressões de apoio, de entusiasmo e de 

motivação nas trocas entre os membros. Face a estes resultados o moderador pode 

assegurar, com alguma segurança, que há envolvimento dos membros no ambiente 

virtual, que estes não estão apenas a socializar-se. O pensamento crítico é evidente e a 

aprendizagem acontece.  

Em síntese, as teorias pedagógicas e os avanços tecnológicos introduziram novos 

cenários de globalização das redes de comunicação e de interação. Este contexto 

potenciou oportunidades para se desenvolver ambientes poderosos e inovadores no 

apoio à aprendizagem. As CVA constituem uma das expressões de uma nova forma de 
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organização social (Dias, 2007). Contudo, é necessário ter alguns cuidados e analisar, de 

uma forma crítica, os dados existentes. Analise-se como se pode avaliar estes recursos. 

Avaliação de CVA. 

Para se conhecer as potencialidades da utilização de uma CVA é importante avaliar 

o seu funcionamento, existindo um conjunto de dimensões a considerar. Porque os 

ambientes virtuais são espaços sociais é indispensável avaliar o processo 

disponibilizado, a sua manutenção e as pessoas envolvidas (Sannia et al., 2009). Estes 

autores referem ser importante avaliar: os sistemas de comunicação; os serviços de 

apoio e a didática do staff; os serviços administrativos e os objetos de aprendizagem. 

Para cada uma destas dimensões definiram alguns indicadores, os quais se passa a 

descrever.  

Na avaliação do sistema de comunicação é importante considerar a escolha das 

ferramentas de comunicação, as quais dependem de vários fatores: da gestão do 

ambiente de aprendizagem, da comunicação entre os membros e os moderadores e da 

ferramenta disponível na plataforma. Embora a existência de vários sistemas de 

comunicação não garanta à partida a qualidade de CVA (é igualmente importante 

considerar não só a qualidade dos posts, mas também a sua frequência de utilização). O 

espaço para a partilha de materiais produzidos pelos membros da comunidade também 

deve ser avaliado. 

É também indispensável avaliar a qualidade técnica e didática dos serviços 

disponibilizados no AVA, a qual depende, em parte, do paradigma de aprendizagem em 

que se situa.  

Em termos dos serviços de apoio técnico é essencial analisar: i) as respostas; ii) os 

recursos disponibilizados e iii) os processos de comunicação. Na primeira dimensão 
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incluem-se dois indicadores: o tempo de resposta aos membros (dar resposta pouco 

tempo depois de ter surgido a dúvida - 24h ou 48h) e o tempo de resposta aos problemas 

que surgem (ser capaz de resolver os problemas que surjam relacionados com a 

plataforma em pouco tempo).  

Nos processos de comunicação inserem-se dois indicadores: o modo como se 

comunica com os membros (mostrar cortesia e simpatia) e o tipo de pistas dadas aos 

membros (serem claras e breves). A capacidade didática do staff pode ser avaliada tendo 

por base a análise dos níveis de participação em atividades síncronas e assíncronas. 

A avaliação da qualidade dos objetos de aprendizagem implica a análise de 

indicadores relacionados com a acessibilidade, a utilização dos objetos de aprendizagem 

(devem garantir aos membros da CVA uma experiência efetiva de aprendizagem) e os 

aspetos didáticos desses objetos. 

Na avaliação dos fins ou metas definidas para uma CVA há vários indicadores a 

considerar: a facilidade de acesso à informação; o treino do staff para ajudar os 

membros da comunidade; a eficácia do serviço administrativo e a existência de 

materiais pedagógicos preparados para os fins estabelecidos.  

Laguardia, Portela & Vasconcellos (2007) aludem ainda ser necessário avaliar: i) a 

estrutura, aspetos relacionados com as condições em que a aprendizagem se realiza; ii) 

os processos que corresponde às formas pelas quais os utilizadores do AVA são capazes 

de interagir e de realizar as atividades estabelecidas e iii) os resultados que procuram 

analisar se os objetivos e as metas propostas foram alcançados ou não. Estes autores 

chamam a atenção para o facto da mediação tecnológica na aprendizagem proporcionar 

formas inovadoras de conhecimento e de informação, o que também é válido analisar na 

avaliação.  



139 

 

Embora as dimensões apresentadas pelos diversos autores tenham designações 

distintas, o que pode evidenciar alguma divergência de opiniões, a análise dos 

indicadores descritos atesta a existência de alguma convergência. 

Para se proceder à avaliação podemos recorrer a métodos de cariz quantitativo e 

qualitativo, por exemplo: aplicação de questionários, votações nos conteúdos mais 

relevantes, pré e pós-testes, jogos de simulação, observações, registos de desempenho, 

entrevistas, etc. A pertinência da metodologia a usar depende dos objetivos da avaliação 

e do tipo de dados que se pretende recolher.  

Segundo Laguardia et al. (2007) os questionários são um dos métodos mais usados 

nos cursos online, os quais podem incluir indicadores relacionados com a caracterização 

e atuação dos utilizadores do AVA e as modificações resultantes da aprendizagem. 

Estes podem ser aplicados no momento da inscrição dos participantes no AVA e no 

final. Os realizados inicialmente pretendem basicamente recolher informação acerca das 

características sociodemográficas dos participantes, das suas experiências, 

conhecimentos e expetativas. Os questionários aplicados no final procuram recolher 

dados acerca dos conteúdos, da abordagem e materiais usados, dos aspetos 

organizativos, etc. Os questionários podem conter questões abertas ou fechadas, usar 

escalas de pontuação, listas de verificação.  

É ainda possível proceder a entrevistas e à construção de roteiros que caracterizem 

o nível de satisfação dos utilizadores, da participação e interação, assim como das 

opiniões e atitudes relativamente às tecnologias. De sinalizar ainda a hipótese de se 

utilizar uma abordagem etnográfica.  

A avaliação da participação dos utilizadores do AVA pode incluir a avaliação das 

tarefas realizadas, das mensagens trocadas e dos níveis de participação. O uso de 
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técnicas sociométricas para recolher este tipo de dados é uma possibilidade, a par da 

análise de conteúdo. Analisemos agora alguns resultados da investigação.  

Papel das CO / CV na educação: resultados da investigação.  

A revisão da literatura apresentada alude que os ambientes online podem instituir-

se como recursos a usar na educação, quer em situações formais quer informais. 

Observemos o que nos dizem os resultados de alguns estudos empíricos, desenvolvidos 

recentemente.  

Um estudo desenvolvido por Inácio (2009) implicou a construção e a dinamização 

de um AVA
47

 para alunos do ensino secundário. O AVA funcionou durante um ano 

letivo. Os resultados revelaram que o ambiente virtual se pode estabelecer como um 

recurso tecnológico a usar na educação. No caso deste estudo o ambiente virtual 

constituiu-se como um complemento de apoio ao estudo, e tornou este mais atrativo, 

acabando por motivar os alunos a estudar a disciplina em causa: matemática. O 

desenvolvimento deste AVA criou mais oportunidades de interação, ao flexibilizar os 

espaços de relação relativamente ao ambiente tradicional. Este aspeto foi assinalado 

como uma vantagem pelo investigador. Este estudo destacou ainda que quanto mais 

ativa for a participação dos alunos no AVA (considerando a interação entre estes e os 

conteúdos), mais possibilidades estes têm de melhorar o seu aproveitamento escolar a 

matemática. Este indicador, em conjunto com o interesse comum, as motivações e as 

interações estabelecidas entre os participantes no AVA criado permitiram ao 

investigador afirmar que com este AVA se formou uma CVA.  

Um outro estudo levado a cabo por Yang, Tsai, Kim e Laffey em 2006 (citado por 

Yang et al., 2010) também apontou para a existência de uma relação positiva entre os 
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resultados académicos dos estudantes e as interações sociais que acontecem em AVA. 

Vários estudos (cf. Palloff & Pratt, 2005; Persky et al., 2009) revelaram também que a 

participação dos membros, os seus níveis de «presença» no AVA, o seu envolvimento e 

as ligações estabelecidas entre si, constituem fatores que contribuem positivamente para 

se alcançar melhores resultados de aprendizagem. Ainda que não existam evidências 

empíricas suficientes que sustentem a potencial influência do sentido de «presença» na 

aprendizagem, Moreira et al. (2009) referem que diferentes autores (Gunawardena, 

2004; Garrison & Shale, 1990; Garrison, 2003) concluíram que a qualidade das 

interações sustentadas nas CO /CV é diretamente responsável pelo aumento da 

motivação nos estudantes, e é um dos aspetos que contribui para a definição da presença 

social desses indivíduos nas comunidades.  

Segundo um estudo desenvolvido por Kling e Courtright (citado por Palloff & 

Pratt, 2005) o crescimento do sentido de grupo requer processos e práticas específicas 

que favoreçam o desenvolvimento da confiança entre os membros. Construir esse 

sentimento de confiança é elementar para que estes desejem, não só, participar na 

comunidade, mas queiram também partilhar as suas experiências e saberes. Como diz 

Sobrero (2008) esse sentimento serve de base à aprendizagem e ajuda os membros a 

comprometerem-se com os assuntos e com os seus colegas do grupo. Para Gannon-

Leary e Fontainha (2007) essa confiança estabelece-se através de contínuas interações, 

as quais permitem partilhar, por exemplo, valores. 

Quanto à partilha de conhecimento, esta é entendida como uma motivação para o 

emergir de uma CVA. Porém, existem obstáculos que condicionam essa partilha. Os 

estudos que analisaram este aspeto referem como principais obstáculos: a fraca 

qualidade das CO; os fracos laços de relacionamento entre os membros da rede; a falta 

de competências dos membros para usar os sítios onde as comunidades estão alojadas e 
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a sua frágil capacidade para partilharem conhecimento. Apesar da existência destas 

barreiras alguns estudos (cf. Afonso, 2001; Chen et al., 2009) assinalam que as CVA 

têm potencial para se constituir como uma alternativa aos modelos tradicionais de 

ensino e de aprendizagem. Por exemplo, podem ajudar os alunos a aprender de uma 

forma mais eficaz, e a aprenderem como podem aprender. Porém, para isso é importante 

efetuar-se um treino prévio no uso da CVA.  

Na revisão da literatura encontrámos ainda estudos que procuram compreender o 

papel que a atitude das pessoas e os seus comportamentos de autorregulação (auto-

eficácia) têm na partilha de conhecimento em CO/CV. Gunawardena et al. (2009) 

referem ser esta uma questão muito relevante, sobretudo quando se está perante 

membros que são principiantes no uso de ambientes online. Mas, os resultados destes 

estudos, apenas evidenciam fatores relativos à importância das crenças individuais e das 

capacidades das pessoas no desempenho desse comportamento. Estes estudos não 

dedicaram atenção aos efeitos da centralidade dos membros na rede social, nem às 

opiniões dos outros face a essa posição estrutural na rede (Chen et al., 2009), 

indicadores estudados quando se recorre à metodologia de Análise de Redes Sociais.  

Destacamos um outro estudo desenvolvido por Reich, Levinson e Johnston (2011) 

que analisou o contributo do uso de uma rede social na construção de CoP. O estudo 

envolveu 22 estudantes que se preparavam para ser professores de estudos sociais. A 

tecnologia usada foi a rede social Ning e o Design Research a metodologia utilizada. 

Durante um ano letivo, estes participantes envolveram-se em momentos de reflexão 

com outros estudantes da mesma área de todo o país e com profissionais de todo o 

mundo. Foram analisadas as conversações de 138 posts, as quais foram codificadas de 

modo a saber quem participou e com que frequência, que tipos de conversação foram 

iniciadas e quais as que tiveram mais seguidores.  
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Os resultados obtidos revelaram que, quando implementado com atenção e 

intenção, as Redes Sociais online desempenham um papel importante na formação de 

professores, especialmente se forem criadas oportunidades de colaboração. Os autores 

afirmaram ainda que a rede social criada proporcionou oportunidades para os estudantes 

se envolverem em CoP, existindo interações significativas que os ajudaram na sua 

caminhada para se tornarem profissionais competentes. Os autores referem que a rede 

social se tornou mais relevante quando os estudantes se sentiam mais isolados em 

situação de estágio.  

Apesar destes resultados serem positivos é referido que o envolvimento dos 22 

estudantes foi limitado. Uma das causas apontadas foi a insuficiente contribuição e 

esforço dos autores do estudo para que os estudantes fossem mais responsáveis pelas 

suas participações. Reich e os seus colegas (2011) afirmaram ter confiado em demasia 

na tecnologia, mas perceberam que esta por si não envolve ninguém, é preciso que 

alguém apoie e oriente essas interações. Apesar disso salientam que o potencial destas 

Redes Sociais existe, e é necessário continuar a investigar como é que a formação de 

professores pode beneficiar da participação em CoP online.  

Apresentámos alguns estudos que reportam a utilização de ambientes online em 

contextos formais de ensino. Presenciemos agora os resultados de alguns estudos que 

focalizam a atenção no desenvolvimento profissional de docentes a partir de ambientes 

online e em situações não formais de ensino. Isto é, estudos que investigam o 

envolvimento de docentes no uso de CO /CV como suporte profissional, orientação e 

inspiração. A nossa investigação apresenta algumas semelhanças com alguns destes 

estudos.  



144 

 

O estudo desenvolvido por Duncan-Howell (2010) investigou três CO /CV, 

destinadas a professores
48

. Duas delas existiam na Austrália e uma no Reino Unido. Os 

resultados do estudo indicam que estes ambientes podem constituir-se como recursos 

importantes na aprendizagem profissional, sendo que 86,7% dos participantes 

considerou ser esta uma forma importante de desenvolvimento profissional. Conclui o 

autor que as CO / CV se apresentam como uma forma de desenvolvimento profissional 

para professores. Duncan-Howell salienta este aspeto como muito relevante, na medida 

em que a profissão docente exige o constante desenvolvimento de novas competências 

que ajudem os professores a melhorar as suas práticas pedagógicas.  

Este autor assinala que alguns estudos evidenciaram que a participação em 

modalidades de formação mais tradicionais, como sejam os workshops, não encoraja o 

desenvolvimento de novas competências e, a longo prazo, não tem impacto na prática 

pedagógica. Adicionalmente, esse tipo de programas de desenvolvimento profissional 

não tem obtido sucesso a nível da alteração das práticas. Ou seja, após a participação 

dos docentes nesses programas, estes não aplicam as novas competências desenvolvidas 

no contexto de sala de aula. Duncan-Howell considera que os professores parecem 

necessitar de se envolver mais em situações que conduzam ao desenvolvimento de 

competências práticas, e não tanto em programas que se focalizem apenas em sessões 

teóricas. Todavia, é difícil disponibilizar programas personalizados, que se foquem nas 

necessidades específicas de cada profissional.  

Para que os professores se envolvam efetivamente, e de forma eficaz, no seu 

processo de desenvolvimento profissional, Duncan-Howell afirma ser fundamental 

considerar dois aspetos. O primeiro relaciona-se com os conteúdos, os quais têm de 
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corresponder às suas reais necessidades. O segundo está ligado à forma como essas 

experiências de aprendizagem são disponibilizadas (individual ou colaborativo). A 

forma colaborativa tem sido identificada como uma atividade útil para estimular os 

professores a aprenderem mais sobre a sua profissão. 

A aprendizagem profissional implica que os professores tenham oportunidade para 

se envolverem em situações de aprendizagem que perdurem no tempo. A este propósito 

Boyle, While e Boyle (2004) mencionam que os usos de Redes Sociais colaborativas 

são eficazes, se forem conduzidas durante um longo período de tempo e se permitirem 

que os professores aprendam e reflitam acerca das suas próprias práticas. Estes 

contextos facultam oportunidades para os profissionais se exporem a novas ideias e 

práticas.  

Para Duncan-Howell (2010) um fator relevante para a aprendizagem profissional é 

a disponibilização de fóruns colaborativos online, os quais contribuem para promover a 

discussão sobre as práticas e recolher evidências sobre o sucesso na sala de aula. Estes 

ambientes formativos permitem que os seus membros se movimentem de uma forma 

mais ou menos intensa, consoante as suas necessidades. Assim, embora existam 

períodos de inatividade, continuam a manter-se como membros dessa comunidade 

Face ao estudo desenvolvido Duncan-Howell aludiu que as CO /CV podem 

oferecer conteúdos personalizados e acesso a aprendizagens colaborativas e 

continuadas. O autor destaca que a Internet disponibiliza oportunidades para que os 

profissionais reflitam e colaborem uns com os outros, e com peritos fora do seu espaço 

escolar. Esta situação possibilita a interação, a aprendizagem e o acesso a 

conhecimentos dentro e fora do seu espaço social. As CO /CV podem constituir-se, 

assim, como uma nova fonte de aprendizagem profissional.  
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Um exemplo deste tipo de espaço é a @rcaComum
49

, considerada uma CoP online 

destinada a docentes (educadores de infância e professores do Ensino Superior) e 

investigadores ibero-americanos. Este espaço resultou de um projeto de investigação
50

 

desenvolvido no ano letivo 2005/06 (Miranda-Pinto & Osório, 2009). Esta comunidade 

ofereceu um espaço formativo informal usando ferramentas de comunicação síncrona e 

assíncrona. Recorreu ainda a atividades para promover a sua sustentabilidade e 

dinâmica. Os seus membros não tinham obrigatoriedade de participar nessas atividades 

e não requeria assiduidade. É o único estudo que se conhece com estas características, 

apresentando algumas similitudes com a nossa investigação. Os resultados revelaram 

que a participação em ambientes colaborativos em rede torna possível o contato com 

outras realidades e práticas, assim como a partilha e a reflexão de experiências, pelo que 

constitui uma possibilidade de autoformação para a profissão docente. 

Em síntese, existe alguma investigação relacionada com a utilização de CO /CV 

para alunos e professores em contextos formais de aprendizagem. Mas, é limitada a 

investigação que se dedica a estudar o impacto destes ambientes no desenvolvimento 

profissional de professores, em situações não formais. E não conhecemos estudos 

focados na utilização destes espaços por parte de docentes e pais de crianças / jovens 

com NEE.  

No Quadro 1.9 descrevemos os principais resultados encontrados em quatro estudos 

considerados mais relevantes para a nossa investigação.  
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Quadro 1.9 

Síntese dos resultados de estudos sobre a utilização de CO /CV na educação 

Síntese conclusiva do capítulo   

A literatura revista e analisada mobilizou um quadro teórico que nos permitiu 

compreender o “objeto de estudo”. O itinerário percorrido revelou que as limitações 

apresentadas pelas crianças e jovens com multideficiência colocam graves dificuldades 

ao seu desenvolvimento e à aprendizagem. Argumentou ainda que a atual política de 

escola inclusiva protagoniza que a sua educação se realize em contextos regulares de 

ensino, tendo a legislação da educação especial criado modalidades específicas de 

Autores  Principais resultados 

Inácio 

(2009) 

O desenvolvimento do AVA na disciplina de matemática criou mais 

oportunidades de interação e constituiu-se como um recurso útil e complementar 

no apoio ao estudo  

A participação ativa dos alunos no AVA melhorou o seu aproveitamento escolar 

a matemática  

Miranda-Pinto 

& Osório, 

(2009) 

A participação em ambientes colaborativos em rede torna possível o contato com 

outras realidades e práticas, e ainda a partilha e a reflexão de experiências, pelo 

que constitui uma possibilidade de autoformação para a profissão docente. 

Duncan-

Howell 

(2010) 

Os ambientes virtuais: 

− Podem constituir uma forma útil ao desenvolvimento profissional, se os 

seus membros se envolverem em interações e situações que promovam a 

colaboração  

− Permitem que os membros se movimentem de acordo com as suas 

necessidades  

− Podem oferecer conteúdos personalizados e acesso a aprendizagens 

colaborativas e continuadas, o que é favorável ao desenvolvimento 

profissional 

Reich, 

Levinson, & 

Johnston 

(2011) 

A utilização da rede social Ning proporcionou oportunidades para 22 estudantes 

se envolverem na CoP, mas é preciso criarem-se oportunidades de colaboração 

O envolvimento dos estudantes foi algo limitado 

As ferramentas tecnológicas apresentam potencial para promoverem interações, 

mas precisam de alguém que apoie e oriente essas interações 
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educação para estes alunos. Porém, a maioria dos professores não dispõe de formação 

adequada para compreender as suas necessidades e desenvolver uma prática pedagógica 

adequada. Verificou-se também não existirem suficientes ofertas de formação contínua 

e especializada no âmbito da multideficiência, no território nacional, acentuando as 

dificuldades destes professores. A revisão da literatura aludiu ainda que estes docentes 

manifestam sentimentos de insegurança. Todavia, não se encontraram estudos empíricos 

centrados na análise das necessidades e dificuldades destes docentes. Também não se 

observaram estudos que ajudem a compreender que tipo de serviços é útil criar para 

apoiar estes docentes na sua prática pedagógica, nomeadamente em situações de 

aprendizagem não formal.  

O roteiro teórico percorrido neste capítulo evidenciou ainda que educação dos 

alunos com multideficiência exige recursos materiais específicos, como é o caso das 

TA. Estes produtos podem ser importantes para ajudar estes alunos a interagirem com 

pessoas e objetos, e a participarem mais ativamente nos diversos contextos de vida. Os 

estudos apresentados aludiram, contudo, que muitos professores sentem particulares 

dificuldades a este nível, por não conhecerem estes produtos, nem saberem como os 

usar nas situações do dia-a-dia com os seus alunos.  

A literatura revisada indicou igualmente que os pais destes alunos sentem inúmeras 

dificuldades na educação dos seus filhos. Os parcos estudos empíricos que analisam as 

suas necessidades e as dificuldades revelaram que estes precisam de aceder a 

informação e a serviços de apoio, e ainda que muitos manifestam sintomas moderados a 

severos de sofrimento psíquico, por estarem mais expostos a situações de stresse 

emocional e a desvantagens económicas do que os outros pais. Como solução, alguns 

estudos referem a importância de se arquitetar sítios na Internet que promovam a 

comunicação entre os pais e os ajudem a construir comunidades online.  
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Face a este contexto procurámos saber quais as possibilidades que as atuais 

ferramentas da Web 2.0, particularmente o Software Social e as Redes Sociais, 

oferecem para se construir ambientes online, que se possam constituir como espaços de 

interação e de aprendizagem não formal. O percurso efetuado revelou que estas 

ferramentas permitem utilizar abordagens de aprendizagem de natureza socio 

construtivista e potenciam o recurso a novas abordagens da aprendizagem, como é o 

caso do conetivismo, o que pode ser favorável à criação de situações de aprendizagem 

não formal.  

O enquadramento teórico analisou também os resultados de estudos empíricos 

relacionados com a utilização destas ferramentas na educação. A maioria desses estudos 

centrou-se na análise das potencialidades e limitações destas ferramentas em situações 

formais de ensino. Foram limitados os estudos focados em situações não formais de 

aprendizagem e relacionados com a educação de crianças e jovens com NEE, como é o 

caso da nossa investigação. Constatou-se ser esta uma área lacunar na investigação 

nacional e internacional.  

No geral, os resultados dos estudos centrados na utilização de Software Social, 

Redes Sociais e CVA em contextos educativos, revelaram que estas ferramentas 

apresentam potencial para serem usadas na educação, como é o caso da Rede Social  

Ning. Os estudos reportados referiram ser esta uma ferramenta usada com alguma 

frequência na educação para promover situações de aprendizagem. Quanto a situações 

formais de ensino, os resultados de alguns estudos anunciaram que esta ferramenta 

permite a colaboração mais frequente entre pares e colegas, ajuda na comunicação fora 

da sala de aula, é conveniente para partilhar e discutir ideias, e é útil para desenvolver o 

sentido de proximidade social.  
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Outros estudos aludiram que as Redes Sociais podem constituir-se como espaços de 

aprendizagem informal na formação de professores, ainda que seja difícil construir 

espaços que atendam às reais necessidades dos docentes. Estudos recentes revelaram ser 

este recurso tecnológico útil ao desenvolvimento profissional, quando os seus membros 

se envolvem em interações e situações que promovam a colaboração. Alguns estudos 

mostraram ainda que o Software Social, as Redes Sociais e as CVA apresentam 

potencial para promoverem interações e situações de aprendizagem, mas precisam de 

alguém que apoie e oriente essas interações. Comprovaram ainda que a participação em 

ambientes colaborativos em rede torna possível o contato com outras realidades e 

práticas, bem como a partilha e a reflexão sobre experiências, pelo que constituem uma 

possibilidade de autoformação para a profissão docente. Porém, não conhecemos 

estudos que envolvam pais de crianças com NEE neste tipo de ambientes.  

Perante o itinerário teórico percorrido consideramos pertinente e relevante realizar 

uma investigação que procure perceber como é que as ferramentas da Web 2.0 podem 

ser usadas para apoiar os pais e os professores de alunos com multideficiência.  
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Capítulo 2 - Metodologia de Investigação 

Este capítulo é dedicado à delimitação da metodologia de investigação usada no 

estudo e procura contextualizar o caminho percorrido e justificar as opções tomadas. 

Face ao enquadramento teórico apresentado, definimos a problemática do nosso estudo 

e a questão central a investigar. Estabelecemos ainda os objetivos a alcançar com esta 

pesquisa. Após estas decisões escolhemos o rumo metodológico a seguir, o qual poderia 

ser equacionado de diferentes formas. O modo como o problema de estudo foi abordado 

e concebido e os objetivos definidos para a investigação conduziram-nos à utilização da 

abordagem Design Research.  

Este capítulo está organizado em sete tópicos. O primeiro relaciona-se com a 

descrição dos fundamentos teóricos da abordagem Design Research. Segue-se a 

indicação da problemática estudada, a apresentação das perguntas de investigação, do 

desenho do estudo realizado e dos participantes. Depois descrevemos os métodos e as 

técnicas de recolha e análise de dados utilizados e, por fim, os procedimentos 

metodológicos seguidos na recolha e análise de dados, tendo em vista a concretização 

do estudo. 

Fundamentos Teóricos da Abordagem Design Research 

Neste tópico apresentamos os fundamentos teóricos da abordagem metodológica 

Design Research seguida neste estudo. Entendemos útil começar por se explicar em que 

consiste esta abordagem, referindo quando surgiu e porquê, quais as suas principais 

características, as fases que habitualmente este tipo de estudos apresentam e os seus 

critérios de validade. Ao longo da exposição destes conteúdos explicitamos ainda as 

opções tomadas na nossa investigação.  
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Introdução. 

A abordagem Design Research surgiu nas últimas décadas do século XX como uma 

alternativa à investigação tradicional. Nessa altura começaram a aparecer nos cenários 

internacionais outras abordagens metodológicas aos estudos educativos, algumas das 

quais se enquadram nos paradigmas construtivistas. Essas abordagens atingiram as 

conceções sobre a natureza do conhecimento, tendo-se refletido também na investigação 

produzida no âmbito das tecnologias educativas (Coutinho & Chaves, 2001). A 

abordagem Design Research de alguma forma reflete estas influências.  

A designação Design Research é comummente usada como rótulo para descrever 

uma metodologia flexível, que integra diferentes modalidades de investigação, as quais 

podem variar nos seus objetivos e características (Plomp, 2010). Baseando-nos na 

orientação de van den Akker (2006, p.4) apresentam-se alguns exemplos de 

modalidades descritas na literatura da especialidade: Design-Based Research; 

Educational Design Research; Design Studies; Design Experiments; Development(al) 

Research; Formative Research. Em 1999 van den Akker referia que se estava a lidar 

com “uma tendência emergente, caracterizada por uma proliferação de terminologia e 

falta de consenso sobre as definições” (p.3). Esse consenso parece ainda não ter sido 

plenamente alcançado nos dias de hoje.  

Estas modalidades de investigação têm como filosofia de base a articulação entre a 

teoria e a prática. É adequado utilizá-las quando se estudam problemas complexos 

observados na prática educativa, e para os quais ainda não há orientações claras. A sua 

utilização implica a análise de uma situação real e o projetar de uma determinada 

intervenção educativa
51

, enquanto solução para essa situação, e o seu desenvolvimento e 

                                                           
51

 Por exemplo: programas, estratégias de ensino e materiais, produtos ou sistemas, etc. 
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avaliação, o que condiz com as particularidades da pesquisa por nós realizada. Estes 

procedimentos são realizados de forma sistemática (cf. Phillips, 2006; Plomp, 2010; 

Reeves, 2006; van den Akker, 1999; van den Akker, Gravemeijer, McKenny, & 

Nieveen, 2006). Esta abordagem pode também produzir novas teorias ou artefactos que 

expliquem as práticas desenvolvidas (Barab & Squire, 2004). A sua principal aspiração 

é que a investigação tenha impacto nas práticas educativas, melhorando-as. Este 

também constitui um dos propósitos do nosso estudo.  

Quando este tipo de abordagem é usada para investigar a utilização de tecnologias 

educativas nos ambientes reais, são focados os contextos onde esses recursos são 

usados. Ou seja, olha-se para as didáticas, os ambientes de aprendizagem, as 

características e o modo como o sujeito aprende, e não tanto a tecnologia em si 

(Salamon & Clark, 1977, citado por Coutinho & Chaves, 2001). A nossa investigação 

inseriu-se nesta linha de procura.  

Esta prática de investigação reporta-nos, portanto, para o uso de perspetivas 

recentes que procuram aliar a teoria e a prática, simbiose que se adequa à investigação 

efetivada em ambientes de aprendizagem onde as tecnologias educativas são utilizadas. 

Assim, este referencial metodológico é considerado o que mais se adequa à investigação 

que estuda a utilização das tecnologias em contextos de aprendizagem (Costa, 2007; 

Coutinho & Chaves, 2001), como é o caso da nossa pesquisa. 

Na literatura portuguesa encontrámos alusões a este tipo de abordagem em quatro 

publicações: Coutinho e Chaves (2001); Miranda (2001); Coutinho (2006) e Costa 

(2007). Coutinho e Chaves fazem referência à designação Developmental Research, a 

qual traduzem por “Metodologias de Desenvolvimento” (p.895), e afirmam ainda que as 

versões mais recentes das Metodologias de Desenvolvimento podem incluir outras 

designações: Design Experiments e Formative Research (p.899). Miranda, em 2001, 
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também se refere à denominação Design Experiments, a qual traduz por “Planear 

Experimentos” (p.115), para aludir à metodologia que procura planear inovações 

educativas, implementar e analisar o seu desenvolvimento nos contextos reais, em 

colaboração com os participantes.  

Em 2006, Coutinho menciona a expressão “Estudos de Desenvolvimento” para se 

referir à “investigação básica inspirada num problema real, como é o caso do 

desenvolvimento de protótipos educativos em que se sucedem num processo contínuo e 

integrado actividades de concepção, implementação e reajustamento do mesmo” (p.5). 

Esta explicitação é similar à referida para a abordagem Design Research.  

Em 2007, Costa utiliza a designação Development Research para se referir às 

Metodologias de Desenvolvimento, assumindo o conceito e a designação de Coutinho e 

Chaves. O autor menciona que estas metodologias assentam numa “lógica de 

desenvolvimento da investigação caracterizada por aproximações sucessivas” (p.193) 

tendo em vista uma intervenção modelo para a dificuldade encontrada.  

Encontrámos ainda uma referência à designação “Investigação & 

Desenvolvimento” (Carmo & Ferreira, 1998) para classificar o tipo de investigação que 

tem como propósito “… desenvolver produtos para serem utilizados com determinados 

fins” (p.210). As autoras assinalam a importância de testar e de rever os produtos até 

que a eficácia pré-estabelecida seja alcançada, o que, de alguma forma, se assemelha ao 

tipo de estudos integrados na abordagem Design Research.  

Face ao exposto, assumimos que a designação portuguesa Metodologias de 

Desenvolvimento se aproxima das características da abordagem Design Research, pelo 

que pode caracterizar o tipo de estudo por nós conduzido. 

Para Coutinho (2006) este tipo de estudos enquadra-se na modalidade de estudos 

mistos, que quer dizer estudos que, em fases paralelas ou sequenciais da investigação, 
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utilizam técnicas qualitativas e quantitativas na recolha e/ou na análise de dados 

(Teddlie & Tashakkori, 2003). Para Greene (2001) a relação estabelecida entre os 

métodos quantitativos e qualitativos constituiu um desafio interessante no 

desenvolvimento do processo investigativo. Em Portugal comprovaram-se os primeiros 

sinais da utilização deste tipo de investigação na área das tecnologias educativas num 

estudo realizado por Coutinho e Chaves em 2000 (Coutinho & Chaves, 2001). Segundo 

estes autores as opções por estas abordagens alternativas, ainda que incipientes, 

demonstravam a necessidade de usar novos referenciais metodológicos. Segundo a 

análise efetuada por Coutinho (2006) à investigação realizada a nível das tecnologias 

educativas, entre o período de 1985-2000, os estudos que utilizavam Metodologia de 

Desenvolvimento foram os mais observados entre as metodologias mistas.  

As pesquisas que se enquadram na abordagem Design Research arquitetam uma 

sólida relação entre a pesquisa educacional e os problemas existentes nos contextos 

reais, tornando possível encontrar soluções úteis para as dificuldades estudadas (Amiel 

& Reeves, 2008). Os investigadores informados pelas inquirições anteriores e pela 

revisão de literatura, em colaboração com os participantes, estudam sucessivas versões 

da intervenção nos ambientes escolhidos para o desenvolvimento do estudo, e refletem 

sobre o seu processo de pesquisa (Barab & Squire, 2004).  

O objetivo central destes estudos é compreender um determinado fenómeno 

educativo existente no contexto real, de modo a dar contributos práticos e científicos 

para o corpo de conhecimento, ou para a teoria, no domínio de investigação, analisando 

novas soluções para o problema identificado (van den Akker, 1999). O nosso estudo 

enquadrou-se nesta perspetiva.  

As principais funções deste tipo de investigação são: descrever; comparar; avaliar; 

explicar ou predizer, planear e desenvolver. Face às questões de investigação definidas é 
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possível apelar ao uso de mais do que uma destas funções (Plomp, 2010), o que se 

verificou na nossa pesquisa. Isto é, para além de se conceber, planear e desenvolver um 

AVA (constituiu a nossa proposta de intervenção), pretendemos captar os aspetos mais 

significativos referentes ao seu funcionamento e à dinâmica gerada, o que nos permitiu 

descrever e compreender o fenómeno estudado. A função da avaliação relativa ao 

recurso criado também esteve presente.  

Em 2003 Gravemeijer e van den Akker (Kelly, 2006, pp.167-168) assinalam que 

esta metodologia é usada na educação para desenvolver pelo menos três géneros de 

investigação: i) moldar intervenções inovadoras e desenvolver teorias que sustentem 

essas intervenções; ii) criar novas formas/contextos de aprendizagem e investigar as 

possibilidades de estes contribuírem para melhorar a situação educativa; e iii) abordar 

cientificamente o planeamento de intervenções educativas, visando contribuir para 

projetos metodológicos. O nosso estudo integrou-se no segundo género de investigação 

descrito, pois não aspirou à aferição de hipóteses pré-definidas, nem à generalização dos 

resultados obtidos. O mais importante foi descrever e validar o conhecimento do 

processo inserido no contexto profissional de docentes que trabalhavam com crianças e 

jovens com multideficiência, e dos pais destas crianças. Procurámos privilegiar a 

compreensão dos comportamentos dos sujeitos, tendo por base as suas ações, diálogos, 

participações e convivências no ambiente virtual. O fenómeno foi estudado em 

profundidade e no contexto natural, de forma indutiva e holística. Pretendemos saber a 

que outros contextos e sujeitos os nossos resultados podem ser aplicados (Bogdan & 

Biklen, 1994).  

Para concluir este tópico consideramos útil descrever as particularidades da 

abordagem Design Research, as quais se encontram expressas no Quadro 2.1 (Barab & 

Squire, 2004, p.4, baseado em Collins, 1999).  
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Quadro 2.1 

Descrição das particularidades da metodologia Design Research 

Categorias Descrição das particularidades da metodologia Design Research 

Local da 

investigação 

Desenvolve-se nos contextos da vida real, onde a maioria das aprendizagens 

acontecem 

Complexidade 

das variáveis 

Envolve múltiplas variáveis 

Foco da pesquisa Caracteriza a situação em toda a sua complexidade, a qual não é muitas 

vezes conhecida a priori 

Planificação dos 

procedimentos 

Implica flexibilidade do planeamento de investigação, o qual pode ser 

revisto, dependendo do sucesso da prática 

Interação social Envolve frequentemente interações sociais complexas, e.g., a partilha de 

ideias pelos participantes  

Caracterização 

dos resultados 

Compreende o olhar para os múltiplos aspetos do planeamento e 

desenvolvimento do perfil que caracteriza o planeamento utilizado  

Papel dos 

participantes 

Abrange diferentes participantes no sentido de auscultar distintas perceções 

sobre o assunto em análise. Estes não são tratados apenas como sujeitos de 

investigação, mas co-participantes no planeamento e eventualmente na 

análise dos dados 

Características deste tipo de estudos. 

A metodologia Design Research, na qual se situa a pesquisa por nós efetuada, olha 

para fatores complexos que emergem dos contextos naturais e reconhece as influências 

e as limitações de muitas condicionantes existentes nesses contextos. Foca-se no 

processo relativo à intervenção e segue uma abordagem holística ao procurar estudar, de 

uma forma integral e significativa, fenómenos ligados ao ensino e à aprendizagem. Ou 

seja, não enfatiza variáveis isoladas, nem pretende fazer alegações generalizáveis 

(Kelly, 2006, Plomp, 2010), abraça a complexidade da aprendizagem e do ensino e 

adota uma postura intervencionista e iterativa (Kelly, 2006). Usa o contínuo 

monitoramento in situ do fracasso, ou do sucesso, do artefacto projetado (software, a 
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intervenção curricular, sessão de tutoria, etc.) para fornecer feedback sobre a viabilidade 

de sua "teoria da aprendizagem" ou "trajetória hipotética de aprendizagem" (Cobb, 

Confrey, diSessa, Lehrer, & Schauble, 2003).  

Estes estudos são habitualmente orientados para a utilidade (Kelly, 2006), pois 

analisam problemas existentes nos contextos reais em colaboração com os participantes; 

integram os conhecimentos e as hipóteses dos princípios do planeamento com os 

progressos da tecnologia, de modo a encontrar soluções aceitáveis para esses problemas, 

e conduzem a investigação de forma rigorosa e reflexiva, para testar e refinar os 

ambientes de aprendizagem inovadores, bem como a definição dos novos princípios de 

conceção do produto/recurso (Barab & Squire, 2004). A investigação por nós 

desenvolvida procurou atender a estas características.  

É igualmente importante a interação com os profissionais no terreno, para que 

inicialmente se clarifique o problema existente no contexto de aprendizagem, se 

procurem soluções e se avalie a potencial solução (Amiel & Reeves, 2008; Costa, 2007; 

Reeves, 2006). A intervenção ideal é alcançada através de um processo iterativo de 

aproximações consecutivas e de desenvolvimento do modelo de intervenção. Porque 

este tipo de estudo envolve ambientes sociais complexos não aceita modelos simples de 

causa-efeito, sendo os contextos centrais para o seu terreno conceptual (Kelly, 2006).  

Comparando esta com outras abordagens, as principais diferenças situam-se no 

modo como os problemas são abordados e como o projeto de investigação é concebido. 

O fenómeno é estudado de forma articulada (van den Akker, 1999; Coutinho & Chaves, 

2001), originando projetos com uma maior amplitude. As distinções situam-se mais nas 

finalidades do estudo, em termos filosófico e epistemológico, do que nos métodos (van 

den Akker, 1999). Esta abordagem implica a utilização de ferramentas e técnicas usadas 

nas investigações quantitativa e qualitativa (Richey & Nelson, 1996).  
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É indispensável existir uma estreita relação entre o planeamento da proposta de 

intervenção e a sua implementação. Esta estratégia oferece a possibilidade de se criar 

inovações bem-sucedidas e aprender lições que não poderiam ser alcançadas recorrendo 

apenas à utilização independente de uma destas possibilidades. Os ciclos de 

planeamento iterativo, desenvolvimento, implementação e avaliação são críticos e 

requerem um esforço de cooperação de longo termo (Edelson, 2006, Kelly, 2006). O 

processo assenta numa lógica interpretativa e indutiva. Assume que o aprofundamento 

do conhecimento relativo a um problema específico é conseguido transversalmente com 

os contributos resultantes das experiências e das perspetivas de todos os envolvidos no 

estudo. Com o tempo, o trilho acumulado de evidências acrescenta informação sobre o 

redesenhar do artefacto e a revisão teórica (Costa, 2007).  

Como sucede nos processos de planeamento instrutivo, os estudos baseados na 

abordagem Design Research têm um caráter cíclico nos diferentes momentos que o 

compõem: análise, conceção, desenvolvimento, implementação e avaliação. A análise 

implica a avaliação das necessidades e a identificação do problema no contexto 

específico. A conceção e o desenvolvimento supõem a formulação de objetivos 

específicos, a construção de recursos e a realização de atividades para alcançar os 

objetivos traçados. A implementação coloca em prática o que foi planeado (Miranda, 

2009). As revisões são iteradas até que um equilíbrio satisfatório entre os ideais e a 

realização seja alcançado. Este processo pode ser ilustrado de várias formas, como é o 

caso do esquema produzido por Reeves (2006, p.59) que descreve o processo de 

desenvolvimento deste tipo de estudos (cf. Figura 2.1).  
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Figura 2.1. Processo iterativo em Design Research 

Wademan (2005, citado por Plomp, 2010, p16) captou as características e os 

recursos desta abordagem, no que ele designou “Modelo Genérico de Design Research” 

(cf. Figura 2.2), o qual ilustra que as sucessivas “aproximações aos produtos práticos” 

(a que chama intervenções) andam de mãos dadas com a “sucessivas aproximações à 

teoria” (a que chama princípios do planeamento). 

 

Figura 2.2. Modelo genérico de Design Research 

Em síntese, são seis as principais características deste tipo de estudo: i) é 

intervencionista - a pesquisa tem como objetivo projetar uma intervenção num contexto 

real; ii) é iterativa - a pesquisa incorpora ciclos de análise, planeamento e 

desenvolvimento, avaliação e revisão; iii) implica o envolvimento dos participantes - a 
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pesquisa envolve a participação ativa dos participantes nos diversos estádios e 

desenvolvimento das atividades de investigação; iv) é orientada para o processo - o foco 

do estudo está na compreensão e no melhoramento da intervenção; v) é orientada para a 

utilidade - o mérito do planeamento é avaliado, em parte pela sua praticabilidade para os 

utilizadores no contexto real; e vi) é orientada para a teoria - o planeamento é (pelo 

menos em parte) baseada numa moldura conceptual, ou em preposições teóricas, 

enquanto a avaliação sistemática dos protótipos da intervenção contribuem para a 

construção da teoria, ou dos princípios do planeamento (van den Akker et al., 2006; 

Amiel & Reeves, 2008). O estudo por nós conduzido apresenta a maioria destas 

características.  

Apesar das virtudes deste tipo de abordagem na investigação ligada à utilização das 

tecnologias educativas nos contextos reais, esta enfrenta desafios à sua concretização: i) 

a sua duração é mais prolongada que no caso da opção pela metodologia empírica 

tradicional; ii) a complexidade dos contextos naturais e a resistência dos participantes às 

experiências mais controladas; iii) a cooperação entre investigador e participantes no 

terreno, para se analisar o problema, conceber o modelo de intervenção e a sua 

avaliação, nem sempre é fácil de conseguir; iv) a quantidade de dados que resulta dos 

estudos implica a necessidade de se combinar análises de cariz mais etnográfico com as 

de cariz mais quantitativo; v) os recursos financeiros são mais elevados, dado serem 

projetos com um prazo mais alargado e vi) a comparação entre os planeamentos nem 

sempre é fácil de concretizar (Reeves, 2000, april; Collins, Joseph & Bielaczyc, 2004). 

Principais fases da metodologia Design Research. 

Considerando as características da metodologia Design Research, os estudos que se 

baseiam neste tipo de abordagem apresentam três fases: i) fase da investigação 
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preliminar - visa analisar as necessidades do contexto, realizar a revisão de literatura e o 

desenvolvimento de um quadro conceptual ou teórico para o estudo; ii) fase de protótipo 

- destina-se ao processo iterativo que consiste em repetições, sendo que cada uma é um 

microciclo da pesquisa e a avaliação formativa a atividade de pesquisa mais importante, 

a qual visa melhorar e aperfeiçoar a intervenção; e iii) fase de avaliação - avalia para 

concluir se a solução ou intervenção atende às especificações pré-determinadas (Plomp, 

2010). Como esta fase também resulta muitas vezes em recomendações para a melhoria 

da intervenção, Plomp designa-a de fase avaliação semi-sumativa. Ao longo destes três 

ciclos de pesquisa o investigador desenvolve atividades contínuas de documentação e de 

reflexão, de modo a produzir teoria ou princípios de planeamento. Esta reflexão 

sistemática faz com que a conceção e o desenvolvimento sistemático de uma 

intervenção se traduzam em Design Research. 

Critérios de validade da metodologia Design Research. 

Para se assegurar a validade destes estudos e a qualidade da intervenção é 

importante considerar quatro critérios gerais: i) relevância ou validade do conteúdo, 

implica alicerçar os componentes da intervenção no estado da arte em que o 

conhecimento se encontra; ii) consistência ou validade do constructo, a intervenção é 

planeada de uma forma lógica, onde todos os componentes se relacionam uns com os 

outros; iii) praticabilidade, exige que os utilizadores finais considerem a intervenção útil 

nos contextos em que os materiais ou as estratégias foram planeadas e desenvolvidas, e 

que seja compatível com as intenções de quem desenvolveu o estudo; e iv) eficácia, 

implica que a intervenção seja efetiva e os resultados desejados sejam alcançados 

(Nieveen, 1999). Se a intervenção cumprir estes requerimentos é considerada válida. 
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Estes quatro critérios (cf. Quadro 2.2) assumem graus de importância distinta ao longo 

das diferentes fases do estudo.  

Quadro 2.2 

Critérios de validade considerando as diversas fases deste tipo de estudos  

Fases Critérios de validade Descrição de atividades 

1ª Fase  

Investigação 

preliminar 

Maior realce na validade do 

conteúdo e não tanto na sua 

consistência e praticabilidade 

Revisão da literatura e de projetos de 

investigação similares, as quais resultam em 

orientações para o enquadramento e o 

planeamento do 1º modelo de intervenção 

2ª Fase  

Protótipo 

Inicialmente a consistência 

(constructo da validade) e a 

praticabilidade.  

Mais tarde será 

principalmente a 

praticabilidade e gradualmente 

a atenção à eficácia 

Desenvolvimento de uma sequência de 

protótipos que vão ser experimentados e 

revistos com base em avaliações formativas. 

Os protótipos podem ser apenas ideias cuja 

avaliação formativa acontece através das 

opiniões de especialistas 

3ª Fase  

Avaliação 

Praticabilidade e eficiência  Avaliar se os objetivos dos utilizadores 

funcionam na intervenção (praticabilidade) e 

se pode ser aplicado no seu ensino (relevância 

e sustentabilidade). Assim como se a 

intervenção é eficiente.  

(Plomp, 2010, p.26) 

Problemática e Questões de Investigação 

Expostos os fundamentos teóricos da abordagem Design Research chegou o 

momento de descrever a problemática do nosso estudo e as questões de investigação 

que nos orientaram.  

A escolha do problema a estudar implicou perguntar: porquê investigar, qual a 

importância do fenómeno a examinar e que pessoas beneficiavam com os resultados. O 

nosso percurso profissional no domínio da educação de crianças e jovens com 

multideficiência e o contacto assíduo com os professores que trabalham com esta 

população despertou-nos para as especificidades da sua educação e ainda para as 
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necessidades manifestadas pelos seus pais e docentes. Por outro lado, a literatura revista 

demonstrou não existirem estudos que ajudem a perceber como é que as tecnologias da 

Web 2.0 podem ser usadas para: i) ajudar os professores a melhorar as práticas junto de 

alunos com multideficiência, ii) auxiliar famílias e docentes a partilhar as suas 

dificuldades e experiências e iii) disponibilizar informação e recursos sobre esta área 

específica de intervenção.  

Neste cenário julgamos útil investigar o papel que as tecnologias ligadas à Web 2.0 

podem desempenhar no apoio às famílias e aos docentes que trabalham com crianças e 

jovens com multideficiência, tendo em vista a melhoria das respostas educativas 

disponibilizadas. Ainda que seja baixa a prevalência de crianças com esta problemática, 

as suas famílias e os docentes que com elas trabalham nos contextos regulares de ensino 

sentem dificuldades e têm necessidades específicas que urge atender. Com base nestes 

indícios colocamos as seguintes questões: será que as ferramentas da Web 2.0, 

particularmente as de Software Social, podem ajudar os docentes e os pais das crianças 

com multideficiência a melhorar o modo como trabalham e interagem com eles? Como? 

Em termos científicos e sociais consideramos ser este um problema que é útil investigar 

e que pode levar à aquisição de novos saberes.  

Considerando o que acabámos de descrever definimos a seguinte questão de 

investigação para o nosso estudo: Como é que a conceção e o desenvolvimento de um 

AVA pode auxiliar pais e docentes no processo de ensino e de aprendizagem de 

crianças e jovens com multideficiência? Partindo desta questão orientadora 

estabeleceram-se três objetivos complementares para o nosso estudo:  

1. Criar e dinamizar um AVA para professores e pais de crianças e jovens com 

multideficiência que: 

− disponibilize informação acerca da educação destas crianças e jovens,  
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− promova e estimule a comunicação, a troca e a partilha de experiências, bem 

como a colaboração entre pais e entre professores destas crianças e jovens, 

− apoie os professores no desenvolvimento do seu trabalho junto destas crianças e 

jovens e as suas famílias.  

2. Analisar o funcionamento e a dinâmica do AVA criado, a nível das formas de 

participação e de colaboração dos pais e dos professores nesse ambiente virtual. 

3. Observar as potencialidades das TIC, designadamente do Software Social, no apoio 

a pais e a professores de crianças e jovens com multideficiência.  

Atendendo à questão de investigação descrita e aos objetivos que nortearam o nosso 

estudo, percebe-se que a pesquisa efetuada implicou conceber, implementar e dinamizar 

um AVA para pais e docentes de crianças e jovens com multideficiência.  

Tendo em vista a concretização do primeiro objetivo delineado para o estudo, num 

primeiro momento, considerou-se fundamental conhecer as dificuldades e as 

necessidades dos pais e docentes que participaram no estudo. Esta informação ajudou-

nos a criar um AVA mais adequado a esses utilizadores. Assim, quanto à construção e 

dinamização do AVA foi nossa intenção saber: 

i) Que dificuldades e necessidades evidenciam os professores de alunos com 

multideficiência? 

ii) Quais as TA atualmente disponíveis para auxiliar o desenvolvimento das 

capacidades comunicativas de alunos com multideficiência e para a promoção da 

sua aprendizagem? 

iii) Quais as características das práticas educativas desenvolvidas pelos docentes a 

nível das tecnologias usadas com os alunos com multideficiência? Que tipo de 

tecnologias usam e como as integram nas atividades que desenvolvem?  
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iv) Que dificuldades e necessidades apresentam os pais de alunos com 

multideficiência? 

v) Quais os fatores subjacentes à construção e ao desenvolvimento de um AVA para 

pais e docentes de alunos com multideficiência? 

vi) Como se deve estruturar esse ambiente virtual?  

Para se analisar o funcionamento e a dinâmica do AVA criado, a nível das formas 

de participação e de colaboração dos pais e dos professores nesse ambiente virtual, 

tentámos saber: 

vii) Como reagem os pais e os professores ao AVA criado? Quais as características da 

sua participação? Que tipos de utilização fazem?  

viii) Quais são os principais obstáculos colocados à utilização do AVA? 

Para se analisar as potencialidades das TIC, designadamente do Software Social, no 

apoio a pais e a professores de crianças e jovens com multideficiência, foi nossa 

intenção perceber: 

ix) Qual é o potencial do recurso criado enquanto ferramenta de comunicação, de 

colaboração e de aprendizagem (para pais e docentes)?  

x) Como é que o AVA pode auxiliar os pais e os docentes a partilhar as suas 

dificuldades e a responder às suas principais necessidades? 

xi) Como é que os docentes e os pais avaliam o potencial do AVA? 

As respostas a estas questões orientadoras possibilitaram responder à questão 

central do nosso estudo e encerram o essencial do que se ambicionou esclarecer no 

nosso estudo.  



167 

 

Desenho da Investigação 

O desenho da nossa investigação atendeu aos seguintes aspetos: à problemática 

definida; às questões que nos orientaram na pesquisa; aos objetivos que se desejou 

alcançar e às características da abordagem Design Research. Considerando estes fatores 

desenhámos uma pesquisa que se desenvolveu em quatro fases (cf. Figura 2.3) e ao 

longo das quais se realizaram atividades de documentação e de reflexão. 

 

Figura 2.3. Desenho do estudo desenvolvido: descrição das suas fases  

A primeira fase da investigação decorreu entre fevereiro e setembro de 2010 e 

destinou-se à realização preliminar do estudo. Possibilitou analisar o problema no 

contexto real, por exemplo, conhecer as dificuldades e as necessidades dos participantes 

(pais e docentes de alunos com multideficiência); rever a literatura e indagar, na 

literatura e junto de especialistas, os recursos tecnológicos existentes para se construir a 

proposta de intervenção e para ajudar a melhorar as respostas educativas proporcionadas 

aos alunos com multideficiência.  
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A segunda fase da pesquisa teve uma duração mais curta, decorreu entre agosto e 

novembro de 2010, e centrou a atenção na conceção e na criação de uma proposta de 

solução para as dificuldades encontradas (criação de um AVA) e respetiva validação 

junto de especialistas.  

A terceira fase do estudo correspondeu ao desenvolvimento e implementação do 

recurso construído e constituiu-se como a fase mais prolongada (decorreu entre os 

meses de novembro de 2010 e julho de 2011).  

A última fase da pesquisa destinou-se à análise do funcionamento e da dinâmica 

gerada no AVA e à sua avaliação final. Procedemos à observação do modo como os 

docentes e os pais reagiram à utilização da proposta de intervenção e à identificação e 

caracterização das implicações do AVA no contexto profissional dos docentes e na 

resposta às necessidades dos pais de alunos com multideficiência. Os dados foram 

recolhidos entre os meses de julho e novembro de 2011.  

Participantes no Estudo 

Descritas as fases da pesquisa realizada, apresentamos agora os participantes. No 

estudo participaram 15 pais e 30 docentes de 66 crianças e jovens
52

 que frequentavam, 

no ano letivo 2010/11, 13 unidades de apoio especializado pertencentes à Direção 

Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo.  

Os 30 docentes integravam dois subgrupos: 25 eram docentes da educação especial 

e 5 integravam o ensino regular. Estes profissionais distribuíram-se de uma forma 

relativamente equilibrada pelos meios rurais e urbanos: 16 trabalhavam com alunos de 

unidades de apoio inseridas em contextos rurais e os restantes 14 em contextos urbanos.  

                                                           
52

  Com idades compreendidas entre os cinco e os 18 anos – referência a dezembro de 2010 
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Aceitaram ainda participar no estudo 15 pais de alunos que frequentavam as 13 

unidades de apoio onde os 30 docentes trabalhavam, o que, considerando os 66 alunos, 

representou apenas 22,72% dos potenciais participantes.  

Os dados mais específicos sobre as características biográficas dos pais e dos 

docentes, a experiência profissional dos docentes e as suas competências digitais, as 

necessidades, interesses e disponibilidade inicial dos pais e docentes para participar no 

estudo encontram-se descritos no capítulo 4.  

Métodos e Técnicas de Recolha de Dados 

Os métodos e as técnicas usadas na recolha de dados resultaram do tipo de estudo 

desenvolvido e das questões que orientaram a nossa pesquisa. Em termos gerais, 

utilizarámos métodos de recolha direta
 
e métodos não interferentes

53
 (Lee, 2003). Os 

métodos de recolha direta integraram inquéritos por entrevista e por questionário a 

informantes selecionados (usados na nossa investigação com objetivos distintos) e ainda 

conversas informais. Os métodos não interferentes incluíram a pesquisa documental, a 

observação não participante e a pesquisa através da comunicação mediada por 

computador (Lee, 2003). Justificaram-se estas opções a fim de se adquirir informações 

ricas em pormenor (Carmo & Ferreira, 1998) e como forma de recolher dados 

complementares (Lee, 2003).  

Para se conhecer com maior acuidade os métodos e as técnicas a que recorremos na 

investigação, apresentamos essa informação considerando as quatro fases em que o 

estudo se desenvolveu.  

                                                           
53

  “… dados obtidos por processos que não envolvem recolha directa de informação a partir dos sujeitos 

investigados” (Lee, 2003, p.15)  
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Métodos e técnicas utilizadas na 1ª fase do estudo.  

Os métodos e as técnicas usadas na primeira fase da pesquisa procuraram recolher 

informação necessária à compreensão das necessidades e das dificuldades manifestadas 

por pais e docentes de alunos com multideficiência, e à construção da proposta de 

intervenção para os ajudar a “ultrapassar” essas dificuldades, por exemplo à conceção 

do AVA. Metodologicamente recorremos à aplicação de questionários e entrevistas; à 

pesquisa documental e à observação não participante. 

Os questionários foram aplicados a pais e a docentes, e constituíram-se como 

instrumentos que apresentaram um conjunto de questões, cujo texto e ordem não podia 

ser alterada. Procurámos garantir que as respostas dadas pudessem ser comparadas 

(Ghiglione & Matalon, 2001). A sua escolha decorreu do facto de um questionário 

poder ser aplicado a um vasto conjunto de pessoas e possibilitar a recolha de informação 

factual acerca dos sujeitos (o que permitiu a sua caracterização), de acontecimentos, das 

atitudes quanto a opções ou questões humanas e sociais, das representações e 

expetativas, das opiniões sobre determinado assunto, das motivações dos participantes, 

etc. (Quivy & Campenhoudt, 2003).  

A utilização de questionários implicou a delimitação dos seus objetivos, ter 

perguntas objetivas, fechadas e previamente determinadas que ajudaram a recolher 

dados suscetíveis de se converterem em indicadores. Consequentemente, as respostas 

também o foram. Assim, os pais e os docentes apenas tinham de escolher a opção que 

melhor correspondia à sua opinião (Cohen, Manion & Morrison, 2005). Esta 

característica ajudou a: i) adquirir informação sistemática acerca dos mesmos detalhes, 

ii) evitar enviesamentos e iii) tornar mais simples e rápida a análise dos dados 

recolhidos. A sua utilização apresentou algumas limitações, não deu um alto grau de 

liberdade aos intervenientes e delimitou-os às questões formuladas. 
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A principal finalidade dos questionários aplicados nesta fase foi perceber quem 

estava interessado em participar no estudo, selecionar os participantes, e conhecer 

algumas das suas características pessoais e competências digitais.  

As entrevistas foram aplicadas aos participantes no estudo e a seis especialistas em 

TIC e TA. Constituíram-se como um método de recolha direta de dados, envolveram 

uma conversa intencional entre duas a quatro pessoas, foram concretizadas através da 

interação verbal, aconteceram num determinado contexto e situação social e tiveram 

como objetivo obter informações dos sujeitos entrevistados (cf. Cohen et al., 2005; 

Bogdan & Biklen, 1994).  

Decorrente dos objetivos da nossa pesquisa, as entrevistas realizadas aos docentes e 

aos especialistas tiveram o mesmo grau de estruturação: semiestruturadas (cf. Quivy, & 

Campenhoudt, 2003). Ainda que os conteúdos e os procedimentos tenham sido 

organizados previamente, oferecemos a possibilidade dos docentes contarem as suas 

narrativas pessoais relativas às principais dificuldades que enfrentavam na educação de 

crianças e jovens com multideficiência; e dos especialistas em TIC e TA apresentarem 

os seus pontos de vista e descreverem com as suas próprias palavras aspetos relevantes 

nesta área. Procurou-se compreender as perspetivas pessoais dos sujeitos entrevistados 

sobre os temas abordados, o que permitiu a análise de tópicos relevantes para o estudo. 

A opção por entrevistas semiestruturadas foi considerada adequada, pois permitiu-nos 

comparar os dados referentes aos docentes, e aos especialistas entrevistados (Bogdan & 

Biklen, 1994). Como afirmam Bodgan e Biklen o mais importante “… é o que se retira 

do estudo completo” (p.136).  

Ainda que os objetivos das entrevistas realizadas aos pais fossem idênticos aos dos 

docentes (conhecer as suas necessidades, dificuldades e interesses), a questões 
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colocadas foram mais abertas, pelo que estas entrevistas tiveram um menor grau de 

estruturação. As características culturais dos sujeitos entrevistados orientaram-nos nesta 

opção.  

A pesquisa documental centrou-se na recolha de informação existente nos 

documentos oficiais constantes dos processos dos alunos que frequentavam as 13 

unidades de apoio especializado. A recolha deste tipo de dados possibilitou-nos 

conhecer as características e necessidades dos alunos com quem os professores 

trabalhavam. Estes dados foram cruzados com as informações recolhidas nas entrevistas 

realizadas aos docentes e já assinaladas.  

A observação enquanto “… técnica que exige um treino global cuidado e uma 

adequação específica a cada caso” (Carmo & Ferreira, 1998, p.93) foi usada no estudo 

para recolher informações sobre os ambientes físico e social (Cohen et al., 2005). Ao 

nível do ambiente físico possibilitou a recolha de dados relativos às TA existentes nos 

contextos em que os docentes trabalhavam. Quanto ao ambiente social, foi possível 

recolher dados sobre as práticas desenvolvidas pelos professores junto de alunos com 

multideficiência, quando estes recorriam à utilização de TA. Esta técnica permitiu 

investigar e compreender práticas e interações ocorridas nos contextos das unidades de 

apoio. Como argumenta Flick (2005, p.137) as “práticas só são acessíveis pela 

observação”. 

O uso da observação envolveu a compreensão da situação observada e a seleção de 

informação pertinente sobre os comportamentos dos alunos com multideficiência e dos 

adultos que com eles interagiam ao utilizarem TA. Porque se sabia de antemão o tipo de 

informação que se desejava recolher procedemos a observações semiestruturadas, com 

categorias pré-estabelecidas, ainda que suficientemente abertas, de modo a recolher 

informações que iluminassem os tópicos estabelecidos (Cohen et al., 2005).  
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Face ao nosso envolvimento caracterizámos a técnica de observação usada como a 

de observação não participante (cf. Estrela, 2008; Lee, 2003), o que quer dizer que não 

interagimos diretamente com o objeto de estudo quando efetuámos a pesquisa. Esta 

opção permitiu atenuar a intromissão do observador, usar instrumentos de registo sem 

influenciar diretamente os sujeitos observados e controlar as variáveis a observar 

(Carmo & Ferreira, 1998).  

Tendo como objetivos conhecer com a precisão possível as necessidades e as 

dificuldades dos docentes e garantir maior validade interna desses dados, as entrevistas 

e as observações não participantes foram usadas de forma combinada. Com esta 

triangulação conseguimos recolher informações sobre diferentes aspetos da realidade 

empírica e compreender-se melhor o fenómeno em estudo (Carmo & Ferreira, 1998), o 

que contribuiu para se criar uma proposta de intervenção mais adequada às necessidades 

dos participantes, portanto ao problema encontrado.  

Métodos e técnicas utilizadas na 2ª fase do estudo.  

Na segunda fase do estudo conducente à construção do AVA recorremos à revisão 

da literatura e à consulta de especialistas em TIC, no sentido de encontrar o recurso 

tecnológico mais favorável à sua configuração.  

Num primeiro momento a consulta aos especialistas nesta área aconteceu através de 

conversas informais. Após essas conversas, a opção tecnológica para a construção do 

AVA recaiu sobre a utilização da plataforma Ning, que disponibiliza ferramentas de 

Software Social. Estas ferramentas facilitaram a disponibilização de meios de 

comunicação síncrona e assíncrona e de informação sobre a educação de alunos com 

multideficiência, o que nos auxiliou a responder às necessidades dos pais e docentes que 

trabalham nesta área.  
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Através da utilização da técnica de questionário solicitámos a especialistas em TIC 

a validação do AVA, tendo em conta a sua estrutura e funcionalidade. Este processo 

decorreu antes de este ser disponibilizado a docentes e pais. 

Métodos e técnicas utilizadas na 3ª e 4ª fase do estudo.  

Os métodos e as técnicas a que recorremos nestas fases do estudo foram a pesquisa 

através da comunicação mediada por computador e os questionários.  

A pesquisa através da comunicação mediada por computador produziu 

automaticamente uma diversidade de dados relativos ao uso do AVA, às redes 

estabelecidas entre os utilizadores e ao conteúdo das mensagens partilhadas (Lee, 2003). 

Esses dados resultaram dos processos de comunicação síncrona e assíncrona 

estabelecidos ao longo do tempo entre os participantes e entre estes e a investigadora 

(inclui o conteúdo dessas mensagens), e ainda entre estes e os conteúdos 

disponibilizados no AVA. Esta informação materializou-se em produtos escritos pelos 

participantes no estudo e em dados relativos ao rastreamento/monitoramento do 

funcionamento do AVA pelos docentes participantes. E ainda às áreas consideradas de 

maior interesse. Estes dados facilitaram a compreensão da dinâmica gerada no AVA.  

Os produtos escritos corresponderam aos registos eletrónicos averbados nos 

processos de comunicação assíncrona, decorrentes da utilização das ferramentas 

disponíveis no AVA: fóruns, Blogue, bate-papo, páginas dos vídeos, fotos e eventos, 

pelos pais e docentes. Tal foi possível porque o AVA facultou o registo integral e 

permanente dessas participações, o que nos permitiu a recolha e o arquivo desses dados. 

Ainda que não tenhamos encontrado informação específica na literatura que nos ilustre 

claramente como designar este tipo particular de dados, descrevemo-los como 

“documentos pessoais” escritos pelos participantes. Considerámos ser esta uma 
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terminologia adequada porque correspondeu a relatos feitos na primeira pessoa para 

descrever ações, experiências, crenças pessoais, etc., sendo autoreveladora das opiniões 

que os participantes tinham sobre as experiências vividas (Bogdan & Biklen, 1994; Lee, 

2003). Este tipo de dados não foi solicitado pela investigadora, decorreu da participação 

dos sujeitos no AVA e constituiu-se como uma fonte muito rica de dados, 

particularmente os registos dos fóruns. Ao incorporar elementos da experiência pessoal 

dos pais e dos docentes no processo de pesquisa, foi possível dar voz àqueles que 

estiveram diretamente envolvidos no estudo (Lee, 2003).  

Por último, utilizámos questionários que serviram para recolher as opiniões dos 

docentes acerca do funcionamento do AVA. A sua aplicação possibilitou recolher 

informação pertinente sobre a qualidade do AVA e o seu funcionamento, e contribuiu 

para a progressiva reestruturação dos conteúdos partilhados no AVA, permitindo 

melhorar a sua qualidade. 

Em suma, para concretizar este estudo usámos diferentes métodos e técnicas de 

recolha de dados (cf. Quadro 2.3), o que foi útil para garantir a sua validade e coerência 

(Bogdan & Biklen, 1994).  

Quadro 2.3 

Síntese dos métodos e técnicas usadas na recolha de dados 

Fases do estudo Métodos usados Técnicas usadas 

1º fase: 

Investigação 

preliminar 

 Métodos não 

interferentes  

 

− Pesquisa documental  

− Observação não participante dos contextos: físico e 

social 

  Métodos de 

recolha direta 

− Inquéritos por questionário a pais e a docentes  

− Inquéritos por entrevista semiestruturada, em 

grupo, a docentes 

− Inquéritos por entrevista semiestruturada a 

especialistas em TA 

− Inquéritos por entrevista aberta a pais 

(cont.) 
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Quadro 2.3 

Síntese dos métodos e técnicas usadas na recolha de dados (cont.) 

Fases do estudo Métodos usados Técnicas usadas 

2º fase: Conceção 

e planeamento da 

proposta de 

intervenção 

 Métodos de 

recolha direta 

− Conversas informais com especialistas em TIC 

− Inquéritos por questionário a especialistas em TIC 

3ª e 4ª fase: 

Desenvolvimento 

e avaliação da 

proposta de 

intervenção 

 Métodos de 

recolha direta 

− Inquéritos por questionário a docentes  

 Métodos não 

interferentes 

− Pesquisa através da comunicação mediada pelo 

computador: (AVA) 

o Documentos pessoais resultantes das 

participações no AVA 

o Dados de rastreamento/monitoramento do 

AVA 

Métodos e Técnicas de Análise de Dados  

Observemos agora quais foram os métodos e as técnicas utilizadas para 

procedermos à análise dos dados recolhidos. A análise efetuada constituiu um processo 

de busca e de organização sistemática da transcrição da informação observada, dita e 

escrita, acumulada ao longo da pesquisa, e respetiva interpretação, pelo que foi 

considerada o âmago da investigação (cf. Flick, 2005). Envolveu o trabalho com os 

dados, a sua organização, estruturação e síntese, no sentido de os tornar compreensíveis 

(cf. Bogdan & Biklen, 1994). Para tal, recorremos, sobretudo, a uma metodologia e 

procedimentos de natureza descritiva.  

Com o objetivo de se poder perceber como é que ocorriam as interações, e como é 

que os participantes interpretavam os acontecimentos, a análise dos dados aconteceu à 

medida que estes iam sendo recolhidos.  
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A utilização do computador e de programas específicos para a análise dos dados foi 

uma mais-valia, conferiu rigor ao trabalho, traduziu-se num processo de pesquisa mais 

sistemático e explícito, e permitiu poupar tempo, que se aplicou em tarefas mais 

analíticas, intrínsecas à investigação (cf. Kelle, 2003). 

Seguidamente descrevemos as técnicas usadas na análise dos dados recolhidos 

considerando as diferentes técnicas de recolha de dados empregues. Começamos pela 

descrição da análise dos dados resultantes dos questionários realizados.  

Análise dos dados recolhidos através de questionário. 

O tratamento e a análise dos dados resultantes das perguntas fechadas dos 

questionários foram realizados com base na estatística descritiva, pois esta é importante 

para “… a análise e interpretação de dados, e em particular para a elaboração de 

conclusões fundamentadas” (Maroco, 2003, p. 11). Para o efeito, utilizámos dois 

programas informáticos: o PASW® Statistical 18.0 e o Microsoft Office Excel 2007, os 

quais permitiram analisar os dados de forma detalhada e rigorosa. 

O programa PASW® Statistical 18.0
54

 foi usado na análise dos dados dos 

questionários iniciais aplicados a docentes e a pais, por ser considerado um sistema 

completo que permite fazer análises estatísticas simples e complexas, gerando 

relatórios, gráficos e estatísticas (e.g., a descritiva).  

O programa Microsoft Office Excel 2007 foi utilizado para tratar e analisar a 

informação resultante dos questionários realizados aos docentes, tendo em vista a 

monitorização do funcionamento do AVA. A sua utilização permitiu a realização de 

tabelas e de gráficos que caracterizaram as opiniões dos docentes sobre o 

funcionamento do AVA e avaliaram a sua participação.  
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178 

 

Análise dos dados recolhidos através da entrevista e da observação. 

A análise de conteúdo foi o procedimento utilizado no estudo dos dados recolhidos 

nas entrevistas e nas observações. Esta técnica usada na investigação empírica (Vala, 

2005) para examinar material escrito (Flick, 2005), possibilitou a descrição objetiva, 

sistemática e quantitativa do conteúdo expresso nas comunicações, bem como todo o 

comportamento simbólico, visando a sua interpretação. Objetiva porque seguiu 

determinadas regras e obedeceu a instruções claras e precisas. O seu conteúdo foi ainda 

organizado, de uma forma sistemática, em categorias selecionadas em função dos 

objetivos traçados para a pesquisa. Quantitativa na medida em que foi registada a 

frequência das unidades de análise e de outros elementos significativos (cf. Carmo & 

Ferreira, 1998). A sua utilização permitiu ainda verificar as condições contextuais 

associadas ao assunto estudado, compreender e construir significados. Também nos 

orientou no processo de produção de conhecimento (Fernandes & Maia, 2001), tendo 

este sido sobretudo indutivo. As inferências realizadas às mensagens estudadas 

facilitaram a passagem da descrição à interpretação dos dados (Bardin, 1979, citado por 

Vala, 2005).  

A prática da análise de conteúdo envolveu o desenvolvimento de um conjunto de 

etapas: i) a definição dos objetivos e do quadro de referência teórico; ii) a constituição 

de um corpus (exigiu a escolha dos documentos sujeitos à análise, segundo as regras de 

exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência); iii) a definição de 

categorias (considerando as seguintes características: serem exaustivas, exclusivas, 

objetivas e pertinentes) e de unidades de análise (implicou que se procedesse à definição 

de unidades de registo, unidades de contexto e unidades de enumeração); iv) a 

interpretação dos resultados obtidos à luz dos objetivos delineados e da abordagem 

teórica, e, ainda v) a quantificação (cf. Carmo & Ferreira, 1998; Vala, 2005).  
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Para se efetivar a análise de conteúdo utilizámos o programa Atlas.Ti® 5.0, o qual 

facilitou a codificação e a categorização dos dados. O tratamento do texto e o processo 

de codificação dependeu da sua análise rigorosa (Strauss & Corbin, 1998), e da 

comparação e do questionamento sistemáticos.  

O processo de codificação exigiu a utilização dos seguintes procedimentos: 

“codificação aberta”, “codificação axial” e “codificação seletiva”, os quais se 

constituíram como diferentes modos de “… tratar o material textual, entre os quais o 

investigador se move e que combina, se necessário” (Flick, 2005, p.180). A codificação 

aberta facilitou a deteção de conceitos, das suas propriedades e dimensões, evoluiu 

numa fase posterior para a codificação axial, que possibilitou o estabelecimento de 

relações e de hierarquias entre as categorias identificadas anteriormente. A codificação 

seletiva deu origem à integração da informação teórica (cf. Strauss & Corbin, 1998). O 

processo de interpretação começou com a “codificação aberta” e no final do processo 

analítico geral emergiu a “codificação seletiva” (cf. Flick, 2005). No tópico referente 

aos procedimentos metodológicos faremos uma explicitação mais detalhada do 

desenvolvimento destas ações.  

Análise dos dados recolhidos através da comunicação mediada pelo 

computador. 

Os acessos cometidos pelos utilizadores do AVA foram contabilizados e analisados 

através do uso do Google Analytics®, que constituiu uma solução de análise da Web 

disponibilizada pelo Ning. As suas funcionalidades e os seus arquivos permitiram 

visualizar e analisar mensalmente o tráfego do AVA.  

Recorremos também à metodologia Social Network Analysis, ou Análise de Redes 

Sociais (ARS), para se estudar a estrutura das relações sociais estabelecidas entre os 



180 

 

participantes no AVA, e as interdependências verificadas nos seus comportamentos. O 

uso desta metodologia foi útil para o nosso estudo, pelo que apresentamos alguns 

fundamentos teóricos sobre a ARS, os quais procuram justificar a sua utilização. 

Esta metodologia
55

 estabelece um novo paradigma de análise de dados relacionais, 

tanto em termos conceptuais como metodológicos, focando-se nos aspetos interacionais 

dos fenómenos sociais e dos padrões de comportamento (Hirschi, 2010). Ou seja, 

enfatiza as propriedades das redes, as quais são determinadas pelas conexões/relações 

existentes entre os indivíduos que dela fazem parte (Pedro & Matos, 2009).  

Justifica-se ainda a sua utilização porque esta metodologia revela-se útil, adequada 

e fiável na representação numérica de dados relacionais de carácter qualitativo, que 

ocorrem na comunicação mediada pelas tecnologias (Velázquez & Aguilar, 2005). 

Facilita ainda o estudo de como é que a informação flui direta e indiretamente através 

de redes, como é que os sujeitos adquirem informação e como é que as conexões e as 

clivagens acontecem. Ao examinarmos como é que os sujeitos na rede em análise se 

envolvem, fica mais fácil compreender e explicar os seus comportamentos, escolhas e 

atitudes (Garton, Haythornthwaite, & Wellman, 1997).  

Assente em indicadores métricos escolhidos e interpretados de forma cuidada, a 

ARS facilitou-nos a identificação de informações relacionadas com o estudo da 

comunicação, interação e relação existentes no ambiente digital. Foram analisadas 

comunicações que recorreram à discussão de temas no Fórum “Partilha e reflete” e à 

criação de relações de amizade estabelecidas no AVA.  

A utilização da ARS teve como unidade de análise as relações estabelecidas entre 

os membros do AVA. O seu estudo permitiu compreender os padrões de conexão 

                                                           
55

  Decorre da associação entre a Sociometria e a Teoria Matemática dos Grafos 
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existente entre os sujeitos e definir a estrutura da rede construída, por exemplo saber se 

a rede era altamente centralizada num sujeito único ou se estava descentralizada em 

pequenos grupos (cf. Effken & Benham-Hutchins, February 2011). O desenvolvimento 

e a utilização de técnicas sociométricas de análise de posicionamentos, conexões, 

papéis, influências e fluxos de partilha de informação no interior da rede foram, 

portanto, aspetos sobre os quais esta metodologia incidiu (cf. Garton, et al., 1997).  

O recurso a esta metodologia para analisar as interações sociais criadas em AVA 

tem despertado a atenção de investigadores, procurando estes perceber como é que estas 

se relacionam com os atores de redes sociais, tendo em vista a aprendizagem (Fidalgo & 

Freitas, 2011). Para ajudar a compreender a estrutura deste tipo de redes sociais foram 

desenvolvidas várias técnicas e medidas descritivas. Dada a sua relevância para o nosso 

estudo seguidamente passamos a descrever as que foram usadas e o seu significado.  

Na ARS pode-se assumir dois tipos de abordagem: a sociocêntrica e a egocêntrica 

(individual), as quais providenciam informação diversificada e complementar. No caso 

da nossa investigação assumimos a abordagem sociocêntrica, a qual se foca na análise 

estrutural da comunidade social em interação (Scott, 2000).  

Em termos estruturais a rede foi analisada através de indicadores distintos, 

consoante os objetivos que se pretendia alcançar. Estes constituíram um conjunto de 

medidas da rede de cariz descritivo e estatístico, cujas informações nos possibilitaram 

perceber o grau de conetividade existente entre os membros da rede. Com vista ao 

aprofundamento das características da rede social estabelecida nos fóruns e nas relações 

de afiliação, procedemos a uma análise estrutural e posicional da mesma, apreciando os 

seguintes indicadores: densidade, inclusividade, clusters, centralidade e centralização, 

intermediação e proximidade, por se considerarem pertinentes para a compreensão 
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dessas relações. Estes são alguns dos indicadores mais comummente utilizados em ARS 

(cf. Carrington, Scott & Wasserman, 2005; Scott, 2000). 

A densidade
56

 foi determinada pelo número de ligações efetivamente constituídas 

na rede social e o total de ligações teoricamente possíveis (Scott, 2000). Com este 

indicador mostrámos o valor em percentagem da intensidade das interações no seio da 

rede e revelámos se existia uma alta ou baixa conetividade no seu interior (cf. 

Velázquez & Aguilar, 2005). Permitiu ainda inferir acerca da difusão e da velocidade de 

disseminação da informação entre os atores da rede (cf. Hanneman & Riddle, 2005).  

O grau de inclusividade da rede foi estabelecido pela proporção de atores que 

evidenciaram estabelecer conexão, tendo em atenção o total de elementos constitutivos 

da rede (cf. Scott, 2000). Este indicador surgiu inversamente associado ao total de 

membros excluídos, ou seja os que não obtiveram qualquer registo de interação (cf. 

Pedro & Matos, 2009). O cálculo matemático foi obtido através da fórmula: 

inclusividade = N com /N, onde N = total de membros na rede, e N com = total de 

elementos conectados. 

A identificação de possíveis subgrupos no interior da rede social foi efetuada 

recorrendo ao indicador Clusters
57

, constituindo-se como áreas da rede onde foi 

possível encontrar elevada densidade nas interações, distinguindo-se os elementos pela 

sua contiguidade no diagrama e pela sua separação relativamente a outros clusters (cf. 

Scott, 2000). 

A análise da centralidade da rede social organizou-se sob uma dupla dimensão: a 

centralidade global da rede
58

 e a centralidade de cada elemento da rede, frequentemente 
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  É considerada uma das medidas mais utilizadas na análise estrutural de uma rede social (cf. Garton et 

al., 1997). 
57

  É descrito “como uma metodologia aglomerativa de análise de redes sociais” (Pedro & Matos, 2009, 

p.1229). 
58

  Definida em torno do conceito de proximidade entre a totalidade dos pontos.  
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designada de centralização
59

. Este indicador indicou-nos que “… o actor que ocupa a 

posição mais central é aquele que possui o maior número de conexões directas” com os 

restantes (Lemieux & Ouimet, 2008, p.26) e foi determinado pelos graus de saída e de 

entrada, associados a cada membro da rede, isto é, o total de elementos (nós) a que cada 

sujeito se encontrava ligado. O grau de saída correspondeu à soma das interações que os 

atores tinham com os outros. O grau de entrada equivaleu ao somatório das interações 

que os outros ‘nós’ tinham com o ator (Velázquez & Aguilar, 2005). Ou seja, através da 

análise da centralidade da rede foi possível obter o número de elementos a que cada ator 

se encontrava ligado, sendo praticável localizar elementos mais centrais e mais 

periféricos. As posições de maior centralidade tenderam a estar associadas a processos 

de influência na rede (cf. Freeman, 1978, citado por Pedro & Matos, 2008). 

O índice de centralização expressou-se pela condição especial que um ator deteve 

ao revelar um papel claramente central por estar ligado aos restantes ‘nós’ da rede, os 

quais necessitaram de passar por este para se ligarem aos outros. Determinado ponto da 

rede foi considerado globalmente central se apresentava a mais curta distância 

relativamente aos restantes pontos da rede. Se um ator estabeleceu um elevado número 

de interações, foi considerado um elemento saliente, isto é, um ator de grande prestígio 

na rede. Pelo contrário, graus de centralização baixos indicaram a ausência de atores 

claramente centrais. Importa referir que dentro da análise de redes existiram graus de 

centralização de entrada e de saída.  

A intermediação permitiu determinar a capacidade que os atores tiveram de 

assegurar um papel de controlo na rede. Quanto mais um ator se encontrou numa 

posição intermediária
60

, maior era a sua capacidade de controlo sobre a circulação da 
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  Surge associada à atividade relacional direta de cada ator ou nó. 
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  Os atores tinham de passar por ele para chegar a outros atores. 
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informação no interior da rede (cf. Lemieux & Ouimet, 2008). Obtevemos o grau de 

intermediação de um nó somando o número de vezes que este apareceu nos caminhos 

geodésicos que ligaram todos os pares de nós da rede a estes atores (o total de vezes que 

este surge como ator-ponte). Para que um nó tivesse um grau de intermediação numa 

rede, deveria ter pelo menos um grau de entrada e de saída e estar no caminho 

geodésico de, pelo menos, um par de nós ligados. 

O grau de Proximidade (Closeness) surgiu próximo do de intermediação, e esteve 

associado à “… capacidade de um nó se ligar a todos os actores de uma rede” 

(Velázquez & Aguilar, 2005, p.24). Calculámos este indicador sociométrico com base 

nas distâncias geodésicas de um ator para se ligar aos restantes. Este método (“cálculo 

manual”) funcionou com as matrizes simétricas
61

. O grau de proximidade enfatizou a 

distância existente entre um ator e os restantes membros da rede (cf. Fidalgo & Freitas, 

2011). Resta-nos acrescentar que valores altos de proximidade anunciaram uma melhor 

capacidade dos ‘nós’ se ligarem com os restantes atores da rede.  

Estes indicadores proporcionaram informações relevantes relativamente à tipologia 

da rede social, as quais, no entender de O’Malley e Marsden (2008), possibilitam a 

criação de modelos. Os programas NetDraw® e Ucinet® 6 auxiliaram-nos na análise 

destes indicadores.  

Em síntese, face aos métodos e técnicas utilizadas na recolha de dados recorremos a 

diferentes tipos de análise de dados e ferramentas, como se observa no Quadro 2.4.  
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Quadro 2.4 

Síntese da análise efetuada aos dados recolhidos e das ferramentas usadas 

Técnicas usadas Análise efetuada Ferramentas usadas 

− Questionários  

− Entrevistas semiestruturada,  

− Observação não participante 

− Conversas informais  

− Estatística descritiva 

− Análise de conteúdo 

− Pasw® Statistics 18 e 

Microsoft Excel 2007 

− Atlas.ti® 5.0 

− Pesquisa através da 

comunicação mediada pelo 

computador 

− Análise de Redes Sociais 

− Estatística descritiva 

− NetDraw® e Ucinet® 6  

− Google Analytics  

Procedimentos Metodológicos 

Neste capítulo da metodologia já procedemos à descrição dos fundamentos da 

abordagem Design Research, à elucidação da problemática e das questões de 

investigação, à indicação dos participantes no estudo, à apresentação do desenho do 

estudo e dos métodos e técnicas usadas na recolha e análise dos dados. Falta-nos 

descrever os principais procedimentos efetivados com vista à realização do estudo. Para 

se consubstanciar este tópico organizámos a informação com base nas técnicas usadas, 

seguindo a estrutura temporal em que estas foram utilizadas. Iniciamos com a seleção 

dos participantes, o primeiro passo dado no trabalho de campo. 

Procedimentos relativos à seleção dos participantes.  

O primeiro procedimento correspondeu à escolha dos participantes no estudo: pais 

de alunos com multideficiência e docentes que trabalhavam com esses alunos em 

unidades de apoio especializado à sua educação, no ensino regular. Esta opção resultou 

das seguintes razões: i) a maioria dos docentes responsáveis pela educação destas 

crianças e jovens trabalhava nestas estruturas educativas; ii) muitos desses docentes 
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dispunham de formação especializada em educação especial, mas não em 

multideficiência e iii) as condições em que estes docentes desenvolviam a sua prática 

eram relativamente semelhantes.  

Decidimos escolher pais e docentes que trabalhavam em unidades de apoio 

pertencentes à Direção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, por dois 

motivos: i) não era praticável envolver o universo de profissionais envolvidos na 

educação de alunos com multideficiência que frequentava as unidades existentes no 

território nacional; ii) a investigadora vive e trabalha em localidades que se encontram 

nesta região, pelo que se revelou mais acessível efetuar as deslocações necessárias à 

recolha de dados no início do estudo, principalmente para concretizar as entrevistas e as 

observações das práticas educativas. 

Seguiu-se o pedido de autorização para se conduzir o estudo. Começámos por 

solicitar autorização ao Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, serviço do 

Ministério da Educação responsável pela Monotorização de Inquéritos em Meio 

Escolar. O processo iniciou-se a 17 de fevereiro de 2010 e o Registo de Entidade 

implicou o envio de informação sobre: os objetivos do estudo, as questões de 

investigação, os participantes e os instrumentos a usar na recolha de dados. O pedido de 

autorização foi registado em 21-02-2010 com o n.º 0099000003 (cf. anexo 01) e 

aprovado em 23-02-2010 (cf. anexo 02).  

Após a obtenção desta autorização procedemos ao pedido junto de Agrupamentos 

de Escola que tinham unidades de apoio especializado para a educação de alunos com 

multideficiência do ensino básico. Inicialmente selecionaram-se 16 unidades de apoio, o 

que representou 19,28% do total da Direção Regional escolhida, sendo que nove se 

inseriam em regiões consideradas urbanas e oito em regiões rurais. Para se requerer essa 

autorização elaborámos uma carta de apresentação da investigadora e do estudo a 
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realizar (cf. anexo 03), a qual foi entregue pessoalmente pelo investigador aos Diretores 

dos Agrupamentos de Escola. As respostas foram dadas verbalmente pelos Diretores via 

telefone, depois do pedido ter sido analisado em reunião de Conselho Pedagógico. 

Efetuámos 16 contactos, mas dois Agrupamentos de Escolas não autorizaram o 

envolvimento dos seus professores no estudo, apresentando como argumento que o 

momento não era oportuno.  

Paralelamente procedemos ao contacto com os docentes que trabalhavam nesses 

agrupamentos. Os contactos destinaram-se a explicitar o projeto de investigação e a 

auscultar a sua disponibilidade para participar no estudo. Sondaram-se 38 docentes, 

sendo 31 da educação especial e 7 do ensino regular. Quatro viram impossibilitada a sua 

participação por pertencerem aos dois Agrupamentos de Escolas que indicaram não 

pretender colaborar no estudo. Outro docente indicou verbalmente estar indisponível 

para participar no estudo, correspondeu a menos uma unidade de apoio envolvida. 

Restaram 33 docentes que trabalhavam com alunos de 13 unidades de apoio
62

.  

Este processo foi moroso, iniciou-se em março de 2010 e ficou concluído em maio. 

Mas, em setembro verificaram-se três alterações no corpo docente de três unidades de 

apoio especializado, pelo que foi necessário questionar os “novos” profissionais acerca 

do seu interesse em participar no estudo. Estes mostraram-se interessados, pelo que se 

constituíram como participantes na pesquisa. Em contrapartida, dois professores de 

ensino regular, que antes evidenciaram interesse em participar, em outubro de 2010 

informaram-nos da sua desistência, por se irem aposentar. Nessa altura um outro 

professor de educação especial aludiu não ter condições pessoais para participar no 
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ano letivo 2009/10 



188 

 

estudo, pelo que este grupo foi constituído por 30 elementos. Estes docentes assinaram 

uma Declaração em como estavam interessados em participar no estudo (cf. anexo 04).  

Procedemos depois à seleção dos pais dos alunos que frequentavam as 13 unidades 

de apoio. Neste processo solicitámos a colaboração dos docentes envolvidos no estudo, 

dado que estes conheciam bem os pais dos alunos e tinham os seus contactos. Este 

procedimento permitiu ainda sondar quais os que tinham condições para participar no 

estudo, isto é os que tinham equipamento informático e sabiam minimamente como usá-

lo. Só depois entrámos em contacto com esses pais.  

Do total de 66 pais
63

 apenas 25 preencheram os requisitos mínimos necessários a 

uma efetiva participação, o que correspondeu a uma percentagem de 37,88%. Os 

encontros com estes pais aconteceram nos contextos escolares e serviram para explicitar 

os objetivos do projeto de investigação e auscultar o seu interesse em participar no 

estudo. Destes 25 pais, 17 registaram algum interesse e disponibilidade em participar no 

estudo. Este processo aconteceu entre maio e setembro de 2010. Contudo, quando em 

fevereiro de 2011 se formulou o convite para estes integrarem o AVA, somente 15 o 

concretizaram, pelo que efetivamente foram esses os participantes no nosso estudo.  

Procedimentos relativos à utilização dos questionários.  

Os questionários foram utilizados para recolher informação diversa, e foram 

aplicados a oito especialistas em TIC e TA, a 38 docentes e a 25 pais. No total foram 

elaborados e aplicados seis questionários, dois destinaram-se à caracterização dos 

participantes (pais e docentes), um à validação do AVA construído e três à 

monitorização do funcionamento do AVA.  
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O questionário aplicado aos docentes participantes no estudo permitiu recolher 

dados biográficos e conhecer as suas competências digitais. Este questionário foi 

adaptado de um outro elaborado por Sheron Chagan em 2009. A primeira página 

destinou-se à apresentação da investigadora, do tema e dos seus objetivos. O 

questionário era composto por 20 questões organizadas em duas partes. As sete 

perguntas da primeira parte destinaram-se à recolha de dados demográficos (e.g., 

género, idade, situação profissional e experiência pessoal na educação regular e na 

educação especial). Portanto, os factos constituíram-se como o principal conteúdo das 

questões definidas, o que teve como vantagem fazer com que todos os docentes usassem 

a mesma nomenclatura e o mesmo grau de pormenor nas suas decisões (cf. Ghiglione & 

Matalon, 2001). Formalmente, e de modo a objetivar as respostas e a não permitir que 

estas fossem imprecisas, formulámos um conjunto de questões fechadas que implicaram 

apresentar aos inquiridos uma lista preestabelecida de respostas possíveis, de entre as 

quais escolheram a que melhor se adequavam à sua situação (cf. Carmo & Ferreira, 

1998; Ghiglione & Matalon, 2001). Este procedimento também foi usado na segunda 

parte deste questionário.  

Na primeira parte deste questionário elaborámos ainda três questões fechadas, 

recorrendo-se à construção de uma escala de Likert. Estas questões visaram conhecer as 

necessidades dos docentes a nível da partilha de experiências e do acesso à informação; 

o seu interesse e a disponibilidade em participar no estudo. A escala numérica era 

composta por cinco posições, sendo que os docentes tinham de indicar a que melhor 

representava a sua necessidade e a sua disponibilidade. A posição 1 caracterizava a 

opção reduzido ou pouco interesse / disponibilidade e a posição 5 descrevia a opção 

muito interesse /necessidade.  
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As instruções dadas aos inquiridos procuraram ser claras, precisas, curtas e 

revestiram-se de formas diversas, procurando-se adequá-las ao que se esperava da 

pessoa inquirida (cf. Giglione & Matalon, 2001).  

A segunda parte do questionário continha 13 questões fechadas (resposta tipo sim / 

não), as quais procuraram saber quais os recursos tecnológicos que os docentes tinham 

ao seu dispor, em que situações usavam o computador e quais as suas competências 

digitais (cf. anexo 05).  

O questionário era constituído por seis páginas, sendo detalhado nas questões 

relativas às competências digitais dos docentes. Para evitar reações prévias negativas ao 

seu preenchimento, na folha inicial da apresentação indicou-se o tempo médio previsto 

para o seu preenchimento (10 minutos). Este procedimento foi usado também no 

questionário aplicado aos pais.  

No sentido de se garantir a sua aplicabilidade e utilidade para a investigação, antes 

da sua aplicação final, aplicámos primeiro a um conjunto de cinco docentes não 

envolvidos no estudo. A única dúvida reportada referiu-se ao uso da expressão 

“pesquisa boleana”, a qual não fazia parte do léxico dos docentes. Para tentar colmatar 

esta dificuldade acrescentou-se mais informação no próprio questionário. Todas as 

outras questões e respostas foram entendidas por este grupo de docentes. Após esta 

alteração este foi distribuído aos docentes que se mostraram disponíveis para participar 

no estudo, após os diretores terem dado autorização verbal para que estes pudessem 

fazê-lo. Privilegiámos o contacto direto como canal de informação, a fim de garantir a 

sua devolução. 

Aplicámos um outro questionário aos pais (cf. anexo 06). Os seus objetivos eram 

similares aos referidos no questionário aos docentes, ainda que não fosse tão 
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pormenorizado. O questionário era simples, sendo composto por duas partes. A primeira 

destinou-se à recolha de dados de caracterização pessoal, e a segunda à colheita de 

informações referentes à descrição das competências digitais e recursos informáticos 

disponíveis por parte destes participantes. As perguntas formuladas, quase todas 

fechadas, ocuparam duas páginas. Usámos uma linguagem escrita simples, de modo a 

que todos compreendessem o seu conteúdo.  

O questionário foi distribuído aos 25 pais que inicialmente aceitaram participar no 

estudo, mas no final apenas se contabilizaram os correspondentes aos 15 pais que 

efetivamente participaram no estudo. A nível do seu preenchimento, alguns pais 

optaram por fazê-lo no momento, outros preferiram ficar com o questionário para 

pensarem sobre o assunto. Nestes casos decidimos estabelecer uma data para a sua 

recolha.  

Os dados resultantes da aplicação dos questionários aos pais e aos docentes foram 

posteriormente tratados e analisados com recurso à utilização do programa PASW 

Statistics 18. Os principais procedimentos desenvolvidos foram: i) codificação das 

perguntas dos questionários, tendo por base um conjunto de preparações preliminares 

que exigiram anotar para cada pergunta o número de variáveis, a escala de medida e a 

ausência de resposta; ii) definição das variáveis no computador, o que implicou a 

construção de bases de dados (para facilitar o processo de inserção dos dados, os 

códigos numéricos foram colocados também no impresso do questionário); iii) inserção 

dos dados dos questionários nessas bases de dados e iv) análise dos dados assente em 

métodos de estatística descritiva. Procurámos apenas sumariar e descrever os atributos 

mais proeminentes dos dados referentes aos pais e aos docentes, sem tirar conclusões 

sobre um grupo maior (cf. Hill & Hill, 2000). Com o objetivo de se evitar o erro na 

inserção dos dados solicitou-se a colaboração de uma outra pessoa (um docente). 
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Enquanto essa pessoa ditava os valores, inseriamos os dados nos ficheiros criados no 

computador e repetia em voz alta os valores inscritos. Este procedimento tornou 

também mais rápida a concretização desta tarefa.  

Ainda que se tenham produzido gráficos para apresentar esta informação, por 

questões de economia de espaço, optámos antes por dois procedimentos: apresentar 

quadros e indicar no texto os valores obtidos.  

Aplicámos ainda um questionário a dois especialistas em TIC para validação do 

AVA construído. Caracteriza-se o conteúdo deste questionário como sendo de opinião, 

e era composto por questões fechadas e abertas. As questões abertas permitiram que os 

especialistas respondessem livremente, utilizando o seu próprio vocabulário para 

comentarem as questões colocadas. A opção por este tipo de questões deveu-se ao facto 

de se desejar ouvir as suas opiniões (cf. Giglione & Matalon, 2001).  

O questionário permitiu avaliar: i) a aparência do AVA e as configurações 

escolhidas; ii) o Layout dos recursos / apresentação visual dos recursos e iii) as 

configurações das Guias. Para cada um destes parâmetros foi elaborado um conjunto de 

indicadores específicos, colocada uma imagem ilustrativa desses indicadores e criado 

um espaço para os especialistas darem a sua opinião/parecer sobre esse parâmetro.  

As questões fechadas permitiram aos especialistas assinalarem se concordavam ou 

não com cada um dos indicadores referenciados. Também foi dada a possibilidade de 

estes apresentarem sugestões sobre cada um desses indicadores. No final de cada 

parâmetro disponibilizou-se um espaço para estes fazerem a sua apreciação global e 

tecerem os seus comentários globais. O questionário dispunha ainda de uma grelha para 

os especialistas apreciarem os seguintes itens: arquitetura do AVA; design e 

navegabilidade / usabilidade do AVA; interatividade com o utilizador, e também um 
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espaço para apreciarem outros aspetos técnicos e fazerem uma apreciação 

complementar (cf. anexo 07). Procurámos construir um questionário abrangente, 

rigoroso e estandardizado a nível do texto e da ordem das questões, no sentido de 

garantir a comparabilidade das respostas dos dois especialistas (cf. Giglione & Matalon, 

2001).  

O questionário, composto por seis páginas A4, foi enviado em setembro de 2010 

via correio eletrónico a dois especialistas em TIC, bem como o convite para estes 

ingressarem no AVA, a fim de poderem ver in situ a estrutura criada, tendo de passar 

por todos os passos que futuramente seriam exigidos aos participantes do estudo. 

Obtivemos o seu retorno passado um mês. Os resultados foram analisados e procedemos 

às alterações sugeridas, as quais nos ajudaram a melhorar a estrutura criada (cf. Capítulo 

III, validação do AVA).  

Elaborámos ainda três questionários de opinião, que se constituíram como 

“Roteiros de caracterização da utilização do AVA”. Estes questionários foram aplicados 

aos participantes docentes em três momentos distintos: i) aos dois meses de 

funcionamento do AVA (considerada a avaliação inicial – ver anexo 08); ii) aos quatro 

meses (entendida como a avaliação intermédia - ver anexo 09) e iii) aos oito meses 

(avaliação final - ver anexo 10).  

A aplicação destes questionários teve como principal finalidade caracterizar os 

níveis de satisfação dos docentes em quatro dimensões: estrutura, processo, pessoas e 

resultados. A escolha destas dimensões teve em atenção a especificidade do estudo e os 

indicadores assinalados na literatura como importantes avaliar em ambientes online 

(Sannia et al., 2009; Laguardia et al., 2007). Com a sua aplicação foi possível: i) 

perceber qual a utilidade das ferramentas utilizadas; ii) identificar os pontos fortes e 
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fracos do AVA; iii) caracterizar a qualidade dos conteúdos disponibilizados; iv) 

conhecer as perceções dos docentes face à sua participação e v) conhecer as suas 

opiniões sobre o impacto dessa participação na sua prática pedagógica.  

Os questionários eram compostos por questões fechadas, de modo a objetivar as 

respostas e a não permitir que estas fossem imprecisas, e abertas (apenas nos dois 

primeiros questionários). Nas questões fechadas optou-se por se apresentar uma escala 

de tipo Likert numérica constituída por três a seis posições, conforme a questão 

formulada. Os docentes tinham de indicar a opção que melhor representava a sua 

situação/opinião. As questões abertas desejaram ouvir as opiniões mais livres dos 

participantes.  

Os questionários foram enviados via email para os docentes e obtivemos as 

seguintes devoluções: i) no primeiro momento foram restituídos 25 questionários, 

representou uma taxa de 83,33% de retorno; ii) no segundo momento receberam-se 27 

questionários, equivaleu a uma percentagem de 90% de retorno e iii) no terceiro 

momento colheram-se 26 questionários, representou 86,67% de retorno. Nos três 

momentos de monitorização e de caracterização da utilização do AVA alcançámos uma 

percentagem média de retorno de 86,67%, o que consideramos um valor positivo.  

Os resultados obtidos foram analisados com base na estatística descritiva, 

recorrendo ao programa Microsoft Office Excel 2007. A análise resultante dos dois 

primeiros questionários ajudaram-nos a adequar a dinâmica dos AVA às necessidades 

apontadas pelos docentes que participaram no estudo. 

Procedimentos relativos à utilização de entrevistas.  

Descritos os procedimentos relativos à seleção dos participantes e à utilização dos 

questionários, observemos agora quais os utilizados nas entrevistas. Foram realizadas 
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27 entrevistas (13 a docentes; nove a pais e cinco a especialistas em TIC e TA), 

envolvendo-se 45 sujeitos (28 docentes, 11 pais e seis especialistas). O processo 

decorreu entre fevereiro e dezembro de 2010.  

Conhecer as dificuldades e as necessidades dos docentes, mormente a nível da 

utilização de TA foi o principal objetivo das 13 entrevistas semiestruturadas realizadas 

aos docentes. Para o efeito elaborou-se um guião de entrevista (cf. anexo 11). A 

informação recolhida permitiu recolher informação fundamental à criação de um AVA 

adequado às suas necessidades.  

A calendarização das entrevistas foi acordada com os entrevistados, tendo-se 

realizado contactos prévios para confirmar a sua disponibilidade, explicitar o 

tema/objetivos da entrevista, e fixar data/hora/local.  

As 13 entrevistas efetuadas aos docentes envolveram 28 professores do ensino 

regular e da educação especial (correspondeu a 93,33% dos docentes envolvidos). Dois 

dos docentes não foram entrevistados porque no dia agendado para a realização das 

entrevistas não lhes foi possível estar presentes e, posteriormente, não se proporcionou a 

sua realização.  

Em termos de procedimentos, nas situações em que existia mais do que um docente 

da mesma instituição a participar no estudo, correspondeu a 69,23% das situações, 

decidimos proceder a “entrevistas de grupo”, ainda que não tivessem sido grupos típicos 

(cf. Flick, 2005, p.116). Este procedimento visou: i) estimular os sujeitos a falarem 

sobre os temas em análise (as suas necessidades e dificuldades sentidas na prática), ii) 

adquirir dados mais ricos e iii) economizar tempo. A maioria (77,78%) destas entrevistas 

contou com a presença de dois participantes (uma entrevista foi realizada a um grupo 

constituído por três docentes e uma outra a quatro elementos). Esta técnica constituiu-se 

como uma forma útil de recolha de dados, pois juntou profissionais com opiniões 
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variadas e gerou mais informações (cf. Cohen et al., 2005), os sujeitos foram 

convidados a falarem sobre os temas em discussão e estimularam-se uns aos outros (cf. 

Bogdan & Biklen, 1994; Flick, 2005). Procurámos ter uma atitude de orientação e de 

moderação do grupo. Com o objetivo de se facilitar o processo de transcrição destas 

entrevistas, solicitámos aos participantes que falassem um de cada vez.  

Realizámos entrevistas individuais apenas nas situações em que os docentes 

trabalhavam sozinhos nos contextos educativos. Correspondeu a 30,77% das situações. 

As entrevistas foram realizadas nos contextos de trabalho dos docentes, após o seu 

dia de trabalho, o que facilitou o decorrer da entrevista, pois os inquiridos sentiram-se 

mais confortáveis. Procurámos ainda que estes falassem livremente, de modo a se poder 

recolher informação rica em pormenores e que correspondesse às suas perspetivas (cf. 

Bogdan & Biklen, 1994).  

Realizámos ainda nove entrevistas a 11 pais que se mostraram interessados em 

participar no estudo (representou 73,33% do total), sendo que apenas três pertenciam à 

região considerada urbana. Os restantes pais mostraram-se indisponíveis para 

participarem nas entrevistas. Inicialmente considerámos útil realizar entrevistas de focus 

group, contudo, tal não foi possível por dois motivos: os pais eram de localidades 

distintas, e alguns manifestaram sentir-se mais à vontade para realizar a entrevista 

individualmente. Apenas numa situação foi possível juntar três pais.  

Face às características de muitos destes participantes, e no sentido de se promover 

momentos de conversa rica em detalhes, optámos por se realizar uma entrevista aberta, 

tendo-se elaborado um guião temático constituído basicamente por imagens (ver anexo 

12). Para se calendarizar estas entrevistas contámos com a colaboração dos docentes 
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participantes no estudo. Os objetivos destas entrevistas foram similares às realizadas aos 

docentes que participaram no estudo. 

Falta descrever os procedimentos relativos às cinco entrevistas realizadas aos seis 

especialistas em TIC e TA. Estas entrevistas semiestruturadas foram realizadas entre os 

meses de fevereiro e maio de 2010 e conduzidas com base no guião elaborado para o 

efeito (cf. anexo 13). O seu principal foco foi “TA para crianças e jovens com 

multideficiência”, cobrindo assuntos ligados aos atuais recursos tecnológicos existentes 

no mercado para as crianças e jovens com multideficiência, bem como a análise do 

sistema de atribuição de produtos de apoio. A informação recolhida foi posteriormente 

partilhada no AVA. Só uma destas entrevistas não foi realizada individualmente. Como 

dois dos especialistas trabalhavam no mesmo local, considerou-se mais adequado 

entrevistar os dois em simultâneo.  

O tempo de duração das 27 entrevistas realizadas variou entre 45 minutos e quatro 

horas, consoante o que cada sujeito tinha para relatar. As entrevistas foram gravadas 

num gravador digital “Philips voice tracer LFH0622”. Este modelo de gravador 

permitiu gravar os ficheiros de som em formato MP3. A gravação aconteceu após a 

autorização oral dada pelos inquiridos quando se agendou a data das entrevistas. 

À medida que se ia realizando as entrevistas procedemos à sua transcrição e leitura 

de cada protocolo. Os ficheiros gerados foram depois enviados via email aos 

entrevistados para confirmarem o seu conteúdo. Apenas dois grupos de entrevistados 

devolveram as entrevistas com algumas alterações.  

Os ficheiros em formato doc. foram convertidos em formato Rich Text Format 

(RTF) para se poder analisar o seu conteúdo com recurso ao uso do programa Atlas 

Ti.5.0. O primeiro passo dado nesse sentido consistiu na criação de três unidades 
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hermenêuticas: uma para os 13 documentos resultantes das entrevistas realizadas aos 

docentes, outra para os nove ficheiros das entrevistas efetuadas aos pais e outra para os 

cinco documentos das entrevistas realizadas aos especialistas em TIC e TA. Este 

procedimento permitiu analisar numa mesma unidade hermenêutica os conteúdos 

decorrentes do mesmo grupo de entrevistados e, consequentemente extrair relatórios 

com as categorias criadas no conjunto das entrevistas (cf. anexos 14, 15 e 16). O 

segundo passo destinou-se à codificação do conteúdo de cada entrevista.  

Num primeiro momento os conteúdos das entrevistas foram analisados recorrendo a 

um processo de codificação aberta, que implicou a segmentação do texto em unidades 

de análise (quotations). As unidades de análise que daí resultaram foram agrupadas em 

códigos mais abstratos - subcategorias (codes). Seguiu-se a associação dessas 

subcategorias em categorias (supercodes*). O objetivo era segmentar e compreender o 

conteúdo dos documentos, atribuindo-lhe categorias (cf. Flick, 2005). Ao longo deste 

processo foram tomadas anotações relativas às subcategorias e categorias para explicar 

e definir o seu significado.  

Posteriormente procedeu-se à diferenciação dessas categorias agrupando-as em 

temas (supercodes**), procedendo-se à codificação axial das categorias criadas, a qual 

implicou o recurso a processos indutivos. Por fim, procedeu-se à codificação seletiva 

destes dados, agrupando os temas em blocos (supercodes***). Este procedimento 

permitiu-nos chegar a um nível de abstração mais elevado (cf. Flick, 2005), ou seja, 

criar relações hierárquicas entre as categorias e os temas definidos, com vista à 

identificação das categorias centrais (blocos). Estes procedimentos facilitaram a criação 

de networks. Esta metodologia constituiu-se como um conjunto de procedimentos 

sistemáticos e rigorosos, organizados numa sequência tendencialmente mais complexa e 

integrativa (cf. Fernandes & Maia, 2001), como se retrata na Figura 2.4. 
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Figura 2.4. Descrição dos procedimentos relativos à análise de conteúdo 

Porque qualquer conteúdo é suscetível de interpretações diversas (Vala, 2005), 

procurámos conferir fidelidade e validade à codificação efetuada, recorrendo a dois 

especialistas em análise de conteúdo. Logo, os procedimentos relativos à fiabilidade e 

validação da análise destes dados envolveram a discussão das discrepâncias 

encontradas, no sentido de se chegar, sempre que possível a um acordo. Esses 

procedimentos estão descritos com mais pormenor no item final “Procedimentos 

relativos à validação e fiabilidade da análise de conteúdo”.  

Procedimentos relativos à utilização da observação.  

Os docentes referiram nas entrevistas sentir particulares dificuldades no domínio 

das TA para alunos com multideficiência, pelo que considerámos importante perceber o 

modo como estes usavam estes recursos tecnológicos e as necessidades por si vividas a 

este nível.  
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Os primeiros procedimentos consistiram no pedido de consentimento informado 

para a realização das observações. Seguiu-se a análise da rotina diária das atividades 

desenvolvidas pelos alunos que frequentavam as unidades de apoio. Este procedimento 

permitiu selecionar os momentos que envolviam o uso de TA e que seriam úteis 

observar, isto é, envolveu a escolha do enquadramento das situações a observar (cf. 

Flick, 2005) e quando e onde os sujeitos podiam ser observados (cf. Lee, 2003).  

Posteriormente definimos o que desejavamos observar e o que era importante 

registar, elaborando-se para o efeito um guião de observação com a descrição de 

indicadores nucleares a observar (cf. anexo 17). Procurámos observar um conjunto 

diversificado de situações / atividades.  

Foram concretizadas 62 observações não participantes nos espaços físicos de 11 das 

13 unidades envolvidas no estudo, representando 84,61% das unidades e uma média de 

5.6 observações por unidade. Cinco destas unidades situaram-se na zona urbana e seis 

na zona rural. Os registos escritos das observações realizadas foram efetuados no local, 

tomando-se ainda algumas notas do que se observou. Essa informação era ultimada no 

final do dia, procedendo-se ao preenchimento dos registos de observação seguindo o 

guião de observação previamente construído. Depois, os dados obtidos foram analisados 

e organizados em categorias, recorrendo ao programa Atlas.ti, versão 5.0. Os 

procedimentos de análise desta informação foram similares aos apresentados para a 

análise de conteúdo das entrevistas.  

Procedimentos relativos à pesquisa através da comunicação mediada por 

computador.  

Os procedimentos envolveram o recurso ao uso de várias ferramentas, duas delas 

disponíveis pela plataforma Ning: o “Placares de líderes” e o Google Analytics.  
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A ferramenta “Placares de líderes” possibilitou perceber quais os vídeos, as fotos, 

os eventos, os membros e os posts partilhados no AVA que se destacaram durante um 

determinado período de tempo. E ainda os principais conteúdos partilhados e tópicos aí 

discutidos. Esta ferramenta permitiu recolher este tipo de dados com diferentes 

periodicidades: diária, semanal e mensal. Face às características do nosso estudo 

considerámos adequado recolher estes dados com base na periodicidade mensal. Assim, 

mensalmente o conteúdo destes registos foi copiado para documentos em formato 

digital, recorrendo ao programa Microsoft Office 2007 Word, para posterior análise. O 

arquivo constituído permitiu a análise destes dados ao longo do tempo com recurso a 

métodos quantitativos, utilizando-se para o efeito o programa do Microsoft Office 2007 

Excel, por possibilitar a apresentação dos dados em gráficos e tabelas.  

A utilização da ferramenta Google Analytics facilitou a recolha de dados 

estatísticos diários relacionados com as visitas realizadas; o tempo médio de 

permanência no sítio e as páginas visualizadas. Ao longo dos meses foram elaborados 

relatórios em formato PDF e Excel com esta informação. No final esta ferramenta 

facultou um relatório com a análise de toda esta informação.  

Recorremos ainda à metodologia de ARS, cujos procedimentos se basearam na 

observação rigorosa dos dados existentes nas páginas pessoais de cada um dos 

participantes e nas suas participações nos fóruns. Com base nessas observações 

efetuámos dois tipos de registos: um relativo aos pedidos de amizade recebidos e 

aceites, e outro ligado às participações que aconteceram no Fórum, elaborando-se 

matrizes de dupla entrada que representavam as conexões estabelecidas nestas duas 

dimensões. Com o recurso ao uso de dois programas específicos: o Ucinet, versão 6 e o 

NetDraw, versão 2, esses dados foram materializados em representações gráficas, os 
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sociogramas
64

, os quais permitiram compreender melhor as ligações estabelecidas. A 

sua utilização permitiu ainda elaborar relatórios específicos para cada indicador 

estudado (ver alguns nos anexos 18, 19 e 20).  

Optámos pela escolha destes dois programas por dois motivos: i) permitirem não só 

armazenar os dados relacionais, como também investigar as propriedades estruturais dos 

grafos e ii) serem considerados “… um dos mais eficazes nesta matéria” (cf. Limieux & 

Ouimet, 2008, p.39), principalmente quando o número de atores é elevado. 

Procedemos também à recolha de dados quantitativos relativos ao tipo e à 

quantidade de informação partilhada no AVA, bem como ao modo como este 

funcionou, considerando as ferramentas disponibilizadas: Fórum, Blogue, eventos, 

fotos, vídeos e páginas pessoais. Esses dados foram recolhidos através da observação 

atenta de todas essas páginas. Posteriormente, realizámos a sua análise através da 

estatística descritiva.  

Concretizoámos igualmente a recolha e a análise de dados resultantes dos 

conteúdos das comunicações estabelecidas no AVA, nomeadamente as constituídas nos 

fóruns colocados à discussão. A análise socorreu-se de métodos qualitativos, 

salientando-se a análise de conteúdo, tendo-se utilizado para o efeito o programa Atlas.ti 

versão 5.0. A sua utilização possibilitou estudar os padrões das interações presentes nos 

comentários efetuados pelos participantes e determinar o estilo de comunicação e a sua 

tendência. Os procedimentos implicaram a cópia dos conteúdos dos fóruns para 

documentos em formato Word, a sua conversão em ficheiros RTF
65

 e posterior análise 

com o programa referido.  

                                                           
64

  Os sociogramas são normalmente resultantes da elaboração de uma matriz na qual se introduz 

previamente a informação existente sobre determinada unidade de análise. 
65

  Rich Text Format 
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Em termos éticos reforçamos que a recolha deste tipo de dados teve o 

consentimento informado dos participantes e procurámos respeitar os direitos à proteção 

dos sujeitos de quaisquer danos. Pretendemos ainda preservar o direito à 

confidencialidade e privacidade dos participantes, pelo que os emails trocados entre si 

não foram objeto de estudo.  

Procedimentos relativos à fiabilidade
66

 e validade da análise de conteúdo.  

A análise de conteúdo implicou que os dados recolhidos fossem dissociados das 

fontes e das condições gerais em que foram produzidos. Esse processo precisou de ser 

validado, pelo que a fiabilidade e a validade foram importantes à determinação da 

qualidade desta técnica de análise de dados. São os procedimentos realizados a este 

nível que descrevemos de seguida. 

Assegurámos a validade dos dados referentes à análise de conteúdo ao seguir com 

correção o processo de análise. O facto da descrição dos conteúdos resultantes desta 

análise ter adquirido significado para o problema que se estudou e terem reproduzido 

fielmente a realidade observada, também contribuiu para se assegurar a validade destes 

dados (cf. Carmo & Ferreira, 1998).  

A fiabilidade compreendeu dois procedimentos distintos: a fiabilidade 

intercodificador, que pretendeu garantir que distintos codificadores chegassem a 

resultados idênticos; e a fiabilidade intracodificador, a qual exigiu a aplicação dos 

mesmos critérios de codificação ao longo do trabalho, por parte da investigadora (cf. 

Carmo & Ferreira, 1998). Estes procedimentos permitiram avaliar e assegurar a 

consistência da medida referente ao processo de classificação, ação importante para 

informar sobre a objectividade deste processo (cf. Fonseca, Silva & Silva, 2007).  

                                                           
66

  Designada por Vala (2005) e Carmo e Ferreira (1998) por fidelidade.  
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A fiabilidade intercodificadores envolveu a submissão das categorias e das 

subcategorias que emergiram dos dados das entrevistas, à validação através do “acordo 

interjuízes”. A utilização deste método procurou controlar e minimizar eventuais 

enviesamentos, e implicou a solicitação da colaboração de dois colegas habilitados para 

a realização desta tarefa. O acordo interjuízes permitiu obter o grau específico de 

concordância entre os resultados desses dois sujeitos avaliadores. A percentagem de 

concordância entre os juizes indicou o tamanho do erro introduzido no processo de 

categorização e de codificação dos dados (Fortim, 1999).  

A utilização do acordo interjuízes envolveu ainda os seguintes passos: i) 

disponibilização das entrevistas aos juízes; ii) leitura das entrevistas pelos juízes; iii) 

codificação individual dos dados das entrevistas, através da utilização de grelhas com as 

categorias e as subcategorias a aplicar a esses dados (ver exemplo no anexo 21); iv) 

comparação dos dados que resultaram do trabalho dos juízes e cálculo do índice de 

fiabilidade das grelhas de categorização; v) convite aos juízes para se estabelecer as 

modificações consideradas pertinentes, tendo em vista obter uma maior fiabilidade do 

sistema categorial alcançado.  

Os juízes apreciaram o conteúdo de 18 das 27 das entrevistas realizadas 

(correspondeu a 66,67% do total). Foram codificadas 2303 unidades de registo, 

verificaram-se 2198 acordos e 105 desacordos. Para calcular a fidelidade entre os dois 

codificadores utilizou-se a fórmula sugerida por Vala (2005, p.117), f=                  , e 

obteve-se o seguinte resultado: f =                      , o que consideramos ser um 

coeficiente elevado.  

 

2 x (C1,C2) 

    C1+C2 

 
= 0,9544 2 x 2198 

2 x 2303 
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Capítulo 3 - O Ambiente Virtual de Aprendizagem 

Embora as atuais ferramentas tecnológicas, nomeadamente as de Software Social 

integradas na Web 2.0, facilitem a concretização da tarefa relativa à construção de um 

AVA, a sua criação constituiu um desafio para nós. É esse processo de construção que 

descrevemos neste capítulo, o qual se organizou de forma evolutiva: iniciou-se em 

Junho de 2010 e estabilizou-se em Novembro de 2010. Salientamos que o processo de 

construção do AVA foca duas dimensões: uma mais tecnológica relacionada com a 

estrutura propriamente dita e outra mais ligada aos conteúdos disponibilizados e 

analisados nesse ambiente.  

A nível tecnológico descrevemos tópicos referentes à construção do AVA: os seus 

princípios estruturais e o processo de validação. As opções tomadas nesta dimensão 

resultam da revisão da literatura, tornando-se esta fonte de conteúdo científico e técnico 

que contribuiu para se conceber, desenhar, implementar e dinamizar o AVA intitulado 

“Multideficiência - pais e docentes em rede”. Tivemos ainda em atenção as 

características particulares dos participantes. Pretendemos criar uma estrutura simples 

que permitisse uma fácil utilização, bem como uma abordagem socio-construtivista da 

aprendizagem (Coll et al., 2008).  

Quanto ao conteúdo do AVA, consultámos a literatura e tivemos em especial 

atenção as necessidades e os interesses manifestados pelos pais e docentes envolvidos 

no estudo, detetados por meio das entrevistas realizadas na 1ª fase do projeto. As 

sugestões apresentadas a nível dos temas que indicaram ser importante analisar, e do 

tipo de estratégias que aludiram ser útil implementar foram outros aspetos considerados, 

bem como as opiniões expressas por seis especialistas em TA. Descrevemos igualmente 
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a forma como o AVA foi disponibilizado aos participantes e as atividades e estratégias 

desenvolvidas. 

Construção do AVA 

O modelo de AVA que construímos desejou relevar a importância que o uso das 

atuais ferramentas da Web 2.0, mormente o Software Social, pode ter junto de docentes 

e pais de crianças e jovens com multideficiência. Ainda que em ambiente virtual, 

recorrendo à utilização do computador com acesso à Internet, procurámos construir um 

AVA que estimulasse pais e professores a partilharem experiências, a refletirem sobre o 

seu trabalho e a serem mais ativos na construção de conhecimento sobre a educação de 

crianças e jovens com multideficiência. Desejámos criar um AVA em que cada membro 

podia aprender consoante os seus interesses e de um modo flexível. E ainda diminuir as 

barreiras do tempo e do espaço existente entre estes pais e estes profissionais. Na sua 

construção considerámos útil atender aos seguintes aspetos tecnológicos: a criação do 

logotipo, da estrutura e da organização do AVA; a escolha das ferramentas usadas, por 

exemplo na sua edificação; e a sua configuração, gestão e acessibilidade. Segue-se a 

descrição de cada um destes aspetos.  

Criação do logotipo. 

A criação de uma imagem de marca do AVA, isto é, Brand, constituiu uma tarefa 

que entendemos indispensável atender no processo de construção deste recurso. 

Pretendemos usar um nome fácil de memorizar e que descrevesse o ambiente que se 

aspirava criar. Assim, arquitetámos o seu logotipo em termos gráficos (desejavamos que 

fosse simples) e batizámos o espaço virtual com o nome ”Multideficiência: pais e 

docentes em rede”. Este processo, da responsabilidade da investigadora, foi um dos 
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primeiros passos concretizados nesta caminhada. Para o logotipo construíram-se duas 

hipóteses. Para se tomar uma decisão considerou-se oportuno consultar especialistas da 

área do Marketing e Publicidade e do Web Design. Face às opiniões expressas 

decidimos pela imagem representada na Figura 3.1.  

 

Figura 3.1. Logotipo do Ambiente Virtual criado 

Estrutura / organização do AVA. 

A estrutura / organização do AVA resultou da informação recolhida na literatura e 

nas entrevistas realizadas aos participantes. Com este procedimento procurámos 

construir uma estrutura que respondesse às suas características, necessidades e 

interesses, a qual contemplou vários espaços (ver Quadro 3.1).  

Quadro 3.1 

Descrição do tipo de espaços contemplados na estrutura do AVA 

Tipo de espaço Descrição dos objetivos 

Partilha e 

reflexão 
− Partilhar experiências vividas consideradas significativas, bem como 

materiais e recursos a usar com as crianças e jovens.  

− Refletir sobre temas entendidos como importantes, assim como acerca 

das experiências e dos recursos apresentados. 

− Resolver de forma colaborativa situações problemáticas colocadas a 

discussão. 

Galeria de Fotos − Partilhar fotos de recursos considerados relevantes para a educação de 

alunos com multideficiência, ou de experiências vividas. 

Galeria de Vídeos − Partilhar vídeos considerados relevantes para a educação de alunos com 

multideficiência, ou de experiências vividas. 

(cont.) 
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Quadro 3.1 

Descrição do tipo de espaços contemplados na estrutura do AVA (cont.) 

Tipo de espaço Descrição dos objetivos 

Novidades e 

notícias 
− Disponibilizar informação sobre ações de formação, encontros, 

congressos e outros eventos a realizar, relacionados, de algum modo, 

com a educação de crianças e jovens com multideficiência. 

Esclarecimento 

de dúvidas 
− Responder a dúvidas colocadas pelos participantes no estudo sobre o 

funcionamento do AVA. 

Informação 

teórica 
− Partilhar informação teórica relevante sobre a educação de alunos com 

multideficiência, particularmente nas áreas apontadas como deficitárias 

pelos docentes e pais. 

Informação sobre 

os participantes 
− Conhecer os participantes envolvidos no estudo. 

− Registar a atividade desenvolvida por cada um no AVA. 

Outros assuntos − Permitir que os participantes conversassem sobre assuntos não ligados à 

multideficiência. 

Estes espaços foram integrados numa estrutura do tipo hierárquico (cf. Figura 3.2). 

Este tipo de estrutura, se for bem delimitada e ponderada, possibilita que os utilizadores 

localizem de forma rápida a informação pretendida e permite uma manutenção fácil à 

medida que o AVA cresce (Marques & Mendes 2002, citado por Inácio, 2009). Estes 

argumentos constituíram as razões que nos levaram a optar por este tipo de estrutura.  

 

 

 

 

Figura 3.2. Estrutura hierárquica do AVA 

Explicitando melhor esta estrutura e organização, diremos que todas as páginas e 

recursos do ambiente virtual começavam na página principal. Essa página continha a 
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indicação dos diversos tópicos existentes e as respetivas ligações para se aceder a outras 

páginas que analisavam conteúdos relacionados com a multideficiência. Em cada página 

existia a possibilidade de o utilizador aceder diretamente à página principal, sem ter de 

efetuar todo o processo inverso, ou seja sem ter de passar pelos níveis intermédios.  

A estrutura base inicial da página principal foi a seguinte:  

− No topo disponibilizaram-se as guias das páginas criadas, tendo-se optado, 

inicialmente, pelas seguintes designações: “principal”, “partilha e reflete” 

(utilização da ferramenta Fórum), “saber +” (uso da ferramenta Blogue), “dúvidas” 

e “página pessoal” (recursos usados “páginas”). Houve a preocupação de não 

ocupar muito o espaço de navegação do AVA, com o objetivo de tornar o mais 

intuitiva possível a sua utilização (ver Figura 3.3).  

 

Figura 3.3. Imagem da página inicial do AVA criado 

− Em termos espaciais a página principal foi organizada em três colunas.  

Na coluna do lado esquerdo disponibilizou-se uma nota explicativa acerca do 

ambiente virtual criado; bem como a descrição dos papéis e das responsabilidades 

dos participantes no estudo. A apresentação dos participantes no estudo, o destaque 

dos aniversários do dia; os badges e a indicação do criador do AVA foram outros 

itens aí disponibilizados.  
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Na coluna do centro ficou o menu com a indicação dos tópicos a debater no 

Fórum “Partilha e reflete”, que correspondeu ao que se definiu como espaço de 

partilha e reflexão. E ainda a indicação das últimas atividades desenvolvidas pelos 

participantes e autor do AVA.  

Na coluna do lado direito situou-se o menu com as ligações para a caixa de 

correio, os alertas, os amigos e as configurações que permitiam aos participantes 

configurar a sua página pessoal a gosto. Seguiu-se o espaço reservado à 

apresentação de Eventos, correspondendo ao espaço das notícias e novidades. 

Depois ficaram os espaços destinados à partilha de informação visual, com a galeria 

de fotos e vídeos, recursos a serem partilhados no AVA pelos participantes no 

estudo. Existia ainda um espaço destinado especificamente ao debate de informação 

teórica sobre multideficiência ou surdocegueira congénita, o qual incluía as 

mensagens postadas no Blogue “Saber+”.  

Em síntese, a opção centrou-se na construção de uma estrutura acessível, 

intuitiva e de fácil navegação, para permitir ao participante um acesso célere e 

motivante.  

Escolha da ferramenta para construir o AVA. 

A escolha da ferramenta a usar na construção do ambiente virtual visou responder 

ao intuito definido para o estudo, e à estrutura anteriormente descrita. Após pesquisa 

dos recursos tecnológicos existentes a preferência recaiu sobre a ferramenta Ning67
™, 

uma plataforma internacional que possibilita a criação de sítios sociais personalizados e 

de comunidades virtuais, tendo em vista a partilha de interesses comuns. Ainda que seja 

um ambiente pré-construído esta plataforma permite a configuração do espaço virtual de 

                                                           
67

  Fundada em 2004 
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acordo com os objetivos e as necessidades particulares do seu criador. Ou seja, que este 

personalize o sítio social a seu gosto, existindo para o efeito perfis pré-configurados que 

podem ser combinados de diversos modos. Assim, foi possível individualizar a 

aparência do sítio e escolher os recursos a utilizar: vídeos, Blogues, fotos, fóruns e 

outras funções existentes em Redes Sociais da Web 2.0. Foi ainda possível administrar 

todos estes aspetos, bem como a entrada de membros para o sítio criado.  

A plataforma Ning oferece três modalidades: Ning MINI; Ning PLUS e Ning PRO, 

pelo que foi necessário escolher a que melhor satisfazia os objetivos do estudo.  

A Ning MINI é indicada para pequenos grupos, como seja uma sala de aula, ou um 

pequeno grupo comunitário até 150 pessoas e tem capacidade para armazenar 1 GB. 

Disponibiliza poucos recursos técnicos, sendo a versão mais económica. 

A modalidade Ning PLUS disponibiliza ferramentas de comunicação assíncrona 

(Fórum, Blogue, fotos, vídeos, etc.) e síncrona (Chat) e recursos mais avançados 

necessários à personalização de uma Rede Social, e ainda flexibilidade no design e 

controle sobre a experiência dos membros da rede. Permite receber até 10.000 membros 

e suporta 10 GB de armazenamento (ver anexo 22).  

A modalidade Ning PRO oferece ainda mais recursos que a anterior, mas é bastante 

mais onerosa em termos financeiros.  

Perante estes factos decidimos escolher a modalidade Ning PLUS para criar o 

ambiente virtual, por se considerar ser a mais adequada aos propósitos estabelecidos 

para o estudo, tendo-se criado o domínio http://www.multideficiencia.ning.com/ na 

plataforma. O seu custo anual também foi considerado. As ferramentas disponibilizadas 

por esta modalidade foram usadas com objetivos distintos.  

http://www.multideficiencia.ning.com/
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Configurações do AVA. 

As configurações do AVA tiveram por base a ferramenta escolhida para a sua 

criação e a estrutura definida. Implicou a seleção de itens ligados à aparência que se 

desejava dar ao sítio, considerando: as cores a usar, as fontes e as guias de navegação. 

Optámos por usar tipos de letras sem serifas (Arial e Futura) por serem de fácil leitura 

no ecrã. Relativamente às cores, aplicámos a mesma cor para o fundo em todas as 

páginas e criámos um contraste entre as cores branco e azul. O azul foi a cor 

predominante, por se sentir que inspira confiança, segurança e credibilidade.  

Quanto ao layout dos recursos optámos por um design simples, sem excesso de 

informação, com vista à motivação dos participantes para a sua utilização (cf. Figura 3.4). 

Como diz Figueiredo (2004) um bom design gráfico possibilita o estabelecimento de 

hierarquias visuais e destaca as partes mais relevantes, permitindo dessa forma uma melhor 

compreensão da mensagem que se pretende transmitir. 

  

Figura 3.4. Layout dos recursos 
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No que diz respeito à navegação68 desejámos que os participantes entendessem 

facilmente o processo de navegação, de forma a não causar dúvidas na sua utilização e a 

não se perderem pelo caminho, o que podia levar à desmotivação do seu uso. Julgámos 

relevante optar por ligações discretas que funcionavam numa lógica de ativo/inativo e 

que estimulavam a atenção do utilizador (textos sublinhados à passagem do cursor).  

A escolha das ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona a usar e a 

organização dos conteúdos foram outros tantos aspetos considerados.  

A ferramenta Fórum foi utilizada no espaço de partilha e de reflexão e admitiu a 

categorização dos assuntos colocados a debate. Os tópicos e os recursos partilhados 

podiam também ser comentados pelos participantes, sendo essa informação ordenada 

consoante as respostas dadas. Com esta ferramenta procurámos impulsionar a 

participação, bem como a reflexão dos conteúdos partilhados. Todos os participantes 

tinham acesso ao evoluir das discussões propostas ou das partilhas realizadas 

O Blogue foi outra ferramenta disponibilizada no AVA, existindo a possibilidade 

dos participantes postarem conteúdos e comentarem os posts partilhados.  

Todas as ferramentas disponibilizadas permitiam a produção de comentários.  

A ferramenta Chat também foi utilizada para estimular a comunicação entre todos 

os participantes. Por ser uma ferramenta interativa e dinâmica possibilitava a troca de 

informação e a discussão em tempo real entre os participantes e entre estes e o autor. 

Escolhemos usar esta ferramenta só a meio do estudo, por se sentir que a existência de 

muitos recursos em simultâneo, poderia, no início, criar ruído nos participantes (pais e 

docentes). Assim, só quando estes evidenciaram mais estabilidade no uso do AVA se 

disponibilizou esta ferramenta.  

                                                           
68

  A navegação corresponde ao ato de estabelecer ligações constantes nas páginas da Internet, de forma a 

interagir com elas e o seu conteúdo (Figueiredo, 2004). 
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Julgámos importante criar um modelo de ambiente virtual que fosse de fácil 

utilização, com uma boa navegação e legibilidade69, e apresentasse um layout simples e 

agradável. E ainda, uma linguagem clara, acessível e rigorosa, considerando as 

características dos utilizadores e as suas necessidades.  

Gestão do AVA. 

Quanto à gestão do ambiente virtual a investigadora dispunha de um conjunto de 

ferramentas que possibilitava controlar inúmeros aspetos: a conta criada; os membros da 

rede social (correspondeu aos participantes no estudo); o conteúdo do ambiente virtual e 

as suas configurações. Segue-se a descrição detalhada destes aspetos.  

O administrador do AVA moderava algumas das atividades desenvolvidas pelos 

membros da rede: gerir os convites formulados para ingresso no AVA; aceitar ou não os 

novos pedidos para entrar na rede; suspender algum membro da rede por motivo de 

spam ou outro considerado igualmente relevante, e excluir alguém que não seguisse as 

regras estabelecidas.  

Foram desenvolvidas outras atividades de gestão: “efetuar convites” para novos 

membros entrarem na rede e decidir quais as perguntas de perfil que desejava formular 

(as perguntas a que os membros respondiam ao se associarem ao AVA). Algumas 

perguntas eram consideradas padrão (i.e., o local e o género), todavia era permitido ao 

administrador remover essas perguntas se o desejasse, tendo também a possibilidade de 

selecionar as opções: “obrigatório” e “particular”. Todas as perguntas formuladas pelo 

administrador foram consideradas de caráter obrigatório, o que exigiu aos membros a 

                                                           
69

  Corresponde às características básicas das informações apresentadas na tela, as quais podem dificultar 

ou facilitar a leitura da informação que se pretende transmitir (Figueiredo, 2004) 
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sua resposta para entrar na rede. A opção “particular” implicou ficar a resposta visível 

apenas para o administrador (usada, sobretudo, para os contatos e dados mais pessoais).  

O administrador podia ainda usar a ferramenta “difusão de mensagem” o que 

facilitava o envio de uma mensagem a todos os membros da rede.  

A nível do “gerenciamento definiram-se as funções a atribuir a cada participante 

(membro ou administrador). As funções de utilizador concediam a determinados 

membros o controle administrativo sobre áreas específicas da rede. Era ainda possível 

escolher como é que os recursos: aparência do AVA, Fórum, Blogue, grupos, páginas, 

fotos, vídeos, membros, bate-papo, eventos, notas, podiam ser moderados.  

Foi ainda possível decidir o tipo de “controlos” a deter. Optámos por: i) 

desempenhar o papel de «moderação» (aprovar o perfil de novos membros antes de 

estes se associarem à rede); ii) ter os “controlos de login” (i.e., permitir que os membros 

reportassem problemas de login; exigir que os novos membros confirmassem os seus 

endereços de correio eletrónico e preencher um desafio); iii) definir a foto padrão do 

perfil (imagem que aparecia para os membros da rede que não disponibilizavam uma 

foto sua); iv) permitir que os membros mudassem o tema das suas próprias páginas, que 

ajustassem o layout dessas páginas e que adicionassem Apps à secção “minha página”) e 

v) deixar que os membros alterassem as cores do ‘Meu Badge’ ou que enviassem 

convites a outras pessoas. Não era permitida a entrada a participantes com idade inferior 

a 16 anos.  

Quanto à gestão do conteúdo do AVA considerámos importante desempenhar um 

papel de “moderação” na aceitação dos seguintes recursos: fotos, vídeos, grupos, 

eventos e Blogues, para evitar que os conteúdos se desviassem do tema central do AVA.  

Decidimos ainda moderar o uso de algumas das ferramentas disponibilizadas para 

evitar a partilha/ discussão de conteúdos não relacionados com a multideficiência ou 
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surdocegueira, o que se repercutiu no “controle” dos conteúdos a nível das mensagens 

do Blogue (aprovar os posts antes de estes serem exibidos no AVA); dos eventos e dos 

grupos (permitir aos membros a criação de eventos ou grupos, mas aprová-los antes de 

serem expostos); de fotos (aprovar as fotos antes de seres mostradas e permitir a sua 

exibição de uma forma dinâmica) e dos vídeos (aprovar antes de serem apresentados). 

Teve ainda a possibilidade de editar o conteúdo partilhado pelos membros.  

No sentido de promover o envolvimento ativo dos participantes, escolhemos não se 

desempenhar o papel de moderador no uso da ferramenta Fórum. Portanto, estes podiam 

propor novos temas de acordo com os seus interesses, sem que tivessemos de o aprovar 

antes de ser colocado à discussão. Este recurso foi configurado de modo a que se 

pudesse remover as conversas que não se desejavam partilhar. Optámos por um estilo 

encadeado das respostas dadas aos tópicos e o estilo da página principal do Fórum era 

por categorias, as quais foram definidas pelo autor do estudo. 

Guardar o “arquivo” do conteúdo do AVA também era possível, mas para tal era 

necessário baixar alguns programas extra disponibilizados pelo Ning.  

Quanto às configurações, o administrador (investigadora) teve a possibilidade de 

alterar detalhes da rede, como seja o nome, o slogan, a descrição do sítio, as palavras-

passe escolhidas, o idioma, o país e o símbolo do AVA. Gerir as configurações de email 

constituiu outra possibilidade.  

Existiu ainda a oportunidade de escolher a privacidade desejada para o AVA. A 

mesma podia ser pública ou particular. Pública no caso de se desejar que a rede ficasse 

visível para todos e qualquer pessoa poderia tornar-se membro, sendo possível escolher 

o que os visitantes podiam visualizar: tudo ou apenas a página principal. Particular no 

caso de ser apenas visível para os membros, podendo-se escolher quem é que se podia 

tornar membro: qualquer um ou apenas convidados. Dado o teor da investigação a 
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opção ‘particular’ foi a escolhida, sendo que apenas as pessoas convidadas podiam ser 

membros. 

Houve ainda a possibilidade do administrador gerir a Loja de Presentes: escolhendo 

quais os que estavam disponíveis, ou carregar presentes personalizados. 

A gestão da “mensagem do feed de atividades” constituiu uma possibilidade de o 

administrador do ambiente virtual conhecer os registos globais dos diversos recursos aí 

existentes. Neste recurso escolhemos os seguintes aspetos: preferências de exibição de 

novos itens, novos comentários sobre os itens, novas curtições, novas postagens no 

Blogue, novas amizades, novos membros, confirmações de presenças em eventos, 

atividade dos Apps do membro e do Aplicativo do Ning. 

A gestão do editor de texto permitiu-se aos membros o uso do Padrão para exibição 

WYSIWYG, e a formatação exibia botões de fonte, tamanho e cor em editores grandes 

e exibir botões de formatação em editores pequenos.  

Depois de se ter iniciado o funcionamento do ambiente virtual, o Ning 

disponibilizou outros recursos de configuração, por exemplo as ligações definidas como 

sendo de “compartilhamento”. Esta ferramenta possibilitou adicionar à rede botões de 

“curtir de rede”, os quais foram personalizados pelo administrador, assim como os 

recursos em que estes podiam ser usados (optou-se por escolher todos os recursos 

existentes no ambiente virtual). Foi ainda possível selecionar quais as ligações que 

podiam ser usadas para partilhar os conteúdos, sendo que existiam três possibilidades: 

Facebook, Twitter e “compartilhar”. Todos os recursos existentes no AVA podiam ser 

compartilhados desta forma, mas escolheu-se a possibilidade “compartilhar”, por se 

julgar ser mais adequada ao estudo.  
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Acessibilidade ao AVA. 

O acesso ao AVA efetuou-se mediante o uso do endereço eletrónico de cada 

participante e de uma senha definida por cada um (cf. Figura 3.5), no momento em que 

se lhe dirigia o convite (formulado pela investigadora para integrar o AVA).  

 

Figura 3.5. Acesso ao AVA 

Decidimos ainda como obrigatório o preenchimento de um pequeno questionário 

aquando a aceitação do convite formulado. O questionário continha “perguntas de 

perfil”, as quais desejavam conhecer: o nome, o género, o local de proveniência, o tipo 

de participante (pai ou docente), o tipo de contato com crianças/jovens multideficientes, 

o contexto onde trabalhava (no caso dos docentes), o contato telefónico, as razões que 

levaram a desejar integrar o AVA, o que esperavam da sua participação e as atividades 

preferidas. Deixámos ainda espaço para dizerem/comunicarem o que desejassem. 

O endereço eletrónico e a senha individual eram usados sempre que o participante 

desejava aceder ao AVA. Havia a possibilidade dos participantes acederem ao ambiente 

virtual através das Redes Sociais: Facebook e Twitter, e do Google e Yahoo. Dadas as 

características do estudo, estas possibilidades não foram ativadas durante o tempo que 

decorreu a investigação.  
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Validação do AVA 

Concluída a construção da estrutura do AVA considerámos imprescindível 

proceder-se à sua validação, tendo-se solicitado a colaboração de dois especialistas. 

Estes validaram as configurações escolhidas, considerando: i) a aparência do tema, do 

texto e do badges, o ii) o layout dos recursos a nível da apresentação visual dos recursos 

e iii) as guias do AVA nos seus diversos aspetos. Procederam também à apreciação de 

outros itens considerados como importantes: arquitetura do AVA; design e 

navegabilidade / usabilidade do AVA; interatividade com o utilizador e outros aspetos 

técnicos.  

Os resultados obtidos neste processo (ver anexo 08) foram positivos e as alterações 

propostas foram quase todas seguidas, logo concretizadas.  

Considerando as configurações do AVA na dimensão «Aparência» a nível das 

cores escolhidas, os especialistas concordaram com todas as opções tomadas, isto é, 

todos os itens considerados obtiveram um parecer positivo, não tendo sido formuladas 

quaisquer sugestões. A apreciação global efetuada foi de que a aparência era “agradável, 

suave e convidativa à permanência”, considerando ainda os ícones e o grafismo como 

adequados. Afirmaram que as cores e os contrastes forma/fundo facilitavam a leitura.  

Os especialistas validaram todos os itens contemplados na apreciação às 

configurações relativas à aparência do texto. Porém, fizeram uma sugestão: acertar os 

dizeres do título-cabeçalho com o do subtítulo da caixa azul (docentes / professores). A 

sugestão foi naturalmente aceite, pelo que se procedeu à sua alteração. Foi ainda 

referenciada uma nota relativamente à configuração dos posts: serem justificados 

quando o texto fosse mais longo, podendo ser alinhado à esquerda quando o texto fosse 

mais curto.  
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A apreciação global formulada foi igualmente positiva, sendo referido este como 

um “ambiente suave e sóbrio (transparente), com grafismo, cores e contrastes 

adequados à permanência do utilizador, mesmo que menos habitué de espaços virtuais”.  

As configurações referentes à aparência dos itens Badges também colheram 

pareceres favoráveis, tendo sido formulada uma sugestão num dos itens (marca d’água). 

Na opinião de um dos especialistas a existência do logo do AVA em marca d’água 

poderia reforçar o enfoque na “marca” do ambiente virtual, embora ela já estivesse bem 

assinalada. Todavia, por questões de ordem técnica não foi possível concretizar esta 

sugestão. Julgamos ainda que a sua utilização talvez fosse produzir algum ruído visual, 

quando o AVA tivesse mais informação. 

O “Layout dos recursos” foi outro indicador apreciado. Todos os itens examinados 

obtiveram o parecer positivo dos especialistas. Todavia, foram realizadas duas 

sugestões, uma delas relacionou-se com o indicador “Recursos ainda disponíveis” e a 

outra com o “Layout da esquerda”. A primeira sugestão relacionou-se com a designação 

do recurso “Bate-papo”, sendo sugerido que se utilizasse uma expressão em português 

europeu. Dado não se ter encontrado uma outra designação curta que ilustrasse o teor 

deste recurso, optou-se por continuar com a designação inicialmente proposta. A 

segunda sugestão procurou confirmar se o item “Criada por” era para manter como 

estava, em rodapé, o qual parecia ser adequado, ou não. Foi mantida a posição 

considerada mais adequada.  

No geral, os especialistas mencionaram que as funcionalidades /itens listados 

estavam ajustados ao que se pretendia. Assinalaram ainda ser importante manter as 

funcionalidades de caráter mais social, como era o caso dos aniversários e dos badges.  

As guias a usar no AVA constituíram outra dimensão analisada a nível das 

configurações, tendo todas elas obtido o parecer favorável. Foi formulada uma sugestão 
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quanto ao item “Partilha e Reflete”, que à semelhança do que figura sistematicamente 

era recomendável uma introdução curta, simples e direta, face aos procedimentos a 

adotar. Os especialistas apontaram três exemplos para esclarecer melhor a sugestão 

efetuada. A nível da apreciação global referiram que os canais de comunicação 

deveriam estar nas guias de topo (o que se verificava). 

Os itens descritos nas “Cores do menu subguia” obtiveram pareceres positivos e 

não foram referidas quaisquer sugestões. O grafismo, as cores e os contrastes 

encontravam-se ajustados a uma perceção rápida e eficaz dos significados pretendidos.  

A apreciação da arquitetura do AVA também deteve um parecer favorável, 

realçando-se que a sua estruturação temática era adequada ao que se pretendia, dada a 

sua “simplicidade e visualização imediata de funcionalidade e eventos”. Afirmaram 

igualmente ser fácil face à arquitetura apresentada, ter uma perspetiva de evolução 

modular, no caso de vir a ser necessário.  

Quanto ao design e navegabilidade / usabilidade do AVA foi dito que o grafismo, 

contrastes e cores constituíam um ambiente “apelativo, sóbrio e suave”, que o AVA 

tinha uma estruturação sólida e que a forma como as funcionalidades e os eventos se 

encontravam dispostos era clara, o que facilitava o acesso imediato aos mesmos e 

conduzia rapidamente a hábitos de utilização.  

Os pareceres foram igualmente favoráveis a nível da interatividade com o 

utilizador. Afirmaram que as funcionalidades existentes assentavam em soluções 

facilitadoras do processo de interatividade utilizador-ambiente e utilizador-utilizador. A 

nível técnico não houve mais nenhum aspeto referenciado. 

Tendo em vista otimizar a arquitetura, usabilidade e interação, no item 

“Apreciações complementares” foi recomendado que se procedesse a uma fase de 
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ambientação ao AVA, na qual funcionalidade e eventos pudessem ser apresentados de 

forma gradual, a par do treino da interação. Esse procedimento foi seguido.  

Conteúdo do AVA 

O conteúdo central do AVA relacionou-se com a educação especial, mais 

propriamente com a multideficiência e a surdocegueira. Foram abordadas temáticas 

bastante diversas, tendo-se estruturado os conteúdos em três grandes blocos: i) saúde e 

bem-estar: incluiu assuntos relacionados com as problemáticas das crianças e jovens 

com estas condições e a sua saúde física; ii) políticas educativas: cingiu-se a temas 

ligados à legislação sobre a educação especial e os direitos dos pais e iii) prática 

pedagógica: abraçou conteúdos referentes às TA e a sua utilização, à comunicação e 

multideficiência, à multideficiência e deficiência visual, à organização e funcionamento 

das unidades de apoio, à avaliação de alunos com multideficiência, à transição para a 

vida adulta e ao currículo e multideficiência.  

A escolha destes conteúdos decorreu das sugestões dadas pelos participantes que 

integraram o estudo, aquando a realização das entrevistas (cf. Figura 3.6), das opiniões 

expressas pelos especialistas em TA entrevistados e da revisão da literatura. Porque as 

opiniões dos participantes docentes foram muito relevantes a este nível, segue-se a 

apresentação das sugestões feitas. 

Nas entrevistas realizadas aos professores estes relataram alguns assuntos que 

gostariam de ver debatidos no AVA, os quais decorriam, basicamente das dificuldades e 

necessidades sentidas na prática educativa. A análise de conteúdo efetuada às 

entrevistas realizadas (cf. anexo 14) permitiu perceber a existência de uma diversidade 

de tópicos que interessavam a este grupo de profissionais, os quais foram organizados 

em 12 categorias, que se encontram descritas na Figura 3.6.  
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Figura 3.6. Sugestões de temas a analisar no AVA 

A diversidade de temas propostos foi organizada em três grandes dimensões: i) a 

prática pedagógica que recolheu maior número de propostas (representou 91,67% do 

total); a ii) a saúde e bem-estar (colheu 7,05% dos temas) e iii) a política educativa 

(representou apenas 1,28% das situações).  

No que à prática pedagógica diz respeito, apurámos que 47,43% dos docentes 

sugeriu a análise do tópico “TA e sua utilização”, particularmente a forma de adquirir 

este tipo de recursos, como trabalhar com eles e quais as suas potencialidades. Estes 

dados estão patentes nos excertos que se seguem: “Gostava de explorar mais os 

Símbolos Pictográfico para a Comunicação, o computador” [Entr.4_4:4, (6:6)]; “Saber 

como posso utilizar aquilo. Como posso tirar o melhor partido daquilo com aquele 

menino.” [Entr.5_5:106, (183:183)]; “Pegar num programa de comunicação para eles, 

usá-lo e saber lidar com ele. Construir materiais a partir dele. Eu nunca fiz.” 

[Entr.10_10:138, (155:155)] e “Aprender a manipular esses equipamentos, porque 

muitas vezes temos de descobrir como é que aquilo funciona” [Entr.11_11:99, 

(183:183)]. Somente dois docentes não sugeriram conteúdos relacionados com este 
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tema. Inferimos que este era um conteúdo do interesse geral dos professores 

entrevistados. 

Foi sugerido igualmente a análise de assuntos ligados à “Comunicação e 

multideficiência” (representou 16,02% das propostas), incluindo aspetos relacionados 

com a organização de sistemas de calendário, como ilustramos seguidamente: “As 

questões da comunicação” [Entr.2_2:83, (77:77)]; “Tabelas de comunicação, pranchas 

de comunicação que, às vezes, tem uma forma de selecionar outras.” [Entr.7_7:95, 

(140:140)] e “talvez a construção de subcalendários” [Entr.13_13:224, (192:192)]. 

Apenas seis professores não citaram conteúdos relacionados com este tema. Foi 

interessante verificar que uma das áreas em que os professores mencionaram sentir mais 

dificuldades (a da comunicação), correspondeu a um dos tópicos mais assinalados para 

analisar no ambiente virtual. 

Ainda no bloco ligado à prática pedagógica foram mencionados assuntos 

relacionados com a planificação do trabalho a realizar no dia-a-dia com os alunos, os 

quais se integraram na categoria “Currículo e Multideficiência”, e com os problemas 

visuais nas crianças com multideficiência, nomeadamente estratégias de intervenção 

para estes alunos, a O&M70 e a ocupação de tempos livres, o que incluímos na categoria 

«Multideficiência e deficiência visual». Estes assuntos representaram 19,24% das 

sugestões. O último tópico foi referido pelos professores que tinham no seu grupo 

crianças e jovens com esse tipo de limitações. A nível do currículo os professores 

indicaram, por exemplo: “o que vou trabalhar com estes meninos?! O quê, porquê e 

como” [Entr.8_8:60, (148:148)] e “É mais como é que posso trabalhar com aquela 

                                                           
70

  Orientação e Mobilidade 
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criança que tem aquelas características, que tem aquelas dificuldades específicas de 

comunicação?!” [Entr.12_12:146, (172:172)]. 

Para além destes temas registaram-se outros, mas com muito menor expressão 

(equivaleu a 8,97% das propostas formuladas), particularmente a organização e o 

funcionamento das unidades; as problemáticas dos alunos (o que se pode fazer e o que 

se pode esperar); como efetuar as mudanças de posicionamento dos alunos e a sua 

avaliação; os processos de transição, não apenas em termos de nível de ensino, mas, 

essencialmente, em termos de transição para a vida adulta.  

O tema da legislação sobre a educação especial também foi referenciado, mas por 

poucos docentes. Este tema integrou-se na dimensão relativa à política educativa. 

A sexualidade e questões relativas ao modo como se podem resolver os problemas 

de saúde colocados pelos alunos com quem trabalhavam foram outros temas sugeridos 

por alguns docentes, e que se incluiu na dimensão ligada à saúde física e ao bem-estar.  

Os conteúdos acima descritos foram analisados e debatidos no AVA recorrendo-se 

às diferentes ferramentas aí disponibilizadas. Houve a preocupação de se respeitar o 

rigor científico desses conteúdos, os quais foram sendo debatidos de forma gradual, ao 

longo dos oito meses de funcionamento do AVA.  

Foram diversas as fontes a que recorremos para se disponibilizar os conteúdos 

descritos. A maioria foi apresentada / partilhada através de recursos especificamente 

construídos ou adaptados para o efeito pela autora. Usámos alguns dos recursos de que 

se dispunha previamente e efetuaram-se pesquisas na World Wide Web, as quais 

permitiram elaborar 45 brochuras e traduzir três vídeos, como se poderá observar 

aquando a apresentação dos resultados do estudo.  

Os conteúdos relativos às TA resultaram também das informações dadas pelos seis 

especialistas na matéria (cf. anexo 13). As entrevistas realizadas a estes especialistas 
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permitiram: i) conhecer as tecnologias atualmente disponíveis para auxiliar o 

desenvolvimento das capacidades comunicativas e a promoção da aprendizagem das 

crianças e jovens com multideficiência e ii) perceber quais as que são mais adequadas a 

estas crianças e jovens, as mais prescritas e as mais frequentemente adquiridas. 

Podemos consultar os resultados mais pormenorizados da análise de conteúdo realizada 

a essas entrevistas no anexo 23.  

Os conteúdos descritos foram disponibilizados através de várias ferramentas da 

Web 2.0, tais como: Fórum e Blogue, utilizando-se distintos produtos em formato 

digital. Salientamos a partilha de documentos com diversas extensões: .doc; .pdf e .pps. 

Estes documentos digitais apresentaram a vantagem de poderem ser consultados e 

impressos recorrendo a programas comuns existentes nos sistemas operativos habituais. 

Porque o tamanho dos documentos partilhados no espaço virtual não podia ser superior 

a 5MB, era ainda fácil guardá-los em simples unidades de armazenamento atualmente 

existentes no mercado, podendo ser acedidos e consultados em qualquer contexto. 

Alguns conteúdos foram também apresentados através de ficheiros multimédia: vídeos, 

ficheiros de som e fotos, ou de hiperligações a outros sítios da Internet. 

Os conteúdos podiam ser partilhados por nós e pelos participantes, pelo que 

procurámos incentivar essa participação, de forma a enriquecer o AVA. Sempre que se 

adicionava um novo conteúdo, os participantes podiam receber um aviso na sua caixa de 

correio eletrónico (os que escolhiam essa opção no AVA). 

Além dos conteúdos referenciados, possibilitámos ainda a partilha de conteúdos de 

natureza mais social, utilizando-se um conjunto diverso de ferramentas, as quais se 

passa a descrever. 
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No Fórum “Partilha e Reflete” criámos um tópico designado de “Espaço café”, o 

qual teve o propósito de permitir a abordagem de assuntos não relacionados diretamente 

com a multideficiência.  

O sítio dispunha ainda de ferramentas que possibilitavam o conhecimento dos 

participantes que faziam anos (item “Aniversários”). Esta ferramenta destacava os 

sujeitos aniversariantes e dava a possibilidade de os seus pares e da investigadora enviar 

uma pequena mensagem, bem como um presente (ou mais). Os presentes podiam ser 

escolhidos de entre um leque de ofertas pré-existentes na loja dos presentes (cf. Figura 

3.7).  

 

Figura 3.7. Loja dos presentes no AVA 

Os presentes podiam ser utilizados sempre que um participante o desejasse e não 

apenas em situação de aniversário. Por exemplo, quando entrava um novo participante 

no AVA, também era possível oferecer-lhe um presente de boas-vindas, para além da 

mensagem escrita. Constituía, portanto, um gesto de simpatia e um ato social.  

Integra-se ainda neste conteúdo a possibilidade dada aos participantes de estes 

fazerem amigos virtuais no AVA. Ou seja, disponibilizaram-se ferramentas que 
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permitiam o envio de convites de amizade a outros, os quais podiam aceitar os convites 

enviados ou não. Quando estes eram aceites, esses participantes tornavam-se amigos 

online. Era ainda possível enviar presentes a esses amigos.  

A ferramenta de comunicação síncrona Chat, designada no estudo de “Bate-papo”, 

permitia igualmente que os participantes conversassem sobre qualquer assunto, temas 

não ligados especificamente à multideficiência ou à surdocegueira.  

Disponibilização do AVA aos participantes 

O AVA foi disponibilizado aos docentes participantes no estudo em encontros 

presenciais. Após a sua calendarização realizámos duas sessões de apresentação do 

ambiente virtual. Tentámos reunir com todos no mesmo dia, para que estes se 

conhecessem pessoalmente, mas não foi possível, pelo que efetuámos duas sessões 

presenciais. Nessas sessões procedemos a uma apresentação dos objetivos do AVA, 

assim como a uma descrição pormenorizada das ligações aí presentes. Utilizámos os 

recursos físicos da sala de informática da Escola Superior de Educação de Lisboa 

durante quatro horas, com vista a um primeiro contacto dos participantes entre si e com 

o ambiente virtual.  

Como os participantes não se conheciam pessoalmente, nas sessões presenciais 

dinamizaram-se atividades que promoviam as interações e facilitavam o conhecimento 

uns dos outros (e.g. o nome, o estabelecimento de ensino de onde provinham e as suas 

experiências com os alunos multideficientes).  

Após se ter quebrado algum gelo inicial procedemos à apresentação do AVA e à 

respetiva inscrição dos participantes no ambiente virtual. Foi-lhes distribuída uma pasta 

com documentação considerada fundamental sobre o funcionamento do AVA e, ainda, a 

localização geográfica dos diversos participantes no estudo (ver anexo 24). Procedemos 
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também à discussão dos seus papéis e responsabilidades. As dúvidas iniciais foram 

esclarecidas na hora. Os docentes participantes no estudo voltaram a encontrar-se 

presencialmente dois meses mais tarde. No total foram realizados oito sessões 

presenciais destinadas à discussão de assuntos ligados à educação de alunos com 

multideficiência (ver mais informação no anexo 25); ao esclarecimento de algumas 

dúvidas sobre a utilização do AVA e à criação de laços sociais. A participação nas 

sessões presenciais era facultativa71. 

Os pais ingressaram no ambiente virtual quatro meses depois, por indisponibilidade 

da investigadora para os contactar e tratar os dados recolhidos nas entrevista realizadas 

(cf. anexo 12), as quais visavam recolher informação sobre as suas necessidades.  

Também não foi possível seguir o mesmo procedimento com os pais participantes 

no estudo, para a apresentação do recurso criado, devido à falta de disponibilidade dos 

pais. Face a este constrangimento optámos por apresentar o espaço virtual em sessões de 

grupo ou individuais realizadas no contexto educativo frequentado pelo filho. 

Disponibilizámos igualmente um pequeno panfleto explicativo do espaço construído e o 

tipo de atividades e de participação que podiam ter (ver anexo 26). Esclarecemos as 

dúvidas colocadas e disponibilizámos o contato pessoal para eventuais dificuldades que 

pudessem surgir. Desde o início deste estudo promovemos o uso do AVA junto dos 

participantes.  

                                                           
71

  A participação dos docentes no estudo foi proposta ao Conselho Científico Pedagógico da Formação 

Contínua para acreditação, tendo-se elaborado uma proposta de ação de formação designada de 

“Respostas educativas para alunos com multideficiência”, através da Escola Superior de Educação de 

Lisboa, na modalidade de Oficina de Formação. Esta foi aprovada em 25 de janeiro de 2011 tendo 

sido dada a acreditação máxima de 3,2 créditos (registo de acreditação: CCPFC/ACC-65491/11). Os 

docentes participantes que desejavam obter os créditos tinham que participar também nas sessões 

presenciais.  
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Atividades e estratégias implementadas no AVA 

A agregação de docentes e pais de crianças e jovens com multideficiência no 

sentido de promover a partilha de recursos e de experiências, e ainda a reflexão de 

práticas constituíram metas importantes a alcançar com o AVA. Procurámos que este 

não fosse um espaço destinado apenas à consulta de informação sobre multideficiência e 

surdocegueira. Era muito importante que os participantes tivessem oportunidade de 

interagir entre si e com a investigadora, assim como refletir sobre as suas experiências, 

os problemas que sentiam e as dúvidas que tinham, recorrendo ao debate e à 

colaboração. E ainda, se possível, construir algum conhecimento ligado à 

multideficiência. As opções tomadas a nível das atividades e das estratégias a 

implementar decorreram da análise de conteúdo efetuada às entrevistas realizadas aos 

docentes e pais e da literatura revisitada.  

Os docentes fizeram algumas sugestões de como consideravam que o AVA os 

podia ajudar a ultrapassar as dificuldades sentidas e a responder às suas necessidades. 

Essas sugestões encontram-se expressas na Figura 3.8. 

 

Figura 3.8. Sugestões de estratégias a usar no AVA apresentadas pelos professores 
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As sugestões mais referenciadas relacionaram-se com a partilha de experiências e a 

reflexão de práticas, a qual, segundo os docentes, podia contribuir para satisfazer as suas 

necessidades de formação: “Acho que o intercâmbio de ideias é fundamental” 

[Entr.13_13:204, (273:273)] e “Eu gosto da ideia do Blogue, da partilha de experiências 

na Internet” [Entr.12_12:104, (114:114)]. Esta categoria foi mencionada por quase 

todos os professores (n=23 do grupo de N=27).  

Aludiram ainda à realização de encontros entre os profissionais centrados na prática 

e na reflexão. A formação e o conhecimento do funcionamento de outras unidades de 

apoio foi um outro aspeto igualmente enfatizado. A nível da formação indicaram 

interesse por temas no domínio da multideficiência e das TA e deram sugestões do tipo 

de formação em que gostariam de participar (mais tipo formação em exercício), 

salientando ainda a construção de materiais como uma sugestão a seguir. Quanto ao 

conhecimento do funcionamento de outras unidades deram sugestões essencialmente 

ligadas à realização de visitas entre unidades: “Haver visitas, também pode ser 

importante” [Entr.6_6:61, (134:134)], assim como visitas ao estrangeiro “Acho que era 

importante, nem que a gente vá ali aos nossos «hermanos»” [Entr.7_7:35, (44:44)], a 

fim de contactarem com outras realidades.  

Alguns professores fizeram ainda alusões à disponibilização de recursos 

relacionados com a educação de alunos com multideficiência, particularmente a 

indicação de bibliografia acerca desse assunto e a criação de um centro de recursos 

digital, onde os professores pudessem ir buscar materiais que necessitavam na sua 

prática pedagógica. Os materiais aí disponibilizados podiam decorrer também da 

partilha de trabalhos realizados pelos diversos participantes no estudo. Eis alguns 

excertos resultantes das entrevistas: “Era bom textos, indicações de materiais, tudo a 

nível muito prático, apesar de termos acesso a coisas muito boas. Era mais uma 
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ferramenta a que poderíamos socorrer” [Entr.11_11:118, (220:220)] e “Sítios onde 

procurar essa informação. Olha neste site há isto e isto. Vai lá e procura, pode ser 

interessante para este ou aquele menino. Isso é importante” [Entr.7_7:98, (145:145)].  

Em síntese, as sugestões apontadas enquadraram-se basicamente em duas 

dimensões: ações a desenvolver e recursos a disponibilizar (ver Quadro 3.2), as quais 

foram úteis à dinamização do AVA.  

Quadro 3.2 

Sugestões de estratégias a usar no AVA – dimensões 

Dimensão Descrição das Categorias f 

Ações a 

desenvolver 

(f =106) 

− Partilha de experiências e reflexão sobre a prática 
61 

− Formação que responda às necessidades da prática 
20 

− Conhecimento do funcionamento de outras unidades  
25 

Recursos a 

disponibilizar 

(f =11) 

− Indicação de bibliografia facilitadora dos processos de 

autoformação 

06 

− Criação de um centro de recursos digital 
04 

− Videoconferência 
02 

Perante as sugestões descritas e a multiplicidade de ferramentas disponíveis no 

AVA foi viável desenvolver um conjunto de atividades, as quais procuraram envolver 

os diferentes protagonistas do estudo. A maioria das atividades desenvolvidas visou 

motivar os sujeitos envolvidos no estudo a uma participação mais ativa, tendo-se 

preferido usar estratégias facilitadoras de processos de colaboração, de reflexão e de 

interação entre eles. Um reduzido grupo de atividades teve a pretensão de partilhar 

conhecimentos específicos, particularmente no domínio da multideficiência e das TA 

para crianças e jovens com esta condição. Algumas atividades tinham uma índole mais 

social, isto é, visavam a socialização dos participantes, pois estes não se conheciam e 

era importante propor atividades que promovessem interações. Porém, a sua maioria 
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relacionou-se com o debate de temas ligados à multideficiência. Com esta metodologia 

procurámos criar condições para o desenvolvimento de uma CVA relacionada com a 

multideficiência. Neste contexto dinamizaram-se inúmeras tarefas no ambiente virtual, 

umas de natureza assíncrona e outras de natureza síncrona, as quais se encontram 

descritas no Quadro 3.3. 

Quadro 3.3 

Descrição das atividades realizadas no AVA e das ferramentas usadas 

Ferramentas  Atividades desenvolvidas 

Fórum  

“Partilha e 

Reflete” 

− Partilha de informações e de recursos relacionados com multideficiência, 

tendo por base as experiências dos participantes 

− Leitura e/ou visionamento dos recursos partilhados 

− Comentários escritos aos recursos partilhados  

− Reflexão sobre as experiências vividas  

− Resolução colaborativa de problemas vividos pelos participantes ou 

colocados pelo investigador 

− Discussão de temáticas ligadas à multideficiência e à saúde 

− Realização de um concurso de máscaras, pelo Carnaval 

Blogue  

“Saber +” 

− Partilha de informação teórica relacionada de alguma forma com a 

multideficiência e a surdocegueira, sob vários formatos digitais 

− Leitura e/ou visionamento dos recursos partilhados 

− Reflexão sobre os recursos partilhados através de comentários  

− Comentários aos recursos partilhados, assinalando Likes/Curtir 

Página das 

dúvidas 
− Colocação de dúvidas existentes sobre o funcionamento do AVA 

− Resposta às dúvidas colocadas 

Páginas de 

Fotos e 

Vídeos 

− Partilha de imagens e/ou vídeos  

− Comentários aos vídeos e às fotos partilhados 

− Comentários aos recursos partilhados, assinalando Likes/Curtir 

Eventos − Partilha de eventos 

− Comentários aos eventos partilhados 

− Indicação da sua presença ou não no evento 

(cont.) 
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Quadro 3.3 

Descrição das atividades realizadas no AVA e das ferramentas usadas (cont.) 

Ferramentas  Atividades desenvolvidas 

Caixa de 

correio 
− Receber e enviar mensagens entre os participantes via correio eletrónico 

Bate-papo − Esclarecer dúvidas sobre diferentes situações online 

− Conversar sobre assuntos relacionados ou não com a multideficiência 

Aniversários − Dar os parabéns virtuais a aniversariantes do AVA 

− Dar presentes aos aniversariantes 

Convidar 

amigos 
− Convidar determinado membro do AVA para ser amigo 

− Aceitar ou recusar o convite formulado 

− Dar presentes aos amigos 

Como dissemos antes realizámos ainda encontros presenciais temáticos72, os quais 

ajudaram a concretizar algumas das sugestões efetuadas nas entrevistas, por exemplo, a 

visita a unidades, a reflexão sobre assuntos relacionados com a sua prática e a 

construção de materiais (e.g., adaptação de histórias). O número mínimo de 

participantes nos encontros foi de 17 e o número máximo 25 participantes, pelo que 

concluímos que estes suscitaram algum interesse.  

Concretizámos também uma visita a uma instituição de educação especial situada 

nos Países Baixos. A escolha desta instituição resultou do facto de se relacionar com a 

educação de alunos com multideficiência e de utilizar TA com estes alunos. A visita 

aconteceu em agosto de 2011 e foi muito apreciada pelos 11 docentes que a 

consubstanciaram.  

                                                           
72

  Cf. com os anexos 25 e 30 
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Capítulo 4 – Apresentação dos Resultados 

Analisado o enquadramento teórico em que fundamentámos o nosso estudo, a 

metodologia usada para se concretizar a pesquisa e o modo como criámos e 

estruturámos o AVA, chegou o momento da apresentação dos resultados alcançados, os 

quais se focam nas necessidades dos participantes e na dinâmica gerada no ambiente 

criado, especialmente no modo como estes interagiram e partilharam experiências e 

conhecimentos. Os dados centram-se no discurso dos atores, reconhecendo as 

influências que o meio envolvente pode ter nas pessoas que nele trabalham. Não 

existem ideias pré-definidas, pelo que os resultados obtidos são fruto de um 

determinado contexto escolar, familiar e social.  

O capítulo está estruturado em três partes. Na primeira contextualizamos o estudo. 

Na segunda caracterizamos os participantes pais e docentes, dando particular ênfase às 

suas competências digitais e principais necessidades e dificuldades apresentadas. Por 

último procedemos ao mapeamento da utilização do AVA. Face aos objetivos do nosso 

estudo atribuímos especial atenção aos dados relativos ao mapeamento da utilização do 

AVA. Neste tópico caracterizamos o modo como os participantes utilizaram o AVA, ao 

longo dos seus oito meses de funcionamento, centrando a atenção nos acessos efetuados 

ao ambiente, na dinâmica das interações aí estabelecidas (sociais e com os conteúdos), 

no papel desenvolvido pela investigadora / e-moderadora e na avaliação que os 

participantes docentes fizeram do AVA, considerando quatro dimensões: estrutura, 

processo, pessoas e resultados.  

Passamos à apresentação dos resultados, começando pela contextualização do 

estudo.  
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Contextualização do Estudo.  

Os participantes do estudo estavam envolvidos na educação de 66 crianças e jovens 

com multideficiência, as quais frequentavam 13 unidades de apoio especializado 

situadas em agrupamentos de escola do ensino básico. Sete destas unidades 

localizavam-se em meio considerado rural e as restantes seis em meios urbanos (Área 

Metropolitana de Lisboa - AML). Nove unidades estavam sediadas em estabelecimentos 

de ensino básico, mas duas delas funcionavam em estruturas pertencentes a contextos da 

educação pré-escolar. Somente três integravam Escolas Básicas Integradas.  

Algumas destas unidades (n = 5) funcionavam antes da publicação do Decreto-Lei 

3/2008, as quais pertenciam à AML. As restantes funcionavam há menos de três anos.  

Apenas uma das unidades de apoio não funcionava, em 2010/11, num espaço físico 

correspondente a uma sala de aula. Porém, as condições das instalações eram díspares, 

algumas tinham espaços físicos reduzidos para o número de alunos que as frequentavam 

e poucas condições de acessibilidade para quem tem limitações motoras graves. As duas 

unidades de apoio que funcionavam no 1º andar dos estabelecimentos de ensino tinham 

acesso a cadeira de rodas. Duas das unidades localizadas em meios rurais funcionavam 

em estabelecimentos de ensino construídos há menos de quatro anos, e uma delas teve 

obras de melhoramento há menos de dois anos (esta situada em meio urbano). O estado 

de conservação dos espaços das unidades era razoável, embora alguns necessitassem de 

obras. 

Nestes contextos educativos trabalhavam diversos profissionais. Das 13 unidades 

de apoio, oito contavam com a presença de dois docentes de educação especial (cinco 

unidades tinham apenas um docente a tempo inteiro) e um ou dois assistentes 

operacionais, consoante o número de crianças e jovens que as frequentava. As que 

tinham projetos de parceria estabelecidos com instituições de ensino especial (Centros 
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de Recursos para a Inclusão) contavam com a colaboração de terapeutas da fala, 

terapeutas ocupacionais e psicólogos. 

A nível de recursos materiais algumas unidades dispunham de equipamentos 

antigos e, por vezes, pouco adequados à singularidade dos alunos que as frequentavam. 

Outras, mais recentes, tinham mobiliário e outros equipamentos mais apropriados. Nos 

espaços exteriores os equipamentos existentes eram os tradicionais, nenhum deles 

próprios para as necessidades de alunos com dificuldades motoras.  

Existiam ainda recursos informáticos e outras TA importantes para a educação de 

alunos com multideficiência. Os dados resultantes das observações das práticas 

pedagógicas e das entrevistas efetuadas aos docentes indicaram haver menos TA ligadas 

à acessibilidade física (n = 95) do que à acessibilidade digital (n = 132). Estes recursos 

visavam auxiliar o desenvolvimento e o funcionamento dos alunos que frequentavam os 

13 contextos educativos. 

As TA ligadas à acessibilidade física distribuíram-se do seguinte modo: i) 35 

facilitavam a mobilidade (e.g., cadeiras de rodas, cadeiras de transporte e andarilhos); ii) 

41 permitiam às crianças adotar diversos posicionamentos (e.g., planos inclinados, 

standing-frame, cunhas, coletes e puffs) e iii) 19 visavam auxiliar a realização de 

atividades relacionadas com os autocuidados (e.g., bancadas de muda de fraldas, banco 

sanitário e alarme de casa de banho; talheres adaptados, rebordos e ventosas para pratos, 

antiderrapantes, seringas e sondas gástricas). Observámos ainda a existência de 

tabuleiros para cadeiras de rodas ou de transporte, assim como mesas adaptadas, um 

oxímetro e botijas de oxigénio. A existência deste tipo de tecnologias resulta do facto de 

35 alunos que frequentavam as unidades de apoio manifestarem graves restrições 

motoras que dificultavam a sua mobilidade e posicionamento.  



238 

 

As TA facilitadoras do posicionamento dos alunos e da sua mobilidade eram as 

mais comuns. As ligadas aos autocuidados existiam em menor quantidade, verificando-

se haver menor atenção aos produtos que promoviam o desenvolvimento da autonomia 

dos alunos. 

As TA relacionadas com a mobilidade eram constituídas por 18 cadeiras de 

transporte e por 11 cadeiras de rodas que possibilitavam aos alunos deslocarem-se de 

uma forma mais autónoma. Não havia cadeiras de rodas elétricas. Portanto, muitos 

alunos continuavam a depender de outra pessoa para se deslocarem, não o podendo 

fazer autonomamente. É importante criar mais oportunidades para que estes alunos 

tenham possibilidade de ser mais autónomos na mobilidade. Essa autonomia ajudá-los-á 

a deslocarem-se com a independência possível e a terem mais oportunidades para 

explorarem o meio ambiente e interagirem com as pessoas e objetos aí existentes 

(Coleman & Heller, 2009). No geral, era necessário investir em TA ligadas aos 

autocuidados e nas que facilitam uma maior autonomia dos alunos na deslocação.  

A maioria (n = 62) dos produtos de apoio relacionados com a mobilidade e o 

posicionamento pertencia aos alunos.  

Existiam ainda 132 produtos ligados à acessibilidade digital, distribuídos da 

seguinte forma: 63 programas educativos; 25 computadores, monitores e impressoras; 

25 produtos facilitadores do acesso ao computador; 16 produtos de apoio à 

comunicação e três produtos ligados à recreação e estimulação sensorial. Deste conjunto 

de recursos destacámos a variedade de programas educativos, que correspondeu a 

47,8% do total deste tipo de TA. Os programas relacionavam-se com o acesso ao 

computador; à comunicação; à estimulação sensorial e recreação, a atividades escolares 

(programas ligados à literacia, numeracia, memória, associação, etc.) e outros. 
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Os 25 equipamentos informáticos registados eram à partida um número 

interessante, mas na realidade seis encontravam-se avariados ou obsoletos, não 

funcionando com os periféricos e com os programas educativos existentes, e outros 

ainda não se encontravam operacionais. Esta situação foi também assinalada pelos 

professores nas entrevistas realizadas “… os computadores, que agora não funcionam” 

[Entrevista_3.rtf - 3:136 (153:153)] e “O software que tem o computador já é muito 

antigo e não aceita o switch” [Entrevista_5.rtf - 5:93 (162:162)]. Alguns professores 

mencionaram necessitar de equipamentos mais recentes, que funcionassem melhor. 

Uma das unidades não tinha nenhum equipamento informático e outras não tinham 

ligação à Internet. Portanto, havia a necessidade de investir mais em tecnologias 

consideradas básicas nos dias de hoje. 

Existia alguma variedade de TA que facultava o acesso dos alunos ao equipamento 

informático: nove manípulos, sete teclados alternativos e Lifetech, quatro ecrãs táteis, 

duas TrackBall, dois Inproman e um Joystick. O estado de conservação destas 

tecnologias era bom na generalidade das situações.  

Era reduzido a quantidade de produtos que apoiavam o processo de comunicação 

nas 13 unidades de apoio (correspondeu a apenas 7% do total das tecnologias ligadas à 

acessibilidade digital). Porém, a generalidade dos alunos que frequentava estes 

contextos educativos não usava a fala para comunicar, pelo que o investimento neste 

tipo de TA deveria ser maior. As razões para a sua inexistência podem ser diversas: o 

elevado preço das tecnologias, o desconhecimento da sua existência, a pouca 

valorização da sua importância, ou a dificuldade em trabalhar com as mesmas.  

Os produtos de apoio à comunicação eram constituídos, essencialmente, por 

comunicadores, sendo uns mais simples e outros um pouco mais complexos, os quais 

podiam ser acedidos exclusivamente através de seleção direta. Na maioria das situações 
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eram comunicadores simples, com poucas células. Em duas unidades de apoio existiam 

ainda cadernos de comunicação com imagens.  

Embora a recreação seja um aspeto importante a considerar no desenvolvimento de 

qualquer criança e jovem, este tipo de TA era praticamente inexistente nestes contextos 

educativos. Assinalamos apenas a presença de um brinquedo adaptado, um manípulo 

multissensorial e um centro de atividades multissensorial. Portanto, aos alunos que 

frequentavam as unidades eram disponibilizados brinquedos e/ou objetos comuns aos 

seus pares sem necessidades especiais, podendo, eventualmente, não serem estes 

adequados às suas capacidades e necessidades. Entendemos ser útil estimular o uso 

destas TA, dado este ser praticamente inexistente. 

A maioria dos 63 programas educativos observados destinava-se a ser usado pelos 

alunos, só os relacionados com a comunicação constituíam recursos para professores.  

Dos programas que se instituíam como recurso para os alunos salientamos os 

programas de causa e efeito e de estimulação sensorial (n = 19) e os ligados às 

atividades académicas (n = 18), por representarem 58,8% do total. Os programas de 

causa efeito e de estimulação sensorial mais observados foram o Filiokus; o Fala mais 

alto; o Hipp!; o Abracadabra e o Caleidoscópio. Estes produtos pertenciam às unidades 

de apoio. Não encontrámos em nenhuma unidade de apoio os programas educativos de 

causa e efeito referidos na literatura como sendo específicos para alunos com 

multideficiência (e.g., o SENSwitcher e o HMES), os quais se encontram disponíveis 

gratuitamente na Internet. 

Observámos ainda alguma diversidade de programas destinados à promoção de 

aprendizagens mais académicas/escolares: por exemplo literacia e numeracia, jogos de 

associação e de memória e histórias adaptadas. Nem todos os programas mencionados 

eram acessíveis a alunos com NEE de carácter permanente, particularmente os que 
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apresentam multideficiência. Existiam também 12 programas que não se enquadraram 

em nenhum dos tópicos anteriormente indicados (eram softwares comuns aos usados 

com crianças e jovens sem NEE). Este grupo de produtos adequava-se a alunos que 

apresentam um nível de funcionamento superior ao que habitualmente é esperado para o 

grupo de crianças e jovens com multideficiência. 

Alguns programas (n = 10) constituíam-se como recursos para os professores por 

servirem para a construção de materiais facilitadores do processo de comunicação dos 

alunos. Os programas observados foram o Boardmaker (n = 6) e o Boardmaker e 

Speaking Dinamically (n = 4).  

Em síntese, as unidades de apoio dispunham de um conjunto diversificados de TA 

ligadas à acessibilidade física e à acessibilidade digital, porém verificavam-se alguns 

problemas quanto à sua quantidade e qualidade. A nível da acessibilidade digital alguns 

dos recursos existentes não funcionavam por serem obsoletos, ou por ainda não estarem 

instalados, e os produtos relacionados com a comunicação e a estimulação sensorial e 

recreação eram escassos. O mesmo aconteceu com os produtos ligados à mobilidade 

mais autónoma dos alunos e aos autocuidados. Mais informações relacionadas com a 

caracterização destes alunos podem ser observadas no anexo 27. 

Caracterização dos Participantes e das suas Dificuldades e Necessidades 

Apresentamos de seguida os dados circunstanciados dos participantes (pais e 

docentes), de modo a permitir compreender as suas características biográficas e 

profissionais; o tipo de recursos tecnológicos que dispunham e as suas competências 

iniciais no uso de TIC; o seu interesse inicial em participarem no estudo; as suas 

necessidades e a disponibilidade manifestada e as suas principais dificuldades e 
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necessidades. Esta informação foi recolhida aquando a seleção dos participantes, através 

de questionário. Iniciamos a apresentação dos dados com a informação relativa aos pais. 

Caracterização dos pais, dos seus interesses e necessidades. 

Dados biográficos. 

A maioria dos 15 pais pertencia ao género feminino (n = 12), registando-se a 

presença de três sujeitos do género masculino. As idades variavam entre os 20-30 anos 

(n = 1) e mais de 50 (n = 1), sendo que metade (n = 8) tinha idades compreendidas entre 

os 31-40 anos. Os restantes sete afirmaram ter entre 40 a 50 anos. Estes pais 

distribuíam-se por zonas rurais e urbanas. Os da zona rural corresponderam aqueles 

cujos filhos frequentavam unidades que se situavam em meio mais rural localizadas na 

região oeste do continente português e os das zonas urbanas aqueles que tinham filhos 

em escolas situadas na AML, portanto, em áreas densamente urbanizadas com edifícios 

de habitação, comerciais e com serviços. Os dados recolhidos indicam-nos que sete pais 

eram de zonas rurais e oito de zonas urbanas. Assim, este era um grupo relativamente 

equilibrado a este nível. 

Atividade profissional. 

Os pais tinham profissões distintas, enquadrando-se estas em diversos grupos de 

atividade, os quais se estruturou segundo a Classificação Portuguesa das Profissões de 

2010 (CPP/2010) da responsabilidade do Instituto Nacional de Estatística. Segundo os 

dados descritos nos questionários preenchidos pelos pais, percebemos que estes 

desenvolviam atividades que se distribuíam essencialmente por quatro grandes grupos 

profissionais: i) Trabalhadores não classificados (n = 4), ii) Trabalhadores dos serviços 

pessoais, de proteção e segurança e vendedores (n = 4), iii) Especialistas das atividades 
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intelectuais e científicas (n = 3) e iv) Pessoal administrativo (n = 2). Dois pais estavam 

desempregados.  

No grupo Trabalhadores não classificados inseriram-se os pais que afirmaram 

desenvolver atividades profissionais como «Assistente operacional» e «Doméstica».  

As atividades «Auxiliar de educação», «Vendedor de produtos alimentares», 

«Cabeleireiro» e «Auxiliares de internato» foram inseridas no grupo Trabalhadores dos 

serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores.  

A categoria Especialistas em atividades intelectuais e científicas integrou 

profissões relacionadas com a saúde (médico e assistente de consultório médico) e o 

ensino superior (coordenação de gabinetes de avaliação da qualidade de determinada 

faculdade e das relações externas).  

As atividades «Bancário» e «Administrativa» foram inseridas no grupo Pessoal 

Administrativo.  

Perante os dados expostos concluiu-se que muitos pais desempenhavam tarefas que 

exigiam poucas qualificações académicas. 

Utilização de TIC. 

À exceção de um deles, todos os pais mencionaram ter computador em casa, mas 

apenas 10 dispunham de computador pessoal. Dois deles não responderam à pergunta 

colocada. A situação era idêntica no que à Internet diz respeito, isto é, 14 tinham 

Internet em casa. Estes indicadores foram relevantes, dado que a participação dos pais 

no estudo implicou a utilização deste tipo de tecnologias. A falta destes recursos poderia 

constituir uma condicionante à sua participação. 

Entendemos ser igualmente importante perceber se as TIC eram usadas pelos pais. 

Os dados recolhidos indicam que 14 pais se serviam do computador, embora, em alguns 
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casos, de uma forma pouco frequente (n = 3 faziam-no apenas uma vez por semana e 

um deles indicou ser essa utilização muito rara). Contudo, oito pais utilizavam este 

recurso todos os dias e os restantes três usavam-no duas a três vezes por semana.  

Procurámos ainda perceber se estes pais usavam a Internet e se recorriam ao correio 

eletrónico para comunicarem. O número dos que não utilizavam estas ferramentas era 

reduzido, uma vez que 14 deles afirmaram recorrer frequentemente à Internet e ao email 

para comunicar. 

Outro indicador analisado foi a participação dos pais em redes sociais online. Os 

dados indicaram que sete pais não faziam parte de nenhuma rede social e um deles não 

se sabe, por ausência de resposta. Os que assinalaram integrar uma rede social aludiram 

usar mais o Facebook e o Hi5, embora de uma forma relativamente distinta entre eles: 

três deles raramente, dois todos os dias, um uma vez por semana e o outro duas a três 

vezes por semana. 

Em resumo, o grupo de pais evidenciou ser heterogéneo em vários aspetos: i) na 

idade; ii) na atividade profissional e iii) no uso que fazem de recursos tecnológicos 

relevantes para a sua participação ativa no estudo. Um pequeno grupo de pais 

evidenciou ter reduzidas competências no uso das ferramentas tecnológicas: correio 

eletrónico, Internet e rede social. Esta característica pode ter influenciado de forma 

menos positiva a sua participação no estudo.  

Necessidade e interesse em participar no estudo. 

Quanto à partilhar experiências os pais revelaram níveis diferenciados de 

necessidade: três manifestaram ter pouca necessidade, um disse ter alguma necessidade 

e outro suficiente necessidade. Os restantes indicaram sentir mais necessidade: seis 

aludiram ter bastante necessidade e quatro muita necessidade.  
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As necessidades eram um pouco mais intensas quanto ao acesso a informação 

relacionada com a problemática dos filhos: 11 pais atestaram sentir bastante ou muita 

necessidade e quatro indicaram sentir pouca ou suficiente necessidade. 

A maioria dos pais manifestou ainda ter bastante interesse (n = 7) ou muito 

interesse (n = 6) em participar na rede social. Só dois deles afirmaram sentir suficiente o 

seu interesse.  

Resumindo, este grupo de pais manifestou interesse inicial em participar no AVA, 

sendo diferenciados os seus interesses e necessidades. O seu interesse em participar na 

rede social era superior à necessidade de partilhar experiências e informação sobre a 

problemática dos seus filhos (cf. Figura 4.1). 

 

Figura 4.1. Interesses e necessidades indicadas pelos pais  

Principais dificuldades e necessidades dos pais. 

A análise de conteúdo das entrevistas realizadas aos pais participantes no nosso 

estudo registou quatro dimensões: i) sentimentos vividos face à educação do filho com 

multideficiência; ii) principais preocupações expressas; iii) dificuldades manifestadas e 

iv) principais necessidades aludidas. São estes dados que passamos a apresentar. 
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Sentimentos face à situação do filho. 

Ao longo das entrevistas os pais reportaram vivenciar diferentes sentimentos ou 

emoções face à situação de terem um filho com deficiência, sendo estes quase sempre 

negativos. Destacamos os de abandono, cansaço, insegurança, desespero, medo e 

sofrimento perante a situação, como ilustram os seguintes excertos: “Fiquei sozinha sem 

ninguém no mundo” [Entr.5_5:33, (25.25)], “É esgotante…” [Entr.5_5:15, (17,17)], 

“Na altura o mundo desabou sobre mim…” [Entr.7_7:9, (13,13)], “Tenho essa 

consciência, e isso faz-me sofrer, …” [Entr.3_3:26, (11:11)], “Mas tenho medo” 

[Entr.5_5:59, (53:53)]. Alguns verbalizaram ainda ter dificuldade em aceitar a situação 

de deficiência do seu filho: “Há mães coragem e mães cobardes e eu fui uma cobarde. E 

haverá muitas mais como eu.” [Entr.3_3:51, (47:47)]. Foram poucos os pais que 

manifestaram sentir sentimentos mais positivos, como sejam a satisfação pelo contexto 

educativo frequentado pelo filho e a confiança na equipa que com ele trabalhava. Na 

Figura 4.2 apresentamos os principais sentimentos descritos pelos pais. 

 

Figura 4.2. Sentimentos manifestados pelos pais  
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Os pais manifestaram ser favoráveis à inclusão dos filhos em contextos regulares de 

ensino e na comunidade, referindo muitos deles que estes se encontravam bem inseridos 

na comunidade: “Ela vai comigo para todo o lado. Já aprendeu isso. Aprendeu a estar no 

meio da sociedade.” [Entr.4_4:14, (8,8)]. Todavia, muitos apresentaram perceções 

negativas face à inclusão, embora não se referissem aos filhos, mas a outros casos do 

seu conhecimento: “A inclusão é muito gira, mas não funciona para quem mais 

necessita” [Entr.3_3:7, (3:3)] e “As pessoas falam muito em integração, mas às vezes é 

só fachada” [Entr.4_4:9, (6:6)].  

Principais preocupações manifestadas. 

As principais preocupações manifestadas pelos pais situaram-se em quatro 

dimensões: o futuro (38,33%); o desenvolvimento do filho (28,33%); a educação 

(21,67%) e a saúde (11,67%). Estas dimensões estão representadas na Figura 4.3.  

 

Figura 4.3. Principais preocupações manifestadas pelos pais  
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Deste grupo de preocupações as mais frequentemente referidas relacionaram-se 

com as preocupações com o futuro e com o desenvolvimento do filho. Para muitos pais 

as preocupações com o futuro relacionam-se: i) com o viver o dia-a-dia, não pensando 

muito no futuro mais longínquo; ii) com a ausência de apoios após os 18 anos de idade e 

iii) com o poder acompanhar o filho quando ele for mais velho. Exemplificamos com 

alguns excertos das entrevistas: “Peço a Deus que eu e o meu marido nunca falhemos 

para a poder acompanhar” [Entr.1_1:72, (6:6)]; “O futuro logo se vê, à medida que se 

vai andando vamos decidindo.“ [Entr.2_2:44, (91:91)]; “É um dia de cada vez” 

[Entr.1_1:22, (6:6)] e “O que fazemos com os nossos filhos depois dos 18 anos?” 

[Entr.5_5:66, (59:59)]. Alguns pais manifestaram ainda não conseguir pensar no futuro: 

“Eu não penso muito.” [Entr.3_3:19, (11:11)]. Esta preocupação mais pelo imediato do 

que pelo futuro pareceu ser decorrente, em parte, da complexidade das problemáticas 

apresentadas pelos seus filhos e das suas fracas expetativas. A promoção do 

desenvolvimento e crescimento físico dos filhos, nomeadamente com o surgir da 

adolescência, foram outras preocupações referidas pelos pais.  

As preocupações com a educação relacionaram-se com a ausência de respostas de 

apoio aos pais nos momentos de interrupção letiva e nos tempos extracurriculares, como 

retrata o seguinte exemplo: “O problema são as interrupções letivas.” [Entr.3_3:27 

(13:13)]. Estas preocupações são manifestadas quer pelos pais que têm trabalho e não 

dispõem de tempo para ficar com eles em casa, quer pelos que não conseguem emprego 

porque precisam de ficar com os filhos.  

Das preocupações com a saúde salientamos as ligadas às convulsões, pois foram 

aquelas que pareceram preocupar mais os pais, “Para mim são as convulsões.” 

[Entr.2_2:29 (57:57)].  



249 

 

Principais dificuldades manifestadas. 

Os pais manifestaram sentir dificuldades na educação dos seus filhos, as quais se 

relacionaram com diversas dimensões: i) o acesso a informação (30,26%); ii) a falta de 

apoios (25%); iii) as características do filho (25%); iv) a comunidade (10,53%); e ainda 

v) outras dificuldades (9,21%). As dificuldades manifestadas em cada uma destas 

dimensões encontram-se descritas na Figura 4.4.  

 

Figura 4.4. Principais dificuldades manifestadas pelos pais  

Durante as entrevistas os pais aludiram sentir inúmeras dificuldades relacionadas 

com o acesso a informação referente aos seus direitos e aos dos seus filhos e em fazer 

valer esses direitos junto das instâncias sociais, como ilustra o seguinte exemplo: “O 

dístico para o carro foi uma luta tão grande” [Entr.5_5:7 (4:4)]. O facto de não terem 

conhecimentos referentes ao desenvolvimento futuro dos seus filhos foi outra 

dificuldade assinalada, bem como a dificuldade em aceder a informação sobre as TA, 

particularmente a relacionada com o posicionamento e a deslocação. 
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A falta de apoios a nível familiar, financeiro e social, constituiu outro grupo de 

dificuldades bastante referenciadas pelos pais, como passamos a observar nos seguintes 

exemplos: “O pai dá apoio, mas é muito instável e fica em pânico se tiver de ficar com a 

B., não posso contar com ele” [Entr. 3_3:28 (13:13)]; “Não nos ajudam em nada” [Entr. 

4_4:38 (26:26)] e “Eu vejo que não temos ninguém” [Entr. 5_5:28 (23:23)]. De igual 

importância se revelaram as dificuldades ligadas às particularidades dos filhos: 

dificuldades em aceitar a situação de deficiência, em lidar fisicamente com o filho (por 

exemplo para o mobilizar e posicionar adequadamente), em perceber as suas 

capacidades e em compreendê-lo. Eis o extrato de uma entrevista que nos retrata esta 

situação: “A maior dificuldade se calhar são as barreiras, a dificuldade em a manusear, 

de a transportar, de a colocar…” [Entr.7_7:25 (59:59)]. 

Alguns pais manifestaram ainda ter dificuldade em partilhar as suas experiências 

entre pares, uns porque consideravam os casos muito distintos e outros porque eram 

inibidos para o fazer, como expressou um dos entrevistados [Entr.2_2:64 (161:161)] 

“Somos todos muito reservados”.  

Constatamos assim que as dificuldades deste grupo de pais era muito díspare. Para 

ajudar a ultrapassar as suas dificuldades alguns pais mencionaram que com a 

experiência e com o tempo aprenderam a compreender os filhos e, por tentativa e erro, 

foram conseguindo superar as maiores dificuldades. Os apoios familiares também 

facilitavam este processo.  

Principais necessidades manifestadas. 

Os pais identificaram também diversas necessidades, as quais foram estruturadas 

em quatro categorias: i) acesso a informação (38,55%); ii) apoios (31,33%); iii) acesso a 

recursos (19,28%) e iv) outras necessidades (10,84%). Parece existir alguma relação 
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entre estas necessidades e as dificuldades antes apresentadas. As necessidades 

assinaladas estão representadas na Figura 4.5.  

 

Figura 4.5. Descrição das necessidades narradas pelos pais 

Face aos valores percentuais apresentados atestamos que a maioria das 

necessidades destes pais se relacionou com o acesso a informação e a necessidade de ter 

diferentes tipos de apoio. A nível dos apoios os pais assinalaram necessidades ligadas 

com: i) o apoio educacional, como seja aprender a lidar com o filho e com o seu 

comportamento, a posicioná-lo corretamente; ii) o apoio social, nomeadamente ter 

acesso a benefícios sociais; ter alguém que possa ficar com o filho durante um 

determinado período de tempo (apoio interfamílias); iii) o apoio económico, 

particularmente para adquirir TA; iv) o apoio familiar, por exemplo sentir mais apoio da 

família alargada; e v) o apoio psicológico, emocional. Eis três exemplos que retratam 

algumas destas necessidades: “Não sei talvez saber como lidar com ela quando está a 

fazer uma birra” [Entr.1_1:60 (45:45)]; “Ela precisa muito de terapias e está a faltar 
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bastante” [Entr. 3_3:17 (9:9)]; e “… A troca de experiências é importante.” 

[Entr.7_7:46 (148:148)].  

As necessidades relativas ao acesso à informação centraram-se, sobretudo, na 

necessidade de saber mais sobre os seus direitos (representou 65,63% do total desta 

dimensão); bem como ter informação relacionada com a aquisição de TA e, em poucos 

casos, saber mais sobre o diagnóstico do problema do filho. Porque a maioria dos pais 

assinalou dificuldades ligadas aos seus direitos seguidamente apresentamos dois 

excertos de entrevistas que retratam essas necessidades: “Eu nem sequer sei o que existe 

no mercado. Isso se calhar é uma necessidade que nós temos, para saber onde podemos 

comprar.” [Entr.7_7:34 (118:118)]; “É importante estarmos informados sobre os nossos 

direitos” [Entr.5_5:1 (3:3)] e “É a legislação! Falta-nos este tipo de informação, não 

somos informados de nada” [Entr.7_7:23 (41:41)].    

Ter acesso a TA e a terapias para o filho, bem como a reutilização de equipamentos 

entre as famílias, através de um processo de empréstimo ou cedência, foram 

necessidades apontadas pelos pais na dimensão «necessidade de acesso a recursos». Foi 

muito assinalada a necessidade de haver terapeutas de diversas áreas nas unidades de 

apoio.  

Os pais manifestaram ainda sentir outras necessidades mais gerais, como sejam o 

ter um trabalho, sentir confiança nos serviços que ficam com o filho na sua ausência, e 

ter apoio na realização das tarefas relacionadas com a lida da casa e com os cuidados 

com o filho. Contudo, este grupo de dificuldades não se estendeu a todos os pais, pois 

um ou outro assinalou não sentir necessidade de partilhar experiências entre pares ou de 

conversar com outros.  
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Caracterização dos docentes e das suas dificuldades e necessidades. 

Dados biográficos. 

Os 30 professores pertenciam quase exclusivamente ao género feminino (apenas 

um era do género masculino) e as suas idades variavam entre os 20 e mais de 50 anos, 

ainda que a sua maioria (n = 16) se situasse na faixa etária dos 41-50 anos. Somente três 

apresentavam mais de 50 anos e dois tinham idades compreendidas entre 20-30 anos. 

Os restantes nove situavam-se entre 31-40 anos.  

Atividade profissional. 

O grupo dos docentes de educação especial era constituído por 25 profissionais 

(representou 83,3% do total) pertencentes ao grupo de recrutamento 910, o que 

corresponde a profissionais com especialização em problemas cognitivos, motores e 

multideficiência. Alguns ainda não tinham uma situação profissional estável. Os cinco 

docentes do ensino regular pertenciam a dois agrupamentos de escolas.  

A maioria destes docentes (cf. Quadro 4.1) tinha bastante experiência na educação 

em geral, mas era menos experiente na educação especial, evidenciando ser um grupo 

díspar a este nível.  

Quadro 4.1 

Experiência profissional dos docentes 

Anos 
Experiência profissional – n.º de anos 

Educação em geral Educação Especial Multideficiência 

0-5 anos 2 14 27 

6-10 anos 2 7 3 

11-20 anos 12 4  

Mais de 20 anos 14 5  
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Os dados dos questionários revelaram ainda a sua escassa ou pouca experiência 

profissional com alunos com multideficiência. A análise de conteúdo das entrevistas a 

eles realizadas confirmou estes dados, por exemplo: “Eu era totalmente ignorante no 

trabalho com estes alunos. Nunca tinha trabalhado com casos destes, o que foi uma 

autêntica novidade” [Entr.2_2:1 (4:4)]. Este dado pode constituir-se como um fator que 

contribuiu para a manifestação de algum interesse em participarem no estudo. 

Utilização de TIC. 

Todos os professores declaram saber utilizar equipamento informático, embora dois 

afirmassem não possuir computador próprio. Indicaram utilizar este tipo de recurso em 

dois contextos: em casa (todos eles) e na escola (apenas dois professores disseram não o 

usar na escola e três não responderam à questão). A maioria (n = 24) afirmou utilizá-lo 

há mais de cinco anos e seis atestando ter limitada experiência no seu uso.  

Os professores indicaram usar o computador para: trabalhar, pesquisar, receber e 

enviar correio eletrónico, conversar, fazer download e para lazer. A frequência com que 

o faziam variava consoante o tipo de tarefa (cf. Quadro 4.2).  

Quadro 4.2 

Descrição das tarefas em que os docentes utilizavam o computador e sua frequência 

Utiliza o computador 

para: 

Frequência da utilização 

Nunca 

Raramente 

2 a 3 vezes por 

semana 
Todos os dias Não respondeu 

n % n % n % n % 

Trabalhar   10 33,33 20 66,67   

Pesquisar 1 3,33 16 53,33 13 43,33   

Receber e enviar emails   6 20 23 76,67 1 3,33 

Conversar (chat, Redes 

Sociais) 
14 46,67 6 20 8 26,67 2 6,66 

Fazer downloads 14 46,67 12 40 4 13,33   

Lazer (jogar, compras) 19 63,33 5 16,67 4 13,33 2 6,66 
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Em síntese, as atividades trabalhar, pesquisar e correio (responder e enviar emails) 

constituiu o grupo de tarefas que estes professores realizavam mais frequentemente, 

quando usavam o computador, fazendo parte da sua rotina semanal. Consideramos 

ainda um indicador favorável ao estudo o facto de muitos professores estarem 

habituados a efetuar pesquisas recorrendo ao computador e à Internet. Em sentido 

oposto situavam-se as atividades relacionadas com a conversação, o lazer e o 

download. Estas atividades integravam as rotinas de poucos docentes. A escassa 

experiência destes participantes nestas atividades pode ter influenciado a sua 

participação no estudo. 

Competências no uso das TIC. 

Os professores evidenciaram ter competências elementares a nível das operações 

básicas com o computador: 16 indicaram conseguir aprender a funcionar com 

programas sozinhos e 22 afirmaram ser capazes de resolver problemas simples no 

computador. Grande parte (n = 27) mencionou ainda ser competente no uso de dois 

programas em simultâneo; todos sabiam usar o computador para trabalhar em 

programas previamente instalados e 17 conheciam as operações básicas e utilizavam-

nas regularmente. Concluímos que parte deste grupo de docentes ainda não dominava 

completamente algumas das operações básicas com o computador, evidenciando 

necessidade de ter algum apoio a este nível. 

Quanto à gestão de ficheiros as competências destes profissionais eram desiguais: 

23 afirmaram conseguir gerir ficheiros sem grandes dificuldades (como ser capaz de 

mover ficheiros entre pastas e discos), mas outros evidenciaram algumas dificuldades 

(cinco mencionaram não o saber fazer e dois não responderam a esta questão). A quase 

totalidade destes profissionais atestou ainda estar apto na criação e na organização das 
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suas próprias pastas (n = 27) e em encontrar, abrir e gravar documentos em diferentes 

“discos” (n = 29).  

A maioria destes professores referiu ter competências básicas no processamento de 

texto: muitos (n = 26) conseguiam editar, verificar a ortografia e mudar o formato de 

documentos (um dos professores não respondeu à questão); quase todos (n = 27) 

usavam o processador de texto para o seu trabalho escrito, porém 14 assinalaram utilizar 

o processador de texto ocasionalmente. 

Os professores indicaram ainda serem capazes de realizar atividades básicas a nível 

do uso da Internet, como aceder a sítios para encontrar informação. No entanto, nem 

todos conseguiam usar listas de recursos da Internet e fazer pesquisas (n = 5), ou seguir 

ligações para outros recursos na Internet (n = 4). Percebemos ainda que apresentavam 

algumas dificuldades em cumprir atividades mais complexas, como contribuir para a 

elaboração e manutenção de um Web Site. Apenas quatro participantes apresentavam 

algumas competências nesta área.  

A maioria dos professores (n = 26) apontou ter competências no uso do correio 

eletrónico, utilizando o email para satisfazer a maioria dos seus contactos. Quase todos 

(n = 28) declaram verificar com regularidade o seu email e serem capazes de organizar 

ficheiros (n = 29). Dois docentes afirmaram ter um endereço eletrónico, mas não o 

utilizarem regularmente.  

A maioria dos professores (n = 24) relatou ser capaz ainda de fazer pesquisas 

simples com recurso a enciclopédias eletrónicas, e usar fontes eletrónicas de informação 

para realizar os seus trabalhos (n = 20). Porém, dez professores afirmaram não ser 

comum usarem as TIC para esta última função. Foram poucos (n = 7) os que atestaram 

conhecer e utilizar um conjunto diversificado de estratégias de pesquisa em diferentes 

programas, incluindo a pesquisa booleana, para maximizar esses resultados. Mais de 
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metade (n = 17) confirmou ser capaz de fazer pesquisas em revistas online. Estes 

participantes evidenciaram necessitar de desenvolver mais estas competências.  

O uso de plataformas eLearning, Software Social e Redes Sociais foi a dimensão 

em que os professores afirmaram ter menos competências. Somente 12 professores 

indicaram utilizar as plataformas eLearning disponíveis nos seus agrupamentos de 

escola e 11 deles conheciam a ferramenta Blogue e utilizavam-na com alguma 

frequência. Metade do grupo (n = 18) declarou fazer parte de uma rede social e saber 

utilizá-la.  

Em síntese, a maioria dos professores tinha competências básicas a nível do uso de 

TIC que lhes permitia participar minimamente no AVA. Sublinhamos, no entanto, que 

poucos docentes revelaram ter um domínio mais completo no uso destas ferramentas. A 

sua menor experiência era mais visível a nível da participação em Redes Sociais, o que 

pode ter influenciado o uso do ambiente virtual. Face a estas características foi 

importante efetuar encontros presenciais com os professores, a fim de os ajudar a 

ultrapassar as suas dificuldades no uso do AVA e a ter uma participação o mais ativa 

possível.  

Necessidade, interesse e disponibilidade para participar no estudo. 

A necessidade de partilhar experiências e de aceder a informação relacionada com a 

multideficiência foi anúnciada pelos docentes nos questionários: oito declaram ter 

bastante necessidade e 20 muita necessidade. Somente dois afirmaram sentir apenas 

suficiente necessidade e nenhum deles referiu ter pouca ou nenhuma necessidade.  

Dezanove docentes indicaram ter muito interesse em participar no estudo e dez 

afirmaram ter bastante interesse em se associar à investigação. Do leque de cinco 

respostas possíveis: 1 (pouca), 2 (alguma), 3 (suficiente), 4 (bastante) e 5 (muito) 
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somente as três positivas foram assinaladas, mas com valores muito superiores para os 

dois últimos valores da escala, pelo que inferimos ter sido este um grupo de 

participantes, aparentemente, motivado para participar no estudo. 

A sua disponibilidade para participar no estudo era também positiva: 17 indicaram 

ter bastante disponibilidade; cinco referiram ter muita; apenas um docente disse ter 

alguma disponibilidade e sete descreveram ter suficiente disponibilidade.  

Resumindo, e ainda que estes dados sejam considerados positivos, percebemos ser o 

interesse em participar no estudo superior à disponibilidade demonstrada. Uma das 

possíveis justificações para tal decorre, em parte, do facto das atuais tarefas 

profissionais absorverem muito tempo aos docentes, levando-os a ter menos 

disponibilidade. No geral, este grupo de participantes tinha necessidade de partilhar 

experiências e manifestou interesse em participar no estudo, embora declarasse ter 

algumas limitações a nível de disponibilidade (cf. Figura 4.6).  

 

Figura 4.6. Interesses, necessidades e disponibilidade dos docentes 

Principais dificuldades e necessidades dos docentes. 

A análise das entrevistas e das observações realizadas identificou três dimensões: i) 

sentimentos vividos face à educação de alunos com multideficiência, ii) principais 
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dificuldades manifestadas e iii) principais necessidades expressas. São esses dados que 

apresentamos de seguida, com enfoque nas dificuldades manifestadas a nível das TA.  

Sentimentos e atitudes face à educação de alunos com multideficiência. 

Os professores referenciaram nas entrevistas ter perceções positivas e negativas 

face à inclusão de alunos com multideficiência no ensino regular. Como indicadores 

positivos destacaram o facto de alguns alunos serem bem aceites pelos pares e o papel 

desempenhado por estes no processo de inclusão, nos diversos níveis de ensino e nos 

diferentes contextos escolares. Indicaram ainda que os alunos sem NEE também 

beneficiam com a inclusão dos alunos com multideficiência, mormente a nível do 

desenvolvimento pessoal. Quanto aos indicadores negativos afirmaram ser difícil a sua 

inclusão em turmas com um elevado número de alunos e quando os professores do 

ensino regular não apresentam disponibilidade para trabalharem com estes alunos.  

Os docentes identificam também dificuldades relativas à criação das Unidades de 

Apoio à Multideficiência, especialmente a nível: i) da disponibilização de recursos 

materiais; ii) das oportunidades de formação para todos os docentes que trabalham 

nestes contextos educativos; e iii) do fraco apoio dado aos profissionais na elaboração 

das propostas de criação destes recursos, por parte do Ministério da Educação. 

A solidão, a frustração, o medo e a insegurança foram sentimentos descritos por 

70,40% dos professores entrevistados, destacando-se os sentimentos de solidão e medo, 

como ilustram os excertos: “Nós somos uma ilha aqui na escola, e estamos 

completamente sozinhos, nada mais na escola é parecido com o que se passa aqui. Se 

estivermos isolados dos outros que são iguais a nós, pior é” [Entr.10_10:71, (76:76)] e 

“Uma unidade é sinónimo de isolamento. Talvez eu sinta que todos estes anos aqui me 

levaram a um isolamento” [Entr.8_8:65, (157:157)].  
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Apenas um professor verbalizou sentir alegria e prazer em trabalhar com estes 

alunos. A referência a sentimentos negativos face ao trabalho (n = 33) foi superior à que 

manifestou uma visão positiva (n = 20).  

Em resumo, os docentes aludiram serem favoráveis à inclusão de alunos com 

multideficiência, ainda que existam barreiras à sua efetivação; disseram sentir-se muito 

isolados na sua prática pedagógica e pouco satisfeitos com o processo de criação das 

unidades de apoio, particularmente com o apoio prestado pelos serviços centrais do 

Ministério da Educação. Também tinham uma visão pouco positiva do seu trabalho. 

Inferimos, assim, que estes profissionais sentiam dificuldades na sua prática 

profissional.  

Principais dificuldades manifestadas. 

As dificuldades identificadas pelos professores estão referenciadas na Figura 4.7.  

 

Figura 4.7. Descrição das dificuldades narradas pelos professores 
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Essas dificuldades foram estruturadas em três categorias, as quais se relacionaram 

com a prática pedagógica (61,42%); os recursos (26,71%) e a formação (11,87%). Face 

aos valores percentuais apresentados atestamos que muitas das suas dificuldades se 

relacionavam com a prática pedagógica.  

Na formação a dificuldade mais assinalada pelos professores foi a ausência de 

conhecimento sobre a educação de alunos com multideficiência (73,08%), que incluiu 

indicadores relacionados com o desconhecimento ou a falta de informação sobre a 

educação de alunos com multideficiência e as atitudes que revelavam ter face à procura 

de informação relacionada com esse tema. Outro indicador referido foi a dificuldade no 

acesso a formação específica (26,92%), como ilustramos no extrato: “Há poucas 

formações, formações mesmo, bem dirigidas a esta área” [Entr.9_9:35, (75:75)]. 

Relataram ainda ter reduzido conhecimento neste domínio “… o que eu tenho adquirido 

até agora não se aplica muito a estes alunos” [Entr.10_10:59, (60:60)]. As publicações 

do Ministério da Educação foram algumas das leituras que os docentes indicaram ter 

efetuado. Um ou outro professor afirmou ainda que as publicações que conheciam 

apresentavam conteúdos pouco diversificados. Outros pareciam não ter muita 

consciência das suas dificuldades a este nível, por desconhecerem o que existe neste 

domínio de intervenção.  

Quanto à categoria relativa aos recursos, as dificuldades situavam-se: i) na gestão 

dos recursos humanos (43,59%); ii) na inadequação de muitos dos espaços físicos em 

que as unidades de apoio se encontravam a funcionar (23,93%); iii) na aquisição de 

recursos materiais (20,51%) e iv) no financiamento das unidades (11,97%). Na gestão 

dos recursos humanos foi mencionada não só a sua escassez, como a dificuldade em 

desenvolver um trabalho de equipa entre todos os profissionais envolvidos na educação 

destes alunos. Na inadequação dos espaços físicos incluíram-se dificuldades na 
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acessibilidade, os espaços serem reduzidos e não haver condições físicas consideradas 

adequadas às necessidades dos alunos com multideficiência. Na aquisição de recursos 

materiais foi feita referência à ausência de TA e de outros materiais adequados às 

necessidades destes educandos.  

As principais dificuldades assinaladas na categoria relacionada com a prática 

pedagógica situavam-se: i) na organização e gestão do currículo (29,00%); ii) na 

comunicação e interação com os alunos (26,77%); iii) na utilização de TA (11,15%) e 

iv) na promoção de uma cultura e prática inclusiva (10,78%). As dificuldades na gestão 

do currículo relacionavam-se com a tomada de decisão sobre o que ensinar aos alunos e 

como o fazer, e com a gestão do tempo destes na escola. As dificuldades na 

comunicação ficam expressas no seguinte excerto: “Nunca podemos ter a certeza de que 

compreenderam claramente a mensagem que quisemos transmitir. Penso que esta não é 

apenas uma dificuldade minha, mas de muita gente” [Entr.6_ 6:29, (58:58)]. Os 

docentes afirmaram ter dificuldade em perceber as necessidades dos seus alunos, 

compreender como é que eles comunicam e, como podem usar TA para a comunicação. 

Face a estes dados entendemos útil estudar as dificuldades sentidas a nível da utilização 

das TA.  

Dificuldades relacionadas com as TA. 

A maioria dos docentes (25 dos 28 entrevistados) aludiu ter dificuldades 

relacionadas com as TA. Salientamos o facto de terem um desconhecimento das TA no 

geral e de como utilizar esses produtos com os alunos, como ilustramos nos excertos: 

“Temos dificuldades. O nosso conhecimento de alguns materiais não é suficientemente 

aprofundado para sabermos adequar às características e necessidades de cada criança” 

[Entr.12_12:134, (152:152)] e “Tenho dificuldade em saber utilizá-las” [Entr.11_ 
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11:108 (204:204)]. O custo elevado de alguns destes recursos foram outras dificuldades 

referidas. 

Quanto à utilização das TA os resultados das 62 observações não participantes 

realizadas apontaram para o seu uso integrado em diferentes tipos de situações: i) 

atividades de vida diária (n= 28); ii) atividades de lazer/ocupação (n= 17); iii) atividades 

escolares (n=14) e iv) atividades domésticas (n= 3). Nestas atividades foram utilizadas 

pelos adultos e alunos com multideficiência 120 TA, sendo 68 relacionadas com a 

“acessibilidade física” (56,67%) e 52 com a “acessibilidade digital” (43,33%). 

A nível da acessibilidade física observámos o uso de tecnologias relacionadas com: 

i) a mobilidade (45,58%), ii) o posicionamento (38,23%) e iii) os autocuidados 

(16,18%), destacando-se o uso de “cadeiras de transporte”, “cadeiras de rodas”, 

“standing-frame” e “planos inclinados”. As tecnologias referentes aos autocuidados 

eram diversificadas, constituindo-se por recursos de baixa tecnologia (“babetes”, “fitas 

para a mão” e “seringas”), e de alta tecnologia (“botija de oxigénio” e “oxímetro”). A 

maioria (73,49%) destas tecnologias pertencia aos alunos, sendo que as ligadas à 

mobilidade eram todas dos alunos. As unidades dispunham, basicamente, de tecnologias 

relacionadas com os autocuidados e com o posicionamento dos alunos. Alguns produtos 

associados aos autocuidados pertenciam a instituições particulares que prestavam apoio 

técnico aos alunos.  

As 52 tecnologias integradas na categoria “acessibilidade digital” relacionavam-se 

com: i) a comunicação (71,15%); ii) os programas educativos de causa e efeito 

(15,39%); iii) o acesso ao computador (11,54%) e iv) a estimulação sensorial e 

recreação (1,92%). Os produtos ligados à comunicação foram os mais observados, o que 

entendemos ser este um dado importante, em virtude da importância que a comunicação 

assume na aprendizagem e na socialização. A sua maioria (94,59%) era de baixa 
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tecnologia, destacando-se o uso de Símbolos Pictográficos para a Comunicação e de 

Objetos de Referência. Os comunicadores foram observados apenas em 5,40% das 

situações. O facto de estas TA serem basicamente de baixa tecnologia pode-se 

relacionar, em parte, com duas situações distintas: i) as dificuldades manifestadas pelos 

alunos que frequentavam as unidades de apoio especializado e ii) ser escassa a 

existência de recursos de alta tecnologia nestes contextos educativos. Estes produtos de 

apoio pertenciam às unidades de apoio especializado e, de um modo geral, o seu estado 

de conservação era bom, o que assinalamos como positivo (cf. Figura 4.8).  

 

Figura 4.8. Estado de conservação das tecnologias de apoio usadas 

As 62 observações realizadas permitiram perceber também quais as “Estratégias 

usadas para introduzir as TA” e o “Tipo de integração das TA nas atividades”.  

A introdução das TA resultou do uso das seguintes estratégias: i) “Disponibilização 

ou mostra dos materiais, TA” (aconteceu em 60,61% das circunstâncias), ii) “Informa 

verbalmente o aluno” (observada em 27,27% das situações assistidas); iii) “Informa o 

aluno usando símbolos, gestos” (presenciada em 6,82% das situações); e iv) “Recurso 

ao uso do sistema de calendário” (observada em 5,30% das circunstâncias).  

As TA eram integradas nas atividades tendo em atenção três momentos: i) durante 

toda a atividade (representou 54,10% das situações), ii) apenas no início (equivaleu a 

29,51% das observações efetuadas) e iii) no meio e final da atividade (representou 
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16,39% das situações). As TA mais utilizadas foram as ligadas à acessibilidade física, 

pelo que nos parece natural o facto de, na maioria das situações, estas serem integradas 

na totalidade da atividade.  

A análise dos dados recolhidos nas observações possibilitou compreender 

igualmente como é que as TA eram usadas por adultos e por alunos, assim como a 

frequência de utilização, como a seguir explícitamos.  

Os alunos apresentaram comportamentos distintos face à utilização das TA. Ainda 

que em 36,84% das observações se tenha registado um “reduzido envolvimento do 

aluno” na utilização das TA, em 63,16% das situações houve um envolvimento ativo 

dos alunos na sua utilização. Os comportamentos mais ativos apresentados pelos alunos 

foram: “retira, pega no símbolo e coloca-o no local apropriado” (23,61%); “aciona, clica 

ou toca” no produto (20,83%); “segura na TA e usa-a” (16,67%); “seleciona o símbolo, 

dá resposta adequada” (8,33%) e “movimenta os membros para se deslocar” (4,17%). 

Noutras situações observaram-se comportamentos menos ativos: “agarra a TA” 

(9,72%); “apoia os membros, os objetos” (6,94%); “evidencia reduzido interesse pela 

atividade” (5,56%); e ”perde, morde, deita fora a TA à comunicação” (4,17%). Face ao 

exposto, deduz-se que as TA nem sempre foram usadas de modo a promover uma 

efetiva participação e autonomia dos alunos envolvidos.  

Quanto à utilização das TA pelo adulto foram presenciados comportamentos 

diversos, mas os mais observados foram: i) “posiciona, desloca o aluno sem o envolver 

no uso da TA”, portanto era o adulto que utilizava o recurso e não o aluno (42,34%), e 

ii) “usa a fala para dar indicações, feedback” (38,74%). Registaram-se outros 

comportamentos mais favoráveis à participação do aluno, mas em percentagens 

inferiores: i) “auxilia o aluno na utilização da TA” (13,51%); ii) “adequa o uso da TA 

ao aluno (2,70%) e iii) “explica como o aluno deve usar a TA” (2,70%). Perante estes 
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resultados entendemos ser importante registar-se uma inversão no modo como as TA 

são usadas, no sentido de aumentar a frequência de comportamentos que envolvem mais 

o aluno no uso da TA e reduzir ao mínimo os outros.  

Os adultos utilizaram ainda algumas estratégias que facilitavam uma maior 

participação do aluno na atividade: i) “dar ajuda física”; ii) “dá oportunidades de 

escolha” e iii) “espera pela resposta do aluno”, mas a observação destas estratégias foi 

pouco frequente.  

Procurámos compreender igualmente quais as finalidades com que as TA 

observadas eram usadas, olhando-se para três dimensões: os objetivos com que eram 

utilizadas, o que o aluno conseguia fazer com esses produtos e como as tecnologias 

serviam os objetivos propostos.  

Verificámos existir alguma diversidade de objetivos na utilização das tecnologias. 

Alguns objetivos relacionaram-se com o bem-estar do aluno: i) “posicionar o aluno 

adequadamente” (13,98%) e ii) “satisfazer as necessidades básicas” (7,52% das 

situações). Outros objetivos ligavam-se à promoção da sua autonomia e participação: i) 

“facilitar a mobilidade do aluno” (18,28%); ii) “facilitar a participação, interação do 

aluno” (11,83%) e iii) “promover a autonomia do aluno” (9,68%). Outros objetivos 

pretendiam desenvolver capacidades mais específicas: i) “antecipar o que vai acontecer” 

(21,50%); ii) “perceber noções básicas” (13,98%) e iii) “desenvolver competências 

comunicativas” (3,23%).  

Concluímos que a utilização tendo em vista a promoção do bem-estar, a autonomia 

e a participação do aluno foram as razões mais observadas, representou 61,29% das 

situações. Em termos absolutos o objetivo “antecipar o que vai fazer” foi o mais 

observado. Conquanto este objetivo se relacionasse, de alguma forma, com a 
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comunicação, o objetivo “desenvolver competências comunicativas” foi o menos 

observado, o que se considera ser uma realidade que deve merecer atenção.  

Os dados recolhidos indicaram ainda que, usando as TA o aluno: i) “participa mais 

ativamente na atividade” (23,88%), ii) “antecipa o que vai fazer“ (16,42%); iii) 

“interage mais facilmente com pessoas e objetos” (14,93%); iv) “mantem uma posição 

mais adequada” (13,43%); v) “joga no computador” (7,46%); vi) “satisfaz necessidades 

básicas” (7,46%) e vi) “desloca-se” (7,46%). As ações “responder a questões colocadas” 

(5,97%) e a “compreensão de noções básicas” (2,99%) foram pouco presenciadas nas 62 

observações efetuadas. Face aos dados apresentados inferimos ser pouco frequente as 

TA serem colocadas ao serviço da aprendizagem destas crianças e jovens. Os dados 

realçaram ainda que a tecnologia usada era, em 23,88% das situações, pouco útil ao 

aluno.  

Estudámos também o modo como as tecnologias observadas serviam os objetivos 

propostos. Os dados indicaram que em 60% das 62 situações observadas estas 

possibilitavam a participação do aluno. Porém, em 24,61% das circunstâncias estas 

foram pouco úteis à participação dos alunos e em 15,38% facilitavam mais a tarefa do 

adulto do que a participação do aluno. 

A análise dos dados das 62 observações revelou ainda haver necessidade de se 

melhorar o uso das TA com os alunos, nomeadamente na: i) utilização de mais pistas de 

informação; ii) introdução de outras adequações materiais; iii) criação de mais 

oportunidades de aprendizagem; iv) envolvimento mais ativo do aluno e v) uso mais 

frequentemente de sistemas de calendário.  

Resumindo, apesar de haver mais TA relacionadas com a acessibilidade digital do 

que com a acessibilidade física nos contextos das unidades de apoio, nas 62 atividades 

observadas os professores usaram mais produtos ligados à acessibilidade física do que à 
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acessibilidade digital. As tecnologias relacionadas com a estimulação sensorial e 

recreação foram pouco observadas. Os professores manifestaram sentir particulares 

dificuldades em envolver os alunos na utilização das tecnologias, no sentido de os 

tornar mais participativos e autónomos e de os envolver em reais oportunidades de 

aprendizagem. Os docentes relataram e evidenciaram ter dificuldades no uso das TA 

com os seus alunos. 

Principais necessidades referenciadas. 

Nas entrevistas realizadas alguns professores expuseram um conjunto de 

necessidades as quais se podem observar na Figura 4.9.  

 

Figura 4.9. Principais necessidades manifestadas pelos professores 

A necessidade mais frequentemente apontada pelos professores foi a “participação 

em ações de formação” ligadas à educação de alunos com multideficiência, como se 

expõe nas seguintes afirmações: “se calhar precisávamos, não sei, de formação 

específica nesta área” [Entr.1_1:38, (20:20)] e “Eu sinto muita necessidade de 

formação, o que não a tendo, às vezes, traz-me dificuldades. Podia fazer as coisas de 

outra maneira se tivesse formação, podia saber se o que estou a fazer é ou não correto. 
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Não sei depois orientar muito bem o meu caminho, por essa falta de formação que eu 

tenho. Isso é uma coisa que eu sinto muita necessidade” (Entr.7_7:24, (21:21)]. Apenas 

seis docentes dos 28 não referenciam sentir esta necessidade. Esta necessidade 

corrobora uma das dificuldades assinaladas pelos docentes e que se relacionou com o 

acesso a ações de formação neste domínio.  

O “Aumento de recursos materiais e tecnológicos” constituiu um outro grupo de 

necessidades assinalado por metade dos docentes entrevistados. Foi anotada a 

necessidade de disporem de mais materiais para trabalharem com os seus alunos, 

incluindo um maior investimento em TA, como exemplificamos no excerto: “Para a R. 

é premente a cadeira de rodas” [Entr.5:5:110, (195:195)]. Outros professores relataram 

precisar de materiais específicos para os seus alunos, mas não deram exemplos.  

Os docentes assinalaram ainda ter necessidades relacionadas com o “Aumento e 

melhoria da gestão dos recursos humanos”. Esta necessidade foi aludida apenas em três 

das 13 entrevistas realizadas. Na opinião desses docentes, se tivessem mais recursos 

podiam melhorar o trabalho que desenvolviam com os seus alunos, pois estes 

precisavam de apoio individual. Podiam ainda realizar outro tipo de atividades. Eis 

alguns excertos que ilustram estas necessidades: “Deveríamos ter uma terapeuta da fala 

a trabalhar connosco mais sistematicamente, e não trabalhar apenas com os meninos. 

Ela até podia trabalhar connosco nesta vertente, envolvência. Mas isto vai ser um 

percurso!” [Entr.3_3:132, (149,149] e “Se calhar também não saímos mais por falta de 

recursos “ [Entr.1_1:149, (153:153)].  

A “supervisão de práticas” e a “melhoria das condições físicas das instalações” 

constituíram um outro tipo de necessidades descritas, embora com menor frequência 

que as anteriormente investigadas (cf. Figura 4.5). Alguns professores aludiram à 

necessidade de ter orientação metodológica no trabalho que desenvolvem com os 
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alunos, como nos retratam os excertos: “Nunca ninguém me ensinou, nem encontrei 

orientações em lado nenhum. Foi tudo de inspiração do momento” [Entr.10_10:103, 

(113,113)] e “O que precisávamos é que alguém desses institutos, ou do Ministério, ou 

alguém que saiba mais do que nós, venha aqui e esteja connosco e dê-nos suporte de 

retaguarda. Alguém que nos venha ver no nosso contexto, acaba por ser formação em 

exercício” [Entr.3_3:157, (180:180)]. Estas necessidades relacionam-se, de alguma 

forma, com as dificuldades ligadas à formação e à prática pedagógica já apresentadas. 

A melhoria das condições das instalações passava, sobretudo, pela realização de 

obras que ajudassem a ter melhores acessos aos espaços da unidade e condições de 

trabalho.  

Em síntese, os docentes entrevistados descreveram necessidades que agrupámos em 

dois blocos: i) as relacionadas com o desenvolvimento da sua prática pedagógica e ii) as 

relacionadas com os recursos humanos e materiais. Quanto ao primeiro bloco, os 

docentes falaram na importância de ter acesso a ações de formação no âmbito da 

multideficiência, e de verem as suas práticas supervisionadas por alguém com 

conhecimentos na área, implicando esta supervisão a ida aos contextos reais, de modo a 

responder in loco às dificuldades observadas. Muitos docentes reconheceram que o 

facto de não terem formação em multideficiência tem repercussões negativas na 

qualidade da sua prática pedagógica. No segundo bloco referiram necessidades ligadas à 

melhoria das condições existentes nos espaços físicos onde as unidades de apoio 

funcionavam, incluindo a necessidade de terem mais recursos materiais para trabalhar 

com os seus alunos, bem como o aumento de recursos humanos para apoiar o seu 

trabalho. O conjunto de necessidades aludidas pelos docentes relacionava-se, em parte, 

com as dificuldades por si enunciadas e observadas pela investigadora. 
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Conhecidas as necessidades dos participantes do nosso estudo chegou o momento 

de apresentar os resultados referentes à dinâmica do AVA, ou seja proceder ao 

mapeamento da sua utilização.  

Mapeamento da Utilização do AVA 

Face às ferramentas disponibilizadas e usadas no AVA, o mapeamento da sua 

utilização permitiu-nos recolher um volume assinalável de dados. Contudo, apresentam-

se apenas os considerados essenciais para responder aos objetivos traçados na nossa 

investigação. Ainda que com algumas adaptações, a apresentação dos dados está 

ancorada no modelo das cinco etapas de uma CVA proposto por Salmon (2005). Assim, 

estabeleceram-se cinco dimensões de análise. As três primeiras relacionam-se com a 

dinâmica do AVA, isto é, dizem respeito ao modo como os participantes acederam ao 

ambiente, à forma como estes participaram e interagiram entre si, e o modo como os 

participantes interagiram com os conteúdos disponibilizados no ambiente virtual. As 

outras duas apresentam dados relativos ao papel desenvolvido pela investigadora no 

processo de dinamização do ambiente virtual, e à avaliação que os docentes 

participantes fizeram do ambiente criado considerando as dimensões: estrutura, 

processo, pessoas e os resultados. No Quadro 4.3 descrevemos estas dimensões e os 

indicadores em se focalizaram os dados recolhidos.  
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Quadro 4.3 

Organização dos dados referentes ao mapeamento da utilização do AVA 

Dimensões  Indicadores contemplados 

Acessos ao AVA − Acessos efetuados ao AVA ao longo do tempo 

− Horários preferidos para aceder ao AVA 

Dinâmica das 

interações sociais 
− Perfil dos participantes online 

− Laços de afiliação estabelecidos entre os participantes: 

estruturas sociométricas constituídas a nível da amizade 

Dinâmica das 

interações 

estabelecidas a 

nível dos conteúdos 

− Construção da identidade: partilha de uma identidade pelos 

participantes do AVA  

− Volume e tipo de informação partilhada no AVA, 

particularmente com a utilização das ferramentas Fórum e 

Blogue  

− Envolvimento dos participantes com os conteúdos partilhados 

no AVA, especial incidência na análise da reação dos 

participantes aos recursos e informações partilhadas nas 

ferramentas Fórum e Blogue 

Atividade 

desenvolvida pela 

e-moderadora 

− Didática usada pela e-moderadora  

− Serviços de apoio técnico 

 

Avaliação do AVA 

pelos participantes  
− Apreciação do AVA pelos participantes ao longo do 

funcionamento do ambiente virtual, considerando quatro 

dimensões: estrutura, processo, pessoas e resultados 

Acessos efetuados ao AVA. 

Quem acedeu ao conteúdo do AVA fê-lo por estar interessado na sua consulta, ou 

por desejar partilhar as suas experiências. A participação, embora desejável e 

importante para a investigação, não era obrigatória. O período de maior intensidade de 

utilização do AVA aconteceu entre março e julho de 2011, período em que a 

investigadora também evidenciou maior disponibilidade. A ferramenta Google 

Analytics
73

 disponibilizada pelo Ning permitiu contabilizar esses acessos. Em termos 

globais registaram-se 2.378 visitas, o que perfez uma média de 19.33 visitas por dia, 

                                                           
73

  https://www.google.com/analytics/reporting/?reset=1&id= 43430220&pdr=20110719-20110818 

https://www.google.com/analytics/reporting/?reset=1&id=%2043430220&pdr=20110719-20110818
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tendo sido visualizadas 24.267 páginas, correspondendo a uma média de 10.20 páginas 

por visita.  

Verificámos que todos os dias pelo menos três participantes acederam ao AVA. 

Ainda que um deles pudesse ser a investigadora, assinalamos o facto de diariamente 

haver participantes a visitarem o AVA. O período entre 12 de junho e 11 de julho foi 

aquele que averbou mais visitas e que registou maior número de visitantes por dia (n = 

29). Porque não se conhecem dados de referência na literatura consultada, não nos é 

possível perceber a relevância destes valores. Porém, dada a quantidade de participantes 

no nosso estudo (N = 45), julgamos que a média diária de 19 visitas nos últimos cinco 

meses de funcionamento do AVA, representou um valor encorajador.  

O tempo gasto nas visitas foi muito variável. Em média, cada visita demorou 

00:12:52 minutos. O tempo máximo de visita do AVA não excedeu os 30 minutos. 

Procurámos ainda perceber se as visitas mais prolongadas no tempo aconteceram nos 

dias em que se realizaram as sessões presenciais, mas isso nem sempre sucedeu.  

Ainda que não sem dados de referência, conjecturamos que o tempo despendido 

pelos participantes em cada visita foi relativamente curto, o que pode ser consequência 

do tipo de utilização que estes fizeram do AVA. 

Os participantes utilizaram um horário muito diverso para se envolverem nas 

diferentes tarefas, como sejam a apresentação de tópicos e o comentar a informação 

partilhada no Fórum e no Blogue. Os participantes optaram por usar o AVA nos 

diversos períodos do dia: manhã, tarde e noite. Todavia, o horário nobre situou-se entre 

as 19.01 e a 01.00, opção que equivaleu a 61,35% das participações. Seguiu-se o 

período da tarde, compreendido entre as 12.01 e as 19.00, que representou 22,18% do 

total. Estas opções no acesso ao AVA parecem naturais, pois os participantes 

trabalhavam durante o dia.  
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Em síntese, foram diferenciadas as motivações dos participantes para aceder ao 

AVA. Alguns evidenciaram estar muito motivados para o usar, mas outros não. Os 

dados indiciaram a presença de participantes que adotaram atitudes distintas, 

manifestando-se uns mais ativos e dinâmicos do que outros. Parece-nos ser 

indispensável existir alguém que se dedique à gestão e moderação deste tipo de 

recursos, motivando os seus membros a uma maior participação. Os participantes 

acederam ao AVA em diferentes horas do dia, evidenciando, a sua maioria, preferência 

pelo período do fim da tarde e início da noite. Assim, julgamos ser útil haver um 

recurso desta natureza disponível 24 horas por dia, pois permite que cada pessoa aceda 

ao mesmo de acordo com a sua disponibilidade e motivação.  

Dinâmica das interações sociais estabelecidas.  

Para conhecermos a dinâmica das interações sociais presentes no AVA 

investigámos dois indicadores: o perfil apresentado pelos participantes online e os laços 

de afiliação estabelecidos entre os participantes. Os dados foram recolhidos apelando à 

“Pesquisa através da comunicação mediada pelo computador” e à metodologia de 

Análise de Redes Sociais, a qual permitiu-nos estudar as estruturas sociométricas 

estabelecidas online a nível dos laços de afiliação. 

Perfil dos participantes online. 

Na página pessoal os participantes disponibilizaram informação que constituiu os 

elementos constantes do seu perfil online. Esses elementos foram: o nome, o género, a 

localização geográfica, o contato telefónico, a data de nascimento, as razões que os 

levaram a desejar integrar o AVA e as atividades preferidas. Os dados mais pessoais, 

como a morada, apenas não foi partilhado por um dos participantes, dando uma 
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indicação mais geral - o país. Esse elemento integrava o grupo dos participantes com a 

condição de pai. Quanto ao nome e ao género, todos escreveram o seu nome completo e 

indicaram o seu género.  

Os dados referidos ajudaram os participantes a conhecerem-se um pouco melhor e 

facilitou a sua identificação nas sessões presenciais, no caso dos docentes, dado que 

estes apenas conheciam os parceiros da mesma área geográfica. Os dados revelam ainda 

um envolvimento distinto por parte dos participantes no AVA, sendo que nem todos 

partilharam alguns elementos considerados básicos sobre si próprios.  

Apresentemos agora os dados referentes à dinâmica das interações sociais 

estabelecidas no AVA.   

Laços afiliativos estabelecidos entre os participantes. 

O AVA colocou à disposição dos participantes ferramentas favoráveis ao 

estabelecimento de laços afiliativos entre si online, materializados através do envio de 

pedidos de amizade (ferramenta “convidar amigos”), como ilustramos na Figura 4.10.  

 

Figura 4.10. Ferramenta utilizada no AVA para estabelecer relações sociais 

Esses pedidos eram enviados de participante para participante (ator para ator) e para 

se efetivar era necessário que este último indicasse que o aceitava. Quando o convite 

formulado era aceite pelo outro participante estes tornavam-se amigos online.  
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Decidimos estudar o uso desta ferramenta porque a maioria dos participantes 

conhecia apenas os parceiros com quem trabalhava (no caso dos docentes), ou os 

familiares dos colegas dos seus filhos (no caso dos pais). Os laços de afiliação entre os 

participantes das diversas unidades envolvidas no estudo era à partida muito fraco, 

como nos retrataram os dados das entrevistas. Lembramos que estes manifestaram sentir 

solidão, frustração, medo e insegurança e alguns aludiram ainda sentir-se como se 

estivessem numa ilha. Face a esta situação considerámos importante olhar para os dados 

relacionais exibidos pelos participantes no AVA, os quais ajudaram a compreender o 

tipo de interações estabelecidas a este nível. Esses dados foram recolhidos ao longo dos 

oito meses de funcionamento do estudo, observando-se as páginas pessoais de cada um 

dos sujeitos participantes no estudo. A investigadora não dedicou muita atenção a esta 

ferramenta, em termos da sua dinamização, pelo que os pedidos de amizade surgiram de 

forma natural.  

Para tratarmos estes dados relacionais e analisarmos as suas características 

estruturais recorremos à ARS. Preferimos realizar uma análise sociocêntrica, o que 

implicou uma pesquisa estrutural e posicional do grupo que esteve em interação. Para a 

compreensão destas relações foi apreciado o volume de relações estabelecidas, a sua 

densidade e o nível de inclusividade, os clusters criados no interior da rede, a 

centralidade e a centralização dos membros, bem como o índice de intermediação e de 

proximidade existente entre os participantes. A descrição pormenorizada dos resultados 

obtidos nestes indicadores encontra-se no anexo 28, sendo que aqui evidenciamos os 

considerados mais positivos e mais informativos, bem como os menos positivos e 

menos informativos. 

O primeiro aspeto a realçar é o volume das interações sociais estabelecidas entre os 

45 participantes (atores). Para se visualizar essas interações recorremos à representação 
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gráfica em sociograma
74

 (cf. Figura 4.11), na qual os atores que ficaram mais perto do 

centro representam os que receberam mais pedidos de amizade.  

 

Figura 4.11. Sociograma representativo dos pedidos de amizade efetuados no AVA 

O sociograma da rede social estabelecida revelou uma representação do tipo 

dendrítica, com várias ramificações, que não estava organizada num todo em torno de 

um ‘core estrutural’ central. A rede não apresentou um volume de interações muito 

marcado (432 conexões), tendo sido este mais elevado entre o grupo de docentes (388 

conexões) e mais reduzido entre o grupo de pais (14 conexões). A análise do 

sociograma indica ainda que os pais ocuparam uma posição mais periférica na rede. Os 

participantes revelaram necessitar de tempo para estabelecer relações de afiliação entre 

eles, sendo a mesma realizada de forma progressiva.  

Quanto ao índice de densidade obtevemos um valor global de 21,82%, tendo este 

variado consoante a condição dos participantes: docentes (44,60%) e pais (0,06%). 

Constatámos que o padrão de dados encontrado nos índices de densidade da rede foi 

                                                           
74

  Obtido a partir da utilização dos softwares Ucinet e Netdraw 

Legenda:  Cor             pais                     docentes 

 Forma:       região rural        região urbana 



278 

 

semelhante ao volume de interações estabelecidas, tanto para o valor global, como para 

os subgrupos de professores e de pais. O enredo das conexões estabelecidas revelou-se 

algo envolvente e pouco segregativo. Tais resultados permitem-nos concluir que: i) o 

estímulo à interação pro-social destes pais e professores se mostrou, por vezes, 

complicado de instituir; ii) os membros tenderam a manter maior proximidade entre 

elementos que desempenhavam o mesmo papel (docentes com docentes e pais com 

pais) e iii) foram os professores que assumiram maior expressão no interior da rede 

comparativamente ao grupo de pais. Entendemos que a rede beneficiaria em ver 

estimulado no seu interior a constituição de mais relações afiliativas entre os vários 

membros e que tais relações fossem incentivadas entre grupos e intergrupos. Talvez a 

investigadora não tenha dado a devida relevância a este indicador durante o 

funcionamento da rede.  

Comparando a posição assumida pelos professores e pelos pais, verificámos que os 

professores tenderam a assumir posições mais próximas do centro da rede e que, 

inversamente, os pais penderam a assumir uma posição mais periférica.  

Em oposição ao moderado índice de densidade na rede constatamos que esta 

apresentou um elevado grau de inclusividade global (0.8666), sendo o dos participantes 

com o estatuto de docentes superior (0.9666) ao dos pais (0.6666). Estes valores são 

indicativos de que o enredo de conexões constituídas na rede se revelou envolvente e 

pouco segregativa no caso dos participantes com a condição de professores. 

Globalmente demonstrou ser uma rede bastante inclusiva relativamente aos seus 

elementos.  

Também na identificação de clusters foi possível verificar a já evidenciada maior 

coesão no grupo de professores, tendo sido constituído por docentes o único cluster 

passível de se identificar no interior da rede (cf. Figura 4.12). 
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Figura 4.12. Diagrama dos Clusters constituídos 

Os dados obtidos revelaram ainda um índice de centralidade global
75

 relativamente 

baixo (12,37%). Contudo, os valores são distintos se considerarmos o estatuto dos 

participantes: docentes e pais. No caso dos docentes obtivemos um índice de 7,49%, 

portanto um valor ainda mais baixo. No caso dos pais o índice obtido foi de 23,08%, o 

qual nos revela um índice moderadamente centralizado.  

Quanto ao índice de centralização global alcançámos o valor de 38,12%, sendo no 

caso dos participantes docentes de 43,04% e no caso dos participantes pais de 46,42%. 

Portanto, os participantes pais foram os que registaram maior grau de centralização. 

Estes valores evidenciam que no interior do grupo de pais existia maior assimetria de 

estatutos entre os mesmos, existindo participantes que detinham maior relevância no 

interior da rede. A coesão existente entre os pais foi menor e mais centrada num sujeito 

específico (S
4
 que se constituiu como o mais influente e com mais prestígio) do que a 

verificada entre os docentes (o ator S
15

 ocupou a posição mais central e foi o mais 
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influente na rede e o que apresentou um nível de prestígio mais elevado). Os pais 

ocuparam uma menor posição de privilégio e de influência no interior da rede do que os 

professores.  

As características sociométricas identificadas no grupo de professores traz à 

evidência o estabelecimento de condições favoráveis à criação de maiores, mais 

regulares e continuadas práticas de comunicação e de interação entre os professores. 

Essas características parecem ser vantajosas para quebrar o isolamento sob o qual 

genericamente estes profissionais tendem a trabalhar ou, pelo menos, em ampliar as 

suas redes de contato profissional. Estas redes podem contribuir ainda para o aumento 

das fontes de informação e das trocas de experiências e de soluções para as 

problemáticas profissionais com que estes se deparam no dia-a-dia. O mesmo se pode 

dizer para os pais, ainda que as relações estabelecidas por estes não tenham sido tão 

densas quanto as dos professores.  

Alguns participantes revelaram ainda ocupar uma posição intermediária de algum 

destaque. Foi o caso do ator S
30

 com estatuto de docente, e do ator S
4
 com o estatuto de 

mãe, ambos residentes em regiões rurais. 

Julgamos que as relações afiliativas estabelecidas entre os participantes foram 

favoráveis à comunicação e à partilha de informação, ainda que a magnitude das 

interações estabelecidas entre os participantes não tenha sido muito elevada, 

nomeadamente entre o subgrupo de pais.  

Dinâmica das interações estabelecidas com os conteúdos do AVA. 

Neste tópico apresentamos os dados relativos à construção da identidade do AVA, 

ao volume e ao tipo de informação partilhada no AVA, considerando as diferentes 

ferramentas disponibilizadas, e ainda o modo como os participantes interagiram com 
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essa informação, ou seja como se envolveram com esses conteúdos. Começamos por 

apresentar os resultados dos dados referentes ao volume de informação partilhado e aos 

conteúdos preferidos pelos participantes, para depois olharmos para as reações dos 

participantes a esses conteúdos. Os dados que apresentamos foram recolhidos 

recorrendo à “Pesquisa através da comunicação mediada pelo computador”.  

Construção da identidade. 

As fronteiras temáticas do AVA ficaram definidas desde o início, o que permitiu a 

partilha de uma identidade entre os seus membros. Todos os participantes reconheceram 

ser a multideficiência o foco do AVA e mostraram-se interessados nesta temática. Não 

conhecemos mais nenhum AVA centrado neste tópico, particularmente em língua 

portuguesa, o que de algum modo atesta a identidade deste.  

Com a criação do logotipo do AVA também pretendemos criar uma imagem única 

para o nosso ambiente, e assim atribuir-lhe uma identidade específica. Ainda que este 

não tenha sido criado com a colaboração dos participantes no estudo, a sua maioria 

mostrou satisfação aquando da sua apresentação.  

O processo de negociação e de discussão dos objetivos, finalidades e regras de 

funcionamento do AVA concretizados nos primeiros contactos com o ambiente virtual, 

facilitou a construção de uma identidade, pelo menos para alguns participantes, e 

ajudou-os a consciencializarem-se do seu foco. Durante os oito meses de funcionamento 

do AVA os conteúdos partilhados e apresentados à discussão no Fórum, Blogue, 

Vídeos, Fotos e Eventos nunca se desviaram do seu âmago, o que de alguma forma 

contribuiu para a construção da identidade do AVA. Todos os participantes estavam 

envolvidos com a educação de crianças e jovens com multideficiência, o que facilitou o 

processo. 
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Volume e tipo de informação partilhada no AVA. 

A educação de alunos com multideficiência constituiu o domínio central do AVA, e 

o foco de interesse que uniu os participantes do estudo. As ferramentas disponibilizadas: 

Blogue, Fórum, Vídeos, Fotos e Eventos, possibilitaram a partilha e a discussão de 

conteúdos relacionados com este domínio, os quais procuraram corresponder às 

necessidades apresentadas pelos participantes nas entrevistas realizadas na fase inicial 

do estudo, e dos interesses surgidos durante o desenrolar da pesquisa. Ao longo dos oito 

meses de funcionamento do AVA foram partilhados, pela investigadora e pelos 

participantes, inúmeros conteúdos relacionados o tema central do ambiente virtual, 

como retratamos no Quadro 4.4, o que evidencia a vitalidade do AVA.  

Quadro 4.4 

Quantidade de informação partilhada  

 Fórum Blogue Fotos Vídeos Eventos Total 

n =  84  47 120 50 32 333 

Face à quantidade de recursos partilhados no AVA procurámos conhecer as 

preferências dos participantes. Para tanto, recorremos à análise dos Tops mensais, dos 

Likes e “Curtir” assinalados pelos participantes nas distintas páginas disponibilizadas, 

ao longo dos oito meses de funcionamento do AVA.  

A contabilização das preferências manifestadas destacou os conteúdos relacionados 

com as TA e a comunicação e multideficiência, o que correspondeu às necessidades 

inicialmente aludidas pelos participantes nas entrevistas. Evidenciaram-se outros 

conteúdos, como sejam a organização e o funcionamento dos espaços das unidades; as 

atividades desenvolvidas com os alunos; a avaliação dos alunos com multideficiência e 

a adaptação de histórias. Alguns participantes manifestaram preferência ainda pela 
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partilha de experiências, de ideias e de materiais, e pela resolução de problemas vividos 

no dia-a-dia da sua prática educativa. Portanto, os assuntos relacionados com a 

intervenção educativa constituíram-se como as áreas de especial interesse para os 

participantes. 

Os conteúdos menos apreciados pelos participantes relacionaram-se com a “saúde”, 

com a “etiologia da multideficiência”, com a “Legislação” e com a informação para os 

pais partilhada no Fórum, na categoria “Espaço para pais”.  

Porque as ferramentas Fórum e Blogue foram das mais relevantes para o 

funcionamento do AVA, sendo consideradas pelos participantes os pontos fortes do 

ambiente construído (ver tópico relativo à avaliação do AVA pelos participantes), 

seguidamente ilustramos, de uma forma mais precisa, a quantidade e o tipo de recursos 

apresentados no AVA, recorrendo a estas duas ferramentas.  

Volume e tipo de informação partilhada no Fórum.  

O conteúdo dos 84 tópicos colocados à discussão no Fórum estava organizado por 

categorias, as quais debateram assuntos relacionados com a “educação de alunos com 

multideficiência” e com “outros assuntos”, como apresentamos na Figura 4.13.  
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Figura 4.13. Descrição dos tópicos discutidos no Fórum 

Observemos a finalidade de cada uma destas categorias, de uma forma 

necessariamente sumária.  

A categoria “Partilha de experiências e materiais” destinou-se à discussão e 

reflexão de tópicos ligados à partilha de experiências e de materiais considerados 

significativos pelos participantes.  

A categoria “Resolução de problemas” procurou discutir situações problemáticas 

vividas pelos participantes ou lançadas pela e-moderadora / investigadora, em resultado 

das entrevistas realizadas inicialmente. 

A categoria “Espaço Pais para Pais” visou o debate de tópicos relacionados com 

informações, sobretudo, para pais. 

42 

Bloco:  

“A educação de 

alunos com 

multideficiência” 

[78,57%] 

Bloco:  

“Outros assuntos” 
[21,43%] 
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A categoria designada “Legislação” apresentou informação sobre legislação 

relacionada com a educação de alunos com multideficiência. 

A categoria “Voluntariado” promoveu a discussão do papel que o voluntariado 

pode ter na educação de alunos com multideficiência. 

A categoria “Formação” debateu assuntos relacionados com a formação, para 

professores ou pais. Incluiu a discussão de aspetos relacionados com a formação 

"Respostas Educativas para crianças com Multideficiência". 

A categoria “Espaço café” pretendeu constituir um espaço de conversa acerca de 

tópicos não relacionados com a educação de alunos com multideficiência. Os 

participantes podiam conversar sobre outros assuntos – eventuais conversas de café. 

Como 65,48% dos tópicos discutidos no Fórum se integraram nas categorias 

“Partilha de materiais e de experiências” e “Resolução de problemas”, seguidamente 

apresentamos dados mais detalhados sobre os conteúdos destas duas categorias. Os 42 

tópicos discutidos na categoria “Partilha de materiais e de experiências” relacionaram-se 

com diferentes assuntos: a avaliação; a planificação da intervenção; as estratégias de 

intervenção; a organização e o funcionamento das unidades; os recursos; as atividades 

desenvolvidas com os alunos e a formação. Os 13 tópicos integrados na categoria 

“Resolução de problemas” focaram assuntos ligados à prática educativa; ao 

funcionamento das unidades; aos recursos materiais e à saúde física (a epilepsia, um dos 

problemas de saúde mais comuns nas crianças e jovens com multideficiência, e a 

alimentação através de sonda gástrica foram dois assuntos abordados).  

No Fórum foram ainda partilhados 366 recursos, o que perfez uma média de 4.35 

recursos por tópico, os quais foram apresentados recorrendo a formatos diferenciados: 

fotos (n = 153); documentos em pdf (n = 58); sítios na internet e powerpoints ( n = 39); 

documentos em ficheiros do word (n = 31); ficheiros de som (n = 24); e vídeos (n = 22).  
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As fotos estiveram especialmente visíveis nos tópicos integrados nas categorias 

“Partilha de recursos e materiais” e “Espaço café”. Essa partilha aconteceu no momento 

da proposta do tópico, mas foi mais evidente aquando da realização dos comentários. Os 

documentos em formato pdf e word foram partilhados nas respostas aos tópicos. A 

indicação de sítios da Internet foi observada, sobretudo, em comentários aos tópicos 

integrados nas categorias “Partilha de recursos e materiais”, “Resolução de problemas”, 

“Espaço pais para pais” e “Legislação”. Os recursos multimédia: vídeos, ficheiros de 

som, histórias multimédia e, em algumas circunstâncias, ficheiros em formato .ppt com 

ficheiros de som foram partilhados em tópicos integrados nas categorias “Partilha de 

materiais e recursos” e na “Resolução de problemas”, aquando a realização de 

comentários.  

Volume e tipo de informação partilhada no Blogue.  

Os 47 posts postados no Blogue “Saber+” abordaram diferentes assuntos, no 

sentido de responder aos interesses proferidos pelos participantes, nomeadamente com 

assuntos ligados à prática pedagógica. Destacou-se a partilha de posts relacionados com 

as TA e sua utilização (n = 13); a Comunicação e multideficiência (n = 12) e a 

Organização e funcionamento de unidades de apoio especializado (n = 8). Os restantes 

posts abordaram assuntos relacionados com a Inclusão (n = 6); a Avaliação (n = 4) e a 

Planificação da Intervenção (n = 4). 

Os posts relacionados com as “TA e sua utilização” cobriram uma multiplicidade 

de assuntos agregados a produtos de média e alta tecnologia, como é o caso dos 

comunicadores e das TA para acesso ao computador, mas também a tecnologias muito 

elementares (baixa tecnologia), como seja o uso do sistema ‘PECS’ e do Talking Mats 

(cf. Figura 4.14).  
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Figura 4.14. Exemplo de um dos posts postados no Blogue relacionados com as TA  

A comunicação também foi um assunto bastante debatido, registaram-se 12 tópicos, 

os quais abordaram os seguintes assuntos: livros digitais; passaportes para a 

comunicação; objetos de referência; comunicação na ausência da linguagem e com 

crianças surdocegas; interações comunicativas; histórias multissensoriais; literacia para 

todos e ainda sistemas de calendário.  

Os posts integrados no tema “Organização e funcionamento das unidades de apoio 

especializado” falaram das normas orientadoras das unidades, dos ambientes 

multissensoriais e da organização do ambiente de aprendizagem, considerando os 

espaços, o tempo e as pessoas.  

Falámos ainda de assuntos relativos à avaliação des alunos com multideficiência, 

aos princípios teóricos e à planificação centrada na pessoa, bem como questões 

relacionadas com doenças metabólicas e síndromas. Houve ainda a oportunidade para 

analisar conteúdos mais gerais referentes à educação de alunos com multideficiência, 

como seja a sua inclusão nos estabelecimentos de ensino regular, os quais se integraram 

no tema “Inclusão e outros”.  
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A multiplicidade de conteúdos abordados no Blogue foi disponibilizada através de 

vários recursos: brochuras temáticas em formato PDF (n = 22); vídeos (n = 10); livros 

(n = 6); artigos (n = 4); sítios na Internet (n = 2); Webcast (n = 1), e ainda outros 

documentos (n = 12). As brochuras temáticas foram elaboradas pela investigadora e 

procuraram ser uma resposta às necessidades de informação apontadas pelos 

participantes durante as entrevistas. Na Figura 4.15 apresentamos um exemplo.   

 

Figura 4.15. Exemplo de uma brochura temática  

Estas brochuras tinham como principais características apresentarem informação 

útil sobre a prática pedagógica, serem de fácil e rápida leitura (quatro a seis páginas), 

terem imagens ilustrativas do conteúdo abordado e ainda encaminharem os interessados 

para documentação mais especializada (cf. anexo 29). Estas características mostraram-

se muito importantes para motivar os participantes para a sua leitura e discussão dos 

assuntos que abordavam. 
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Em síntese, foram partilhados conteúdos muito diversificados no AVA, centrando-

se a sua maioria em questões ligadas à especificidade da prática educativa em 

multideficiência. As TA constituíram-se como um dos principais assuntos analisados. A 

organização e o funcionamento dos espaços das unidades de apoio, as atividades aí 

desenvolvidas com as crianças e os jovens com multideficiência, e as questões ligadas à 

comunicação foram outros conteúdos partilhados com intensidade. As preferências dos 

participantes centraram-se nos conteúdos relacionados com as suas principais 

dificuldades na prática pedagógica, destacando-se os assuntos ligados às TA e à 

comunicação em multideficiência.  

Foi importante ainda o volume de recursos e de experiências partilhadas, 

correspondendo a tópicos distintos, ainda que maioritariamente relacionados com a 

prática educativa em multideficiência.  

Os recursos / informações partilhadas procuraram ir ao encontro das necessidades 

apresentadas pelos participantes no início do estudo, pelo que afirmamos que a partilha 

de conteúdos e de experiências concretizada no AVA ao longo dos oito meses 

correspondeu às suas principais necessidades. 

Observemos como se caracterizou o envolvimento dos participantes com estes 

conteúdos.  

Envolvimento dos participantes com os conteúdos partilhados no AVA. 

O envolvimento dos participantes com os conteúdos partilhados no AVA (e.g., 

recursos, experiências e ideias) excedeu a simples partilha de informação, isto é, 

compreendeu também o comentar e refletir sobre essa informação. Em termos gerais, os 

dados recolhidos indicam que os participantes foram mais reativos do que proativos, 

como seguidamente esclarecemos. A proatividade foi caracterizada como a tomada de 
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iniciativa dos participantes para partilhar recursos, ideias, informações e experiências, e 

produzir informação, o que implicou uma atitude de “criador”.  

Quanto à proatividade os dados recolhidos indicam que os participantes foram 

responsáveis pela partilha de 58,26% da informação e dos recursos compartilhados no 

ambiente virtual
76

. Estes foram especialmente proativos na partilha de fotos, como se 

comprova nos dados apresentados no Quadro 4.5.  

Quadro 4.5 

Responsáveis pela partilha de informação nas páginas do AVA 

 Fórum Blogue Fotos Vídeos Eventos Total 

Participantes  39 2  119 24 10 194 

Investigadora  45 45 1 26 22 139 

Os participantes mostraram ainda uma reduzida iniciativa para postar posts no 

Blogue, apenas um docente (S
20

) o fez. Os participantes evidenciaram não se sentir 

seguros para partilhar informação teórica sobre a educação de alunos com 

multideficiência, revelando as suas fragilidades a este nível, as quais foram salientadas 

nas entrevistas realizadas. Assim, é compreensível a falta de iniciativa dos participantes 

no uso do Blogue para partilhar informação. Todavia, sentiram-se mais confiantes para 

partilhar as suas experiências e recursos através do uso de outras ferramentas, como seja 

o Fórum, as Fotos e os Vídeos.   

Globalmente, os participantes integrados na condição de docentes foram os 

elementos mais participativos, destacando-se como mais ativos quatro sujeitos: S
30

, S
19

, 

S
20

 e S
40

. O envolvimento de alguns participantes, sobretudo os que apresentavam a 

condição de pais, foi quase sempre residual.  
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Considerando ser esta a primeira experiência em ambientes virtuais por parte dos 

participantes no estudo, pensamos ter sido uma participação positiva a este nível, ainda 

que não se tenham valores de referência.  

A reatividade correspondeu às reações dos participantes à informação e às 

experiências e recursos partilhados no AVA, o que equivaleu a uma atitude de “crítico”. 

As reações foram materializadas através dos comentários. Os dados revelam que os 

participantes mostraram-se mais reativos à informação partilhada no AVA, tendo 

produzido 721 comentários (representou 73,80% do total
77

). Esses comentários 

distribuíram-se pelos conteúdos partilhados nas ferramentas disponibilizadas no AVA: 

Eventos, Fotos, Vídeos, no Blogue e no Fórum, constatando-se uma maior incidência de 

comentários nestas duas últimas ferramentas (cf. Quadro 4.6).  

Quadro 4.6 

Responsáveis pela reação à partilha da informação nas diversas páginas do AVA 

 Eventos Fotos Vídeos Blogue Fórum Total 

Participantes  41 35  71 86 488 721 

Investigadora 23 24 11 26 172 256 

 64 59 82 112 660 977 

Para caracterizarmos a dinâmica da reatividade dos participantes aos conteúdos 

partilhados, centrámos a atenção apenas nos dados referentes à utilização das 

ferramentas Blogue e Fórum. Justificamos esta opção por duas razões: i) estas foram 

duas das ferramentas em que os participaram se mostraram mais ativos. Isto é, o volume 

de comentários aos conteúdos partilhados pelas ferramentas Fórum e Blogue foi muito 

superior ao das restantes ferramentas; ii) estas ferramentas instituíram-se como as mais 

úteis e relevantes para os participantes (cf. dados referentes à avaliação do AVA pelos 

                                                           
77

  A restante percentagem foi da responsabilidade da investigadora 
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participantes). Segue-se a apresentação dos dados que ilustram o tipo de envolvimento 

que os participantes tiveram com estas duas ferramentas, considerando a sua reação aos 

conteúdos partilhados.  

Reações dos participantes aos conteúdos do Fórum. 

O Fórum “Partilha e Reflete” foi uma ferramenta à qual os participantes reagiram 

de uma forma ativa, produzindo 488 “comentários”
78

. Os tópicos das categorias 

“Partilha de materiais e de experiência” registaram 431 comentários e os da categoria 

“Resolução de problemas” 119 comentários, representando 83,33% do total.  

Globalmente, os assuntos a que os participantes mais reagiram (inclui a discussão) 

foram: a formação
79

; a avaliação; os recursos; a organização e funcionamentos das 

unidades de apoio (particularmente a nível do seu financiamento e das interrupções 

letivas) e a saúde física (destacou-se a epilepsia, um dos problemas de saúde mais 

comuns nas crianças e jovens com multideficiência). O assunto “Ir à praia” foi aquele 

que suscitou uma maior discussão, registando 34 comentários. 

A análise aos comentários efetuados pelos participantes na generalidade dos tópicos 

revelou a existência de alguma argumentação e a integração de novos contributos que 

refletiram de forma crítica a informação partilhada, e promoveram a colaboração entre 

os participantes. Analisemos, então, as características mais específicas das interações 

estabelecidas pelos participantes no Fórum.  

Para conhecermos a dinâmica das interações existentes no Fórum recorremos à 

técnica de Análise de Redes Sociais, analisando-se os indicadores: densidade da rede, 

índices de inclusividade, de centralidade e centralização e de intermediação. Estes 

                                                           
78

  Relembra-se que no total se registaram 660 comentários (inclui os produzidos pela investigadora). 
79

  Resultou da discussão de assuntos relativos à organização de uma viagem de estudo a uma instituição 

de educação especial nos Países Baixos. 
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indicadores permitiram observar quem desempenhou o papel central no Fórum e o tipo 

de interações estabelecidas. Observemos esses resultados. 

O índice de densidade deu-nos o valor global de 0.290, o que nos leva a atestar ter 

sido o enredo de conexões estabelecidas pouco segregativo e algo envolvente. O volume 

de interações estabelecidas está representado num sociograma do tipo dendrítico (cf. 

Figura 4.16).  

 
 

Figura 4.16. Volume de interações estabelecidas no Fórum 

Quanto ao índice de inclusividade obtivemos o valor de 0.6818, sendo que este foi 

distinto consoante o estatuto dos participantes. No caso dos docentes apresentou o valor 

de 0.931 e no caso dos pais caiu para 0.2 (só participaram três membros deste grupo
80

), 

o que se considera ser muito fraco. Equivale a afirmar que 14 membros não 

participaram em nenhuma atividade do Fórum, constituindo-se como os nós soltos da 

rede, indicando ausência de participações. A maioria destes membros desempenhava o 

estatuto de pais (n = 12, seis residentes em regiões urbanas e outros tantos em áreas 
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31.
 

Legenda:  Cor             pais                 docentes          investigadora 
 

 Forma:      região rural      região urbana 
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consideradas rurais). Os dois participantes que integravam o estatuto de docentes 

moravam uma numa região urbana e o outro numa área rural.  

Quanto à centralidade estrutural da rede
81

 observámos que as interações 

estabelecidas apresentaram um índice de centralidade de 19,16%, o que indicia uma 

relativa e circunscrita concentração nas interações estabelecidas. O ator S
30

 foi o que 

ostentou uma posição de maior centralidade (1.000). A investigadora também ocupou 

uma posição de alguma importância, mas com um valor bastante inferior (0.004). Um 

grupo de sete atores também desempenhou um papel com algum destaque
82

, embora 

com valores mais baixos do que os anteriormente referidos.  

Obtivemos um grau de centralização relacionado com o grau de prestígio de 2,87% 

e de influência
83

 de 10,22%. Os valores obtidos
84

 apontaram a investigadora como o 

sujeito com mais prestígio e influência. Todavia, o ator S
30

 também se destacou ao 

revelar ter um grau de influência idêntico à investigadora (n = 102 vs. n = 103), ainda 

que com menos prestígio que esta (n = 39 vs. n = 334). Tiveram também alguma 

importância a este nível outros três atores
85

, apesar de estes apresentarem valores muito 

inferiores aos anteriormente referenciados (cf. anexo 30). Estes participantes integraram 

a condição de docentes e residiam em zonas rurais. O nível de influência dos 

participantes foi sempre superior ao de prestígio.  

A nível da intermediação os dados atestaram que a investigadora ocupou uma 

posição intermediária destacada. Porém, três participantes docentes
86

 também 

                                                           
81

  Network Centralization Index. 
82

  Foram por ordem de importância: S
20

, S
7
, S

23
, S

28
, S

34
, S

39
 e S

43
 (revelaram valores entre 0.001 e 0.002 

na medida “Continuous Coreness Model”). 
83

  Freeman’s Degree Centrality Measures. 
84

  Recorreu-se à medida Freeman´s Degree Centrality Measures. 
85

  S
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, S
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desempenharam uma posição de certa forma intermediária (cf. anexo 31), sendo que 

dois residiam em zonas rurais e um na região urbana.  

Concluída a apresentação dos dados referentes à análise das redes sociais observada 

no Fórum, julgamos importante ainda compreender a multidimensionalidade da 

informação registada nos comentários e interpretar os padrões que emergiram da sua 

observação. São esses dados que passamos a apresentar.  

Procurámos ainda perceber os padrões das interações presentes nos comentários 

produzidos pelos participantes. Para tal escolhemos como unidade de análise o conteúdo 

dos comentários produzidos pelos participantes na categoria que teve maior volume de 

tópicos colocados à discussão, a “Partilha de materiais e de experiência”. Este tipo de 

análise ajudou-nos a compreender o estilo de comunicação verificado nesses 

comentários e qual a sua tendência: se predominantemente expositiva ou interativa. O 

conteúdo desses comentários foi analisado tendo por base o modelo exposto por Fahy, 

Crawford & Ally (2001), o qual estrutura a informação em cinco categorias
87

: i) 

perguntas, ii) afirmações (afirmações não referenciais e afirmações referenciais), iii) 

reflexões, iv) apoio e motivação e v) citações e referências. Optámos por não incluir a 

última categoria por não se adequar aos dados em estudo. Seguidamente apresentamos 

os resultados obtidos.  

As “Afirmações” estiveram presentes em 36,07% dos comentários, destacando-se 

as “afirmações referenciais” destinadas a responder às questões formuladas nos tópicos 

lançados a debate (correspondeu a 23,14%). Essas respostas foram constituídas por 

afirmações factuais, pouco convidativas a uma resposta, como se ilustra no exemplo que 
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  cf. anexo 33 
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se segue, resultante da discussão do tópico: “Higiene Oral nas crianças com 

multideficiência”. 

 

Observaram-se ainda “afirmações não referenciais” em 9,80% das situações, 

designadamente as que corresponderam a “Responde/comenta o comentário anterior”. 

Eis um exemplo deste tipo de comentário, proveniente da discussão do tópico: “A 

unidade dos nossos sonhos”. 

 

Em 10,98% das situações analisadas os participantes formularam comentários que 

se constituiam como “Pergunta, coloca dúvidas”. Seguidamente ilustramos esta 

categoria com o exemplo de um comentário produzido no tópico “Transição para a vida 

adulta”.  

 

As reflexões estiveram presentes em 27,46% dos comentários, sendo que em 

11,57% das situações os participantes refletiam sobre a sua experiência profissional. A 

apresentação dos seus pontos de vista e das suas opiniões sobre o trabalho, assim como 

S
21

 

S
15

 

S
28
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o comentário sobre a importância dos conteúdos foram outras estruturas encontradas. 

Eis um exemplo resultante do tópico “Comunicar com crianças que não usam a fala”. 

 

Os participantes usaram ainda, em 25,48% das situações, os comentários para se 

apoiarem ou motivaram-se uns aos outros. Os indicadores encontrados corresponderam 

a: i) cumprimentam-se, ou despedem-se cordialmente (10,59%); ii) agradecem os 

materiais ou experiências partilhadas ou iii) pedem desculpa por alguma ocorrência 

(7,84%). E, ainda situações de elogio aos conteúdos apresentados e aos participantes 

(7,05%). Vejamos um exemplo que resultou da discussão do tópico: “Organização dos 

espaços das unidades de apoio”.  

 

Concluimos que a pluralidade dos comentários efetuados pelos participantes no 

tópico “Partilha de experiências e materiais” revelou dinamismo na sua estrutura. Os 

S
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participantes responderam aos conteúdos disponibilizados, refletiram sobre eles, 

apoiaram-se mutuamente e colocaram perguntas. A análise aos conteúdos destes 

comentários revelou terem estes uma natureza mais interativa do que expositiva.  

Concluída a apresentação dos dados mais importantes relativos à reação dos 

membros aos conteúdos do Fórum, focamos agora a atenção na sua reação aos 

conteúdos dos tópicos discutidos no Blogue.   

Reações dos participantes aos conteúdos do Blogue. 

Os assuntos mais comentados no Blogue relacionaram-se com as TA e a 

Comunicação e multideficiência. Esses posts receberam 75,78% dos comentários 

produzidos. Seguidamente apresentamos um exemplo de uma sequência de 

comentários, em que os participantes responderam ao tema do post “Talking Mats - 

Tecnologia de apoio à comunicação” e aos comentários produzidos, evidenciando 

algum dinamismo dos participantes e da própria investigadora (cf. Figura 4.17).  

 

Figura 4.17. Exemplos da dinâmica verificada nos comentários produzidos no Blogue 

S
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A análise dos dados indicou ainda que 18,60% dos posts não mereceu uma reação 

escrita por parte dos participantes. Foi o caso de alguns posts relacionados com a 

Organização e funcionamento das unidades de apoio, a Comunicação e multideficiência, 

a etiologia da multideficiência e a inclusão.  

A maioria (76,79%) dos comentários registados resultou da participação de 19 

membros do AVA, um integrava a condição de pai e três eram professores do ensino 

regular. Os restantes foram produzidos pelos docentes de educação especial. Porém, a 

pluralidade (56,97%) dos comentários observados concentrou-se em quatro 

participantes: S
30

; S
20

; S
18

 e S
40

. Quer dizer que os restantes participantes tiveram uma 

reação esporádica, pouco consistente, ainda que não se conheçam valores de referência, 

resultantes de outros estudos idênticos. A investigadora foi responsável por 23,21% dos 

comentários produzidos, os quais se centraram em posts relacionados com as TA e sua 

utilização (n = 15) e a Comunicação e multideficiência (n = 9). 

Procurámos conhecer também o intuito com que estes comentários foram 

produzidos, procedendo à análise do seu conteúdo. Os resultados evidenciaram a 

presença de finalidades distintas, destacando-se por ordem decrescente: comentar a 

qualidade e a importância do post; explicitar e relacionar o assunto com a sua 

experiência e apresentar o seu ponto de vista e posição face ao tema. Estas três razões 

estiveram presentes em 74,07% dos comentários. A Figura 4.18 ilustra este tipo de 

comentários produzidos no post “Organização do tempo – uso de calendários”. Em 

25,93% das situações os comentários destinaram-se a: agradecer ou pedir desculpa, 

responder o comentário anterior ou comentá-lo, fazer perguntas, colocar dúvidas ou 

dificuldades e acrescentar informação aos posts.  
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Figura 4.18. Exemplos de tipos de comentários produzidos no Blogue 

Resumindo, a análise aos comentários produzidos pelos participantes indicou existir 

interações ao nível da discussão e da integração de novos contributos, as quais 

refletiram o parecer dos participantes sobre os conteúdos partilhados. Os participantes 

reagiram de forma diferenciada aos conteúdos partilhados e com padrões de 

interatividade distintos, considerando as diversas páginas e ferramentas disponíveis no 

AVA. Alguns conteúdos suscitaram uma maior atenção do que outros. A formação, a 

avaliação, os recursos, a organização e funcionamento das unidades, a saúde física, as 

tecnologias de apoio, a comunicação em multideficiência, o voluntariado e outros 

aspetos ligados à prática educativa, foram conteúdos preferidos. Estes resultados 

coincindem com as necessidades relatadas pelos participantes docentes nas entrevistas 

realizadas inicialmente.  

Foi variável o nível de intensidade das interações observadas nos comentários aos 

conteúdos das diversas páginas, bem como os níveis de reflexão dos participantes. Estes 

indicadores variaram consoante o assunto em discussão e o tipo de recursos partilhados. 
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No geral os dados revelaram envolvimento dos participantes com muitos dos conteúdos 

partilhados, ainda que nem todos tenham revelado a mesma intensidade de interação.  

Os comentários do Fórum e do Blogue revelaram dinamismo na sua estrutura, 

distinguindo-se momentos de reflexão e de colaboração entre os participantes. Os 

padrões de interatividade destes comentários evidenciaram uma tendência interativa, o 

que se assinala como fator positivo ao dinamismo do AVA.  

Atividade desenvolvida pela e-moderadora
88

. 

Atendendo ao funcionamento do AVA analisámos ainda a atividade desenvolvida 

pela e-moderadora, no caso a própria investigadora, observando dois indicadores: a 

didática usada e os serviços de apoio técnico. O primeiro procurou entender o papel 

desenvolvido na dinamização do AVA, as estratégias usadas para colocar tópicos à 

discussão e o modo como comunicou com os participantes. O segundo observou o tipo 

de dúvidas colocadas pelos participantes, bem como o tempo que esta demorou a 

responder aos membros e aos problemas que surgiram. Os dados foram recolhidos 

recorrendo à “pesquisa realizada através da comunicação mediada pelo computador”. 

Estes indicadores complementam a informação apresentada no capítulo III relativo à 

gestão do AVA criado. Os resultados alcançados revelam que a e-moderadora teve um 

papel decisivo na gestão e dinamização do AVA, ao desenvolver estratégias que 

motivaram os membros a se envolverem uns com os outros. Observemos então os 

resultados obtidos nestes dois indicadores.  
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  Desempenhado pela investigadora  
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Didática da e-moderadora. 

Para conhecermos a didática usada pela e-moderadora estudámos o modo como 

esta comunicou com os participantes e as estratégias utilizadas para colocar à discussão 

os tópicos do Fórum e os recursos partilhados no AVA. 

No processo de comunicação entre a e-moderadora e os participantes destacou-se a 

cordialidade e a estimulação do estabelecimento de interações entre os membros do 

AVA. Foram várias as estratégias discursivas usadas para estes fins. A mais frequente 

foi o uso de questões, como retratamos no extrato resultante da discussão do tema 

“Voluntariado e Multideficiência”.  

 

Inicialmente o processo de comunicação passou por dar as boas vindas a todos os 

participantes que ingressaram no AVA, incluindo o dar presentes gratuitos disponíveis 

no Ning, assim como o enviar um presente sempre que um participante fazia anos.  

 

Foram usadas ainda outras estratégias comunicativas para dinamizar o AVA: 

agradecer os recursos partilhados, incentivar a participação, responder às questões 

colocadas pelos participantes, sintetizar os conteúdos em discussão e fazer o ponto da 
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situação. Estas estratégias visaram apoiar, escutar e encorajar os participantes a partilhar 

ideias e recursos. Foi também dada atenção individualizada aos participantes, 

procurando-se estar atento às suas preocupações e necessidades. O papel desempenhado 

pela e-moderadora na gestão e dinamização do AVA foi intenso, exigindo tempo e 

dedicação. 

Os dados anunciam ainda a utilização de estratégias diferenciadas para a colocação 

de novos assuntos a debate. Por exemplo, foi distinta a estrutura de apresentação dos 

tópicos colocados à discussão no Fórum no caso de o assunto se relacionar com a 

“Resolução de problemas”, ou com tópicos apresentados, por exemplo, no “Espaço 

café”. Observemos alguns casos concretos.  

Os tópicos propostos a debate tinham uma estrutura discursiva peculiar que se 

manteve constante, particularmente nos tópicos das categorias “Partilha de experiências 

e materiais” e “Resolução de problemas”. Para apresentar estes tópicos utilizámos as 

seguintes estratégias: apresentação do tema a debate, com uma ou duas frases, 

colocação de duas a três questões para estimular o debate do tema proposto e, ainda a 

indicação de sítios na Internet com informação sobre o tópico (cf. Figura 4.19). 

 

Figura 4.19. Exemplo de estratégias usadas pela e-moderadora 
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Noutras situações, principalmente nos momentos de partilha de materiais e de 

experiências, recorremos também à apresentação de documentos: vídeos, documentos 

do Word, em PDF, PowerPoint e imagens/fotos.  

Com o objetivo de chamar a atenção dos participantes para os novos tópicos 

colocados à discussão usámos ainda a estratégia de exaltar esses tópicos, colocando-os 

em destaque (cf. Figura 4.20). Esta estratégia foi importante a partir do momento em 

que o volume de tópicos colocados à discussão se tornou volumoso. 

 

Figura 4.20. Estratégia usada pela e-moderadora para destacar tópicos no Fórum  

Para dinamizar o Blogue ‘Saber+’ preferimos construir brochuras temáticas com 

quatro a seis páginas, já referidas anteriormente. Esta escolha resultou do pedido 

efetuado pelos participantes docentes nas entrevistas iniciais (disponibilizar no AVA 

informação concisa), assim como a escolha dos temas das brochuras produzidas. 

Todavia, alguns temas surgiram de pesquisas realizadas pela investigadora. Para 

completar a informação veiculada nas brochuras e responder a distintos estilos de 
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aprendizagem, sempre que possível, disponibilizaram-se vídeos relacionados com os 

temas das brochuras. Assim, procurámos responder às necessidades e dificuldades 

apresentadas pelos participantes. Nestas circunstâncias a apresentação dos posts no 

Blogue seguiu a seguinte estratégia: exposição do respetivo tema, anúncio e partilha da 

brochura e de outros recursos complementares. Eis um exemplo na Figura 4.21. 

 

Figura 4.21. Estratégia usada pela e-moderadora para apresentar posts no Blogue  

Colocar questões foi uma das estratégias utilizadas na página das Fotos para se 

incentivar a interação entre os participantes e para procurar esclarecimentos acerca dos 

recursos disponibilizados. Como exemplo apresenta-se o seguinte comentário 
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Para partilhar os vídeos a e-moderadora optou por usar palavras que explicitavam o 

seu conteúdo. Eis um exemplo na Figura 4.22.  

 
Figura 4.22. Estratégia usada pela e-moderadora para apresentar vídeos  

 

Houve ainda a possibilidade de os participantes seguirem de perto a discussão dos 

conteúdos partilhados no AVA. Para tal cada um tinha de clicar na seguinte opção:  

                 . Quem não desejasse receber as 

respostas resultantes das participações podia clicar na opção      

       .            . Aquando a realização 

das sessões presenciais com os docentes chamámos a sua atenção para estas opções. A 

adoção desta estratégia promoveu a discussão dos tópicos e dos assuntos partilhados. 

Globalmente as estratégias desenvolvidas procuraram motivar os participantes a 

participarem, estimulando-os a explorar os recursos disponibilizados e a partilhar 

recursos e informações sobre a educação de crianças e jovens com multideficiência. 

Apelámos ainda à interação e colaboração entre os participantes.  
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Serviço de apoio técnico. 

O AVA disponibilizou o espaço “Página das dúvidas” que constituiu uma forma de 

dar apoio técnico online aos participantes, face a alguma dúvida que pudesse surgir ao 

nível do funcionamento e utilização do AVA. Para solicitar o esclarecimento das 

dúvidas os participantes adicionavam um comentário que retratava a dificuldade sentida 

e aguardavam a resposta. A investigadora disponibilizou ainda os seus contactos de 

telemóvel e o email. 

Nos oito meses os participantes adicionaram 30 comentários nesta página, nos quais 

reportaram as suas dificuldades no uso do AVA. Os meses de março, abril e julho foram 

os que mais dúvidas colheram, também foram dos que registaram uma participação 

mais intensa. Surpreendeu-nos o facto de os primeiros meses não terem sido aqueles em 

que os participantes sentiram mais necessidade de solicitar ajuda para resolver eventuais 

dificuldades.  

Cada comentário reportou uma dúvida. A análise do seu conteúdo confirmou a 

existência de 29 questões específicas, pois alguns comentários não colocavam 

propriamente uma dúvida, serviram antes para: i) agradecer algo, ii) comentar as 

respostas dadas/responder a esclarecimentos dados e iii) adicionar mais informações 

acerca da dúvida colocada. A maioria das questões colocadas (n = 22) relacionou-se 

com aspetos técnicos.  

Ao nível técnico as dúvidas reportadas aludiram ao como podiam: i) partilhar 

documentos em diversos formatos (n = 10); ii) aceder a documentos (n = 2); iii) 

adicionar novas pessoas ao AVA (n = 2) e iv) alterar uma resposta dada ou votar num 

acontecimento (n = 2). Foram indicadas dificuldades em perceber como podiam 

partilhar fotos nos locais adequados, bem como documentos escritos e vídeos. A 

partilha de vídeos foi o que suscitou mais dúvidas aos participantes, primeiro porque 
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não desejavam disponibilizar esses documentos na Internet
89

, e segundo porque os 

vídeos que desejavam partilhar eram demasiado pesados para serem partilhados como 

documento anexo (o AVA não suportava anexos superiores a 5MB).  

Colocaram ainda perguntas sobre onde podiam partilhar determinadas experiências 

ou documentos (n = 4) ou onde estava determinado documento partilhado (n = 2).  

Os participantes utilizaram ainda a página para formular pedidos de informação 

(e.g., sobre uma formação específica); de ajuda (e.g., saber o código de acesso ao AVA) 

e para pedir desculpas por algo relacionado com a sua participação.  

Os 30 comentários foram formulados apenas por nove participantes
90

, um dos quais 

integrou a condição de pais. Correspondeu ao envolvimento de 20,45% dos 

participantes e a uma média de 3.33 comentários por pessoa.  

A maioria (93,75%) das dúvidas foi esclarecida pela e-moderadora e pelo 

participante S
30

. Em 86,67% das situações verificámos a existência de interações do tipo 

A-B (pergunta-resposta). As respostas foram dadas em 76,67% das situações no próprio 

dia nas restantes situações no dia seguinte.  

Olhando para a apreciação feita pelos participantes à página das Dúvidas que 

representou a ferramenta usada para responder às dúvidas colocadas, observámos que 

esta começou por ser considerada pouco útil (valor médio estatístico obtido: 2.32) e no 

final, em julho de 2011, foi apreciada como muito útil (valor médio estatístico obtido: 

4.04).  

Resumindo, o funcionamento do ambiente não suscitou muitas interrogações aos 

participantes. As dúvidas associadas a questões técnicas foram as mais observadas, 

ainda que não se relacionassem com perguntas complexas, à exceção das ligadas à 
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partilha de vídeos. Portanto, o modo como estruturámos e organizámos o AVA não 

suscitou problemas de funcionamento.  

Foram poucos os participantes que recorreram ao uso deste recurso, destacando os 

S
30

 e S
20

 pelo volume de dúvidas colocadas. Estes dois participantes também foram dos 

mais ativos no uso de outras ferramentas.  

A e-moderadora conseguiu responder atempadamente às dúvidas colocadas, pelo 

que os participantes não estiveram muito tempo à espera de resposta à sua dúvida. A 

recorrência de perguntas idênticas aconteceu somente nas dúvidas relacionadas com os 

vídeos, as quais foram as de mais difícil resolução. A e-moderadora exerceu um papel 

importante no esclarecimento das dúvidas apresentadas pelos participantes. 

Avaliação do AVA pelos participantes.  

Com o objetivo de conhecermos as opiniões dos participantes sobre o 

funcionamento do AVA, ao longo dos oito meses procedeumos à caracterização e 

monitorização da sua utilização, auscultando as opiniões de um dos grupos de 

participantes mais ativos, os docentes. Para o efeito recorremos à aplicação de três 

questionários (cf. anexos, 08, 09 e 10), em três momentos distintos: 1º mês, 4º mês e 8º 

mês, tendo-se obtido um retorno de 86,67% dos questionários enviados. Os dados 

recolhidos permitiram-nos perceber a apreciação dos participantes relativamente a 

quatro dimensões: estrutura, processo, pessoas e resultados. Para cada dimensão foi 

definido um conjunto de indicadores, os quais se encontram descritos no Quadro 4.7 
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Quadro 4.7 

Dimensões e indicadores analisados na avaliação do AVA pelos docentes 

Dimensões Indicadores apreciados 

Estrutura  − Apresentação gráfica do AVA 

− Acessibilidade e funcionalidade do AVA 

− Utilidade das ferramentas disponibilizadas  

− Pontos fortes e fracos do AVA  

Processo - 

qualidade  
− Nível geral de satisfação dos participantes 

− Sistemas e processos de comunicação: 

 Escolha das ferramentas 

 Adequações das tecnologias aos utilizadores 

 Oportunidades para discutir assuntos 

− Recursos e conteúdos disponibilizados 

Pessoas − Tipo de participação / utilização do AVA: 

 Preferências manifestadas 

 Frequência e razões justificativas dessa frequência  

− Níveis de interação existente entre: participante-participante; 

participante-mediador; participante-conteúdos; participante-interfaces 

Resultados − Impacto na prática pedagógica 

− Aspetos a melhorar - sugestões 

 

Dado o volume de informação recolhido com a aplicação dos três questionários, 

seguidamente apresentamos apenas os resultados considerados mais positivos e mais 

informativos, e também os menos positivos e menos informativos obtidos em cada uma 

destas dimensões, considerando os respetivos indicadores. A descrição completa dos 

resultados pode ser consultada no anexo 32.  

Apreciação da estrutura do AVA. 

Os resultados da apreciação desta dimensão contemplam os seguintes indicadores: 

apresentação gráfica do AVA; acessibilidade e funcionalidade do AVA; utilidade das 

ferramentas disponibilizadas e pontos fortes e fracos do AVA. Em termos gerais estes 

indicadores foram apreciados de um modo positivo, registando-se como principal 
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característica o facto de a sua qualidade ser avaliada de forma cada vez mais favorável 

ao longo do tempo, como se passa a descrever.  

A apresentação gráfica do AVA foi considerada positiva pelos participantes 

docentes, desde o primeiro momento de monitorização, tendo melhorado no decorrer 

dos oito meses de funcionamento do ambiente virtual. Os valores médios estatísticos 

obtidos oscilaram entre 4.56 no primeiro momento (correspondeu à apreciação bom) e 

5.27 no final (equivaleu à apreciação muito bom). Portanto, a apresentação gráfica do 

AVA agradou a este grupo de participantes, desde o primeiro momento.  

A apreciação também foi positiva no indicador relativo à acessibilidade à 

informação e funcionalidade do AVA. Os valores médios estatísticos encontrados 

registaram uma evolução na sua qualidade: no primeiro momento obteve-se um valor de 

4.64, o que correspondeu à apreciação de bom, e na apreciação final obteve-se 5.23, o 

que equivaleu à apreciação muito bom.  

Os docentes apreciaram de forma igualmente positiva a utilidade da generalidade 

das ferramentas disponibilizadas no AVA, nos três momentos em que este indicador foi 

apreciado (cf. anexo 32). Porém, a ferramenta mais valorizada foi o Blogue, tendo esta 

alcançado o valor médio estatístico de 4.85, que correspondeu à apreciação de muito 

útil. Salientamos que a intensidade da utilidade desta ferramenta foi aumentando com o 

tempo. No último momento de monitorização 22 docentes assinalaram-na como 

bastante útil, correspondendo ao valor máximo da escala usada. Esta ferramenta foi 

indicada como um dos pontos fortes do AVA, como se indicará a seguir, pelo que estes 

resultados evidenciam consistência.  

A ferramenta Fórum também foi apreciada positivamente. Focando os dados na 

apreciação dos tópicos colocados à discussão, todos eles foram considerados úteis, 

apesar de existirem discrepâncias nas opiniões expressas e na intensidade da utilidade. 
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Os tópicos “Partilha de experiências e materiais” e “Resolução de problemas” 

destacaram-se como os mais úteis (cf. Quadro 4.8). Os tópicos “Pensamentos”, “Espaço 

café” e “Voluntariado” foram descritos como os menos úteis. Globalmente as 

apreciações situaram-se entre o útil e o muito útil, tendo-se obtido o valor médio 

estatístico de 3.84, correspondente à apreciação útil.  

Quadro 4.8 

Tópicos colocados à discussão - valor médio estatístico obtido no final 

Fórum – utilidade dos tópicos colocados à discussão 

Pensa/o E. Café Volunt/o Pais PP Legisl/o Forma/o Resoluç Partilha 

3.23 3.27 3.42 3.69 4.11 4.15 4.27 4.61 

Útil  Útil Útil Útil Muito útil Muito útil Muito útil Muito útil 

Os docentes apreciaram também de forma positiva a utilidade das ferramentas 

Eventos, Fotos e Vídeos. À semelhança das duas ferramentas antes apreciadas, os 

valores médios estatísticos obtidos aumentaram ao longo do tempo, oscilando as 

apreciações finais entre o útil (ferramenta Fotos: 3.92) e o muito útil (ferramentas 

Vídeos: 4.19 e Eventos: 4.12).  

No final do processo de monitorização procurámos conhecer ainda a opinião dos 

docentes sobre a utilidade da ferramenta “Bate-papo”, a única que permitia a 

comunicação síncrona entre os participantes. Os participantes docentes apreciaram esta 

ferramenta de modo favorável, tendo-se obtido o valor médio estatístico de 3.42, 

correspondendo à apreciação útil. 

Resta-nos apresentar os dados relativos aos pontos fortes e fracos do ambiente 

virtual, segundo os participantes docentes. À semelhança do que descrevemos até agora, 

as apreciações foram favoráveis nos três momentos de monitorização, evidenciando 

uma tendência para melhorarem ao longo do tempo. Centrando-nos nos dados obtidos 
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no último momento de monitorização verificámos que estes participantes apreciaram 

todas as ferramentas de forma favorável, ainda que se tenha verificado a existência de 

alguma discordância nas opiniões expressas. Vejamos os resultados.  

Os pontos fortes do AVA foram desde o primeiro momento as ferramentas Blogue 

e Fórum. A ferramenta Blogue destacou-se por ter alcançado, no final, o valor médio 

estatístico de 5.69, que correspondeu à apreciação de muito bom. Os docentes foram 

unânimes nas suas apreciações: 18 consideraram-na como excelente e oito com muito 

bom. A ferramenta Fórum também se evidenciou com o valor médio estatístico de 5.27, 

o que equivaleu à apreciação muito bom (dois docentes apreciaram-na com bom, 15 com 

muito bom e nove com excelente). Estas duas ferramentas já tinham sido qualificadas 

como das mais úteis num dos indicadores anteriores, o que revela solidez nas 

apreciações efetuadas. 

Em sentido oposto situou-se a ferramenta Bate-papo, a única que possibilitou a 

comunicação síncrona, a qual foi considerada como o ponto menos forte deste ambiente, 

ainda assim obteve o valor médio estatístico de 4.12, o que correspondeu à apreciação 

bom.  

No Quadro 4.9 descrevemos os valores médios estatísticos obtidos na 

monitorização final em todas as ferramentas. Verificamos que todas as ferramentas 

foram apreciadas de forma positiva, sendo que quatro obtiveram uma apreciação média 

de bom e três alcançaram a classificação de muito bom. As apreciações foram 

claramente superiores na monitorização final comparativamente com a inicial, 

revelando melhoria ao longo do tempo. Estas apreciações são congruentes com as 

efetuadas à utilidade das ferramentas. 
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Quadro 4.9 

Pontos fortes e fracos do AVA - valor médio estatístico obtido 

Ferramentas 
1º Momento 3º Momento 

Valor estatístico Apreciação Valor estatístico Apreciação 

Blogue  4.44 Bom  5.69 Muito bom 

Fórum 4.68 Bom 5.27 Muito bom 

Vídeos 3.92 Razoável 5.04 Muito bom 

Eventos 3.92 Razoável 4.96 Bom 

Fotos 3.60 Razoável 4.85 Bom 

Dúvidas  3.84 Razoável 4.77 Bom 

Bate-papo (não existia)  4.12 Bom 

Legenda:   O mais fraco  O mais forte 

Apreciação da qualidade do processo. 

Recordamos que nesta dimensão foram apreciados os seguintes indicadores: nível 

geral de satisfação dos participantes, qualidade dos sistemas e processos de 

comunicação, e qualidade dos recursos e conteúdos disponibilizados. Seguidamente 

descrevemos os principais resultados obtidos na apreciação destes indicadores, 

colocando ênfase nos resultantes da monitorização final. Globalmente, todos os 

indicadores foram apreciados de forma positiva, registando-se progressos ao longo do 

tempo. 

Os participantes docentes descreveram como muito boa a qualidade geral do AVA, 

tendo esta, na sua opinião, melhorado com o decorrer do tempo. Os valores médios 

estatísticos obtidos nos três momentos de monitorização variaram entre 4.68 (Bom) e 

5.54 (Muito bom), o que evidenciou o agrado dos docentes a este nível.  

Os docentes avaliaram também favoravelmente a qualidade dos sistemas e 

processos de comunicação, considerando os seguintes aspetos: i) a escolha das 

ferramentas usadas no AVA, ii) a adequação das tecnologias ao utilizador, iii) as 
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oportunidades para discutir assuntos, iv) os conteúdos e dos recursos disponíveis e v) a 

interação entre os participantes, entre estes e o moderador, entre estes e as ferramentas e 

os conteúdos.  

Quanto à escolha das ferramentas, os resultados obtidos revelaram uma apreciação 

favorável, constatando-se que a sua qualidade melhorou ao longo do processo. Na 

monitorização final obtivemos o valor médio estatístico 5.50, o que correspondeu à 

apreciação de muito bom. Logo as opções tomadas mostraram-se adequadas a estes 

participantes.  Esta apreciação é congruente com a que os docentes fizeram à adequação 

das tecnologias do AVA ao utilizador. A nível estatístico alcançámos o valor médio de 

5.30, o que correspondeu à apreciação muito bom.  

Procurámos compreender ainda as perceções dos docentes face às oportunidades 

existentes para debater temas. As opiniões finais foram muito positivas, tendo-se obtido 

o valor médio estatístico de 5.57, o que equivaleu à apreciação muito bom. 

Também a qualidade dos recursos e dos materiais disponibilizados foi caracterizada 

no final como muito bom, tendo-se colhido o valor médio estatístico final de 5.69, 

revelando este indicador a mesma tendência que os anteriores: progressos com o 

decorrer do funcionamento do AVA.  

Quanto à qualidade e pertinência dos conteúdos disponibilizados pelas ferramentas 

Fórum, Blogue, Fotos, Eventos e Vídeos, os resultados revelaram que estes indicadores 

melhoraram com o decorrer da utilização do AVA. Os valores estatísticos médios 

obtidos estão descritos no Quadro 4.10 e confirmam estas afirmações. Sobressai na 

monitorização final o facto de todos os conteúdos terem obtido a apreciação muito bom, 

exaltando-se a qualidade e a pertinência dos conteúdos do Blogue, o que corrobora os 

resultados relativos aos pontos forte e fracos do AVA e à utilidade das ferramentas 

usadas.  
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Quadro 4.10 

Qualidade e pertinência dos diversos conteúdos - valores médios estatísticos obtidos  

Momentos  
Qualidade e pertinência dos conteúdos 

Fórum Blogue Fotos Eventos Vídeos 

1º - inicial 4.08 4.32 3.96 4.40 4.24 

Bom  Bom  Razoável Bom  Bom  

2º - intermédio 4.96 5.26 4.50 4.70 4.63 

Bom  Muito bom Bom  Bom  Bom  

3º - final 5.38 5.77 - 5.15 5.27 

Muito bom Muito bom  Muito bom Muito bom 

Apreciação da dimensão relativa às pessoas.  

Esta dimensão inclui a apreciação que os participantes docentes fizeram à sua 

participação e utilização do AVA e às interações por si estabelecidas. Ainda que a 

recolha destes dados tenha acontecido nos três momentos de monitorização do AVA, à 

semelhança das dimensões anteriores, centramos o olhar na apreciação final, podendo 

os resultados completos serem observados no anexo 32. 

Os dados recolhidos revelaram que o tipo de utilização preferido pelos docentes foi 

a “Pesquisa de informação”, seguindo-se a “Partilha de experiências” e só depois o 

“Conhecer pessoas”. Face a estes resultados deduzimos que estes profissionais sentiam 

mais necessidade de aceder a informação sobre multideficiência e de partilhar 

experiências, do que conhecer outros colegas. Estas apreciações foram consistentes com 

a realizada no terceiro momento sobre o tipo de utilização que fizeram do AVA. 

Para caracterizar a participação apresentada pelos docentes estabelecemos cinco 

tipos: i) Criador: se tomou a iniciativa de partilhar e produzir informação; ii) Inativo: se 

participou de uma forma esporádica; iii) Crítico: se reagiu à informação partilhada nas 

diversas ferramentas: posts, vídeos, fotos, fóruns, etc, comentando-a; iv) Espetador: se 
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utilizou o AVA, mas não participou e v) Colecionador: se utilizou o AVA para adquirir 

(consumir) informação. As opiniões dos participantes foram expressas através de uma 

escala cujos valores variaram entre o 0 e o 4. O valor 0 indicou que nunca ou quase 

nunca recorria a esse tipo de utilização, e o 4 revelou o tipo de utilização mais 

utilizado.  

Os dados revelaram que os docentes recorreram mais frequentemente a posturas 

passivas (Colecionador, Espetador e Inativo), e menos a posturas mais ativas (Critico ou 

Criador). Os valores médios estatísticos obtidos encontram-se expressos no Quadro 

4.11. Confrontando estes resultados com os referentes aos pontos forte e fracos do 

AVA, verificamos que estas apreciações são congruentes com esses resultados.  

Quadro 4.11 

Caracterização do tipo de participação - síntese dos valores médios estatísticos obtidos  

Inativo Criador Critico  Espectador Colecionador 

1.53 2.15 2.46 3.15 4.38 

Nunca  Muito pouco Muito pouco Regular Bastante  

Procurámos ainda conhecer como é que os docentes qualificavam a sua participação. 

Desde o primeiro momento este foi o elemento apreciado de modo menos positivo pelos 

docentes. Inicialmente a sua participação foi descrita como fraca (obtivemos o valor 

médio estatístico de 2.12), pelo que julgámos necessário dinamizar mais o AVA, de 

modo a que a sua participação pudesse melhorar. Assim aconteceu e na apreciação final 

os docentes qualificaram a sua participação como razoável, tendo-se alcançado o valor 

médio estatístico de 3.19. Ainda que de forma pouco acentuada registou-se uma 

tendência de melhoria da participação dos docentes. 

Consequentemente a qualificação da frequência semanal com que os participantes 

utilizavam o AVA, também foi fraca. Os resultados demonstram haver disparidade na 
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frequência com que os participantes utilizavam o AVA, e ainda que esta evoluiu ao 

longo do tempo. Por exemplo, no primeiro momento de monitorização os docentes 

indicaram ser raro utilizar o AVA, obtendo-se o valor médio estatístico de 1.52. Porém, 

no último momento os docentes afirmaram utilizar o AVA mais frequentemente, 

obtendo-se o valor médio estatístico de 2.35, o que representou uma frequência semanal 

de uma a duas vezes. Este resultado demonstra consonância com os dados antes 

analisados.  

Os docentes explicitaram, nos diversos momentos de monitorização, as razões que 

condicionaram esta sua participação. Em termos gerais e ainda que também tenham sido 

assinalados alguns fatores de ordem técnica, os fatores profissionais e pessoais 

constituíram-se como os principais condicionadores da sua participação. Estes fatores 

estiveram presentes desde o primeiro momento de monitorização.  

Os resultados finais indicaram ser a pouca disponibilidade dos docentes a principal 

razão que condicionou a sua participação no AVA (n = 23). O excesso de trabalho na 

escola foi assinalado por 19 docentes. As fracas competências em TIC também 

mereceram destaque por parte de seis docentes.  

As questões mais técnicas, como sejam a dificuldade em aceder à Internet, foram 

descritas apenas por três participantes. Nenhum dos participantes assinalou as 

características do AVA, nomeadamente a existência de temas ou conteúdos pouco 

interessantes como um fator limitador da sua participação. Apenas um participante 

assinalou as dificuldades em usar o AVA como um dos principais aspetos que 

condicionou a sua participação. Logo as questões técnicas não se constituíram como os 

principais fatores que regularam a participação dos docentes.  

Nesta dimensão resta-nos apresentar os resultados referentes à apreciação que os 

docentes fizeram a nível da interação: i) participante-participante; ii) participante-
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moderador; iii) participante-conteúdos; e iv) participante-interfaces. A apreciação 

relativa a estes níveis de interação concretizou-se no terceiro momento de 

monitorização. Apenas a interação participantes-participantes foi apreciada no primeiro 

momento.  

Os participantes avaliaram de forma positiva as interações existentes no AVA, 

ainda que existisse, por vezes, alguma discrepância de opiniões. As interações 

apreciadas de forma mais positiva corresponderam às interações entre participantes e 

moderador, bem como a interação com os conteúdos (cf. Quadro 4.12). 

Quadro 4.12 

Caracterização das interações - síntese dos valores médios estatísticos obtidos 

Interações 

Entre participantes Com as ferramentas  Com os conteúdos  Com o moderador 

4.73 4.92 5.30  5.65 

Bom Bom Muito bom Muito bom 

Os resultados evidenciaram ainda progresso na qualidade das interações entre os 

participantes ao longo do período de funcionamento do AVA, passando da apreciação 

inicial razoável para bom no final, tendo-se obtidos os seguintes valores médios 

estatísticos: 3.68 e 4.73 respetivamente. 

Apreciação dos resultados.  

Conhecer as opiniões dos docentes sobre o impacto da utilização do AVA na prática 

pedagógica e os aspetos a melhorar, foram os indicadores analisados nesta dimensão, 

nos três momentos de apreciação do ambiente virtual.  

Os resultados do impacto da utilização do AVA na prática pedagógica nos três 

momentos de monitorização indicaram que este se tornou gradualmente mais forte, 
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passando da apreciação razoável, no primeiro momento de monitorização, para muito 

bom no último (cf. Quadro 4.13). Este indicador foi o que maior progresso registou. 

Quadro 4.13 

Impacto na prática pedagógica - síntese dos valores estatísticos médios obtidos  

1º Momento 2º Momento 3º Momento 

3.52 4.78 5.27 

Razoável Bom  Muito bom 

Recordamos que a participação dos docentes no AVA também foi melhorando ao 

longo do tempo, pelo que estabelecemos alguma relação entre estes dois indicadores. A 

evolução registada é semelhante às assinaladas nos indicadores e dimensões 

anteriormente analisadas. Logo, os docentes consideraram que a utilização do AVA teve 

um impacto muito positivo na sua prática pedagógica.  

Embora o impacto tenha sido considerado sempre como positivo, os docentes 

referiram, ao longo do processo, quais os aspetos que consideravam importante 

melhorar. Inicialmente os docentes relataram ser necessário afinar quatro fatores: i) a 

participação dos participantes (10 docentes indicaram ser preciso melhorar as suas 

aptidões digitais e ter coragem para participar), ii) os conteúdos do AVA (cinco 

docentes indicaram ser necessário partilhar mais experiências e materiais, e três 

disseram ser preciso ter mais conteúdos dirigidos às necessidades dos professores do 

ensino regular), iii) a dinamização do AVA (aludida a necessidade de se promover mais 

encontros e visitas a unidades) e iv) a usabilidade do AVA (melhorar a forma de 

disponibilizar os vídeos e tornar mais simples a sua utilização e navegação). Estas 

sugestões foram, sempre que possível atendidas.  

A necessidade de uma maior participação dos docentes foi a sugestão mais 

assinalada (n = 12) ao longo dos oito meses de funcionamento do AVA. Os docentes 
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consideraram importante ter uma atitude mais dinâmica no AVA, mas nem todos 

conseguiram concretizar essa necessidade. Um docente afirmou ainda que gostaria que 

os vídeos partilhados fossem alojados no AVA e não na Internet, mas a modalidade de 

Ning escolhida não o permitia.  

Ao longo do tempo as sugestões de melhoria indicadas pelos docentes participantes 

no estudo foram diminuindo, considerando muitos deles (n =10) que não tinham 

qualquer sugestão para melhorar o AVA, dizendo que estava “tudo ótimo” e que era 

“uma oportunidade única”. Consideraram ainda o AVA adequado e funcional e que os 

temas escolhidos para debate eram interessantes para a sua prática pedagógica. Outros 

participantes disseram aceder ao AVA para partilhar e recolher informação (maior 

frequência); bem como para esclarecer dúvidas.  

Resumindo, os docentes avaliaram as diversas dimensões do AVA de forma 

positiva, registando-se progressos ao longo do tempo. O aspeto apontado como menos 

favorável relacionou-se com a fraca utilização do AVA por parte de alguns 

participantes. O conhecimento dos pontos fortes e fracos do AVA e dos aspetos a 

melhorar, por parte da investigadora, permitiu aperfeiçoar o ambiente criado e motivar 

os participantes a utilizarem o AVA. 

As apreciações foram mais positivas na generalidade dos indicadores analisados no 

segundo e terceiro momento de monitorização. No entanto, foi importante melhorar os 

conteúdos de alguns tópicos colocados à discussão no Fórum. Foi ainda útil apostar na 

qualidade e utilidade da informação disponibilizada no Blogue. Tornou-se mais 

complexo melhorar a utilidade dos vídeos, pois os participantes sentiam dificuldade no 

domínio da língua inglesa. Os eventos dependiam das ofertas disponíveis.  
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Na avaliação final foram positivas as opiniões dos docentes sobre as diversas 

dimensões e indicadores analisados. Porém, registámos a necessidade de melhorar os 

conteúdos do tópico “Pais para Pais” e promover uma maior utilização da ferramenta 

“Bate-papo”. Destacmos o realce dado à qualidade e utilidade da informação 

disponibilizada no Blogue, assim como à pertinência dos temas colocados à discussão 

no Fórum.  

O AVA foi avaliado de forma positiva nas quatro dimensões em análise: estrutura, 

processo, pessoas e resultados. Os aspetos menos positivos relacionaram-se com alguns 

indicadores da dimensão “processo”, nomeadamente a participação dos docentes no 

AVA. Isto é, embora esta tenha sido positiva, era desejável uma participação mais 

dinâmica dos atores no AVA. As razões apontadas para tal foram de cariz mais pessoal 

e profissional, não se relacionaram com a qualidade das ferramentas e dos conteúdos 

disponibilizados no AVA, nem com a interação com a e-moderadora.  
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Capitulo 5 - Discussão dos Resultados 

A presente investigação implicou conceber, implementar e dinamizar um AVA para 

pais e docentes de crianças e jovens com multideficiência. Os resultados apresentados 

no capítulo anterior serão aqui discutidos, à luz das questões de investigação 

identificadas no início do projeto e dos fundamentos teóricos descritos no capítulo da 

fundamentação teórica. O capítulo encontra-se organizado tendo em atenção os três 

objetivos decorrentes da questão de investigação, assim como das questões de 

investigação integradas em cada um desses objetivos. Desta forma julgamos mais fácil 

compreender se os objetivos delineados para o estudo foram alcançados.  

# 1º Objetivo: Criar e Dinamizar um AVA para Professores e Pais de Crianças 

e Jovens com Multideficiência 

Que dificuldades e necessidades evidenciam os professores de alunos com 

multideficiência? 

Os docentes manifestaram sentir particulares dificuldades no processo educativo 

dos alunos com multideficiência, o que consideramos natural pois estes alunos são dos 

que mais desafios colocam à proposta de uma educação inclusiva (Maia & Ferreira, 

2007). Os docentes reconhecem que a inclusão destes alunos nos estabelecimentos de 

ensino regular é vantajosa, mas assinalaram ser difícil educá-los em salas de aula do 

ensino regular, em parte porque os colegas têm pouca disponibilidade para lhes prestar a 

atenção devida, e não dispõem dos recursos suficientes, nem de formação adequada. É 

importante atender a estes constrangimentos, porque o processo de inclusão destes 

alunos requer profissionais com disponibilidade para trabalharem em equipa, e para 

ampliarem conhecimentos que os ajude a desenvolver um trabalho de qualidade com 
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estes alunos (Wang, 1997). Se à partida essa disponibilidade não existe acentuam-se as 

dificuldades no processo educativo. Atender às necessidades destes alunos nos 

contextos regulares de ensino exige, portanto, que os seus docentes se envolvam em 

processos formativos específicos, os quais podem acontecer ao longo da vida e em 

momentos distintos: formais, não formais ou informais (cf. Comissão Europeia, 2001; 

Clark, 2004; Conner, 2005).  

A solidão, o medo, a frustração e a insegurança foram sentimentos exaltados por 

muitos destes professores, o que revelou uma perceção algo negativa do seu trabalho. 

Apenas um docente verbalizou sentir alegria e prazer no trabalho que desenvolvia. 

Compreendemos que as dificuldades expressas por 61% dos professores entrevistados 

se relacionassem com a prática pedagógica e com o facto de se sentirem isolados.  

Analisando as dificuldades descritas pelos docentes, observámos que estas se 

distribuíam pelas áreas da formação, do acesso a recursos e principalmente com o 

desenvolvimento da prática pedagógica. Este conjunto de dificuldades é particularmente 

relevante, pois o desenvolvimento e a aprendizagem destas crianças e jovens dependem, 

entre outros fatores, da formação que os profissionais têm e da disponibilização de 

recursos adequados (Amaral, 2011). Analisemos estas dificuldades em pormenor.  

Os professores confirmaram ter dificuldade em aceder a formação sobre 

multideficiência e de verem as suas práticas monitorizadas / supervisionadas. Isto é, 

gostariam de ter orientação metodológica que os auxiliasse no trabalho pedagógico que 

desenvolvem com os alunos. Ainda que os docentes de educação especial pertencessem 

todos ao grupo 910, confirmamos que eram poucos os docentes que tinham uma 

especialização em multideficiência, e que mais de metade tinha pouca experiência nesta 

área, nomeadamente em situações de trabalho em unidades de apoio especializado. 

Inferimos que o ter uma especialização em educação especial, que não em 
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multideficiência, parece não garantir à partida o desenvolvimento de competências 

suficientes para os docentes encararem a prática pedagógica junto destes alunos com 

serenidade. Perante esta conjuntura pensamos ser natural estes participantes assinalarem 

a necessidade de ter mais formação, e de sentirem alguma insegurança no seu trabalho. 

De facto não é frequente encontrar docentes com formação sólida nesta matéria (Amaral 

& Nunes, 2008).  

Como aspeto positivo destacamos o desejo de os docentes se envolverem em 

situações de formação nesta área. Estes manifestaram desagrado pelo facto de não terem 

sido criadas oportunidades de formação neste domínio, aquando da criação das unidades 

de apoio especializado. Descreveram que o apoio dado pelas estruturas do Ministério da 

Educação foi insuficiente e pouco responsivo às suas necessidades, ainda que tenha sido 

dada alguma atenção a esta necessidade aquando a publicação do Decreto-lei 3/2008, 

disponibilizando 15 horas de formação neste domínio, o que foi escasso e não foi 

universal.  

A dificuldade em aceder a formação no domínio da multideficiência é comprovada 

pelo fato de ser parca a oferta de formação especializada neste domínio, a nível da 

formação especializada e da formação contínua (em 2009 apenas duas instituições do 

ensino superior integravam unidades curriculares relacionadas com a multideficiência 

nos seus cursos de especialização). Portanto, não se revela fácil aceder a formação 

específica em multideficiência. Em nosso entender é urgente colmatar esta dificuldade, 

pois a inclusão destes alunos implica o desenvolvimento de competências profissionais 

que vão além das tradicionalmente exigidas pela escola transmissiva (Madureira & 

Leite, 2007). Exige o desenvolvimento de competências dirigidas às necessidades destes 

alunos (Amaral, 2011), nomeadamente as relacionadas com a comunicação, no sentido 

de lhes possibilitar uma participação ativa nesses contextos; e que estes profissionais 
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percebam a importância da atividade, do movimento e da comunicação enquanto tríade 

basilar à elaboração dos seus programas educativos (Amaral & Nunes, 2008). A 

escassez de conhecimentos nestas matérias por parte dos professores constitui mais uma 

barreira ao processo de inclusão destes alunos. Portanto, é indispensável dar a estes 

docentes preparação científica adequada para poderem satisfazer as necessidades dos 

seus alunos (cf. Mansell, 2010) e das suas famílias. Envolver estes docentes em 

processos de formação pode ser uma forma de os ajudar (Downing, 2008).  

Estas necessidades de formação estão documentadas na literatura revisitada. 

Amaral e Nunes (2008) aludem ser habitual estes profissionais não terem uma formação 

sólida neste domínio, ainda que possam ter formação especializada, o que era o caso da 

maioria dos professores participantes neste estudo. A formação de que estes 

profissionais afirmam necessitar, não carece de ser formal, podendo assumir outras 

formas, as quais podem recorrer às ferramentas da Web 2.0, particularmente o uso de 

Software Social. Downing (2008) diz ser útil promover a troca de experiências entre 

estes profissionais, sendo a criação de redes de apoio uma possibilidade de 

operacionalizar essa troca e de permitir a acessibilidade a informação sobre 

multideficiência, podendo-se constituir como momentos de formação.  

A nível dos recursos os docentes salientaram dificuldades: i) na realização de um 

trabalho em equipa e na gestão da diversidade de recursos humanos que intervinham 

diretamente com os alunos, ii) na aquisição de materiais específicos que respondam às 

necessidades dos alunos, particularmente TA, e a falta de condições físicas adequadas e 

iii) no acesso a informação teórica relacionada com a educação de alunos com 

multideficiência, pois desconheciam o que existe e quais os locais onde podiam 

encontrar informação relacionada com a educação destas crianças e jovens. Certamente 

que este conjunto de dificuldades tem um impacto negativo nas respostas educativas 
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oferecidas a estes alunos. Se desejamos uma educação inclusiva de qualidade para estes 

alunos, que estes tenham sucesso e possam participar ativamente (dentro das suas 

possibilidades) na vida escolar, é urgente ajudar os profissionais a terem acesso a 

informação de qualidade sobre multideficiência, e disponibilizar aos alunos os recursos 

tecnológicos adequados às suas necessidades, pois estes possibilitam uma maior 

participação destes nas atividades desenvolvidas na escola, facilitam o seu processo de 

inclusão (cf. Emiliani, 2006) e têm um impacto positivo na sua qualidade de vida (cf. 

Armstrong & Wehman, 2006; Downing & Demchak, 2008; Mansell, 2010). É 

fundamental criar ambientes educativos que se constituam como facilitadores do 

funcionamento destes alunos, minimizando as barreiras ambientais que se colocam ao 

seu desenvolvimento e aprendizagem (World Healt Organization & The Bank World, 

2011).  

É óbvio que as dificuldades antes assinaladas interferem na qualidade da prática 

pedagógica, pelo que é natural a maioria dos docentes participantes no estudo 

reportarem inúmeras dificuldades a este nível. De entre as referidas salientamos 

dificuldades: i) na avaliação dos alunos, de modo a conhecerem bem as suas 

capacidades, dificuldades e necessidades, ii) no planeamento da intervenção, o qual 

implica saber organizar e gerir o currículo, utilizar as TA, desenvolver estratégias que 

promovam uma escola inclusiva, planear os processos de transição para a vida adulta, e 

iii) na interação e na comunicação com os seus alunos. E ainda dificuldade em gerir os 

comportamentos difíceis de alguns alunos. Estas dificuldades não são específicas deste 

grupo de participantes, pois têm sido referenciadas na literatura da especialidade (cf. 

Amaral & Nunes, 2008; Maia & Ferreira, 2007; Orelove & Sobsey, 2004). Porém, são 

preocupantes na medida em que os alunos com multideficiência dependem muito da 

ajuda de outros para poderem interagir e aprender. Se um dos principais responsáveis 
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pela sua educação não dispõe das ferramentas necessárias para os ajudar neste processo, 

o seu desenvolvimento e aprendizagem encontram-se ainda mais condicionados.  

Por exemplo, consideramos que as dificuldades dos docentes em interagir e comunicar 

com os seus alunos são uma situação complexa, dado que estes alunos dependem muito 

da capacidade dos seus parceiros de comunicação para interagirem com o meio à sua 

volta (cf. Amaral, 2002; 2011; Hostyn & Maes, 2009; Vlaskamp & van der Putten, 

2009). Logo, os profissionais que trabalham com estas crianças e jovens devem ter 

competências que permitam criar oportunidades para estas poderem interagir com 

pessoas e objetos (Amaral, 2011).  

As dificuldades agregadas às TA foram também exaltadas por muitos professores 

(84,48%). Por exemplo, desconheciam os recursos que podem ser mais adequados para 

estes alunos, e como os utilizar. A falta de (in)formação na área e o custo elevado destes 

recursos foram algumas das razões apontadas para a existência destas dificuldades, as 

quais encontram-se documentadas na literatura revisitada (cf. Alper & Raharinirina, 

2006; Copley & Ziviani, 2004), pelo que não são uma dificuldade exclusiva deste grupo 

de docentes. Todavia, entende-se ser essencial ajudar estes docentes a conhecerem as 

possibilidades que existem para os alunos com multideficiência, e saberem como as 

podem utilizar com os seus alunos.  

Os docentes apontaram ainda a necessidade de ter mais recursos humanos e 

melhores condições físicas nas unidades de apoio especializado (qualidade do espaço e 

a acessibilidade física ao mesmo), assim como dispor de mais recursos materiais e 

tecnológicos nos espaços das unidades, nomeadamente TA. Ainda que existisse um 

conjunto diversificado de produtos de apoio, estes eram em quantidade e variedade 

bastante inferior às atuais ofertas existentes no mercado. Esta circunstância parece-nos, 
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em parte, natural porque é difícil acompanhar os atuais avanços tecnológicos; e é 

moroso o processo de prescrição e aquisição deste tipo de recursos.  

Também existiam poucas TA a nível da comunicação (representou apenas 12%), o 

que nos suscita dois tipos de comentários. Por um lado, este resultado parece-nos 

preocupante dado que metade dos alunos com quem os professores trabalhavam não 

usava a fala para comunicar, evidenciando francas dificuldades a este nível (cf. Amaral, 

2002; 2011; Orelove, Sobsey & Silberman, 2004; Harding et al, 2011) e a literatura 

relata a importância da sua existência para ajudar estes alunos a comunicar e a interagir 

com o meio onde vivem (Lancioni et al., 2001, 2008). Por outro lado, alguns estudos 

(cf. Binger et al., 2007; Light & Drager, 2007) referem que as dificuldades cognitivas e 

motoras apresentadas por muitos destes alunos condicionam o uso de TA à 

comunicação mais sofisticadas do ponto de vista técnico e funcional.  

Salientamos ainda que muitas das TA existentes não respondiam às necessidades 

dos alunos com multideficiência. Esta necessidade foi comprovada pelas observações 

efetuadas pela investigadora. Conjetura-se que o facto de esses recursos serem de mais 

fácil acesso, justifica esta realidade, bem como o facto de frequentarem os espaços das 

unidades alunos com outras características que não a multideficiência. Ou seja, ainda 

que muitos recursos possam não ser muito úteis a alunos com multideficiência, os 

professores adquirem-nos, pois podem ser úteis para outros alunos com quem 

trabalham. Não encontramos outras explicações para este facto. 

No geral, existiam mais produtos de acessibilidade digital do que de acessibilidade 

física, porém os mais usados eram os ligados à acessibilidade física.  

As TA facilitadoras do posicionamento dos alunos e da sua mobilidade eram das 

mais comuns, porém não existiam cadeiras de rodas elétricas. Logo, muitos alunos 

continuavam a depender de outra pessoa para se deslocarem, não o podendo fazer 
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autonomamente, o que contraria o que refere a literatura a este respeito (cf. Coleman & 

Heller, 2009). Também eram escassos os produtos ligados aos autocuidados, mostrando 

haver pouca atenção à promoção do desenvolvimento da autonomia destes alunos na 

realização deste tipo de atividades. Consideramos importante avançar com o uso de TA 

que aumentem as oportunidades de estes alunos explorarem e interagirem com os 

ambientes físicos e sociais (cf. Nilsson & Eklund, 2006; Odor & Watson, 1994) de uma 

forma mais autónoma. Verificamos, assim que este grupo de TA não criava muitas 

oportunidades para os alunos serem o mais independentes possível. 

A maioria dos recursos observados a nível da acessibilidade digital era constituída 

por TIC (18,94%) e programas educativos (47,73%, alguns menos adequados às 

necessidades de alunos com multideficiência). Havia ainda poucos recursos (19%) 

destinados a apoiar os professores na construção de materiais facilitadores do processo 

comunicativo dos alunos. Quanto aos produtos de apoio à comunicação existiam alguns 

comunicadores, sendo uns mais simples, com poucas células, e outros um pouco mais 

complexos, mas todos acedidos através de seleção direta. Existiam ainda símbolos 

pictográficos para a comunicação em algumas unidades de apoio e cadernos de 

comunicação. Em termos técnicos, os recursos existentes eram produtos de baixa e 

média tecnologia (Sadoo & Robinson, 2010).  

Afirmamos que não existiam produtos de apoio em quantidade suficiente para 

satisfazer as necessidades dos alunos, sendo reduzidos os ligados à comunicação, ao 

acesso ao computador, à estimulação sensorial e recreação.  

Resumindo, a maioria dos docentes tinha pouca experiência em multideficiência, e 

ainda que especializada em educação especial, não possuía uma formação sólida nesta 

área (cf. Amaral & Nunes, 2008). Estes docentes manifestaram ter sentimentos pouco 
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positivos face à sua atividade profissional, salientando a solidão, a insegurança e o 

medo. Apresentaram ainda um conjunto diversificado de dificuldades relacionadas com 

o acesso a formação sobre multideficiência e TA, mas também com o acesso a recursos 

específicos para trabalhar com os seus alunos (nomeadamente TA), e sobretudo com o 

desenvolvimento da sua prática pedagógica. Certamente que este vasto campo de 

dificuldades repercutia-se no processo de inclusão destes alunos no ensino regular, bem 

como na promoção do seu desenvolvimento e funcionamento nos diversos contextos de 

vida (cf. Amaral, 2011). Ou seja, tornavam ainda mais fortes os reptos que os docentes 

enfrentam na educação destes alunos (cf. Maia & Ferreira, 2007). Contudo, estas 

dificuldades não eram específicas deste grupo de docentes, estando algumas 

referenciadas na literatura revisitada (cf. Alper & Raharinirina, 2006; Amaral & Nunes, 

2008; Copley & Ziviani, 2004; Maia & Ferreira, 2007; Orelove & Sobsey, 2004).  

Diante das dificuldades apresentadas é premente desenvolver serviços e instituir 

recursos que promovam o desenvolvimento profissional destes docentes, nomeadamente 

que os ajude a serem mais competentes nas áreas da multideficiência e das TA, e 

consequentemente a sentirem-se mais confiantes no desenvolvimento da sua atividade 

docente. Pensamos que o desenvolvimento profissional pode ajudar estes docentes a 

desenvolver um trabalho de qualidade com estes alunos (Wang, 1997), podendo este 

decorrer de processos formativos formais, não formais ou informais (cf. Comissão 

Europeia, 2001; Clark, 2004; Conner, 2005). O recurso às ferramentas de Software 

Social é uma possibilidade para se criarem oportunidades de aprendizagem (cf. Bartlett-

Bragg, 2008; Minocha et al., 2011; Stuckey & Arkell, 2006), baseadas em interações 

sociais decorrentes, por exemplo, da partilha de experiências, saberes, recursos e 

dificuldades, assim como da comunicação com outras pessoas com necessidades 

idênticas (cf. Attwell, 2007; Dabbagh & Reo, 2011). 
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Quais as TA atualmente disponíveis para auxiliar o desenvolvimento das 

capacidades comunicativas de alunos com multideficiência e para promover a sua 

aprendizagem? 

A literatura analisada e os resultados da análise de conteúdo às entrevistas 

concedidas por especialistas em TA e com experiência profissional na área, aludem a 

existência de uma diversidade de recursos facilitadores dos processos comunicativos e 

da promoção de situações de aprendizagem para crianças e jovens com NEE. Todavia, 

nem todas são universais. Nomeadamente para as que apresentam multideficiência a 

situação não é tão reconfortante, dado que muitos produtos parecem não ter sido 

pensados e desenhados para responder às suas particularidades. Salientamos, porém, 

que a sua escolha deve considerar também as exigências dos contextos onde esta vai ser 

utilizada, de modo a atenuar a distância entre a atividade e o utilizador (Ceres et al., 

2011). Apesar destes constrangimentos, existe um leque variado de produtos que podem 

facilitar o desenvolvimento da comunicação e promover a aprendizagem das pessoas 

com multideficiência.  

Segundo os especialistas entrevistados há um conjunto de TA disponíveis no 

mercado que podem ser relevantes para a educação de crianças e jovens com 

multideficiência, as quais se relacionam com as acessibilidades digital e física.  

Os produtos ligados à acessibilidade física são importantes na medida em que 

permitem à criança e ao jovem ter um posicionamento adequado e deslocar-se com a 

autonomia possível, ajudando-as a estar mais disponíveis para a comunicação e para a 

aprendizagem. A nível do posicionamento e da mobilidade foi salientada a utilidade do 

uso de cadeiras de rodas simples e elétricas, cadeiras de transporte e andarilhos. As 

cadeiras de rodas elétricas assumem aqui um lugar de destaque, pois é útil ajudar os 

alunos a deslocarem-se com a independência possível. É essencial disponibilizar 
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recursos que apoiem o aumento de oportunidades para explorarem o meio ambiente e a 

interagirem com as pessoas e os objetos aí existentes (Coleman & Heller, 2009). Ainda 

que as cadeiras de rodas elétricas sejam pertinente para alunos com multideficiência, 

atestou-se a sua inexistência nos contextos das 13 unidades de apoio especializado 

envolvidas no estudo. Contudo, um pouco mais de metade das crianças e jovens 

necessitava de produtos que as apoiassem na deslocação e no posicionamento. Existiam 

apenas cadeiras de rodas simples ou cadeiras de transporte, as quais não permitiam 

muita autonomia aos seus utilizadores. Considerando que reduzir a dependência de 

outros e promover a autonomia (cf. Armstrong & Wehman, 2006; Lorena, 2002) é um 

dos objetivos do uso deste tipo de produtos, lamentamos que não se observe um maior 

investimento nesta área. Inferimos que os serviços prescritores destes produtos de apoio 

prestam escassa atenção à promoção da independência na deslocação destas crianças e 

jovens, ou acreditam pouco nas suas capacidades. O seu elevado custo pode ser um 

outro elemento que influencia este tipo de decisão.  

As cadeiras de posicionamento sanitário, os talheres adaptados e os rebordos para 

pratos constituíram os produtos mais referenciados pelos especialistas a nível dos 

autocuidados. Excetuando as cadeiras de posicionamento, os restantes eram produtos de 

baixa tecnologia (cf. Downing & Demchak, 2009; Sadao & Robinson, 2010) e 

destinavam-se a facilitar a concretização de atividades da vida diária (cf. Coleman & 

Heller, 2009).  

As TA ligadas à acessibilidade digital referenciadas pelos especialistas agruparam-

se em quatro categorias: comunicação; acesso ao computador; software educativo e 

estimulação sensorial e recreação. Deste grupo destacaram as TA relacionadas com o 

acesso ao computador, a par do software educativo, da comunicação e do controlo do 

ambiente. Estes produtos possibilitam um maior controlo do ambiente e acesso a 
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informação, aspetos importantes a considerar na educação de alunos que têm tão poucas 

oportunidades para que tal aconteça.  

A nível da comunicação foram sublinhados produtos de média e alta tecnologia (cf. 

Sadoo & Robinson, 2010), como sejam comunicadores simples com saída de voz 

digitalizada: o Bigmack, o GoTalk +, o Cheaptalk, o sistema móvel para a comunicação 

SICAM e ainda o adaptador de livros de histórias, também com saída de voz. Este 

conjunto de produtos pode ser acedido por seleção direta ou por varrimento, consoante 

as características do seu utilizador. Quanto a produtos mais simples considerados de 

baixa tecnologia (cf. Sadoo & Robinson, 2010) foram indicados as tabelas e os álbuns 

de comunicação. Constatamos que no mercado existem diversos produtos que podem 

apoiar/facilitar o processo de comunicação, ainda que sejam os mais simples os 

assinalados como úteis às crianças e jovens com multideficiência. Os exemplos 

descritos constituem dispositivos de hardware, mas existem também alguns softwares 

criados para este efeito (cf. Azevedo, 2005).  

Os programas de causa-efeito foram os mais referenciados como sendo úteis às 

crianças e jovens com multideficiência. Foram dados alguns exemplos, de entre as 

possibilidades presentes no mercado: Abracadabra; Hoops e Caleidoscópio. Para os 

alunos com mais competências e menos dificuldades no processamento da informação 

foram citados outros programas que visam ajudar a promover aprendizagens escolares 

básicas e a construir recursos para o teclado de conceitos, como seja o Intellipics Studio 

e o Overlay Maker.  

Para alunos que evidenciam compreender símbolos a duas dimensões foram 

descritos três programas: i) o Boardmaker, considerado como muito útil para o docente 

preparar materiais de comunicação a usar com algumas destas crianças/jovens, ii) o 

Speaking Dynamically e iii) o Grid 2. Perante esta descrição reconhecemos que quase 
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todas as possibilidades existentes no mercado foram assinaladas como relevantes para 

alunos com multideficiência: programas de causa e efeito, de promoção de 

aprendizagens básicas e de acesso ao computador e à comunicação. Consideramos 

natural existir esta diversidade de recursos, pois é assinalável a heterogeneidade das 

características dos alunos com multideficiência (cf. Downing & Eichinger, 2008; 

Vlaskamp & van der Putten, 2009). Apenas não foram aludidos programas para 

estimulação sensorial, como é o exemplo dos que podem ser acedidos gratuitamente na 

Internet: Senswitcher e HMES, os quais foram desenhados especificamente para 

desenvolver competências muito básicas em crianças e jovens com multideficiência. Por 

exemplo, o último programa descrito tem como objetivo intensificar a reação destes 

alunos face à perceção de estímulos externos (cf. Martinez-Segura & Sanchez, 2004).  

Para aceder ao computador e à informação por ele disseminada foram apontados 

como importantes para estes alunos os ecrãs tácteis, os manípulos simples e os sistemas 

de controlo pelo olhar (Magic Eye e My Tobii). Estas tecnologias ajudam a colmatar as 

dificuldades vivenciadas por grande parte destes alunos quando desejam usar o 

computador, particularmente os que apresentam limitações motoras muito graves. Isto é, 

são dispositivos que facilitam esse acesso, sendo uns mais simples do que outros (cf. 

Coleman & Heller, 2009). Designadamente a aplicação Magic Eye foi desenvolvida 

com a intenção de contribuir para a melhoria da qualidade de vida de quem tem graves 

limitações motoras e comunicativas (cf. Figueiredo et al., 2010).  

Para estimulação sensorial e recreação foram aludidos como essenciais: os kits 

multissensoriais, os brinquedos adaptados, os equipamentos para recreação no exterior e 

o Soundbeam. É relevante este grupo de recursos ser considerado útil para estes alunos, 

pois permitem criar oportunidades para poderem participar em atividades lúdicas e 

desenvolver noções básicas (cf. Coleman & Heller, 2009). 
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Alguma da literatura consultada (cf. Alper & Raharinirina, 2006) e os especialistas 

consultados consideram ainda importante haver mais investigação nesta área, referindo 

que em Portugal se registam alguns estudos que envolvem a produção de TA para estes 

alunos: criação de um manípulo e de programas de causa-efeito simples. A sua maioria 

resulta de investigações em andamento realizadas em instituições do ensino superior, 

decorrentes de teses de mestrado ou de doutoramento, cujos resultados não se conhecem 

à data.  

Resumindo, existe um conjunto diversificado de TA facilitador do acesso a 

informação física e digital, que pode ser útil à educação de alunos com multideficiência. 

De entre as TA digitais descritas destacam-se as relacionadas com o acesso à 

comunicação, à informação e à aprendizagem, bem como algum software educativo de 

causa e efeito, e ainda as TA ligadas à acessibilidade física: posicionamento, 

deslocação, autocuidados e recreação. Estas TA pretendem ajudar os alunos com 

multideficiência a participarem mais ativamente em situações de interação com o meio 

social e físico, a vivenciarem mais oportunidades de aprendizagem (cf. Coleman & 

Heller, 2009; Downing & Demchak, 2008; Granda, 2011; Quinn et al., 2009) e ainda a 

reduzir a sua passividade e dependência dos outros (cf. Copley & Ziviani, 2004; 

Lancioni et al., 2009). Enfim, a sua utilização deve contribuir para a melhoria da sua 

qualidade de vida (cf. Azevedo et al., 2011).  

Ainda que existam algumas TA que podem ser úteis para os alunos com 

multideficiência, segundo os especialistas há discrepâncias entre as possibilidades 

existentes no mercado e a realidade dos contextos educativos frequentados por alunos 

com multideficiência, o que de alguma forma foi constatado nos contextos envolvidos 

no nosso estudo. As divergências verificam-se ao nível das TA relacionadas com ambas 
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as acessibilidades: a física e a digital, sendo mais visível nesta última. A literatura 

revisitada (cf. Copley & Ziviani, 2004; Downing & Demchak, 2008; Donnelly, 2008) 

também indica ser frequente estes alunos não terem acesso às tecnologias de que 

necessitam, e que o potencial destes recursos parece não estar a ser completamente 

aproveitado. Portanto, é importante realizar mais estudos que permitam perceber melhor 

o papel destes recursos (cf. Alper & Raharinirina, 2006) na educação destes alunos, 

particularmente dos produtos que podem contribuir para o desenvolvimento das suas 

competências comunicativas e de interação com os ambientes, por serem fundamentais 

para a promoção do seu desenvolvimento e aprendizagem (cf. Amaral & Nunes, 2008; 

Mansell, 2010).   

Quais as características das práticas educativas desenvolvidas pelos docentes a 

nível das tecnologias usadas com os seus alunos com multideficiência? Que tipos de 

tecnologias usam e como as integram nas atividades que desenvolvem no dia-a-dia?  

Antes de discutirmos especificamente as práticas educativas dos docentes a nível da 

utilização das TA, salientamos que muitos destes profissionais referiram desconhecer 

quais eram os produtos mais adequados aos seus alunos. Este limitado conhecimento 

constitui um constrangimento à utilização destes recursos e encontra-se documentado na 

literatura (cf. Alper & Raharinirina, 2006; Ceres et al., 2011; Copley & Ziviani, 2005; 

Gillette & Depomsei, 2008). Ainda que não seja uma limitação específica deste grupo 

de docentes, contribui para que os alunos não usufruam dos produtos que necessitam 

para desenvolver todo o seu potencial (cf. Donnelly, 2008; Downing & Demchak, 

2008).  

A utilização destes recursos pode facilitar a participação dos alunos com 

multideficiência nas atividades, bem como o seu envolvimento em interações sociais e 
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em situações de aprendizagem (cf. Downing & Demchak, 2008; Granda, 2011; Quinn et 

al., 2009), e ainda ajudá-los a ter maior controlo dos ambientes (cf. Lancioni et al., 

2001, 2008, 2009, 2010), o que acaba por melhorar a sua qualidade de vida (cf. 

Azevedo et al., 2011). Portanto, é essencial munir os docentes com informações e 

conhecimentos sobre TA, e ajudá-los a desenvolver competências para as utilizarem 

adequadamente com os seus alunos nas atividades. Podem ainda ser útil ter profissionais 

disponíveis para os ajudar quando precisam (cf. Copley & Ziviani, 2004). A instituição 

de redes de apoio entre pares e a facilitação do acesso à informação são algumas das 

estratégias referenciadas na literatura para ajudar a ultrapassar este obstáculo à 

utilização das TA (cf. Copley & Ziviani, 2004). Quanto ao tipo de formação que estes 

profissionais desejam ter, vários estudos (Todis & Walter, 1993; Carey & Sale, 1994; 

Hutinger et al. 1994 citados por Copley & Ziviani, 2004) indicam que estes preferem ter 

acesso a informação e apoio prático que esteja disponível quando dele necessitarem. 

Os docentes utilizavam mais frequentemente as TA ligadas à acessibilidade física 

(mobilidade e posicionamento) do que à acessibilidade digital (ainda que estas 

existissem em maior quantidade). Foi baixo o índice de utilização das TA relacionadas 

com a acessibilidade digital, particularmente as de comunicação, estimulação sensorial e 

recreação. Estes resultados coincidem com o que Alper e Raharinirina (2006) relatam: 

as TA estão a ser pouco utilizadas nos contextos de ensino regular. Uma das razões é 

que os docentes que trabalham com esses alunos parecem estar pouco conscientes do 

seu potencial (cf. Copley & Ziviani, 2004). Ainda assim, alguns estudos assinalam 

serem os alunos com multideficiência os que têm mais acesso a produtos de apoio e os 

que mais utilizam este tipo de recursos (cf. Quinn et al., 2009). Todavia, Quinn et al 

asseguram ser os terapeutas da fala e os ocupacionais os profissionais que mais as 
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utilizam, e não os docentes. Os resultados obtidos no nosso estudo também certificam 

que os docentes não usam muito estes recursos.  

Os produtos de apoio à comunicação mais usados foram os de baixa e média 

tecnologia. Também no estudo desenvolvido por Harding et al. (2011) se verificou ser 

este o tipo de TA mais utilizado. Consideramos positiva esta situação, pois é importante 

escolher as tecnologias mais simples e as menos intrusivas de entre as possibilidades 

existentes (cf. Coleman & Heller, 2009), não esquecendo que a sua seleção tem de 

considerar as limitações do utilizador, o potencial da tecnologia e as exigências 

colocadas pelo contexto físico e social onde esta vai ser usada (cf. Ceres et al., 2011).  

A falta de consistência na utilização das tecnologias de apoio à comunicação foi 

outro resultado obtido, o qual entendemos ser pouco positivo. Ainda que a literatura 

consultada não faça referência a esta situação como uma barreira à utilização das TA em 

geral, julgamos que esta se situa ao mesmo nível da que Alper e Raharinirina (2006) 

indicam como sendo o abandono da sua utilização com o decorrer do tempo.  

O desenvolvimento de competências comunicativas e a promoção da autonomia 

pareceram ser pouco exaltados pelos docentes com o uso das TA à comunicação. 

Consideramos importante alterar esta situação, no sentido de se aumentarem as 

oportunidades para estas destas crianças e jovens poderem desenvolver-se e aprender 

(cf. Amaral, 2011). Face às características de muitos dos alunos que frequentavam as 

unidades, pensamos ser útil ainda prestar mais atenção à forma como a introdução 

destes recursos é comunicada a estas crianças e jovens, apelando-se ao uso de formas de 

comunicação que sejam mais facilmente compreendidas pelos alunos, nomeadamente: 

objetos de referência, gestos, ou símbolos.  

Os produtos de apoio eram mais usados pelo adulto do que pelos alunos o que 

constituiu outra característica pouco positiva. Os resultados evidenciaram que os 
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professores tinham dificuldades em envolver os seus alunos no uso das TA, no sentido 

de os tornar mais participativos e autónomos, e de os incluir em reais oportunidades de 

aprendizagem. Lembramos que este grupo de docentes descreveu sentir muitas 

dificuldades a nível das TA e do desenvolvimento da prática pedagógica (ver a resposta 

à primeira questão de investigação), pelo que não estranhamos estes resultados. Mas 

julgamos útil modificar esta situação no sentido de se promover um maior envolvimento 

dos alunos no uso das TA. Dessa forma os produtos de apoio podem ser usados para 

reduzir a sua passividade e dependência dos outros (cf. Copley & Ziviani, 2004; 

Lancioni et al., 2009).  

A integração das TA nas atividades é outro dado a realçar. Nem sempre essa 

integração era feita de uma forma muito adequada, especialmente com as TA ligadas à 

acessibilidade digital. Por outro lado, algumas eram usadas apenas no início das 

atividades. Também não observámos o recurso a uma diversidade de estratégias para 

introduzir as TA aos alunos. Portanto, foram evidentes as dificuldades sentidas por 

alguns docentes a este nível. Outros profissionais parecem evidenciar este tipo de 

limitações, pois tem sido reportado na literatura como um dos obstáculos à sua 

utilização (cf. Andrich, 1999; Lindstrand, 2002). Mas, é essencial assegurar a utilização 

dos produtos de apoio nas rotinas diárias do aluno, considerando os diversos contextos 

de vida (Copley & Ziviani, 2004).  

Na opinião dos docentes estes usavam as TA tendo em vista sobretudo, a 

antecipação do que iam fazer com o aluno, a promoção do bem-estar deste, da sua 

autonomia e participação. Foram observados muito pouco objetivos ligados ao 

desenvolvimento de competências comunicativas. Em muitas situações, as tecnologias 

serviam mais para facilitar a tarefa do adulto do que para promover a participação da 
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criança/jovem. O desenvolvimento de competências comunicativas e a promoção da 

autonomia pareceu ser pouco valorizado na utilização das TA.  

Lembramos que no nosso caso, as competências digitais apresentadas por alguns 

docentes não eram significativas, ainda que a sua maioria anunciasse ter competências 

básicas para usar tecnologias. Alguns docentes confessaram não se sentir muito 

confortáveis com o seu uso, fazendo-o apenas por obrigação. Lembramos que foram, 

igualmente, poucos os professores que indicaram ter competências específicas na 

utilização de TA para alunos com multideficiência. Naturalmente que estas 

características dos docentes influenciaram a forma como utilizavam estes recursos com 

os seus alunos.  

Resumindo, os docentes revelaram ter poucos conhecimentos sobre TA para alunos 

com multideficiência, bem como relativa consciência das potencialidades destes 

produtos, particularmente dos ligados à acessibilidade digital. Esta circunstância tem 

sido referida na literatura como uma das principais barreiras à utilização deste tipo de 

recursos (cf. Alper & Raharinirina, 2006; Ceres et al., 2011; Copley & Ziviani, 2004, 

2005; Gillette & Depomsei, 2008), pelo que se verifica não ser uma característica 

específica deste grupo de docentes.  

Conquanto nas estratégias usadas os docentes procurassem adequar a utilização 

destas tecnologias às características dos seus alunos, a forma como as podem usar e 

integrar nos diversos contextos educativos envolvendo ativamente os alunos na sua 

utilização foi uma dificuldade encontrada. Também este tipo de dificuldades parece ser 

comum, pois tem sido retratada em alguns estudos (cf. Copley & Ziviani, 2004). 

Certamente que os parcos conhecimentos dos docentes a nível das TA condicionam o 
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modo como estes as utilizam com os seus alunos, assim como a sua falta de tempo para 

prepararem e treinarem a utilização das TA (cf. Gillette & Depomsei, 2008).   

Os professores demonstraram necessidade de aprender a envolver mais os seus 

alunos no uso das TA, designadamente as que facilitam o estabelecimento de interações 

sociais e o acesso à informação (cf. Azevedo, 2005), incluindo as consideradas de baixa 

e média tecnologia (cf. Downing & Demchak, 2009; Sadao & Robinson, 2010), por 

serem as mais acessíveis a estes alunos (cf. Coleman & Heller, 2009; Harding et al., 

2011). É indispensável que essas tecnologias sejam usadas de uma forma consistente, de 

modo a criar mais oportunidades de aprendizagem para estes alunos (cf. Coleman & 

Heller, 2009; Downing & Demchak, 2008; Granda, 2011; Quinn et al., 2009). Isto é, 

considera-se indispensável alterar a tendência verificada no uso das TA, tendo em vista 

a criação de contextos educativos que ofereçam mais oportunidades de aprendizagem 

para os alunos com multideficiência e que ajudem a terem mais controlo do ambiente 

(cf. Lancioni et al., 2009) e a melhorar a sua qualidade de vida (cf. Azevedo et al., 

2011). Caso contrário, não serão aproveitadas as potencialidades apresentadas pelos 

produtos de apoio, particularmente os ligados à acessibilidade digital, como seja a 

promoção de uma maior participação em ambientes naturais e em situações de interação 

com os seus pares, bem como um maior nível de autonomia e de funcionalidade (cf. 

Quinn et al., 2009; Downing & Demchak, 2008). 

A formação dos docentes nesta área também era parca. É, portanto, essencial 

disponibilizar formação neste âmbito, ajudar os docentes a melhorar a forma como 

utilizam estes recursos com os seus alunos e motivá-los a aumentarem a frequência com 

que os utilizam. Embora fossem poucos os produtos de apoio existentes, os mesmos 

também eram pouco usados, pelo que as suas potencialidades não estavam a ser 

usufruídas na sua plenitude. Estudos desenvolvidos por outros investigadores reportam 
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dificuldades idênticas a estas (cf. Alper & Raharinirina, 2006; Copley & Ziviani, 2004, 

2005; Quinn et al., 2009), pelo que entendemos serem as dificuldades assinaladas 

comuns a outros profissionais. 

Que dificuldades e necessidades apresentam os pais de alunos com 

multideficiência?  

Os resultados das entrevistas realizadas aos pais indicam que estes têm inúmeras 

preocupações, dificuldades e necessidades, dependendo estas, em parte, das 

características dos seus filhos e dos apoios que recebem da família, do Estado e da 

comunidade. Verificámos que nem todos os pais apresentam o mesmo tipo de 

dificuldades, ou preocupações. Por exemplo, uns preocupam-se com o futuro a longo 

prazo, mas a maioria pensa, sobretudo, no futuro imediato, ou seja, em resolver os 

problemas que vão surgindo dia-a-dia.  

Perante a condição de terem um filho com deficiência os pais aludiram que as 

dificuldades experienciadas criam situações de stresse, muitas vezes de difícil resolução, 

levando, em alguns casos, à rotura familiar e à quebra do seu equilíbrio emocional. 

Alguns pais referenciaram sentir-se sozinhos, abandonados, sem ninguém para os 

ajudar, cansados, inseguros face ao futuro e, por vezes, desesperados. Outros 

mencionaram sentir dificuldade em aceitar a situação, sentindo-se muito frágeis 

emocionalmente. Alguns referiram mesmo estar em sofrimento psíquico, o que, de 

algum modo, corrobora os resultados do estudo de Thurston et al. (2011). Concordamos 

com este autor quando refere a importância de ter este dado em atenção, pois esta deve 

ser uma preocupação social no caso destas famílias.  

Os pais manifestaram ainda estar preocupados com o desenvolvimento dos filhos, 

com o seu futuro, a sua educação e a saúde. Quanto ao futuro observámos dois grupos 
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de inquietações. Alguns pais disseram preocupar-se com o facto de os filhos estarem a 

crescer e de serem escassas as respostas para quando estes forem mais velhos. O poder 

acompanhá-los até ao fim da vida foi outra preocupação assinalada. Outros pais 

declararam inquietar-se mais com o viver o dia-a-dia. As circunstâncias de cada filho 

certamente interferem nestas diferenças. Na literatura analisada não observámos 

referências a esta dimensão de análise, inviabilizando, assim, o confronto destes dados 

com outros. Contudo as preocupações assinaladas parecem-nos legítimas face às 

características apresentadas pelas crianças e jovens com multideficiência. Em termos 

educativos os pais disseram preocupar-se, sobretudo, com o processo de inclusão do seu 

filho na vida escolar e com a ausência de respostas para as situações relacionadas com a 

ocupação dos tempos livres. A nível da saúde o lidar com as convulsões foi uma das 

inquietações assinaladas.  

Os pais mencionaram ainda sentir dificuldades no acesso a informação específica, 

destacando a relacionada com os seus direitos enquanto pais de crianças com 

deficiência. Um ou outro pai reportou dificuldade em obter informação sobre o 

problema do filho. Foram mais comuns as dificuldades referentes à obtenção de apoios: 

familiar, financeiro e social. Estes pais precisam muito de redes que os ajudem a 

ultrapassar as barreiras que vão enfrentando à medida que o seu filho vai crescendo, de 

modo a poderem sentir-se mais tranquilos quanto ao futuro. Concluímos que estes pais 

apresentaram dificuldades muito divergentes.  

As principais dificuldades assinaladas pelos pais corresponderam às descritas 

noutros estudos (cf. Amaral & Gil, 2008; Gonçalves, 2006; Simões, 2010; Zaidman-Zait 

& Jamieson, 2007), nomeadamente as necessidades de: i) acesso a informação, 

especialmente a referente a legislação sobre os seus direitos e a aquisição de TA; ii) 

apoios diversos (e.g., educacional, social, financeiro, familiar, psicológico, etc.) e iii) 
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acesso a recursos, sobretudo os relativos a recursos humanos (e.g., terapeutas e 

assistentes operacionais) e materiais (e.g., aquisição de TA e melhoria das condições de 

acessibilidade das unidades e da comunidade). Relativamente ao acesso a informação 

este grupo de pais mencionou não ser muito hábil na utilização da Internet para 

responder a esta necessidade, o que nos causa alguma preocupação, face à nossa 

proposta de ajuda (criação do AVA), e de alguma forma não confirma o referido por 

Zaidman-Zait e Jamieson (2007).  

Embora as necessidades de apoio tenham sido destacadas pelos pais foram poucos 

os que manifestaram ter necessidade de partilhar as suas experiências entre pares, ou 

mesmo de conversar com outros pais. Supomos que muitos pais preferiam uma 

abordagem mais próxima, que não os expusesse perante muitas pessoas, pois alguns 

mostraram-se reservados durante as entrevistas. A necessidade de acesso a informação 

sobre o problema do filho também não foi muito visível. Provavelmente este tipo de 

necessidade é mais significativo quando os filhos são mais pequenos. Contudo, no 

estudo de Simões (2010) os pais continuaram a apresentar esta necessidade.  

Concluímos que as necessidades destes pais são muito abrangentes, o que nos 

parece natural pois as crianças e jovens com multideficiência apresentam necessidades 

muito complexas e únicas (cf. Chen & Miles, 2004), às quais não é fácil responder. São 

inúmeros os desafios diários enfrentados pela maioria destes pais para educar os filhos, 

o que de algum modo confirma o reportado na literatura consultada (cf. Amaral & Gil, 

2008; Orelove & Sobsey, 1996).  
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Quais os fatores subjacentes à construção e ao desenvolvimento de um AVA 

para pais e docentes de crianças e jovens com multideficiência?  

São diversos os fatores subjacentes à construção e ao desenvolvimento de um AVA 

para pais e docentes de crianças e jovens com multideficiência. Na sua construção 

destacámos três fatores: i) o paradigma de aprendizagem em que o criador do AVA se 

posicionou; ii) as necessidades e os interesses dos pais e dos docentes destas crianças e 

jovens e iii) as ferramentas usadas. Na sua dinamização, além de atendermos aos dois 

últimos fatores descritos a nível da construção, salientamos ainda: iv) a moderação do 

AVA, v) a realização de encontros face-a-face, vi) a análise de conteúdos específicos e 

vii) a promoção de atividades diversificadas.  

O paradigma de aprendizagem a adotar na construção do AVA é importante na 

medida que essa escolha conduz à criação de ambientes distintos (cf. Sannia et al., 

2009). É útil a construção de um AVA para pais e docentes de alunos com 

multideficiência assentar numa perspetiva construtivista da aprendizagem, pois esta 

permite optar por uma estrutura mais aberta, baseada em ferramentas de Software 

Social, como é o caso da plataforma NING. Ainda que muitos pais e docentes pareçam 

utilizar o AVA especialmente para recolher informação, estes valorizam a intensidade 

das interações aí estabelecidas. Entendemos que esta perspetiva da aprendizagem é a 

mais adequada à construção de um AVA vocacionado para a aprendizagem não formal, 

sendo profícuo criar oportunidades promotoras de uma participação ativa, como seja a 

partilha e a construção social do conhecimento (cf. Primo & Brambilla, 2005), e ainda a 

resolução colaborativa de problemas. A existência destas condições facilita aos seus 

membros a construção do sentido de presença no AVA, o que contribui para o emergir 

de comunidades (cf. Dias, 2007; 2008).  
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As necessidades e os interesses dos pais e professores constituíram o segundo fator 

importante a atender, não esquecendo que as mesmas se podem alterar ao longo do 

tempo. Assim, é produtivo criar uma estrutura que evidencie flexibilidade quer aquando 

da construção do AVA, quer durante o seu desenvolvimento. A utilidade deste fator 

também está descrita na literatura (cf. Chen, Chen & Kinshuk, 2009; Gannon-Leary & 

Fontainha, 2007). No caso específico dos docentes que trabalham com crianças/jovens 

com multideficiência, atender às suas necessidades implica criar um AVA que lhes 

permita aceder a informação teórica pertinente sobre multideficiência e os ajude a 

diminuir o seu isolamento e a resolver problemas práticos sentidos na sua intervenção 

pedagógica. No caso dos pais inclui ainda disponibilizar informação que os esclareça 

sobre os seus direitos, os serviços disponíveis para apoiar a educação dos filhos (nas 

diversas etapas da sua vida) e ainda formas de lidar com eles.  

A escolha das ferramentas que servem de base à construção do AVA e à sua 

dinamização constituiu o terceiro fator observado. Muitos pais e docentes manifestaram 

ter competências digitais básicas, pelo que foi essencial construir um AVA simples e 

intuitivo, de fácil utilização. Mesmo assim alguns podem necessitar de auxílio para 

desenvolverem as suas competências digitais. Para o nosso estudo escolheram-se 

ferramentas acessíveis, o que permitiu criar um AVA sem problemas de ordem técnica. 

A escolha de ferramentas menos pertinentes pode conduzir à desmotivação da utilização 

do AVA.  

A nossa preferência por ferramentas de Software Social possibilitou o 

desenvolvimento de uma estrutura facilitadora de interações a vários níveis: entre 

participantes, com os conteúdos; com os interfaces e com a investigadora/moderadora. 

A nossa pesquisa evidenciou ser importante recorrer-se a essas tecnologias de rede, 

utilizando como ferramentas de comunicação assíncrona, a rede social, o Fórum, o 
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Blogue e os vídeos. Embora também tenhamos utilizado o chat enquanto ferramenta de 

comunicação síncrona, esta não foi uma das preferidas dos docentes. Ainda que não 

tenha sido possível integrar uma ferramenta de videoconferência no nosso estudo, esta 

pode ser uma possibilidade a introduzir para promover mais a comunicação síncrona.  

Agregaram-se em dois grupos as tecnologias de rede descritas: um centrado nas 

pessoas e outro nos objetos (Stutzman, 2007). As centradas nas pessoas facilitaram, por 

exemplo, a disponibilização de listas de amigos e de perfis pessoais, cuja informação 

permitiu que estas se conhecessem online e estabelecessem relações de afiliação. As 

focalizadas nos objetos permitiram aos utilizadores a partilha de informação, 

experiências e ideias, assim como a disponibilização de uma vasta gama de recursos 

digitais. E ainda que os participantes comentassem esses recursos e experiências, e 

esclarecessem dúvidas. Enfim, é importante escolher ferramentas que facilitem e 

promovam conexões entre as pessoas e entre estas e os conteúdos. 

A escolha destas ferramentas possibilitou a criação de um AVA com uma estrutura 

dinâmica e o desenvolvimento de atividades interativas e colaborativas, o que se revelou 

importante para pais e docentes que se sentiam frequentemente isolados e sem parceiros 

com quem pudessem partilhar e discutir assuntos que os preocupavam. É importante 

disponibilizar estas ferramentas para que estes não se limitem a ser recetores ou meros 

consumidores dos recursos ou conhecimentos aí disponibilizados (Rodrígues Illera, 

2007). Na nossa investigação verificámos que o índice de reação dos participantes foi 

superior ao de partilha, o que mostrou a importância da escolha de ferramentas com 

estas características. Como diz Dillenbourg (2000) estas ferramentas apoiam a 

interatividade e podem promover o desenvolvimento de uma comunidade. Foi 

igualmente útil as ferramentas escolhidas para o AVA permitirem notificar os 

participantes do que foi acontecendo online (Anderson, 2008).  
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Na dinamização do AVA evidenciámos o fator relativo à moderação, o qual tem 

sido relatado em alguns estudos (cf. Pinto, 2009) como um fator importante a atender. A 

sua utilidade destacou-se na motivação dos membros para se envolverem uns com os 

outros (McElrath & McDowell, 2008), na gestão das ferramentas disponibilizadas, na 

partilha de recursos, na resposta atempada às dúvidas colocadas pelos seus membros e 

ainda na colocação de assuntos a debate, recorrendo por exemplo, à ferramenta Fórum. 

O moderador precisa de ser alguém com disponibilidade, capacidade de motivação e 

conhecimentos teóricos e práticos sobre o tópico central do AVA. Recorrer aos 

membros mais dinâmicos para que estes assumam tarefas de moderação é útil para a 

sustentabilidade do AVA. Desta forma não se centraliza a gestão do AVA numa única 

pessoa, o pode contribuir para implementar um AVA mais dinâmico. Esta estratégia não 

foi seguida no nosso estudo, mas parece-nos ser muito útil.  

A realização de encontros face a face foi outro fator importante a considerar, sendo 

referenciado por alguma da literatura consultada. Por exemplo, Inácio (2006) alega ser 

útil proporcionar oportunidades para se discutir e colaborar para além dos espaços 

virtuais. Na nossa investigação este fator mostrou-se muito útil, pois permitiu aos 

docentes: i) conhecerem-se pessoalmente, ii) criarem e estreitarem as relações de 

afiliação estabelecidas, iii) treinarem a utilização do AVA, iv) esclarecerem algumas 

dúvidas quanto ao funcionamento do AVA, v) ficarem mais motivados para utilizar o 

AVA criado e vi) analisar e debater assuntos do seu interesse relacionados com a prática 

pedagógica. Infelizmente não nos foi possível realizar qualquer encontro face a face 

com os pais, mas consideramos importante realizá-los, pelas mesmas razões aludidas 

para os docentes. Salientamos que os pais tiveram uma reduzida participação no estudo. 

Conjeturamos que a ausência de encontros face-a-face possa ter exercido alguma 

influência a este nível. Estes encontros podem ainda criar oportunidades para pais e 
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docentes desenvolverem competências digitais, o que nos parece ser uma necessidade 

premente, em alguns casos. Na nossa investigação poderiam ter estado envolvidos, à 

partida, 66 pais, mas apenas 15 se mostraram interessados e com competências digitais 

suficientes para participar no estudo. A literatura também aponta ser importante efetuar-

se um treino prévio no uso deste tipo de recursos (Afonso, 2001; Chen et al., 2009). 

Teria sido útil ter prestado mais atenção a este aspeto na nossa investigação, no sentido 

de motivar, sobretudo, os pais a uma participação mais ativa. 

Ainda que tenhamos construído um AVA assente numa proposta não formal de 

aprendizagem, criámos a possibilidade da participação dos docentes se integrar numa 

modalidade de formação contínua acreditada. Essa modalidade incluía a participação 

em encontros face-a-face e em atividades realizadas online. Esta circunstância pareceu 

motivar alguns docentes a participarem mais ativamente no AVA. Perante este dado, e 

ainda que não se tenha estudado a existência de uma correlação entre estes aspetos, 

julgamos útil ter este fator em consideração, na dinamização de AVA para os docentes. 

Quanto ao fator relativo aos conteúdos, é essencial tornar acessível assuntos 

referentes à intervenção a desenvolver junto de crianças e jovens com multideficiência, 

designadamente os ligados à comunicação e às TA: o que existe, potencialidades e 

como se podem utilizar. As questões relacionadas com a organização e o funcionamento 

das unidades de apoio, a avaliação destas crianças e jovens, a sua transição para a vida 

adulta e a organização do seu currículo constituem igualmente assuntos de interesse. 

Face à reduzida disponibilidade manifestada por pais e docentes e às suas dificuldades 

no domínio de línguas estrangeiras, foi útil a partilha destes assuntos realizar-se em 

língua portuguesa, e utilizarem-se documentos curtos e concisos. As diversas 

ferramentas já discutidas (rede social, Blogue, Fórum, vídeos, fotos e eventos, etc.) 

podem ser usadas como recurso para partilhar e discutir estes assuntos. Os tópicos 
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relacionados com a etiologia da multideficiência, a política educativa, como seja a 

legislação, e a saúde não suscitaram tanto interesse por parte destes participantes.  

Para analisar e debater estes conteúdos foi essencial atender ao último fator 

descrito: o desenvolvimento de atividades diversificadas. Os nossos resultados 

assinalam ser importante dinamizar atividades que permitam o estabelecimento de 

interações e promovam a resolução de problemas de forma colaborativa, enfim que 

fomentem a interatividade e uma participação ativa. É fundamental ainda incrementar 

atividades que possibilitem a partilha de experiências, ideias, atividades desenvolvidas 

com as crianças e jovens, recursos, e incentivem a produção de comentários que 

conduzam à reflexão. O uso desta estratégia estimulou a análise e a discussão de muitos 

dos conteúdos partilhados. Este tipo de atividades foi particularmente relevante, pois 

ajudou os participantes a conhecer outras realidades, experiências e recursos e a não se 

sentirem tão isolados. Porque muitos dos participantes tinham parcos conhecimentos 

sobre multideficiência foi útil ainda dinamizar atividades cuja principal exigência foi a 

partilha de conhecimentos teóricos específicos.  

Numa fase inicial de funcionamento do AVA foi também fundamental desenvolver 

atividades de socialização online entre os seus membros, para que estes se conheçam e 

se sintam confortáveis para participar nas atividades antes descritas. O estabelecimento 

deste tipo de relações de afiliação e o presentear os aniversariantes constituem algumas 

possibilidades. A definição de regras de utilização do AVA foi também importante para 

que todos os membros conheçam o modo como podem utilizar esse ambiente virtual. É 

útil essas regras serem negociadas com os participantes e chegar-se a um consenso. 
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Resumindo, na construção e no desenvolvimento de um AVA para pais e docentes 

de crianças/jovens com multideficiência houve um conjunto de fatores subjacentes que 

foi necessário atender, os quais estão presentes na Figura 5.1.  

 

Figura 5.1. Fatores subjacente à construção e dinamização do AVA 

Como se deve estruturar o AVA para pais e docentes de crianças e jovens com 

multideficiência? 

A estrutura do AVA deve atender aos fatores subjacentes à sua construção e 

dinamização. Tendo por base esses fatores e para tornar possível uma participação ativa 

dos seus membros e responder a uma maior diversidade de interesses consideramos útil 

que esta contenha espaços de interação, integrados numa estrutura do tipo hierárquico. 

Recorrendo a Software Social foi possível disponibilizar ferramentas de comunicação 

síncrona e assíncrona, que facilitaram a participação e a interação entre os membros 

(Palloff & Pratt, 2002; Vasconcelos & Souza, 2004) e os ajudaram a construir uma 

identidade e sentido de presença no AVA, constructos essenciais à criação e 

desenvolvimento de comunidades (Palloff & Pratt, 2005; 2007; Persky et al., 2009).  

A organização da página principal do AVA deve possibilitar a navegação pelos 

distintos espaços criados, e vice-versa. Deve ainda ter campos que facilitem o acesso 

aos diversos tipos de ligações (e.g., caixa de correio, alertas, amigos e configurações das 



353 

 

páginas pessoais). É igualmente útil a criação de guias de navegação na parte superior 

do AVA e apresentar um layout claro e agradável. Esta estrutura pareceu ser simples e 

intuitiva, facilitando a sua navegação e a utilização.  

A estrutura do AVA permitiu a sua sustentação social e técnica, esta última é 

descrita por Dias (2008) como mediação tecnológica, a qual deve potenciar a criação de 

espaços de debate e de partilha de informação que suportem recursos digitais em 

formatos diferenciados: vídeos, fotos, Word, PDF, PPT, etc. Ainda que o nosso AVA 

não tenha tido essa possibilidade pensamos ser igualmente útil permitir a 

disponibilização de recursos em formato áudio, como é o caso dos Podcasts. Esta 

estrutura deve ainda considerar o modo como os seus utilizadores podem aceder ao 

ambiente. O recurso ao uso do endereço eletrónico pareceu funcionar bem. A 

elaboração de um pequeno questionário a ser preenchido no momento da inscrição foi 

útil para os membros darem a conhecer aos outros o seu perfil. Foi igualmente 

produtivo o endereço onde se alojou o AVA ser fácil de memorizar e criar um logotipo 

representativo do ambiente criado.  

A organização apresentada permitiu disponibilizar conteúdos específicos e 

promover atividades diversificadas e interativas que responderam às necessidades dos 

utilizadores e fomentaram oportunidades de socialização, de aprendizagem e de 

construção de conhecimento. A Figura 5.2 ilustra esta estrutura. 
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Figura 5.2. Estrutura do AVA construído 

Esta estrutura funcionou sem qualquer problema durante o período em que decorreu 

o estudo. A única situação reportada, por um ou outro participante no final do estudo, 

relacionou-se com a dificuldade em encontrar determinada informação, dado o volume 

de conteúdos partilhados no AVA, o que tem sido reportado também noutros estudos 

(cf. Hung & Yuen, 2010). A existência no ambiente de um espaço próprio para pesquisa 

de informação, nem sempre foi suficiente para resolver esta dificuldade. Assim, e face a 

ambientes virtuais mais densos, pensamos ser útil contemplar um espaço que funcione 

como arquivo (base de dados), onde os recursos partilhados se encontrem organizados 

por temas /categorias. Quando os membros desejarem um determinado recurso podem 

escrever uma palavra (tag) e efetuar a pesquisa nesse espaço. Esta estratégia pode ajudar 

a ultrapassar a dificuldade antes assinalada. 
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#2º Objetivo: Analisar o Funcionamento e a Dinâmica do AVA Criado, a Nível 

das Formas de Participação e de Colaboração dos Pais e dos Professores  

Como reagem os pais e os professores ao AVA criado? Quais as características 

da sua participação? Que tipos de utilização fazem? 

Os pais e os professores responderam ao AVA de modo diferenciado, apresentando 

a sua participação características distintas, manifestando-se uns mais ativos e dinâmicos 

do que outros nas dimensões estudadas: acesso e motivação, socialização online, trocas 

de informação e construção do conhecimento.  

Os participantes revelaram motivações diferentes para aceder ao AVA, sendo que 

os acessos tenderam a aumentar após os três meses de funcionamento, assim como a 

frequência e a intensidade da sua participação. Esta tendência foi verificada noutros 

estudos (cf. Pinto, 2009).  

Os nossos resultados indicaram ser a frequência de utilização do AVA dispare entre 

os participantes docentes, alguns aludíram ser raro utilizá-lo semanalmente, outros 

faziam-no todos os dias, ou três a quatro vezes por semana. Ainda que a média 

estatística se mantivesse sempre com valores baixos, no final estes participantes 

relataram utilizar o AVA, uma a duas vezes por semana, o que consideramos ser uma 

frequência positiva. Os arquivos dos últimos cinco meses de funcionamento do AVA 

indicaram também que o tempo de visita foi variável, sendo que a média se situou nos 

13 minutos. A média diária de acessos efetuados ao AVA foi de 19.33. Os únicos dados 

empíricos de referência que conhecemos descrevem que a maioria dos docentes que 

integrava comunidades online tendo em vista o seu desenvolvimento profissional 

despendia em média uma a três horas por semana (cf. Duncan-Howell, 2010). 

Comparando estes valores com os do nosso estudo verificamos que os nossos 
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participantes despenderam em média menos tempo. Contudo, dada a especificidade do 

nosso estudo (conteúdo do AVA e quantidade de participantes presentes), pensamos 

serem os valores da nossa investigação aceitáveis e promissores. As outras comunidades 

tinham entre 112 a 608 membros e incluíam docentes de todos os níveis de ensino.  

Os acessos tornaram-se mais intensos quando a investigadora demonstrou uma 

maior disponibilidade para dinamizar o AVA e nos dias de realização dos encontros 

face-a-face com os docentes (realizados mensalmente). Inferimos que estes encontros 

entre os participantes docentes exerceram alguma influência na sua motivação para 

utilizar o AVA. Os docentes referiram mesmo a necessidade de promover mais 

encontros e de visitar unidades. A existência de uma pessoa (a investigadora) com 

conhecimentos em multideficiência e com disponibilidade para moderar este tipo de 

recursos pareceu motivar os participantes a uma maior participação.  

O período do fim da tarde e a noite foram os horários preferidos para aceder ao 

AVA, embora tenhamos registado acessos ao longo do dia. Confirmamos a utilidade de 

se ter um recurso disponível 24 horas, pois possibilitou que cada pessoa acedesse ao 

mesmo conforme a sua disponibilidade e motivação. Pinto (2009) também alude a este 

aspeto no estudo que desenvolveu.  

A diferenciação de comportamentos por parte dos participantes foi visível ainda na 

socialização online. O envolvimento social e a criação de laços de amizade contribuiu 

para o desenvolvimento deste tipo de recursos virtuais, sobretudo no caso das pessoas 

que não se conheciam fisicamente. Em parte, porque a generalidade dos nossos 

participantes não se conhecia, a rede de afiliação estabelecida online foi um dos 

indicadores investigados. Observámos um volume de interações e de densidade da rede 

elevado entre o grupo de docentes e marcadamente reduzido entre o grupo de pais. O 

enredo das conexões estabelecidas revelou-se algo envolvente e pouco segregativo. A 
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rede apresentou ainda um alto grau de inclusividade, o que entendemos ser um fator 

positivo.  

Comparando as atitudes adotadas pelos professores e pelos pais no estabelecimento 

de relações de afiliação online, os primeiros inclinaram-se a assumir posições mais 

próximas do centro da rede e os segundos penderam a adotar uma posição mais 

periférica. Os participantes tenderam ainda a manter maior proximidade entre os que 

desempenhavam o mesmo papel (docentes com docentes e pais com pais). Os 

professores assumiram maior expressão no interior da rede do que os pais. No interior 

do grupo de pais existiu maior assimetria de estatutos do que no grupo de docentes. 

Evidenciou-se ainda uma maior união no grupo de professores, tendo sido constituído 

por docentes o único cluster reconhecido no interior da rede. A coesão existente entre os 

pais foi menor e mais centrada num sujeito específico (S4) do que a verificada entre os 

docentes. Os pais evidenciaram ter uma posição de privilégio e de influência no interior 

da rede inferior à dos professores. Os participantes das zonas rurais ocuparam posições 

intermediárias mais relevantes do que os da zona urbana. Não se conhecem outros 

estudos que tenham analisado este indicador recorrendo à Análise de Redes Sociais, 

pelo que não se pode confrontar os nossos dados com outros estudos empíricos. No 

nosso estudo os professores mostraram-se mais dinâmicos do que os pais.  

A participação também foi diferenciada a nível da partilha de informações sobre o 

perfil pessoal. A partilha da foto pessoal permitiu a identificação dos participantes, mas 

infelizmente nem todos o fizeram (24,44%), o que de algum modo retratou as 

características do tipo de envolvimento observado no AVA. A disponibilização de 

informação pessoal e a partilha social foram outros indicadores presenciados no perfil 

dos participantes. Para Polhemus, Shib e Swan (2000, citado por Palloff & Pratt, 2007a) 

a partilha deste tipo de informação revela a emergência da presença social num 
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ambiente virtual. Julgamos que a presença dos participantes docentes nos encontros 

face- a-face realizados mensalmente ao longo do estudo, promoveu o seu conhecimento 

e o estabelecimento de interações entre si, ajudando-os a sentirem-se mais confiantes 

para darem a sua opinião e aumentar o nível de presença social, mas também a presença 

cognitiva. Porém, para Palloff e Pratt (2007a) tal acontece, sobretudo, quando a 

aprendizagem ativa e colaborativa faz parte integrante dos ambientes face-a-face. Estes 

autores referem que nessas circunstâncias é mais provável que o sentido de presença 

social surja naturalmente durante essas interações. Ainda que alguns autores indiquem 

que o aumento da presença não conduz forçosamente a um aumento da aprendizagem 

em todos os AVA (Persky et al., 2009), a presença social é um indicador importante, 

existindo uma relação próxima entre este tipo de presença e o desenvolvimento de 

comunidades virtuais (Palloff & Pratt, 2007a).  

Os participantes também estabeleceram interações com os conteúdos do AVA, 

assumindo estes duas atitudes que se complementaram: i) a partilha de recursos, ideias, 

informações e experiências (proatividade) e ii) a reação à informação e às experiências 

partilhadas, comentando-as (reatividade). Estes dois tipos de atitudes por parte dos 

participantes deram vitalidade ao AVA. À semelhança do que verificámos antes, nem 

todos os participantes adotaram posições ativas, observando-se níveis de participação 

distintos. 

Cerca de 30% dos participantes destacou-se mensalmente nos seis primeiros lugares 

do top, por adotarem atitudes dinâmicas na utilização do AVA. Ainda que não seja uma 

percentagem muito elevada julgamos ser revelador de um dinamismo moderado. Um 

grupo restrito de indivíduos (S
30

, S
39

 e S
20

) mostrou-se como os mais dinâmicos, porém 

um outro grupo (S
7
, S

13
, S

16
, S

19
 e S

23
) também exibiu uma atividade bastante positiva, 

ainda que inferior. Apenas um destes participantes (S
31

) integrava a condição de pai, os 
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outros 12 eram docentes. Mais um resultado que atesta um maior dinamismo por parte 

dos docentes do que dos pais. Contudo, outros participantes destacaram-se em posições 

menos dominantes, ocupando posições abaixo do sexto lugar do top de participantes. 

Porque muitos participantes assumiram comportamentos menos ativos, declaramos que 

também a este nível os participantes experienciaram diferentes níveis de presença social 

e cognitiva no AVA. Inferimos que os mais ativos desenvolveram mais interações entre 

si e com os conteúdos, pelo que o seu grau de presença social e cognitiva pode ter sido 

mais elevado. Esta inferência tem por base os resultados empíricos do estudo realizado 

por Polhemus et al., (2000, citado por Palloff & Pratt, 2007a), o qual revelou que o 

comportamento online dos participantes parece ter impacto no desenvolvimento do 

sentido de presença.  

Os pais e os docentes tinham alguma experiência relacionada com o tópico central 

do AVA, o que pensamos ter sido uma influência positiva. Face à observada distinção 

de atividade dos participantes, inferimos que a falta de disponibilidade e as parcas 

competências digitais de alguns participantes tenham condicionado a sua participação, 

pois a emergência da presença social depende, essencialmente, dos níveis de 

conhecimento dos participantes sobre o assunto e da sua capacidade para utilizar o 

recurso criado (cf. Palloff & Pratt, 2007a).  

Ainda que não se possuam valores de referência assentes em dados empíricos, 

entendemos ter sido satisfatória a quantidade de participantes que adotou uma atitude 

mais ativa a nível da partilha de recursos, experiências, ideias, etc. Os docentes 

apresentaram comportamentos mais proativos, especialmente na partilha de informação 

e de experiências no Fórum e na página das fotos. Destes um pequeno grupo de quatro 

sujeitos (S
30

, S
19

, S
20

 e S
40

) revelou-se particularmente dinâmico. As restantes 

participações foram residuais. Foi o caso dos pais, os quais tiveram uma participação 
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muito fraca. A investigadora foi o elemento com mais iniciativa na partilha de recursos 

e experiências.  

A reação dos participantes aos recursos, informação e ideias partilhadas no AVA 

foi mais veemente, ainda que tenha variado consoante o conteúdo e tipo de recursos 

partilhados. Estes reagiram mais positivamente aos conteúdos ligados à formação, às 

TA, à comunicação em multideficiência, à avaliação, aos recursos, à organização e 

funcionamento das unidades, à saúde física, ao voluntariado e a outros aspetos ligados à 

prática educativa, o que correspondeu às necessidades inicialmente manifestadas.  

O Fórum assíncrono foi a ferramenta mais usada pelos participantes para comentar 

o que se passava no AVA. A média de comentários por tópico foi bastante mais 

elevada, comparativamente às ferramentas Blogue, vídeos, fotos e eventos. O grau de 

inclusividade dos docentes no uso desta ferramenta foi elevado, apenas dois se 

constituíram como os nós soltos da rede estabelecida. Este foi um resultado positivo e 

aludiu que a teia de relações constituídas foi muito inclusiva para este grupo de 

participantes, o que não aconteceu com os pais, cujo grau de inclusividade foi 

inversamente muito fraco. Estabelecendo alguma comparação entre os nossos resultados 

e os de um estudo exploratório desenvolvido por Lisbôa e Coutinho (2011) verificamos 

que o grau de inclusividade obtido nos debates ocorridos no nosso Fórum foi bastante 

superior ao de Lisbôa e Coutinho (93,33% versus 26,83%). Todavia, neste estudo os 

resultados referiam-se apenas à análise do primeiro Fórum, e no nosso estudo estão 

incluídos os 84 tópicos discutidos no Fórum.  

O índice de centralidade da estrutura da rede constituída com o uso da ferramenta 

Fórum mostrou uma relativa e contida concentração nas interações estabelecidas. O 

participante S
30

 voltou a ocupar uma posição central na rede, seguindo-se um grupo de 

sete participantes (S
20

, S
7
, S

23
, S

28
, S

34
, S

39
 e S

43
). Estes resultados revelam-se positivos, 
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pois o ator dominante não se centrou na investigadora (moderadora), o que, em tese, 

pode revelar terem estes membros desenvolvido a sua autonomia e capacidade para 

liderar de forma partilhada os conteúdos em debate (cf. Dias, 2008). Isso não aconteceu 

no estudo de Lisboa e Coutinho (2011) em que o e-moderador foi a pessoa que ocupou 

o papel central no Fórum analisado.  

O sujeito S
30

 revelou ainda ter um grau de influência similar ao da investigadora / 

moderadora, o qual deteve um papel relevante em termos de prestígio, influência e grau 

de intermediação. O grau de influência dos participantes foi superior ao de prestígio. A 

nível da intermediação três participantes (S
30

, S
14

 e S
43

) desempenharam uma posição de 

certa forma intermediária, sendo que todos eles eram docentes, dois residiam em zonas 

rurais e um na região urbana.  

Os comentários produzidos no Fórum permitiram estabelecer interações ao nível da 

discussão e da integração de novos contributos, revelando alguns participantes 

competências de reflexão face aos conteúdos partilhados. A maioria dos comentários 

revelou dinamismo na sua estrutura, evidenciando-se alguns momentos de reflexão e de 

colaboração entre os participantes. O nível de intensidade das interações estabelecidas 

nesses comentários foi considerado moderado a intenso e os padrões de interatividade 

evidenciaram uma tendência interativa. Entendemos que estes dados foram positivos 

para o dinamismo do AVA, pois como afirmam Yang et al. (2010) a interação entre os 

participantes é fundamental para promover aprendizagens significativas, nomeadamente 

as que decorrem de participações ativas, intencionais, genuínas e cooperativas. 

Durante a utilização do Fórum foram ainda partilhados 366 recursos sob diversos 

formatos: fotos, PDF, Word, vídeos, sítios na Internet, ficheiros de som, etc. 

Comparando estes dados com o de outros estudos (cf. Pinto, 2009) atestamos que o 

nosso se constituiu como mais ativo (366 vs. 39). A autora desse estudo também 
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assinala que as dinâmicas implementadas não foram no 1º ano muito bem sucedidas, 

funcionando a secção relativa à partilha de recursos mais como um repositório, o que 

não se verificou no nosso estudo.  

Os participantes também se mostraram algo ativos na reação aos posts colocados no 

Blogue, o qual serviu principalmente para partilhar informação teórica e prática sobre 

multideficiência. No estudo desenvolvido por Pinto (2009) esta ferramenta também foi 

muito utilizada no apoio à prática educativa.  

Pensamos ter sido positiva a reação de muitos participantes aos tópicos partilhados 

no Fórum e no Blogue, o que segundo Jorge (2006) pode facilitar a sua socialização 

online.  

Os recursos e as informações partilhadas nas outras ferramentas existentes no AVA 

mereceram a atenção de menos participantes, cingindo-se a um grupo constituído por 11 

a 19 pessoas. A maioria teve uma utilização algo limitada, atendendo à quantidade de 

comentários produzidos. Foram poucos os participantes que adotaram uma posição mais 

ativa no seu uso, destacando-se de novo o sujeito S
30

, e mais um pequeno grupo de oito 

participantes, (S
20

; S
7
; S

39
; S

43
; S

34
; S

18
; S

23
 e S

33
), mas com menor intensidade. 

Foi fraca a reação dos pais aos recursos e informações partilhadas no AVA, pelo 

que consideramos não ter este correspondido às suas necessidades. Só seis utilizaram as 

diversas ferramentas disponíveis no ambiente para comentar os recursos partilhados 

(S
31

; S
29

; S
12

; S
9
, S

5
 e S

4
). Alguns estudos (cf. Fahy, 2007; Vinagre, 2008, citado por 

Yang et al., 2010) indicam que os participantes não se devem sentir obrigados a 

responder aos tópicos colocados a discussão. Por vezes, podem não participar com 

receio de expressar as suas opiniões e correrem o risco de serem mal interpretados. 

Deduz-se que este receio possa ter acontecido em alguns casos, no nosso estudo. Por 

exemplo, esta foi uma das razões verbalizada por alguns participantes nos encontros 
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face a face, levando-os a assumir um comportamento menos ativo na utilização do 

AVA, para além da falta de tempo para investirem mais no AVA.  

Embora não conheçamos valores de referência resultantes de outros estudos, 

entendemos ter sido moderada a quantidade de participantes que reagiu de forma ativa 

aos recursos e informação partilhada no AVA, sendo que os docentes se mostraram 

mais participativos do que os pais. Era desejável que estes adotassem uma participação 

ainda mais dinâmica, mas como o AVA não se instituiu como contexto de 

aprendizagem formal, entendemos que se registou um dinamismo favorável à promoção 

da presença social e cognitiva, bem como à construção de conhecimento.  

No geral, a intensidade da atividade dos participantes foi crescendo paulatinamente 

ao longo dos meses. Esta evidência foi confirmada pelos próprios participantes 

docentes, nos questionários de caracterização da sua participação. No início viram essa 

participação como sendo fraca, mas no final consideraram-na razoável / moderada. 

Dado que a apreciação realizada ao AVA foi bastante positiva, afirmamos que outros 

fatores interferiram na motivação dos participantes docentes para utilizar o AVA, que 

não a sua qualidade.  

Os participantes mostraram ser mais reativos do que proativos. Isto é, o” índice de 

reação” foi substancialmente superior ao “índice de partilha”, com diferenças 

percentuais situadas entre os 15,91% e os 36,37%. O oposto apenas aconteceu no uso da 

ferramenta ‘Página das fotos’, em que o “índice de partilha” foi superior 6,81% ao da 

reação. A participação caracterizou-se, assim, por uma maior disponibilidade dos 

participantes para reagir aos recursos e informação partilhada no AVA, e uma menor 

capacidade de iniciativa para partilhar algo nesse contexto. A sua participação foi no 

geral cuidada, tendo usado de modo mais frequente as ferramentas Fórum e Blogue. 
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Estas duas ferramentas têm sido citadas como as mais úteis em estudos que analisam a 

eficácia do Software Social no ensino e aprendizagem (cf. Minocha, 2009). 

Os participantes docentes aludiram utilizar o AVA principalmente para aceder a 

informação relacionada com a multideficiência, e só depois para partilhar experiências. 

Face a estes dados é natural a observação de atitudes mais reativas do que proativas.  

Os participantes docentes caracterizaram a utilização que fizeram do AVA, 

considerando cinco tipos: i) «Criador»; ii) «Inativo»; iii) «Crítico»; iv) «Espetador» e v) 

«Colecionador». As posições de colecionador e de espetador foram as categorias mais 

assinaladas e a de critico e criador as menos assumidas. A postura «Inativo» foi 

raramente mencionada. Logo, foram menos os docentes que descreveram a sua 

utilização recorrendo a formas mais ativas de participação, como sejam as de serem 

críticos ou criadores, e mais os que indicaram atitudes passivas, tais como espetador e 

colecionador. Assim, muitos participantes consideraram utilizar o AVA de um modo 

mais passivo do que ativo, o que confirma os dados antes discutidos. Um estudo 

desenvolvido nesta área (cf. Pinto & Osório, 2010) também constatou haver 

dificuldades na participação e integração efetiva na comunidade por parte dos seus 

membros. 

Julgamos natural existirem diferenças na utilização deste tipo de recursos, pois as 

pessoas têm diferentes estílos de aprendizagem. Assim, é útil que os ambientes virtuais 

criem oportunidades para que pessoas com diversos estilos de aprendizagem possam 

beneficiar da sua utilização (cf. Anderson, 2010). Porém, se nos situarmos numa 

perspetiva construtivista da aprendizagem pensamos que estes resultados são pouco 

favoráveis a um maior dinamismo do AVA e, consequentemente menos propícios à 

promoção de aprendizagens.  
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Analisando a dinâmica do AVA e face à diferenciação de utilização que os pais e 

docentes apresentaram afirmamos que este se tornou uma CVI centrada na obtenção de 

informação sobre multideficiência, mas também uma CVP para alguns, os que se 

envolveram mais na partilha de informação organizada em torno da prática, e ainda uma 

CVA para os que partilharam as suas experiências e tópicos ligados à multideficiência, 

que se envolveram na resolução de problemas e na construção de conhecimentos (cf. 

Coll et al., 2008).  

Quais foram os principais obstáculos colocados à participação e utilização do 

AVA? 

A pouca disponibilidade, resultante do excesso de trabalho dos participantes, 

constituiu o principal constrangimento à participação e utilização do AVA. Situação 

referida pelos docentes aquando do processo de monitorização do funcionamento do 

AVA. Todavia e ainda que na fase inicial do estudo estes participantes tenham indicado 

ser a sua necessidade e interesse em participar no estudo superior à sua disponibilidade, 

73,33% revelaram ter bastante ou mesmo muita disponibilidade. Esta situação pode 

entretanto ter-se alterado, pois existiu uma distância temporal entre o preenchimento do 

questionário inicial e a efetiva realização do estudo (seis meses). Outra possibilidade 

que colocamos para interpretar estes resultados é que na altura estes participantes não 

tiveram a perceção do tempo que poderia implicar a participação ativa no estudo. Esta 

falta de tempo também foi aludida no estudo desenvolvido por Pinto (2009) como o 

principal entrave a uma participação mais assídua na CoP constituída. Os docentes 

perceberam com o decorrer do estudo a importância de adotarem uma atitude mais 

dinâmica no AVA, mas tiveram dificuldade na sua concretização, pelo que concluímos 

ser este constrangimento de difícil resolução e comum a outros estudos.  
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A questão da disponibilidade não foi colocada diretamente aos participantes pais no 

questionário inicial, mas sim o seu interesse em participar na rede social. Nessa altura 

86,67% dos pais indicaram ter muito ou bastante interesse, porém efetivamente isso não 

se materializou durante o estudo. Não encontrámos na literatura revista dados empíricos 

que nos ajudassem a refletir sobre este aspeto. Contudo, num relatório sobre o projeto 

“Oficinas de Pais” desenvolvido pela Associação Pais em Rede também foram 

apontadas dificuldades a nível da disponibilidade dos pais, havendo desistências em 

muitos dos grupos constituídos, após a primeira inscrição. As dificuldades em conciliar 

horários e a vida familiar foram as principais razões apontadas (cf. Pimentel & Beltrão, 

s.d).  

As fracas competências a nível da literacia digital constituiu um outro tipo de 

obstáculo à participação dos docentes. Este constrangimento tem sido observado 

noutros estudos (cf. Pinto, 2009) e parece interferir no tipo de participação que estes 

adotam ao utilizar este tipo de ambientes (cf. Bartlett-Bragg, 2008; Chen et al., 2009). 

Conscientes desta influência os participantes do nosso estudo referiram ser necessário 

melhorar as suas aptidões digitais, o que lhes daria mais coragem para participar, 

nomeadamente para partilharem mais experiências e materiais. Ainda que na seleção 

dos nossos participantes tenhamos tido em atenção a questão relativa às suas 

competências digitais, e todos tenham mencionado ter competências mínimas para usar 

o computador e a Internet, sugerimos um maior investimento neste aspeto em futuros 

estudos.  

Considerando a falta de disponibilidade e as fracas competências digitais por parte 

de alguns participantes, concluímos que este tipo de questões constitui forte obstáculo a 

uma participação mais ativa nestes ambientes.  
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As dificuldades no acesso à Internet também foram impedimentos descritos, 

embora residuais. O estudo de Pinto (2009) referenciou ainda o esquecimento dos dados 

pessoais de acesso à rede, porém, este problema não foi assinalado pelos nossos 

participantes e ao longo do estudo apenas se reportou uma situação destas. 

Os temas ou conteúdos discutidos no AVA não pareceu constituir obstáculo à 

participação dos docentes. Só um participante indicou que as dificuldades em usar o 

AVA condicionou a sua participação, o que julgamos ser um dado positivo quanto à 

qualidade e funcionalidade do AVA criado. Contudo, alguns participantes mencionaram 

ser necessário haver mais conteúdos dirigidos às necessidades dos professores do ensino 

regular. Talvez esta situação tenha constituído uma barreira à sua participação e deva 

ser melhorada.  

A usabilidade do AVA foi um obstáculo referenciado apenas por dois docentes, os 

quais indicaram ser útil melhorar o modo de disponibilizar os vídeos e tornar mais 

simples a utilização e a navegação do AVA. Portanto, na opinião dos docentes as 

questões mais técnicas não constituíram, no geral, barreiras à utilização do AVA, o que 

corrobora a apreciação feita por estes à sua qualidade.  

Concluímos que os fatores profissionais e pessoais foram os que mais regularam a 

participação dos inquiridos no AVA. 
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#3ºObjetivo: Observar as Potencialidades das TIC, Designadamente do 

Software Social, no Apoio a Pais e a Professores de Crianças e Jovens com 

Multideficiência 

Qual o potencial do recurso criado enquanto ferramenta de comunicação, de 

colaboração e de aprendizagem?  

A arquitetura do AVA, a escolha das ferramentas de Software Social e as atividades 

dinamizadas criaram oportunidades para os participantes puderem: i) interagir entre si, 

ii) partilhar recursos, experiências e ideias, iii) discutir e refletir sobre assuntos do seu 

interesse e iv) adquirir e construir conhecimentos relativos à multideficiência. A 

estrutura criada mostrou ter potencial para promover a comunicação e a interação social 

entre os participantes, bem como a colaboração e a aprendizagem, sendo que os 

docentes aproveitaram mais este potencial do que os pais. Logo, comunicar, colaborar 

na resolução de problemas e aprender algo neste ambiente dependeu do tipo de estrutura 

construído, mas também do envolvimento e intensidade de participação de cada um. As 

ferramentas disponibilizadas foram controladas, sobretudo, pelos participantes, pelo que 

nos faz sentido a afirmação de Boyd e Ellison (2010) de que estes recursos se centram 

em pessoas e não tanto em interesses, revelando o seu caráter “egocêntrico”.  

A comunicação, particularmente a assíncrona, foi a potencialidade mais explorada 

pelos participantes, confirmando ser a comunicação um atributo importante do Software 

Social utilizado, o que vai ao encontro do referido por Butterfield (2003). As 

ferramentas que mais se destacaram foram o Fórum e o Blogue, permitindo aos pais e 

docentes: i) tomarem a iniciativa de partilhar conteúdos e promover o debate de um 

determinado assunto (atitude considerada mais proativa), e ii) comentarem os recursos, 

ideias e informações partilhadas, participarem na discussão de temas propostos a 
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discussão e na resolução de problemas (conduta entendida como mais reativa). A 

segunda possibilidade foi a mais usada pelos participantes, verificando-se um maior 

nível de inclusividade. Face aos nossos resultados consideramos útil incluir estas duas 

possibilidades na estrutura de um AVA para estes pais e docentes.  

A ferramenta Blogue ainda que muito valorizada pelos participantes docentes, foi 

usada principalmente pela investigadora com o propósito de partilhar informação 

teórico-prática sobre multideficiência. Foram raros os docentes e os pais que tomaram a 

iniciativa de partilhar informação de cariz mais teórico/científico. A maioria optou por 

recorrer a esta ferramenta para comentar os conteúdos partilhados. Um dos pais também 

a usou como forma de compartilhar os seus sentimentos face à experiência de ter um 

filho com incapacidades. Contudo, esta não constituía a finalidade instituída, pelo que 

optámos por criar um tópico no Fórum destinado à partilha de pensamentos. 

Globalmente a utilização desta ferramenta de comunicação mostrou-se bastante útil e 

foi importante para os docentes, oferecendo-lhes informação científica atualizada e 

concisa sobre multideficiência, que os docentes muito valorizaram. A produtividade 

esteve mais presente na atividade da investigadora que nos participantes. 

A ferramenta de comunicação assíncrona Fórum foi usada mais frequentemente e 

com mais energia pelos participantes, possibilitando a apresentação de temas a 

discussão, a partilha de ideias, recursos e experiências, a resolução colaborativa de 

situações problemáticas e ainda o comentar as situações apresentadas. Quase metade 

dos participantes evidenciou ser capaz de criar novas dinâmicas, propondo temas à 

discussão, o que raramente se verificou com o uso da ferramenta Blogue.  

Comparando os resultados do nosso estudo com os de Pinto (2009) observamos que 

o nosso Fórum se mostrou mais dinâmico. Relacionando os resultados do 1º ano de 

funcionamento dessa CoP com os oito meses de funcionamento do nosso AVA, 



370 

 

verificámos que a quantidade de tópicos colocados à discussão foi bastante superior no 

nosso caso: 84 versus 15, mas com valores idênticos a nível das mensagens / 

comentários produzidos: 660 versus 666. No entanto, o número de participantes no 

estudo de Pinto foi superior ao nosso desde o início e aumentou com o decorrer do 

tempo. A iniciativa do lançamento de tópicos a debate é outro aspeto que se compara 

nestes dois estudos. No primeiro ano do estudo de Pinto essas interações foram 

iniciadas quase sempre pelo investigador. No nosso estudo a investigadora também teve 

um papel central, mas estiveram envolvidos nesta atividade quase metade dos 

participantes (46,43%), pelo que afirmamos que estes se mostraram mais ativos nesta 

atividade do que os de Pinto.  

O envolvimento de muitos participantes na discussão dos conteúdos presentes nos 

tópicos do Fórum foi considerado moderado a intenso. A análise efetuada aos conteúdos 

dos comentários produzidos pelos participantes no tópico “Partilha de experiências e 

materiais” revelou haver dinamismo na sua estrutura. Ou seja, a maioria desses 

conteúdos mostrou ter uma natureza mais interativa do que expositiva, os participantes 

não se confinaram a replicar, mas refletiram sobre os conteúdos, apoiaram-se 

mutuamente e colocaram algumas perguntas, o que assinalamos como importante para a 

construção do conhecimento. Os padrões de interatividade observados no Fórum 

também provaram a existência de uma tendência interativa, distinguindo-se alguns 

momentos de reflexão e de colaboração entre os participantes o que atesta o potencial 

desta ferramenta a nível da comunicação. 

A utilização da ferramenta Fórum foi vital para a dinamização do AVA ao 

promover a comunicação e a interação entre os participantes, e entre estes e os 

conteúdos, bem como a colaboração entre estes. Esta ferramenta possibilitou a 

exploração do AVA a nível da comunicação, da partilha de experiências e recursos e da 
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colaboração. No estudo desenvolvido por Pinto (2009) a comunicação na comunidade 

virtual também aconteceu principalmente a partir da comunicação assíncrona e 

recorrendo à ferramenta Fórum.  

Outras ferramentas de comunicação assíncrona foram disponibilizadas e utilizadas 

pelos participantes: vídeos, fotos e eventos. Os padrões de utilização foram semelhantes 

ao do Fórum e do Blogue, contudo com menor intensidade. 

A comunicação síncrona foi disponibilizada através da ferramenta chat e surgiu 

apenas a meio do percurso, contudo não revelou ter grande impacto na participação dos 

docentes e pais. Anderson (2010) menciona que nas situações virtuais os participantes 

precisam de ter tempo suficiente para refletirem sobre o conteúdo das interações. Estas 

ferramentas exigem ainda que duas pessoas tenham de estar disponíveis em simultâneo, 

o que não parece ser fácil para os nossos participantes, face às suas tarefas profissionais 

e familiares. 

No geral as ferramentas de comunicação possibilitaram o estabelecimento de 

interações ao nível da discussão e da integração de novos contributos, refletindo o 

parecer dos participantes sobre os conteúdos partilhados e discutidos. A pertinência 

desses conteúdos condicionou positivamente o envolvimento dos participantes, ainda 

que estes tenham reagido de forma diferenciada aos conteúdos partilhados e com 

padrões de intensidade também distintos. Este indicador tem sido relatado por alguns 

estudos (cf. Duncan-Howell, 2010) como um fator importante na motivação dos 

docentes para participarem ativamente neste tipo de recursos. Os participantes 

apresentaram ainda algumas competências de reflexão face aos conteúdos partilhados, 

sendo que o nível de intensidade das interações estabelecidas oscilou entre o moderado 

e o intenso.  
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O AVA permitiu e estimulou os seus membros a construírem o seu próprio 

significado dos temas abordados, e a comentarem de forma reflexiva os recursos 

partilhados, constituindo-se como um espaço propício a um debate refletido e 

ponderado de assuntos relevantes na educação de alunos com multideficiência. 

Consideramos ser esta uma característica favorável ao estudo, pois os ambientes com 

estas potencialidades são considerados mais úteis à promoção de aprendizagens 

significativas (cf. Yang et al., 2010). Consideramos que o Software Social utilizado 

permitiu construir um AVA com a flexibilidade necessária para os participantes 

aprenderem uns com os outros, consoante as suas motivações (cf. Schaffert & 

Hilzensauer, 2008). 

Resumindo, os resultados indicam ser este um AVA com potencial para os 

participantes comunicarem, estabelecerem contactos sociais, colaborarem na construção 

de conhecimento e realizarem aprendizagens, embora nem todos tenham aproveitado as 

oportunidades criadas. Assim, para que as potencialidades destes recursos sejam 

efetivadas é essencial atender ao que os participantes fazem com as tecnologias e com 

os recursos disponíveis. Não é suficiente disponibilizar apenas os recursos para que a 

comunicação, colaboração e aprendizagem aconteça. O seu potencial advém do modo 

como cada um utiliza as ferramentas disponíveis.  

Como é que o AVA pode auxiliar os pais e os docentes a partilhar as suas 

dificuldades e a responder às suas principais necessidades? 

As características do envolvimento e da participação dos participantes e a dinâmica 

gerada no AVA atesta que o ambiente criado auxiliou e respondeu melhor às 

necessidades dos docentes do que dos pais. Os pais ingressaram no AVA mais tarde do 

que os docentes e não tiveram a possibilidade de participar em encontros face-a-face. É 
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possível que estes dois aspetos tenham influenciado a sua atitude no AVA. Contudo, a 

revisão da literatura só parcialmente corrobora esta possibilidade. Por exemplo, Palloff 

e Pratt (2007a) mencionam que no processo de construção de uma comunidade, 

inicialmente os contactos face-a-face podem ajudar a orientar os participantes nos 

ambientes virtuais e no uso da tecnologia. Porém, não é provável que alterem a 

dinâmica do grupo inicialmente criada online. Afirmam os autores ser pois possível 

construir uma comunidade sem existir este tipo de contactos sociais.  

O potencial do AVA criado enquanto ferramenta de comunicação, de colaboração e 

de aprendizagem, o modo como foi dinamizado e o nível de envolvimento apresentado 

pelos participantes permite-nos afirmar que este ajudou alguns pais e docentes a 

sentirem-se menos isolados. As características sociométricas identificadas no grupo de 

professores traz à evidência o estabelecimento de condições favoráveis à criação de 

maiores, mais regulares e continuadas práticas de comunicação e de interação entre os 

docentes. Essas características parecem ser vantajosas para quebrar o isolamento sob o 

qual estes profissionais afirmaram trabalhar ou, pelo menos, em ampliar as suas redes 

de contato. Inferimos ainda que estas interações podem contribuir para aumentar as 

fontes de informação e as trocas de experiências e de soluções para as problemáticas 

profissionais com que estes se deparam no dia-a-dia.  

Ainda que a conetividade entre o grupo de pais tenha sido menos densa, deduzimos 

que a rede social instituída permitiu-lhes estabelecer novos laços sociais com pessoas 

que vivenciavam experiências e dificuldades idênticas, minimizando o isolamento social 

vivido por estes participantes. O AVA foi favorável à criação de relações pro-sociais 

entre os participantes, tendo maior impacto junto dos professores do que nos pais. 

Esperamos que os sentimentos de solidão, medo, frustração e insegurança referidos nas 
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entrevistas iniciais pelos docentes possam ter diminuído com a sua participação no 

estudo.  

Ao facilitar o acesso a informação concisa e clara em língua portuguesa sobre 

multideficiência, com especial ênfase a conteúdos relacionados com a comunicação, as 

TA (o que existe, como funciona e como pode ser utilizada), a avaliação e a organização 

das unidades de apoio especializado, o AVA respondeu a uma das principais 

necessidades manifestadas pelos docentes – aceder a informação sobre multideficiência. 

A utilização do Blogue mostrou-se particularmente útil e importante, para responder à 

necessidade de acesso a informação teórica. As oportunidades criadas para partilhar 

ideias, recursos e experiências e para as discutir e refletir contribuíram para auxiliar os 

pais e os docentes na partilha de informação e respondeu às suas necessidades de obter 

informação e de conhecer outras realidades. O Fórum foi a ferramenta privilegiada para 

responder a este tipo de necessidades. Instituindo-se como espaço de debate e de 

diálogo o AVA conseguiu auxiliar, sobretudo, os docentes na sua prática pedagógica.  

O facto de se ter partilhado e colocado a debates conteúdos decorrentes das 

necessidades apontadas pelos participantes nas entrevistas iniciais e dos interesses que 

surgiram ao longo do tempo, influenciou positivamente o envolvimento dos 

participantes, com particular destaque para os docentes. Porém, essa estratégia não foi 

suficiente para suscitar uma participação mais ativa por parte dos pais. Assim, a 

resposta dada pelo AVA não teve o mesmo impacto nos pais e nos docentes. As 

respostas também não foram as mesmas para todos os docentes, dado que também estes 

apresentaram níveis de envolvimento diferenciado, uns reagiram mais aos conteúdos 

apresentados do que outros, e uns tiveram menos iniciativa para partilhar ou lançar algo 

à discussão do que outros. 
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A partilha de eventos temáticos que aconteceram ao longo do tempo também 

ajudou os participantes a terem acesso a informação relacionada com a formação na 

área da multideficiência. Ofereceu-se ainda a possibilidade de os participantes acederem 

a formação acreditada nesta área, através da sua participação neste estudo. Para alguns 

esta possibilidade funcionou e constituiu uma oportunidade de fazerem formação 

especializada em multideficiência. Todavia, nem todos os participantes aproveitaram 

estas possibilidades, ao apresentarem uma fraca participação.  

Embora o AVA tenha potencial para responder às necessidades descritas, a ajuda 

que pode dar depende, em parte, do tipo de participação que os seus membros adotam. 

Isto é, o AVA pode constituir-se como um espaço formativo especializado, mas só se os 

seus membros o desejarem, participando de forma ativa. Para que este tipo de recursos 

possa ajudar estes pais e docentes e responder às suas principais necessidades é muito 

importante ainda que os responsáveis pela moderação do AVA, incentivem e motivem 

os docentes e pais a serem mais ativos no uso destes recursos, promovendo a 

participação, a personalização e a produtividade (Pedagogia 2.0 proposta por 

McLoughlin & Lee, 2011). Esta estratégia ajuda a potenciar as características do 

Software Social e assim responder melhor às necessidades destes pais e docentes.  

Pela sua natureza virtual o AVA teve dificuldade em responder às necessidades 

agregadas à monitorização das práticas educativas. Também foi difícil ajudar os 

participantes na resolução de alguns problemas, pois a intensidade das participações 

nem sempre foram suficientes para que tal acontecesse.  

Resumindo, a escolha do Software Social mostrou-se útil para construir um AVA 

capaz de responder a algumas das necessidades e dificuldades manifestadas pelos 

participantes ao disponibilizar informação acerca da educação de crianças e jovens com 

multideficiência; ao promover e estimular a comunicação, a troca e a partilha de 
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experiências, bem como a colaboração entre pais e entre professores. Logo, ajudou 

alguns professores no processo de ensino e aprendizagem destas crianças e jovens. 

Porém, a falta de disponibilidade de alguns para se envolverem de uma forma ativa na 

utilização deste recurso limitou o tipo de ajuda e de resposta que o ambiente virtual deu 

às suas necessidades e dificuldades. Concluímos que para se responder às necessidades 

destes pais e docentes não é suficiente a criação de um AVA com potencial para 

promover a comunicação, a colaboração e a resolução de problemas. É igualmente 

importante o uso efetivo que os participantes fazem desses recursos tecnológicos, 

conjuntamente com a liderança proporcionada pelo moderador (cf. Fahy, 2008). 

Como é que os participantes avaliam o potencial do AVA?  

A avaliação do potencial do AVA pelos participantes implicou só os docentes, dado 

que os pais tiveram uma fraca participação. A opção foi tomada de forma consciente, 

ainda que possa ser discutível. Ao longo dos oito meses de funcionamento os docentes 

apreciaram o AVA considerando várias dimensões: i) estrutura, ii) processo, iii) 

interações e iv) resultados. O potencial do AVA foi avaliado considerando estas 

dimensões.  

Potencial do AVA a nível da sua estrutura. 

A apresentação gráfica do AVA, a sua funcionalidade e a qualidade do acesso à 

informação foram indicadores que agradaram bastante aos docentes, desde o primeiro 

momento, e melhorou ao longo do tempo. No final a maioria dos docentes descreveu a 

sua qualidade como muito boa. A utilidade das ferramentas tecnológicas usadas também 

foi apreciada de modo positivo e evolutivo, pelo que estes foram resultados favoráveis e 
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encorajadores. Inferimos que este conjunto de aspetos não limitou a utilização do AVA 

pelos docentes, evidenciando ser a este nível uma estrutura com potencial. 

Os assuntos colocados à discussão no Fórum assíncrono foram descritos como 

muito úteis, particularmente os integrados nos tópicos «Partilha de experiências e 

materiais» e «Resolução de problemas». Os docentes descreveram como profícuos os 

restantes tópicos colocados à discussão, sendo os menos positivos os integrados nas 

categorias: «Pensamentos», «Espaço café» e «Voluntariado». Concluímos que estes 

participantes consideraram ser muito útil esta ferramenta de comunicação assíncrona. A 

ferramenta Blogue também foi apreciada de uma forma afirmativa, registando-se 

unanimidade de apreciações: variaram entre muito útil e bastante útil.  

As páginas dos vídeos e das dúvidas disponíveis no AVA também foram vistas 

como muito úteis, registando-se uma progressiva melhoria da sua qualidade ao longo do 

tempo. Apenas a página das fotos e a ferramenta Bate-papo (única ferramenta de 

comunicação síncrona disponível no AVA) tiveram a apreciação média final de útil. 

Quanto à utilidade da ferramenta de comunicação síncrona, a sua apreciação não foi 

muito unânime, ainda que tenha conquistado um valor positivo. A fraca disponibilidade 

por parte dos participantes pode ter exercido alguma influência no uso desta ferramenta. 

Um estudo desenvolvido por Pinto (2009) referencia também que os participantes 

usaram pouco esta ferramenta, ainda que alguns tenham evidenciado interesse em a 

explorar.  

Para os docentes a estrutura do AVA não apresentou pontos fracos. Todas as 

ferramentas existentes foram apreciadas positivamente, alcançando-se uma média 

global final de quase muito bom, o que é congruente com as opiniões anteriormente 

descritas. As ferramentas de comunicação assíncrona Blogue e Fórum constituíram-se 

como os pontos mais fortes do AVA, o que revela consistência nas ideias expressas.  
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Resumindo, a qualidade da estrutura do AVA e a utilidade das suas ferramentas 

foram descritas de modo bastante positivo, ainda que umas tenham sido mais úteis do 

que outras. As apreciações foram positivas, com uma tendência de melhoria gradual. Os 

participantes demonstraram ser consistentes nas diversas análises registadas, o que se 

assinala também como um aspeto positivo em termos da validade interna dos resultados. 

Concluímos que a estrutura do AVA criado se mostrou útil e de qualidade, nos diversos 

indicadores que a constituíram.  

Potencial do AVA a nível da qualidade do processo. 

Os docentes mostraram-se muito satisfeitos com a qualidade do processo (modo 

como utilizaram o AVA), descrevendo-o como muito bom ou excelente, alcançando o 

valor médio estatístico de muito bom. A qualidade dos sistemas de comunicação usados 

foi apreciada de modo também francamente favorável, evidenciando o AVA potencial 

para promover a comunicação e a interação entre os participantes. Ainda que o valor 

médio estatístico encontrado correspondesse a muito bom, a maioria considerou a sua 

qualidade como excelente. Similarmente, a escolha destas ferramentas e a sua 

adequação aos utilizadores obteve juízos muito positivos, alcançando-se no final os dois 

valores mais elevados da escala de classificação usada: muito bom e excelente. Foram 

ainda descritas como excelente ou muito boa as oportunidades existentes para discutir 

assuntos. Estes resultados são congruentes com os relativos à apreciação da estrutura do 

AVA.  

A qualidade e a pertinência dos recursos e dos conteúdos disponibilizados no AVA 

através das ferramentas: Fórum, Blogue, fotos, eventos e vídeos, também foram 

apreciadas de forma muito positiva. Os conteúdos patentes no Blogue foram os que 
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alcançaram um valor mais elevado, estando próximo da classificação de excelente. No 

geral, houve unanimidade nas apreciações.  

Resumindo, os docentes avaliaram de modo bastante positivo o potencial do AVA a 

nível da qualidade do processo. 

Potencial do AVA a nível das interações. 

Os participantes apreciaram de modo favorável as interações participante-

participante, participante-conteúdos, participantes-interfaces e participante-moderadora, 

sendo que a sua qualidade evoluiu positivamente ao longo do tempo. Destacaram-se as 

interações participante-moderadora e participante-conteúdos por terem alcançado juízos 

mais distintos: muito bom e excelente. A interação participante-participante foi 

considerada de uma forma menos positiva, sendo que estes gostariam de ter participado 

mais ativamente. Também era desejável que assim acontecesse, pois “O que dá vida a 

uma rede social é a comunicação entre os membros” (Lisbôa & Coutinho, 2011).  

Globalmente o potencial do AVA foi apreciado de forma muito positiva e os 

resultados certificam as opiniões anteriormente expressas. Os diferentes tipos de 

interações estabelecidos no AVA são indicadores muito importantes, pois proporcionam 

aprendizagens que se situam a diferentes níveis (Anderson, 2010).  

Concluímos que o AVA evidenciou ter potencial para promover interações, não 

apenas entre os participantes, mas também entre estes e os conteúdos e os interfaces, 

embora nem sempre os participantes tenham explorado todas as suas potencialidades.  

Potencial do AVA a nível dos resultados. 

Os participantes docentes descreveram como positivo o impacto da utilização do 

AVA na prática pedagógica, desde o primeiro momento. Esse impacto prosperou ao 

longo do tempo, dando um salto qualitativo de razoável para muito bom. Os temas 
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escolhidos para debate foram ainda interessantes para a sua prática pedagógica e 

disseram que no AVA “está tudo ótimo”, e que “é uma oportunidade única”.  

Apesar de os docentes assinalarem que a sua participação no AVA teve muito 

impacto na sua prática, certamente que ele não foi idêntico para todos os participantes, 

dado que nem todos participaram com o mesmo nível de intensidade. Todavia, as 

opiniões dos docentes indicam que essa situação se deveu mais a constrangimentos de 

ordem pessoal, do que a entraves de ordem técnica por parte do AVA ou da sua 

dinâmica.  

Resumindo, as apreciações feitas à qualidade do AVA, à utilidade das suas 

ferramentas e dos conteúdos disponíveis e à qualidade das interações estabelecidas, 

mostraram que o AVA demonstrou potencial enquanto ferramenta de comunicação e de 

colaboração. Atendendo às opiniões expressas pelos docentes participantes e aos 

resultados da sua utilização o AVA provou ainda ter potencialidades para se constituir 

como uma ferramenta de aprendizagem. Alguns professores referiram mesmo ser o 

AVA uma ferramenta valiosa, útil, pertinente, intuitiva e fácil de utilizar, bem 

organizada e que gostavam de visitar. Face às opiniões dos docentes e ao conjunto de 

resultados já discutidos conclui-se ainda que o Software Social usado mostrou ter 

potencial para promover o desenvolvimento profissional destes docentes e deu 

oportunidades para estes se exporem a novas ideias e práticas. 
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Considerações Finais 

As considerações finais apresentam as conclusões do estudo convictos de que estas 

não se instituem como o fim do trabalho realizado, mas antes como o ponto de partida 

para novos estudos. Neste sentido descrevemos, posteriormente, algumas sugestões para 

investigações subsequentes e, por fim, identificamos algumas limitações e dificuldades 

sentidas no decorrer da investigação.  

Conclusões do Estudo 

Para estruturar as conclusões da nossa pesquisa partimos da questão de investigação 

que nos orientou e dos objetivos delineados. Começamos por tecer conclusões relativas 

à criação e dinamização do AVA para professores e pais de crianças e jovens com 

multideficiência; seguindo-se as respeitantes à análise do funcionamento e dinâmica do 

AVA, e, por fim, as referentes às potencialidades das TIC, nomeadamente do Software 

Social, no apoio a pais e docentes de alunos com multideficiência.  

Criação e dinamização do AVA. 

Os diferentes fatores que estiveram subjacentes à construção e dinamização do 

AVA foram fundamentais para imprimir uma maior dinâmica ao ambiente, permitindo-

nos tecer algumas conclusões.  

O paradigma de aprendizagem utilizado constituiu um dos fatores a que prestámos 

atenção. Os resultados evidenciaram a necessidade do ambiente virtual permitir a 

utilização de diferentes estilos de aprendizagem, o que confere com a informação 

referida na literatura analisada (cf. Becta ICT Research, 2004; Dillenbourg, 2000; 

Sannia et al., 2009). Concluímos que foi útil criar um AVA centrado numa perspetiva 

construtivista da aprendizagem, na medida em que esta permitiu criar um ambiente 
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virtual com uma estrutura aberta e com oportunidades para as pessoas interagirem e 

aprenderem em rede.  

O estudo revelou ainda ser importante apelar à escolha de dois grupos de 

tecnologias de rede: um centrado nas pessoas e outro nos objetos, no sentido de facilitar, 

por um lado, o estabelecimento de relações sociais, a comunicação e a interação entre os 

membros; e, por outro, permitir a troca de informação, de experiências e de recursos 

digitais diversificados. Esta conclusão confirma o que foi mencionado na literatura 

consultada (cf. Stutzman, 2007; Rodrígues Illera, 2007). No sentido de criarmos 

oportunidades para os participantes se envolverem o mais possível no AVA, foi 

igualmente útil escolher ferramentas que evoluíram a partir do uso dado pelos seus 

utilizadores, embora nem todos os pais e docentes tenham explorado estas 

potencialidades (cf. Wenger et al., 2005; Dabbagh & Reo, 2011). Concluímos que as 

ferramentas escolhidas permitiram a construção de uma estrutura simples e intuitiva; 

clara e agradável; e de fácil navegação e utilização. Facilitaram também a sustentação 

social e técnica do ambiente. Estas características estão assinaladas na literatura 

consultada como sendo importantes para a construção de CVA (cf. Dias, 2007; 

Gannon–Leary & Fontainha, 2007; Inácio, 2009; Palloff & Pratt, 2007).  

A moderação do AVA constituiu outro fator importante para a dinamização do 

ambiente. Revelou-se indispensável haver uma pessoa com conhecimentos nas áreas da 

multideficiência e das TIC a desempenhar o papel de e-moderador (a investigadora). Os 

resultados evidenciaram que os participantes se mostraram mais ativos e interessados 

quando o e-moderador teve maior disponibilidade para dinamizar o ambiente virtual, 

partilhar informação e tomada de iniciativa para lançar novas atividades. Porém, não 

podemos afirmar que existiu correlação entre estes dois aspetos, pois esta dimensão não 

foi estudada. Concluímos apenas que este desempenhou um papel relevante na gestão e 
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na dinamização do ambiente virtual, o qual não era sustentável sem a sua existência. A 

introdução frequente de novas atividades foi importante para motivar os participantes a 

visitarem e a participarem no AVA. A importância do moderador está documentada na 

literatura consultada, incluindo alguns dos estudos analisados (cf. Pinto, 2009). 

Entendemos ainda ser desejável que esta tarefa seja assumida por mais do que uma 

pessoa, de modo a aumentar o dinamismo do AVA (cf. Palloff & Pratt, 2007). No nosso 

caso tentámos que os participantes adotassem alguma responsabilidade a este nível 

criando grupos, mas essa possibilidade não foi assumida por nenhum deles.  

A importância dos três fatores enunciados: tipo de abordagem à aprendizagem, a 

escolha das ferramentas e a gestão do AVA, está documentado na literatura revista, 

salientando-se o “Modelo das três componentes: ecologia pedagógica da tecnologia 

mediadora dos ambientes de aprendizagem” (cf. Dabbagh & Reo, 2011, p.11). 

Ainda que as dificuldades dos docentes e dos pais de crianças e jovens com 

multideficiência estejam documentadas na literatura, revelou-se fundamental para o 

sucesso do AVA conhecermos as necessidades dos que o iam utilizar e as suas 

competências no uso das TIC (cf. Sobrero, 2008). Desta forma foi possível criar e 

dinamizar o AVA à medida das suas necessidades. Implicou disponibilizar e partilhar 

conteúdos pertinentes e dinamizar atividades que responderam aos interesses e 

necessidades de muitos participantes, particularmente dos docentes, cujas necessidades 

se relacionaram, sobretudo, com o acesso a informação no domínio da multideficiência 

e das TA. Foi igualmente relevante disponibilizar informação concisa, clara, pouco 

extensa (até seis páginas) e de fácil leitura, em língua portuguesa.  

Outro fator considerado essencial à dinamização do AVA foi a realização de 

encontros presenciais, os quais tiveram uma periodicidade pré-definida. Ainda que nem 

todos os docentes tenham tido disponibilidade para participarem nesses encontros, a sua 
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concretização revelou-se importante para os motivar a participarem no AVA, a 

interagirem e a partilharem as suas experiências e recursos utilizados com os seus 

alunos. Os encontros contribuíram ainda para ajudar os docentes a conhecerem outros 

colegas que vivenciavam problemas idênticos aos seus, constituindo-se também como 

momentos para esclarecer dúvidas sobre o uso do AVA. O estudo desenvolvido por 

Inácio (2006) assinalou, similarmente, a importância de se desenvolver este tipo de 

encontros. Não podemos afirmar a existência de correlação entre o nível de participação 

online e a presença nos encontros face-a-face, apenas certificamos que a participação 

dos docentes foi superior à participação dos pais (cf. com as conclusões que 

apresentamos no tópico seguinte).    

Concluímos ainda que foi vital disponibilizar informação de qualidade referente a 

assuntos relacionados, sobretudo, com o desenvolvimento da prática pedagógica dos 

docentes, (indo ao encontro das carências destes docentes nesta área, mencionadas 

inicialmente) e, ainda, desenvolver um conjunto diversificado de atividades que 

fomentaram oportunidades de socialização entre os participantes; de partilha; de 

reflexão sobre práticas, e de resolução de problemas vividos pelos participantes, as 

quais impulsionaram aprendizagens e a construção de conhecimento.  

Complementamos que na construção e desenvolvimento do AVA existiram três 

dimensões determinantes para o sucesso do ambiente virtual, enquanto contexto 

informal de aprendizagem. Foram elas: as ferramentas tecnológicas, a gestão do AVA e 

a participação. Concluímos que as ferramentas tecnológicas usadas determinaram a 

gestão do AVA pelo e-moderador, e que estas duas dimensões interferiram na 

participação que os docentes e pais fizeram do ambiente virtual e vice-versa. Ou seja, 

estes elementos interagiram entre si de forma recursiva e transformativa (ver Figura 

6.1).  
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Figura 6.1. Dimensões determinantes da criação e dinamização do AVA 

Para cada uma das dimensões acima descritas estabelecemos princípios 

orientadores, os quais estão representados na Figura 6.2.  

 

Figura 6.2. Descrição dos princípios orientadores da criação e dinamização do AVA 
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Alguns destes princípios confirmam os resultados do estudo desenvolvido por Pinto 

(2009, pp.429-431) sobre uma CoP para educadores de infância, no qual descreve 

alguns destes princípios como condicionantes que podem influenciar a dinâmica e a 

colaboração de uma comunidade. 

Análise do funcionamento e da dinâmica do AVA. 

Concluímos que os pais e docentes assumiram comportamentos distintos no AVA, 

mostrando-se uns mais ativos do que outros, considerando o estabelecimento de laços 

afiliativos entre si (sendo estes mais fortes entre os docentes e mais fracos entre os pais), 

bem como o envolvimento com as ferramentas disponibilizadas, com as atividades e 

com os conteúdos. A participação foi mais efetiva por parte dos docentes do que dos 

pais, registando-se uma melhoria progressiva ao longo do tempo, no caso dos primeiros. 

Em algumas situações houve uma efetiva conetividade social e informativa.  

Os participantes mais ativos adicionaram valor ao ambiente virtual, adotando 

comportamentos proativos e reativos. Os comportamentos proativos implicaram uma 

atitude de “criador” ou produtor. Os comportamentos reativos corresponderam a uma 

atitude de “crítico”. Estes comportamentos imprimiram vitalidade ao AVA e deram 

visibilidade aos participantes, pelo que os considerámos como “Participação visível”.  

Observámos menos comportamentos proativos do que reativos, por isso concluímos 

que os participantes tiveram menos iniciativa para partilhar as experiências, ideias, 

recursos, etc., e reagiram mais aos recursos e ideias partilhadas. Concluímos que a 

cultura da partilha teve alguma dificuldade em se implementar no AVA, bem como a 

participação na edição e produção de informação. Com efeito, nem todos os pais e 

docentes apresentaram a mesma intensidade de participação, observando-se um número 

reduzido de pais e docentes com uma participação especialmente dinâmica.  
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Embora a maioria dos participantes tenha tido algum tipo de envolvimento no 

AVA, registámos também participações esporádicas, sendo estas mais marcadas no 

grupo de pais. A sua participação foi fraca, observando-se poucos comportamentos 

proativos e reativos (menos de metade dos pais apresentou uma participação com essas 

características). As dificuldades na participação e integração efetiva dos participantes 

em ambientes virtuais têm sido reportadas noutros estudos (cf. Pinto & Osório, 2010). 

Com efeito muitos participantes adotaram formas mais passivas de participação 

como seja: a de “espetador” (utilizou o AVA, mas não participou); a de “colecionador” 

(implicou o consumo de informação), e a de “inativo” (correspondeu a uma participação 

esporádica). Consideramos que estas atitudes não deram visibilidade aos participantes, e 

por isso incluímo-las num outro tipo de participação, que classificámos como 

“Participação invisível”.  

De acordo com a avaliação feita pelos docentes ao AVA estes concordaram que 

assumiram atitudes mais passivas (espetador, colecionador e inativo) do que ativas 

(critico e criador). Ainda que estas formas de participação não tenham contribuído para 

imprimir dinamismo ao AVA, consideramos útil valorizá-las.  

Pegando na expressão “Arquitetura da participação” cunhada por O’Reilly (2010) 

para caracterizar o modo como os pais e os docentes participaram no AVA certificamos 

a existência de duas formas de participação: uma visível e outra invisível, às quais 

corresponderam diferenciados tipos de participação, estando estes representados na 

Figura 6.3.  
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Figura 6.3. Caracterização da participação de pais e docentes no AVA 

Porque os docentes evidenciaram comportamentos mais ativos e dinâmicos, do que 

os pais, concluímos que o AVA não teve o mesmo impacto para estes dois grupos de 

participantes e, portanto, o sentido de presença (social e cognitiva) não foi igual para 

todos. No caso dos docentes a sua participação no AVA teve um impacto final muito 

positivo, pelo que nos parece valer a pena apostar na criação deste tipo de recursos para 

apoiar este grupo de participantes, constituindo um meio para partilhar experiências e 

expandir conhecimentos (cf. Gunawardena et al., 2009). As questões pessoais, 

nomeadamente a falta de disponibilidade, foram o maior obstáculo à observação de um 

maior dinamismo do AVA, por parte destes participantes. 

Quanto aos pais, concluímos que o AVA não foi suficientemente motivador para 

interessar e envolver ativamente, a maioria deles, na sua utilização, inferindo-se não ter 

respondido às suas principais necessidades. Juntar os dois grupos de participantes (pais 

e docentes) não se revelou particularmente positivo para os pais. Pressupomos que os 

pais necessitarão de outro tipo de abordagem, mais centrada no apoio e menos na 

aprendizagem. Pensamos ser útil primeiro desenvolver estratégias que os ajudem a 
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envolverem-se uns com os outros em situações face-a-face, de modo a criarem laços e 

confiança uns nos outros e a poderem apoiar-se mutuamente. Posteriormente poderá ser 

vantajoso envolvê-los num ambiente virtual como forma de apoio complementar.  

As ferramentas de comunicação assíncrona Fórum e Blogue constituíram-se como 

fundamentais na dinâmica implementada (foram das mais apreciadas pelos docentes). O 

Fórum destacou-se como a ferramenta mais usada pelos participantes para comentar os 

acontecimentos do AVA, mas também para partilhar experiências e recursos, sendo 

aquela em que o grau de inclusividade dos docentes foi mais elevado, mas o mesmo não 

aconteceu com os pais. Os comentários produzidos pelos participantes com esta 

ferramenta permitiram estabelecer interações ao nível da discussão e da integração de 

novos contributos, revelando alguns participantes competências de reflexão face aos 

conteúdos partilhados. O dinamismo verificado na maioria dos comentários analisados 

no Fórum demonstrou a constituição de  momentos de reflexão e de colaboração entre 

participantes, o que se assinala como muito positivo para a vitalidade do AVA. A 

intensidade moderada a forte observada nas interações estabelecidas nesses comentários 

comprovou a sua tendência interativa. Concluímos que estas ferramentas contribuíram 

para a promoção da presença social e cognitiva, assim como para a construção do 

conhecimento, embora este não tenha sido um processo fácil de se instituir (pois não foi 

observada a mesma intensidade de participação e de envolvimento com todos os 

participantes). Estes resultados confirmam o referido pela literatura consultada acerca 

das potencialidades das ferramentas de Software Social (cf. Primo & Brambilla, 2005). 

Os conteúdos relacionados com a prática educativa foram os que suscitaram maior 

interesse por parte dos participantes: nomeadamente as TA, a comunicação em 

multideficiência, a avaliação, os recursos, a organização e funcionamento das unidades, 

a saúde física e o voluntariado.  
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Concluindo, a dinâmica do AVA evidenciou a existência de uma realidade plural, 

observando-se diferentes níveis de participação e de envolvimento por parte dos 

participantes. Estas características também foram assinaladas em alguns dos estudos 

analisados (cf. Persky et al., 2009; Pinto, 2009). Para estes ambientes poderem ser 

eficazes é importante considerar os três elementos apontados na “Pedagogia 2.0”: a 

participação, a personalização e a produtividade (cf. McLoughlin & Lee, 2011). 

Observação das potencialidades das TIC, designadamente do Software Social, 

no apoio a pais e a professores de crianças e jovens com multideficiência. 

As ferramentas de Software Social utilizadas possibilitaram-nos responder às 

principais necessidades apresentadas pelos participantes docentes: nomeadamente o 

acesso a informação relacionada com a prática pedagógica e a formação no âmbito da 

multideficiência e TA, o que foi muito apreciado pelos docentes, na avaliação que estes 

efetuaram ao AVA. Com efeito as suas apreciações comprovam o potencial destas 

ferramentas, enquanto recursos auxiliadores da sua prática pedagógica. Estas TIC 

permitiram ainda recorrer a uma abordagem socio construtivista da aprendizagem (cf. 

Dabbagh & Reo, 2011), tendo-se revelado importante para o dinamismo do AVA.  

Porém, o mesmo não se verificou relativamente aos participantes com a condição 

de pais. Ou seja, o AV construído não pareceu ser bastante para os ajudar a suprir as 

suas principais necessidades, com a exceção da relacionada com o acesso à informação 

sobre os seus direitos. Depreendemos que a utilização por si só do ambiente virtual não 

respondeu às exigências colocadas aos pais pelas crianças ou jovens com 

multideficiência. Eventualmente este tipo de ambientes pode vir a constituir-se como 

uma ferramenta complementar de outras ações, mas não deverá ser exclusiva. Neste 

sentido julgamos importante repensar a forma como utilizamos as TIC para ajudar estes 
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pais, particularmente o Software Social. De facto os pais evidenciaram, desde o início, 

menos interesse em participar no estudo do que os docentes. Esta circunstância, 

inferimos, pode ter influenciado a forma como estes utilizaram o ambiente virtual, 

revelando a importância de se dispensar atenção à forma como as duas primeiras fases 

de vida de uma CVA - i) acesso e motivação e ii) a socialização - se desenrolam 

(segundo o modelo proposto por Salmon, 2005).  

Globalmente admitimos que o Software Social possibilitou a construção de saberes 

sobre multideficiência e gerou mudanças em alguns dos contextos educativos nos quais 

os participantes docentes trabalhavam. Estas ferramentas impulsionaram ainda o 

estabelecimento de relações de afiliação online entre os participantes, contribuindo para 

atenuar os sentimentos de isolamento manifestado por alguns pais e profissionais. 

Demostraram ainda ter potencial para promover a comunicação entre os participantes, 

particularmente a comunicação assíncrona, confirmando-se os dados da literatura 

consultada (cf. Butterfield, 2003; Gunawardena et al., 2009; Machado & Tijiboy, 2005; 

Schaffert & Hilzensauer, 2008). Foram particularmente úteis as ferramentas Blogue, 

para a partilha e discussão de informação teórica e prática relacionada com a educação 

de alunos com multideficiência, e o Fórum para partilhar informação, ideias, discutir 

assuntos e resolver problemas em conjunto.  

Pese, embora, o Software Social demonstre ter muitas potencialidades, nem todos 

os participantes as exploraram. Confirmamos que as suas virtudes são ativadas, 

sobretudo, pelo uso que os seus utilizadores fazem delas e não propriamente pela 

ferramenta em si. A possibilidade existe mas tem de ser ativada pelo utilizador e nem 

todos o fazem, tal como refere a literatura revista (cf. Boyd & Ellison, 2010; Dabbagh & 

Reo, 2011; Dron, 2006). Como afirmam Boyd e Ellison (2010) as pessoas são o centro 

destes ambientes online.  
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Concluímos ainda que a flexibilidade das ferramentas usadas gerou múltiplas 

potencialidades de utilização e impulsionou a criação de um ambiente estimulador de 

uma multiplicidade de experiências sobre multideficiência e TA, constituindo-se, para 

alguns participantes, como um novo contexto informal de aprendizagem, o que certifica 

o expresso na literatura analisada (cf. The Horizon Report, 2007; Schaffert & 

Hilzensauer, 2008; Stuckey & Arkell, 2006).  

Face aos diferentes tipos de participação assumida pelos sujeitos, julgamos poder 

afirmar que estes usaram o AVA com objetivos diferenciados e daí emergiram distintos 

tipos de CV. Baseando-nos na classificação proposta por Coll et al. (2008) concluímos 

que o ambiente se constituiu, para alguns participantes como uma CVI centrada na 

obtenção de informação sobre multideficiência; para outros numa CVP, nomeadamente 

para os envolvidos na partilha de informação organizada em torno da prática 

pedagógica; e para outros numa CVA, particularmente os que partilharam as suas 

experiências e recursos ligados à multideficiência e se envolveram na resolução de 

problemas e na construção de conhecimento, para os que desejaram aprender. Estes 

tipos de comunidades apresentaram-se dinâmicos atestando, de algum modo, o referido 

na literatura consultada (cf. Coll et al., 2008). Confirmamos, assim, que o Software 

Social usado evidenciou ter potencial para promover a aprendizagem e a construção de 

conhecimento (cf. Primo & Brambilla, 2005). Permitiu ainda criar e desenvolver 

diferentes tipos de CV, incluindo as CVA (cf. Palloff & Pratt, 2005, 2007; Schwier, 

2002; Salmon, 2005). Salientamos a realização de encontros face-a-face com os 

docentes como facilitadores do processo de construção de CV, ao potenciarem o 

estabelecimento dos laços afiliativos entre os participantes e ao prolongaram os 

momentos de partilha e de reflexão sobre as suas experiências, oferecidos no 

ciberespaço.  
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Para além destes três tipos de CV, os resultados do nosso estudo apontam para a 

importância de se equacionar a criação de um outro tipo de CV melhor adequado, 

sobretudo, às características e necessidades dos pais de crianças e jovens com 

multideficiência, a qual designámos de “Comunidades Virtuais de Apoio” (CVAp). 

Julgamos que a existência prévia de comunidades de pais instituídas presencialmente, 

tendo como principal objetivo o apoio mútuo, pode ser um fator motivador da sua 

participação em ambientes virtuais e um fator facilitador da constituição de 

“Comunidades Virtuais de Apoio”. O apoio referido deverá decorrer de uma análise 

mais detalhada das necessidades e preocupações apresentadas pelos pais, procurando-se 

atenuar, por exemplo, as situações de stresse e o sofrimento psíquico a que estas 

famílias estão sujeitas (cf. Thurston et al., 2011). Neste caso o ambiente virtual 

constituir-se-á com um apoio complementar.  

Terminamos afirmando que a concretização deste trabalho permitiu: i) 

disponibilizar informação de qualidade sobre multideficiência a pais e docentes que dela 

necessitam, ii) aproximar física e virtualmente esses docentes, iii) ajudar a melhorar as 

suas práticas pedagógicas e iv) criar condições que potenciaram a partilha. Ou seja, os 

objetivos estabelecidos foram alcançados.  

Enquanto investigadora constituiu um desafio todo o processo de conceção, criação 

e dinamização do AVA, mas chegados ao final consideramos que o mesmo foi superado 

com sucesso. O principal contributo deste projeto centrou-se no facto de este se 

constituir como um espaço de apoio, de partilha, de reflexão e de aprendizagem, 

principalmente entre profissionais, numa área ainda pouco explorada em termos de 

investigação: a educação de alunos com multideficiência, tendo como recurso as 

ferramentas da Web 2.0. A metodologia utilizada no estudo também se revelou 
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inovadora para nós. Salientamos ainda que o desenvolvimento desta investigação 

trouxe-nos novos conhecimentos, alguns dos quais procuraremos colocar em prática na 

nossa atividade docente.  

Contributo da Investigação para a Construção do Conhecimento 

Entendemos que a investigação realizada contribuiu para aumentar o conhecimento 

relativo ao papel que as TIC podem desempenhar na criação de melhores condições 

para a educação de alunos com multideficiência. Mais propriamente, o estudo permitiu 

edificar saber acerca do modo como as aplicações de Software Social, nomeadamente a 

plataforma Ning, podem ser usadas para criar espaços virtuais promotores da 

comunicação, partilha e aprendizagem entre pais e docentes de crianças e jovens com 

multideficiência, os quais facilitam a reflexão sobre a organização de respostas 

educativas adequadas a alunos com multideficiência. Foi ainda possível compreender o 

modo como pais e docentes reagem a este tipo de recursos e construir conhecimento 

sobre o potencial dessas ferramentas tecnológicas para o desenvolvimento profissional 

de docentes, nomeadamente quando estas são usadas em situações informais de 

aprendizagem.  

Recomendações 

Face às conclusões apresentadas julgamos útil recomendar aos serviços 

responsáveis pelo acompanhamento do funcionamento das unidades de apoio à 

educação de alunos com multideficiência a utilização deste tipo de recursos, por duas 

ordens de razão: para i) promover uma maior proximidade entre os docentes colocados 

nas unidades e ii) facilitar o acesso a informação relacionada com a educação destes 

alunos e partilha de experiências e de recursos.  
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Pensamos ser igualmente útil que as instituições responsáveis pela formação 

especializada na área da multideficiência utilizem estas ferramentas nos contextos de 

formação, bem como na promoção de serviços de consultadoria aos docentes integrados 

neste tipo de unidades e que desenvolvem investigação nesta área. Estes serviços de 

consultadoria e os trabalhos de investigação poderão resultar do estabelecimento de 

protocolos e ajudar a construir conhecimento na área.  

Sugestões para investigações posteriores 

Após reflexão sobre o percurso desta investigação surgem-nos três áreas temáticas 

que se podem constituir como objetos de estudos posteriores: i) ligada à utilização de 

TA na educação de alunos com multideficiência, ii) sobre o papel das ferramentas de 

Software Social no desenvolvimento profissional dos docentes de educação especial e 

iii) relativa ao papel das ferramentas da Web 2.0 no apoio a pais de crianças com NEE.  

Quanto à utilização das TA na educação de alunos com multideficiência apontamos 

como área de investigação o apoio a distância e a satisfação das necessidades de 

(in)formação de docentes na utilização de TA com alunos com multideficiência.  

 Relativamente ao papel do Software Social no desenvolvimento profissional dos 

docentes de educação especial parece-nos interessante procurar compreender: o impacto 

do uso do Software Social / Redes Sociais, em contextos de aprendizagem informal, nas 

práticas de docentes de educação especial; os fatores que condicionam a participação de 

docentes de educação especial na utilização de Redes Sociais de apoio e as estratégias 

mais adequadas para promover o desenvolvimento profissional de docentes de educação 

especial, em ambientes virtuais.  

Por último, julgamos importante desenvolver estudos onde a problemática da 

participação dos pais seja analisada, de modo a compreender o potencial de ambientes 
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virtuais, suportados por ferramentas de Software Social, e onde seja possível auscultar 

as suas opiniões sobre esses ambientes. Trata-se, em última análise, de procurar 

identificar fatores que facilitam e dificultam a adesão de pais de crianças / jovens com 

multideficiência à utilização de ambientes virtuais. Pensamos ainda ser importante 

compreender em que medida as ferramentas de Software Social desempenham papéis 

diferentes no apoio a pais de crianças e jovens com multideficiência, consoante os 

diferentes ciclos de vida das famílias (e.g., nas primeiras idades - intervenção Precoce; 

na idade escolar e na vida pós escolar).  

Limitações do Estudo 

Ao longo da realização deste estudo identificámos algumas limitações as quais se 

atribuem a três fatores distintos: i) características dos participantes, ii) características 

das ferramentas do AVA e iii) procedimentos metodológicos utilizados.  

Começando pelas limitações relacionadas com as características dos participantes 

envolvidos no estudo referimos não ter sido fácil encontrar pais disponíveis e 

interessados em participar no estudo, sobretudo por ausência de condições técnicas 

(e.g., não terem acesso à Internet e/ou competências digitais básicas). Com os docentes 

foi mais simples, ainda que alguns agrupamentos de escolas não tenham autorizado os 

docentes a participar no estudo, por não considerarem oportuno. Esta limitação 

condicionou a constituição dos subgrupos de participantes, pais e docentes. Isto é, não 

foi equivalente o número de participantes dos dois subgrupos. A fraca disponibilidade 

pessoal apresentada por muitos participantes também condicionou a sua participação no 

estudo.  

Embora todos os participantes tenham afirmado ter conhecimentos mínimos a nível 

da literacia digital o nível de competências era diversificado em ambos os subgrupos 
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(pais e docentes), o que de alguma forma regulou a exploração das ferramentas 

disponibilizadas.   

Quanto às características das ferramentas, destacamos como limitações: i) a 

plataforma que alojou o AVA não disponibilizar muitas aplicações de colaboração e ii) 

só aceitar a partilha de ficheiros até 5MB e de vídeos alojados noutras Redes Sociais. 

Também não tinha contador de acessos por participante, condicionando a recolha de 

dados mais finos a este nível. Por outro lado, ao longo do tempo surgiam novas 

aplicações, mas nem sempre havia disponibilidade, por parte da investigadora, para as 

explorar convenientemente.  

Resta-nos aludir às limitações relativas aos procedimentos metodológicos 

utilizados. A primeira limitação a relevar relaciona-se com o ingresso dos participantes 

no AVA, mais propriamente com o facto de não ter sido possível criar condições 

idênticas para os dois grupos de participantes ingressarem no AVA. Não foi praticável 

integrar os pais no AVA no mesmo momento que os docentes (os pais ingressaram tês 

meses depois dos docentes). O modo como se apresentou o AVA aos participantes 

também foi distinto. Para os docentes foi possível realizar encontros presenciais para 

explicar todo o funcionamento do AVA e promover o contacto entre estes participantes. 

Porém, tal não foi possível com os pais por falta de disponibilidade destes. Pelo mesmo 

motivo, ao longo do funcionamento do AVA, não foi praticável realizarem-se encontros 

presenciais com os pais, à semelhança do que se fez como os professores, o que, 

eventualmente pode ter condicionado a participação destes no estudo. Também não foi 

possível sondar a opinião dos pais sobre o funcionamento do AVA, dada a sua fraca 

participação e reduzida disponibilidade.  
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